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APRESENTAÇÃO

A Educação em Engenharia, denominação mais recente para o Ensino de En-
genharia, surgiu nos Estados Unidos e na Europa na segunda metade do século XX. 
No Brasil, a Associação Brasileira de Educação em Engenharia (Abenge) é a única que 
representa as escolas de ensino de engenharia e desempenha um papel proeminente 
junto ao MEC/CNE/CES na elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais do Cur-
so de Graduação em Engenharia (DCNs). Além disso, ela tem a responsabilidade de 
acompanhar e orientar as Instituições de Ensino Superior (IES) na implementação 
de currículos alinhados com essas diretrizes.

Nessa perspectiva, para formar engenheiros com o perfil desejado pelas DCNs, 
os currículos ou matrizes curriculares dos cursos de graduação devem ser organiza-
dos em uma série de práticas educativas multidisciplinares e transdisciplinares. Es-
ses currículos também precisam garantir uma formação integral, que associe o co-
nhecimento científico-tecnológico com as áreas humanas e sociais para formar enge-
nheiros críticos (que sempre aprimorem sua atuação profissional), humanistas (que 
atendam às demandas da sociedade e do país) e generalistas (capazes de lidar com 
um mercado dinâmico, tanto nacional quanto internacional, em relação às tecnolo-
gias e inovações).

Nesse sentido, é crucial que os currículos sejam flexíveis, transformando o co-
nhecimento descontextualizado em metodologias de ensino-aprendizagem, como a 
aprendizagem baseada em projetos e problemas, a aprendizagem ativa e o uso de 
laboratórios para desenvolver as competências conforme as DCNs. Também, para 
formar profissionais de engenharia com essas competências, é essencial incentivar e 
proporcionar as condições necessárias para que os professores adotem novas meto-
dologias de ensino que sejam ativas e com abordagens interdisciplinares, visando ao 
desenvolvimento das competências esperadas dos graduados.

Assim, os currículos devem ser capazes de formar profissionais que saibam o 
que fazer com o conhecimento adquirido - ou seja, que possuam habilidades práti-
cas e uma compreensão sólida dos conceitos técnicos. O engenheiro contemporâ-
neo deve ter habilidades de comunicação, ser capaz de estabelecer relacionamentos 
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interpessoais e organizacionais, ser responsável, adaptável, flexível, criativo e ético, 
além de ser apto a enfrentar desafios, buscar constantemente novos conhecimentos, 
solucionar problemas, trabalhar em equipe, tomar decisões e se preocupar com o 
meio ambiente e a sustentabilidade.

Além disso, é importante  incentivar a participação das mulheres nas áreas de 
engenharia, o que faz parte de uma política global focada em “Mulheres em STEM 
(Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática)” para atender ao Objetivo 5 dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU. Esse incen-
tivo resultará em mais pessoas formadas nas áreas de conhecimento técnico, o que, 
por sua vez, contribuirá para aumentar a produção científica do país e fortalecer o 
potencial de desenvolvimento tecnológico brasileiro, gerando crescimento econômi-
co, empregos e renda para todos os cidadãos, ao mesmo tempo que democratiza as 
oportunidades de emprego para homens e mulheres no mercado de trabalho. Isso 
representa avanços significativos para o país.

Essas considerações fundamentais devem orientar os parâmetros da educação 
em engenharia e serem implementadas nos cursos de graduação. Assim, os cursos 
de engenharia estarão sempre em destaque, oferecendo currículos modernos e ou-
sados, que buscam a formação baseada nas competências necessárias para enfrentar 
os desafios do século XXI, abordando temas emergentes como ciência de dados, in-
teligência artificial, sustentabilidade, eficiência energética, cidades inteligentes, mo-
bilidade, corrida pelo hidrogênio verde, redução de emissões de carbono e combate 
ao aquecimento global, entre outros.

Este livro reúne as contribuições dos diversos docentes pesquisadores da Edu-
cação em Engenharia de vários estados do Brasil nos doze artigos, e, em todos eles, a 
articulação entre as reflexões teóricas e as práticas sobre as competências que emer-
ge como questão central na busca pela formação ideal do engenheiro.

Adriana Maria Tonini
Presidente da Associação Brasileira de Educação em Engenharia (Abenge)
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FORMAÇÃO EM ENGENHARIA:  
ENTRE A PRESCRIÇÃO DAS DIRETRIZES 

CURRICULARES NACIONAIS E O 
ENTENDIMENTO DE COMPETÊNCIAS  

COMO CONSEQUÊNCIA DE UM PROCESSO  
DE APRENDIZAGEM ATIVA

Jarbas da Cunha e Silva1

Adriana Maria Tonini2

Introdução

O mundo contemporâneo, configurado como a era do conhecimento, apre-
senta um ambiente de constante mudança e competição entre as organizações, o que 
vem demandando dos diversos profissionais − independentemente da atividade − 
a busca por desenvolver habilidades e competências, isto é, tanto o domínio técnico 
em suas áreas de atuação, quanto soft skills3, que lhes permitam o desenvolvimento 
de processos de trabalho, produtos, serviços, novos negócios e soluções criativas pa-
ra situações diversas, adversas e indeterminadas. Nesse contexto, é sobre o trabalho 
e sobre o trabalhador que tais demandas se apresentam de forma mais preeminente. 
Santos (2003, p. 33) aponta que esta:

1 Doutor em Inovação Tecnológica/UFMG.
2 Doutora em Educação/UFMG.
3 Termo contemporâneo utilizado em diversas áreas, como a administração de recursos humanos e a psicolo-

gia, para designar um conjunto de habilidades não técnicas (capacidade de empatia e relacionamento inter-
pessoal, trabalho em equipe, criatividade, comunicação eficaz e capacidade de negociação são exemplos) 
ligadas ao espectro comportamental do ser humano em situações diversas, como em atividades de trabalho 
que envolvam a capacidade, o desenvolvimento e a interação positiva com outros indivíduos e o ambiente.
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[...] chamada ‘sociedade do conhecimento’ exige [trabalhadores] conscientes da 
necessidade de saber-fazer, saber-pensar, saber-ser, saber-agir... [demandando]...
uma educação que desenvolva ‘competências’ para a formação de um trabalha-
dor “pensante-executante”, capaz de realizar tanto o trabalho manual quanto o 
intelectual.

Cabe ao sistema educacional e de formação o desafio, como bem assinalou 
Dugué (2004, p. 31), de “formar para um trabalho específico sem enclausurar nos 
limites de um ofício”, isto é, formar um profissional especialista e generalista. Espe-
ra-se do sistema de formação a preparação do estudante para o exercício de um ofí-
cio, mas que possibilite também a ele a capacidade reflexiva para, com sua bagagem 
de conhecimento, experiências, habilidades e competências, ultrapassar sua área de 
atuação, contribuindo para o progresso tecnológico, bem como para seu desenvol-
vimento pessoal.

A escola seria o principal espaço mediador da formação e desenvolvimento de 
profissionais para o mercado de trabalho e no âmbito da educação profissional tec-
nológica de nível superior, que busca integrar a compreensão dos fundamentos cien-
tíficos dos processos produtivos com suas aplicações técnicas, consideramos aqui a 
área das engenharias; pois a educação em engenharia não passa ao largo dos efeitos 
dessas demandas ao sistema educativo.

Entretanto, no Brasil, persistem práticas tradicionais de transmissão de co-
nhecimentos, que seriam assimilados passivamente pelos estudantes, num formato 
expositivo, conteudista, compartimentalizado e com pouca prática. Isso evidencia 
a necessidade de mudanças no modelo educacional, além da adequação e incorpo-
ração de novas práticas ao percurso formativo, de maneira a tornar a formação em 
engenharia mais efetiva e integral (Souza et al., 2010; Oliveira, 2005; Loder, 2009; 
Santos, 2014; Grimoni, 2012; Fernandez et al., 2017). No exterior, a necessidade de 
transformação da educação em engenharia também é percebida e diversos autores 
(Bekker; Smit, 2019; Finlay; Papworth, 2019; Cropley et al., 2017) apontam a frag-
mentação e a lacuna no aprendizado em relação a temas e aplicações aos problemas 
da vida real, à supressão de oportunidades de aprendizagem e comportamentos 
criativos e à distância entre experimentação e implementação por meio de ativida-
des práticas.

Para suplantar tal desafio e carência na formação, nos últimos anos houve aper-
feiçoamentos em termos da legislação educacional, com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB, Lei 9394/96), que em seu artigo 43 menciona, como fi-
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nalidade da educação superior, o estímulo e o desenvolvimento do espírito científi-
co e do pensamento reflexivo; e com a Resolução 2/2019 do Conselho Nacional de 
Educação, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cur-
sos de engenharia. Essas diretrizes prescrevem tanto o que se espera que os cursos 
ofereçam quanto o que se espera dos egressos em termos de formação em conteú-
dos básicos, profissionais e específicos. Ainda, o desenvolvimento de habilidades e 
competências que possibilitem aos estudantes compreenderem fenômenos, conce-
ber e projetar soluções, verificar, validar e implantar soluções, isto é, saberes e téc-
nicas relativas à atividade da engenharia aliada à autonomia crítico-reflexiva, atitude 
investigativa e tomada de decisões, visão holística e humanista, atuação inovadora e 
empreendedora, trabalho em equipe, criatividade para resolver problemas, dentre 
outros atributos.

No entanto, boa parte das prescrições contidas nas DCN ainda permanecem 
programáticas e não incorporadas aos cursos, sem influenciar práticas e conteú-
dos do ensino da engenharia. Ou seja, nos moldes em que é majoritariamente ofe-
recida, a formação não estaria promovendo o que se espera do engenheiro con-
temporâneo: um profissional com habilidades e competências gerais e específicas 
associadas às suas atividades, capaz de responder a demandas da realidade por 
melhorias e inovações em processos, produtos e serviços, visando ao progresso 
da sociedade.

Ademais, ressalta-se que na referida legislação buscou-se incorporar o conceito 
de competência em uma abordagem pedagógica, inclusive a formação por compe-
tencias é tema recorrente no Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia (Co-
benge) como na última edição de 2023, com a plenária cujo tema foi “Formação por 
competencias alinhada às DCN”. Mas qual o entendimento de competência as DCN 
carregam em seu bojo? Disciplinas são capazes de desenvolver os saberes converten-
do-os em competências? A escola e o processo de ensino-aprendizagem são capazes 
de formar competências?

Este texto apresenta uma reflexão e questões sobre o entendimento do termo 
competência, sobre como as DCN prescrevem tal fenômeno, sobre os desafios que 
tais diretrizes impõem às instituições de ensino e, adicionalmente, sobre a contribui-
ção da pedagogia ativa no que tange ao processo de formação e desenvolvimento ou 
aquisição de habilidades e, em última instância, de como deveríamos entender as 
competências como resultado de um processo e não como um “ativo” a ser entregue 
ao final da graduação.
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1. Competência(s), DCNs, e a contribuição da Aprendizagem Ativa por meio 
do projeto BAJA: um panorama teórico

1.1 Sobre competência(s)

Mas de que competência(s) falamos? O que significa agir com competência? 
Como relacionar um termo polissêmico, cujo entendimento pode ser difuso, aos 
processos de aprendizagem? Competência é algo que se ensina? A pedagogia e o pro-
cesso de ensino-aprendizagem são capazes de formar competências?

Não há como falar de competências sem falar em habilidades, uma vez que ha-
bilidades são componentes implícitos e intrinsecamente associados à configuração, 
formação e desenvolvimento de competências, sejam estas competências cognitivas e 
aquelas relativas aos saberes disciplinares, ou mesmo os saberes experienciais relativos 
ao saber fazer em determinada situação, à experiência da aprendizagem, à memória 
dos indivíduos, a uma determinada cultura, dentre outros fatores, isto é, o saber tácito.

Consideramos que a habilidade de se fazer algo seja a capacidade ou aptidão 
de um indivíduo para realizar atividades de um ofício de forma satisfatória, eficiente, 
com qualidade, com a intenção de fazer as coisas de forma bem-feita. Quando o indi-
víduo se empenha, se envolve afetiva e compromissadamente em realizar da melhor 
maneira possível uma solução (Sennet, 2000) de que necessita; ele imprime seus va-
lores e saberes na atividade que produz. O termo habilidade é comumente associado 
à dimensão operacional e à habilidade manual e, por isso, consideramos que a habi-
lidade pode ser desenvolvida, “treinada”.

Aliás, é importante destacar que, muitas vezes, treinamento carrega um signifi-
cado negativo, por reduzir e subjugar o trabalho humano e sua criatividade a condi-
cionantes do capitalismo, mas ele é também uma forma de buscar aperfeiçoamento 
e alcançar maestria em um ofício. Toda habilidade, manual ou não − a ideia de ha-
bilidade não deve ser reduzida exclusivamente à habilidade manual −, está sempre 
associada a alguma prática e “quanto mais alguém treina e pratica no desenvolvimen-
to de uma habilidade, mais desenvolverá uma mentalidade prática, centrando-se no 
possível e no particular” (Sennet, 2020, p. 58). Na ação do indivíduo hábil, isso reve-
la tanto uma leitura do contexto e o diálogo com esse quanto uma tomada de cons-
ciência da própria ação, pois o savoir faire é:

[...] compreender em ação uma dada situação em grau suficiente para atingir os 
fins propostos, e compreender é conseguir dominar, em pensamento, as mes-
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mas situações até poder resolver os problemas por elas levantado, em relação ao 
porquê e ao como as ligações constatadas, e por outro lado, utilizadas em ação 
(Piaget, 1978, p. 176).

Assim, tal ação consciente levaria o indivíduo tanto a atentar para “padrões 
objetivos de excelência” (Sennet, 2020, p. 19) quanto a buscar por mudanças e me-
lhorias no decurso de seu desenvolvimento, “transformando esquemas de ações em 
noções e em operações” (Piaget, 1978, p. 10) que configuram a prática habilidosa 
(Schon, 2000), e, assim, essa prática se revela no exercício de uma atividade associa-
da às competências do indivíduo.

O termo competência é polissêmico e comporta diferentes interpretações e 
dimensões, como a circunscrita em uma área de domínio e no campo de ação do 
indivíduo e, também, aquela configurada no espectro do social, na situação-pro-
blema na qual o indivíduo se encontra e na interação com outros atores e fatores. 
Existem tanto competências vinculadas a habilidades específicas e a soft skills, a 
desempenho, resultados e processos quanto aquelas vinculadas às competências 
organizacionais.

Nesse sentido, o termo competência vem sendo usado em vários domínios do 
conhecimento – na administração, no direito, na economia, na sociologia do traba-
lho, entre outros – e em várias acepções, tais como competência essencial, organi-
zacional, técnica, emocional, transversal, entre outras. No âmbito do trabalho, das 
empresas e organizações em geral, percebem-se usos diversificados, ora referindo-se 
à especialidade técnica de um trabalhador específico, ora a um conjunto de capacida-
des e, no meio acadêmico, também se verificam diversas correntes teóricas.

A abordagem americana para competência, pode-se dizer, nasceu em 1973 no 
artigo de David C. McClelland – “Testing for competence rather than for inteligence”4 
– no qual o autor propunha, como alternativa aos testes de inteligência, um conceito 
de competência. O artigo define competência como “algo subjacente ao indivíduo e 
que estava diretamente ligado ao desempenho superior na realização de uma tarefa 
ou atividade desenvolvida” (McClelland, apud Silva et al., 2013, p. 3). A partir daí, 
estudos posteriores consolidaram a visão de que o desempenho em uma dada ação 
é o elemento fundante de tal conceito e que “o máximo desempenho ocorre quando 
a capacidade ou talento da pessoa é compatível com as necessidades das demandas” 
do trabalho (Boyatzis, 2008, p. 5).

4 Tradução: Testando pela competência mais que pela inteligência.
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No campo organizacional e da gestão de pessoas, Fleury e Fleury (2001, p. 
185), seguindo essa corrente teórica, apontam que competência pode ser concei-
tuada como um conjunto de “conhecimentos, habilidades e atitudes”, comumente 
conhecido pela sigla CHA, o que asseguraria melhores desempenhos e resultados 
fundamentados tanto em inteligência, quanto na personalidade das pessoas. Entre-
tanto, Fisher et al. (apud Bianco; Zandonade, 2014, p. 448), argumentam que, nes-
sa visão, a competência restringe-se a um conjunto de conhecimentos, habilidades 
e atitudes em si, desvinculado de um contexto social, econômico, e histórico, e que 
serviria apenas para aumentar o desempenho, relacionando competência ao concei-
to de entrega e agregação de valor, e em última instância, melhorando resultados 
das organizações.

Uma crítica a essas perspectivas é sua ênfase nos resultados e nos recursos, es-
tes como atributos do indivíduo, não considerando as contingências da prática de 
uma atividade (Le Boterf, 2006). Assim, por outro lado, há a abordagem da sociolo-
gia francesa do trabalho. Para Zarifian (1995), a competência é resultante de um pro-
cesso interno de rearticulação de saberes, com vistas a dar uma resposta pertinente, 
eficaz e eficiente a um acontecimento − o imprevisto − ou uma perturbação nos 
processos de trabalho. Para esse autor, competência é “entendimento prático de si-
tuações que se apoia em conhecimentos adquiridos e os transforma na medida em 
que aumenta a diversidade das situações” (Zarifian, 2012, p. 72). Em outras palavras, 
a competência se constrói na experiência e se revela na própria ação, com a mobili-
zação da bagagem de conhecimentos − teóricos, práticos, técnicos e não técnicos 
− e experiências do indivíduo em interação com o contexto e na dinâmica dos fato-
res envolvidos, revelando ainda uma disposição do indivíduo para a oportunidade 
de ação para resolver situações problema.

Le Boterf (2006), por sua vez, argumenta que competência é mais que uma 
“súmula de saberes” e, sim, trata-se do saber agir, associando e mobilizando com per-
tinência os diversos saberes em situações práticas de trabalho, considerando as suas 
condições singulares, pois “ser detentor dos recursos não garante a pertinência ou 
a eficácia da ação” (Le Boterf, 2006, p. 61). Para o autor há três dimensões a serem 
consideradas na configuração do que chamamos de competência:

A dimensão dos diversos recursos disponíveis (conhecimentos, saber fazer, ca-
pacidades cognitivas, competências comportamentais) que o indivíduo pode 
mobilizar para agir; ...a dimensão da própria ação e dos resultados que ela pro-
duz, isto é, das práticas profissionais e do desempenho; ...e a dimensão da re-
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flexividade, que é a do distanciamento e julgamento crítico em relação às duas 
dimen sões anteriores (Le Boterf, 2006, p. 61).

Para o autor a competência configura-se na prática reflexiva de uma atividade – 
sem a qual não haveria indivíduos competentes – e pela recombinação e mobilização 
dos recursos disponíveis de forma contextual, comparando e julgando o que há de 
prescrito para a resolução de um problema e o que há de real e singular no enfren-
tamento de um problema, tendo em vista a realização de um objetivo que faça senti-
do. Competência não é deter um conteúdo, um saber disciplinar em si, mas sua mo-
bilização, e como nos lembra Bruner (1996), saber é um processo não um produto.

Assim, podemos considerar que tanto a visão de Le Boterf quanto a de Zarifian 
não veem a competência como atributos do indivíduo, pois os extrapola, e introdu-
zem a ideia do exercício em uma atividade, uma prática. Adicionalmente, expandin-
do a noção de competência para um conjunto de saberes inter-relacionados, bem 
como a transferibilidade do conhecimento de uma área de domínio para outra – por 
analogia ou pelo entendimento da situação e sua adequação ao que se objetiva, isto 
é, pela reflexão na ação, de forma coerente às especificidades das situações –, chega-
mos à noção de competências transversais (Rey, 2002). Esse, um construto conceitu-
al e intencional que encerra um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
configurados no fazer prático e na intervenção ponderada, capacitando o indivíduo 
a agir, se adaptar, compreender e intervir no mundo, fazendo uma gestão do conhe-
cimento de forma reflexiva ante as situações diversas e adversas ou mesmo em cam-
pos de atuação diferentes.

O distanciamento e julgamento crítico a que Le Boterf se refere também são 
consoante ao que Donald A. Schön (2000) teorizou como a reflexão na ação, ou uma 
epistemologia da prática, compreendendo um processo de reflexão sobre uma situa-
ção problema que vai se desenvolvendo diante das singularidades das situações, em 
uma narrativa construída durante a prática do indivíduo. Nesse processo, os diversos 
saberes se entrelaçam de forma interdependente e “onde conhecer e fazer são inse-
paráveis” da situação ou problema posto (Schön, 2000, p. 70).

Os indivíduos, ao interagirem com as situações e com os elementos e fatores 
condicionantes do contexto (interferências, falhas, tradeoffs ou contradições técni-
cas, diferenças de interesses entre os envolvidos, cronogramas, custos, pressões ex-
ternas diversas, etc.), vão lidando com incertezas, hipóteses, mas também vão desco-
brindo possibilidades de soluções. Assim, a reflexão na ação compreende um movi-
mento de reconhecer, apreciar e ajustar ações e decisões ao longo do percurso das 
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atividades (Schön, 2000) de forma dinâmica, seguindo o curso e a variabilidade dos 
eventos. Tal prática permite estar atento às mudanças e às possibilidades de ação e 
de aderência entre as condições objetivas e as lacunas, o proposto e o problema que 
se quer sanar.

No âmbito da formação, consideramos que habilidades e competências tam-
bém possam ser desenvolvidas pela experiência da aprendizagem, conforme defen-
dem Dreyfus e Dreyfus (2012) em seus estudos sobre o processo de aquisição de ha-
bilidades por meio de instrução e experiência. Os autores alertam que esse processo 
não é regular e linear para indivíduos, no qual se passaria de um estágio de novato 
a expert,5 mas sim dinâmico, sujeito a fatores subjetivos comportamentais e também 
a fatores externos objetivos, materiais e situacionais.

Segundo Dreyfus e Dreyfus (2012, p. 7), os novatos aprendem a “reconhecer 
vários fatos e elementos objetivos que são relevantes à habilidade e [adquirem] re-
gras para determinar ações” em problemas por vezes descontextualizados, não ha-
vendo grande envolvimento e compromisso com o impacto de resultados, sendo as 
decisões e escolhas feitas com base nas regras aprendidas de forma analítica. A seu 
turno, o iniciante avançado passa a identificar elementos e situações particulares, 
tanto descontextualizadas quanto situacionais – por vezes reais, significativas e in-
determinadas –, mas ainda utiliza um arcabouço analítico para definir suas ações. 
Com mais experiência, torna-se competente e passa a adotar procedimentos hierár-
quicos e um plano analítico vinculado ao resultado comprometido, o que, progres-
sivamente, assim como o iniciante avançado, requer o resgate de saberes e experi-
ências prévias para solucionar problemas e enfrentar mudanças ao longo das ativi-
dades desenvolvidas.

Em perspectiva, esses estágios levariam aos estágios da proficiência e da ex-
pertise, quando então o indivíduo alcançaria a maestria em um ofício, sendo apto a 
refletir sobre as próprias intuições, de modo a ter uma compreensão situacional das 
experiências, “discriminação e associação holísticas”, o que o permitiria agir de for-
ma intuitiva, fluida, natural e sem esforço, com habilidade e desempenho superiores 
(Dreyfus; Dreyfus, 2012, p. 16). Em todo caso, o processo de formação de habilida-
des depende da temporalidade da experiência, isto é, demanda tempo para se con-
solidar uma habilidade; e como a aprendizagem é uma experiência do indivíduo, a 
formação depende da experiência vivida e do engajamento do estudante nas ativi-
dades formativas. Muito provavelmente, um estudante ainda na escola, seja em uma 

5 Segundo os autores, as fases da aquisição de habilidades são: novato, iniciante avançado, proficiente, com-
petente e expert; posteriormente, acrescentaram mestre e visionário.
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formação de nível técnico ou graduação, não alcançará o nível da expertise, mas é o 
início do processo de desenvolvimento de uma habilidade.

Assim, dada a natureza experiencial, seja em ambiente de trabalho ou escolar, 
isto é, uma natureza situacional e processual que envolve tanto habilidades quanto 
competências, Schwartz (1998) nos alerta para uma questão empiricamente proble-
mática e insolúvel relativa à avaliação de competências: a competência se revela sob 
uma pluralidade de “ingredientes heterogêneos”, vinculados às situações de traba-
lho, como o grau de apropriação e conformidade vinculado a um protocolo experi-
mental na situação vivida; uma dimensão histórica que permite ao indivíduo tomar 
decisões; uma capacidade de adaptação que promova ajustes na atividade de traba-
lho; a dimensão dos valores envolvidos e que dão base a qualquer atividade humana; 
a própria interação entre esses ingredientes. Ou seja, a competência é uma síntese 
desses ingredientes, que não se apresentam de forma homogênea para e/ou nos in-
divíduos e nas atividades.

Entretanto, a despeito de as competências serem resultantes do enfrentamen-
to de situações problema, de ações tomadas e saberes diversos, consideramos que 
é possível desenvolver habilidades e competências – em termos de formas de atuar 
e pensar, isto é, nas dimensões prática e cognitiva, uma vez que elas se entrelaçam; 
o operacional é desdobramento do cognitivo e vice-versa – vinculadas a uma expe-
riência formativa que possibilitem a incorporação de saberes diversos, bem como o 
surgimento de respostas ou soluções a demandas práticas.

No caso de uma experiência formativa, a vivência proporciona o espaço e o 
tempo das situações e experimentações em processos desafiadores, relacionais, 
construtivistas, problemáticos e, portanto, multidimensionais. Nesse contexto, são 
acionados saberes diversos, elementos e fatores favoráveis ao uso de estratégias, ten-
tativas, erros e ajustes, bem como a reflexão na ação, tão importante na construção 
de habilidades e competências. Essas circunstâncias de aprendizagem são a base para 
o desenvolvimento, não final, mas inicial de um saber prático que formará o reper-
tório de experiências do indivíduo, para uso futuro em outras situações, proporcio-
nando e potencializando o desenvolvimento de habilidades e competências indivi-
duais no longo prazo.

O fato é que a noção de competência em termos gerais é multidimensional, 
contempla várias características e é proveniente de várias fontes e campos de sabe-
res objetivos e subjetivos, desde conhecimentos técnicos específicos, conhecimento 
experiencial advindo do exercício de uma atividade prática, habilidade comunicati-
va, inteligência emocional, história de vida, entre outros. Para Rey (2002, p. 48), esse 
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conjunto de fatores configuraria a competência e essa seria um construto intencional 
capaz de conduzir o homem moderno a gerar e adaptar seus atos e palavras, a fim de 
compreender o mundo e agir sobre ele. Nessa visão, competência seria uma integra-
ção de saberes e “poder do conhecimento”.

Competência é um fenômeno a ser entendido não com uma perspectiva está-
tica, algo pontual que se revela pronto em determinado momento; e sim, ao contrá-
rio, como um fenômeno dinâmico que se mostra pela contingência situacional que 
envolve a percepção do indivíduo, seu senso de oportunidade, das relações e inte-
rações com os fatores intervenientes, e adicionalmente abarca o repertório indivi-
dual de saberes, disciplinares e experienciais, sua capacidade cognitiva, capacidade 
combinatória, memória e intuição. O processo de aprendizagem e desenvolvimento 
de habilidades e competências é uma experiência individual e por isso não há como 
garantir que a escola seja capaz de gerar tal resultado, uma vez que sua ocorrência é 
muitas vezes imprevisível e não modelizável.

A despeito dos nuances de definição que o termo competência carrega, Perre-
noud (2013) – que também apontou para a fragilidade em termos de sua verificação 
empírica – considerou o campo da educação, suscitando o questionamento se seria 
a missão da escola formar competências. Pode-se dizer que, no ambiente de aprendi-
zagem e formação, o que as escolas podem oferecer é a possibilidade de experiências 
práticas nas quais o estudante possa exercer seus saberes, refletir e agir sobre deter-
minadas situações problema, como é o caso de experiências formativas baseadas em 
projetos, em que o estudante pode de forma simulada, ou mesmo real, exercer o sa-
ber fazer e o saber pensar.

Entretanto, assim como o autor, consideramos que competência encerra um 
conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes representados e configurados 
no fazer prático e na intervenção ponderada diante das diversas situações e contin-
gências das atividades vividas. E mesmo no campo da formação e aprendizagem, tais 
atributos são passíveis de serem desenvolvidos no processo educativo de forma a po-
tencializar uma educação integral.

1.2 Sobre as DCN

Como já mencionado, na perspectiva de se propor uma mudança na formação 
em engenharia, a Resolução 2/2019 do Conselho Nacional de Educação estabeleceu 
as DCN para os cursos, no entanto, boa parte do teor de seus artigos apresenta-se co-
mo prescrições, e mesmo que estejam parcialmente implementadas nos cursos, ain-
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da permanecem programáticas, sem influenciar práticas e conteúdos do ensino da 
engenharia. Buscou-se incorporar o paradigma da competência em uma abordagem 
pedagógica, mas o entendimento de competência nas DCN carrega o caráter de um 
“ativo”, ou algo que se possa entregar ao final de uma formação.

Conforme vimos na seção anterior, o entendimento de competência(s) e a sua 
ocorrência enquanto um fenômeno situacional devem ser mais bem compreendidos 
como resultante de um longo processo dinâmico de aprendizagem – tanto dos in-
divíduos envolvidos quanto da própria organização escolar – sujeito a vários fatores 
de que talvez as escolas de engenharia e seus recursos e organização curricular não 
estejam e sejam prontamente capazes de realizar.

Além dessa perspectiva sobre o significado de competências, as DCN na rea-
lidade acarretam diversos desafios para as instituições e para suplantá-los haveria 
necessidade de ajustes e mudanças significativas no processo educativo nas dimen-
sões do ensino e da aprendizagem, em projetos político-pedagógicos dos cursos, 
suas condições objetivas, recursos materiais e estruturais em termos de organização 
curricular e formas de avaliação, e mesmo a postura de educadores no que tange à 
adoção e alinhamento de práticas pedagógicas, caso se busquem adequar experiên-
cias formativas vinculadas à pedagogia ativa, como a adoção de metodologias ativas e 
projetos, por exemplo, às práticas de ensino-aprendizagem acoplados às disciplinas 
diversas e às singularidades dos cursos e suas ênfases, seus planos de ensino ou ain-
da na forma de projetos interdisciplinares.

As DCN, na prática, ensejaram uma reformulação na formação dos engenhei-
ros, estabelecendo um perfil do egresso vinculado a uma lista de competências a se-
rem desenvolvidas. Vejamos o que consta em seus artigos. Os artigos 3º e 4º trazem 
claramente em seus enunciados que o perfil do egresso do curso de graduação em 
Engenharia “deve compreender” e que o curso “deve proporcionar” – em tom de 
prescrição – tanto o que se espera que os cursos ofereçam quanto o que se espera 
dos egressos em termos de formação em conteúdos básicos, profissionais e especí-
ficos. Ainda, o desenvolvimento de habilidades e competências gerais que possibili-
tem aos estudantes compreender fenômenos, conceber e projetar soluções, experi-
mentar, verificar, validar e implantar soluções por meio de todo um aparato técnico-
-científico próprio da engenharia, isto é, saberes e técnicas relativas à atividade da 
engenharia aliada à autonomia crítico-reflexiva, atitude investigativa e tomada de de-
cisões, visão holística e humanista, atuação inovadora e empreendedora, gerenciar 
projetos, trabalho em equipe, criatividade para resolver problemas, dentre outros 
atributos.
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Ou seja, buscou-se tanto incluir atributos referidos às competências de cará-
ter não técnico, quanto também favorecer a “assimilação dos conteúdos teóricos no 
campo de aplicação da prática com atuação criativa, eficiente e participativa no de-
senvolvimento de [...] competências e habilidades requeridas no mundo do traba-
lho” (Tonini; Lima, 2009, p. 44).

Os demais artigos a partir do 6º trazem também diretrizes no sentido de que 
o curso de Engenharia “deve possuir” um Projeto Pedagógico do Curso (PPC) que 
contemple o conjunto das atividades de aprendizagem e que “assegure” o desenvol-
vimento das competências, estabelecidas no perfil do egresso, ou seja, traz em seu 
enunciado quase uma determinação de que é certo que as escolas de engenharia – a 
partir de sua organização e estrutura geral dos cursos, formas de aproveitamento e 
avaliação, dentre outros – sejam capazes de entregar tal produto final, uma vez que 
tenham se adequado a tais ditames.

Em outras palavras, o artigo enuncia que as escolas devem assegurar o desen-
volvimento, o que, como vimos na seção anterior, no que tange ao desenvolvimento 
de habilidades e competências, trata-se de um feito imprevisível – dado que há uma 
natureza multideterminada e de longo prazo para a formação de habilidades e com-
petências – e dado que há uma dificuldade empírica para que uma avaliação de com-
petências ao final dos cursos seja levada a efeito.

Como nos lembra Perrenoud (1999), cursos, projetos e programas de forma-
ção baseados em uma abordagem que contemple o desenvolvimento de habilidades 
e competências devem, a partir da mediação pedagógica e de práticas problematiza-
doras, integradoras e mobilizadoras de saberes, adotar pedagogias ativas, como pro-
jetos e situações problema. E existem abordagens formativas vinculadas à teorização 
das pedagogias ativas consoantes ao ensejo das DCN e suas prescrições que fomen-
tam, promovem a aprendizagem e o desenvolvimento de habilidades e competên-
cias, tal como a abordagem da aprendizagem baseada em problemas (problem ba-
sed learning – PBL) e/ou por projetos. Um exemplo são as equipes de competição 
e, para tanto, apresentamos na próxima seção uma contribuição de tais experiências 
formativas no que tange à formação de habilidades e competências do engenheiro.

1.3 Sobre a aprendizagem ativa e a aprendizagem baseada em problemas

A fim de compreender o processo de aprendizagem e o processo de formação 
e desenvolvimento de habilidades e competências, nesta seção trataremos da apren-
dizagem ativa e da PBL, no que tange às suas características e contribuições.



21

Contrário à concepção de escola tradicional e seu modelo de ensino-aprendi-
zagem, centrada no ensino transmitido pelo professor, o filósofo, psicólogo e peda-
gogo americano John Dewey (1859-1952) buscou construir uma Filosofia da Educa-
ção e estabeleceu os princípios de uma Educação Progressista ou Progressiva através 
de uma aprendizagem ativa6 fundamentada no pragmatismo, no experimentalismo 
e na relação que o homem deve ter com a complexidade da realidade em que vive.

Dewey teorizou um ideal pedagógico e fundamentou filosoficamente a con-
cepção de uma escola mais ativa afirmando que o “ensino deveria dar-se pela ação 
(‘learning by doing’) e não pela instrução...[assim]... a educação continuamente re-
construía a experiência concreta, ativa, produtiva [...]” (Gadotti, 1999, p. 143). Em 
sua obra Como pensamos, publicada originalmente em 1910, o autor argumenta que 
o processo e o desenvolvimento do pensamento reflexivo são derivações do modo 
como fazemos, ou seja, como o homem executa suas atividades construtivas. Argu-
menta que tal concepção poderia ser aplicada ao processo educativo, numa nova 
escola baseada na atividade prática, em práticas pedagógicas mais dinâmicas. Nessa 
visão, a construção de conhecimentos, habilidades, e atitudes está diretamente rela-
cionada ao aprendizado prático, à ação, ao aprender fazendo, por isso enfatiza-se a 
aprendizagem ativa, através do fazer.

Buscou-se estabelecer os fundamentos da aprendizagem ativa vinculando-a ao 
fazer e ao pensar reflexivamente, e esse processo teria início com o enfrentamento 
de um problema real, “um estado de dúvida, hesitação, [...] dificuldade mental, o 
qual origina o ato de pensar; e um ato de pesquisa, procura, inquirição, para encon-
trar material que resolva a dúvida, assente e esclareça a perplexidade” (Dewey, 1979, 
p. 22). Ou seja, a formação do pensamento reflexivo deriva da experiência do en-
frentamento de um problema real e esse processo teria cinco fases, sumarizadas por 
Leonardo Van Acker no Prefácio de Como Pensamos:

1) situação difícil ou perplexa; 2) definição da natureza do problema; 3) suges-
tão de ideias como hipóteses de solução; 4) verificação lógica [...] da consistên-
cia ou coerência das ideias ou hipóteses com os dados do problema, de modo 
a eliminar as incompatíveis e selecionar a única coerente; 5) verificação expe-
rimental da única hipótese compatível. Tal é a ordem intelectual que deveriam 
seguir as aulas escolares, com a participação dos estudantes e do professor, este 
último não como ditador, nem como simples aprendiz, mas como orientador in-
telectual da experiência partilhada por todo o grupo (Dewey, 1979, p. 4).

6 Inicialmente nomeada de Educação Progressiva ou Progressista pelo próprio autor e que mais tarde deu cor-
po à concepção da Escola Nova ou ainda Escola Ativa.
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A resolução e o entendimento de um problema ou situação seriam resultantes 
de um processo de reflexão da realidade buscando suas contradições ao passo que 
se examinam fatores e elementos envolvidos, e para Dewey (2010, p. 92):

[...] refletir é olhar para trás sobre o que foi feito e extrair os significados posi-
tivos, que irão constituir o capital para se lidar inteligentemente com posterio-
res experiências. É o coração da organização intelectual e de uma mente disci-
plinada.

Nesse sentido, a curiosidade, o enfrentamento dos problemas reais ou mesmo 
simulados, a experiência humana prática e suas diversas interações têm papel funda-
mental na configuração e construção da experiência do aprendizado, pois essencial-
mente todas as pessoas “mantêm interação com o seu ambiente, fica envolvida num 
processo de dar e receber, de agir sobre os objetos circunstantes e receber deles, de 
volta, alguma ação – impressões, estímulos. Esse processo de interação constitui a 
estrutura da experiência” (Dewey, 1979, p. 44). Como nos lembra Sousa (2015, p. 
22), para Dewey, a educação deve ser e “é a contínua reorganização e reconstrução 
da experiência” num processo de crescimento.

Em torno dessa filosofia da experiência e de sua aplicação no processo educa-
tivo, a função da educação poderia então “ser definida como emancipação e alarga-
mento da experiência” (Dewey, 1979, p. 199), uma vez que, para o autor, educação 
significa crescimento. Ainda segundo Alfred Hall-Quest7, a experiência só pode ser 
considerada educativa quando baseada numa “continuidade de conhecimento rele-
vante e na medida em que esse conhecimento modifica ou modela a perspectiva, a 
atitude e as habilidades do estudante...[possuindo]...duas dimensões [...] histórica 
[e] social. É tanto ordenada quanto dinâmica”.

Não desconstruindo a educação tradicional, Dewey (2010, p. 24) defende que 
deveria haver um “desenvolvimento positivo e construtivo de propósitos, métodos e 
matérias curriculares para dar base a uma teoria da experiência e suas potencialida-
des educacionais”. Nesse sentido, na aprendizagem ativa, a organização curricular e 
os métodos de ensino, assim como os recursos e a organização social da escola, de-
veriam ser baseados na experiência, e, “direcionados por ideias que, quando articu-
ladas e coerentes, formam uma filosofia da educação” (Dewey, 2010, p. 30).

Essa abordagem ou forma de conduzir o processo educativo requer estraté-
gias ativas, tal como os projetos de atividades práticas que Dewey menciona em sua 

7 Nota do editor, edição de 1938 de “Experiência e educação”, de John Dewey.



23

obra, que poderiam ser: “manuais, como uma construção; de descoberta, como uma 
excursão; de competição, como um jogo; de comunicação, como a narração de um 
conto, etc.” (Kilpatrick, apud Gadotti, 1979, p. 144). Uma aprendizagem eficaz de-
veria contar com o desejo e a finalidade, pois, assim, os estudantes se empenhariam 
em seu mais alto grau, assumindo e desenvolvendo um senso de responsabilidade, 
tomando os projetos como seus (Kilpatrick, 1952, p. 72).

A abordagem da aprendizagem ativa, por meio da vivência na resolução de pro-
blemas e atividades práticas via projetos, percorreria também as fases descritas no 
desenvolvimento do pensamento reflexivo ao passo que contribuiriam enormemen-
te no processo educativo, uma vez que através de projetos se estabelecem objetivo, 
planejamento, execução e avaliação.

Projetos educacionais contemplados na aprendizagem ativa deveriam apresen-
tar as seguintes condições: serem interessantes e evocarem as emoções e desejos, 
bem como terem um significado para os indivíduos envolvidos; terem valor intrín-
seco; apresentarem problemas despertando a curiosidade, levantando indagações e 
evocando a busca por informações via observação, leitura, consulta a especialistas, 
etc.; serem passíveis de desenvolvimento, ou seja, que apresentem continuidade e 
integração, que uma coisa leve a outra cumulativamente (Dewey, 1979, p. 215). Em 
outras palavras, o trabalho com projetos suscita e requer pesquisa, envolvimento e 
participação efetiva do estudante, além de favorecer a cooperação, o trabalho coleti-
vo, e a formação ética. Adicionalmente, nessa perspectiva, o professor atuaria como 
facilitador e mediador do percurso de formação, propiciando as condições objetivas 
a um ambiente de aprendizagem favorável a um aprendizado “independente, cola-
borativo e transformador” (Grimoni et al., 2012, p. 65).

O objetivo maior na aprendizagem ativa é levar o estudante, a partir de um pro-
blema, a “descobrir um fenômeno e a compreender conceitos [...] e na sequência é 
conduzido a relacionar suas descobertas com o seu conhecimento prévio do mun-
do” (Grimoni et al., 2012, p. 65), ao passo que, nesse percurso, ocorreria o desen-
volvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes, ou seja, competências “con-
ceituais, atitudinais e procedimentais dos estudantes, dando possibilidades de um 
desenvolvimento cognitivo em níveis mais avançados, como análise, síntese e cria-
ção” (Anderson et al., apud Grimoni et al., 2012, p. 65).

Assim, sumarizando o pensamento de Dewey sobre um processo formativo, a 
ênfase é na aprendizagem que se realiza por meio da abordagem por resolução de 
problemas, quando o estudante, de forma ativa, interativa, reflexiva, pragmática e ex-
perimental, descobre conteúdos, desenvolve habilidades e competências e (re)cons-
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trói e absorve conhecimentos pelo aprender fazendo, na interação com o contexto 
(Dewey, 1979), tornando a aprendizagem significativa8 e efetiva.

A aprendizagem é um processo baseado na experiência vivida ao se resolver 
problemas e na geração e incorporação de saberes diversos pelo indivíduo. Essa 
abordagem de aprendizagem ativa, podemos afirmar, é, portanto, aquela na qual o 
estudante aprendiz – por sua participação ativa – se depara com um enfrentamento 
de questões, problemas e situações reais ou simuladas com o objetivo de incorporar 
e construir reflexivamente soluções, tendo o conhecimento como um desdobramen-
to da própria experiência educativa.

Segundo Grimoni et al. (2012, p. 63), a aprendizagem ativa é um método ins-
trucional ou um conjunto de ações que leva o estudante a “processar, aplicar, intera-
gir e compartilhar suas experiências, como parte do processo educacional”. Trata-se 
de uma teorização do processo educativo viabilizada por uma estratégia ou metodo-
logia de ensino-aprendizagem prático, baseada predominantemente na experiência.

A despeito da dificuldade de se adotarem tais teorias educacionais em sala de 
aula e de implementar processos educativos que sejam ativos, significativos, intera-
tivos, na educação em engenharia, a abordagem da aprendizagem baseada em pro-
blemas apresenta-se como uma estratégia metodológica compatível. Segundo Casale 
(2013, p. 33), a PBL é uma abordagem ligada à:

Teorias educacionais como a cognitiva e a construtivista [e] estão relacionadas 
à abordagens indutivas de ensino. Métodos indutivos promovem a adoção da 
aprendizagem profunda, desenvolvimento intelectual, pensamento crítico, habi-
lidades de aprendizagem autônoma, permitindo uma maior compatibilidade com 
as características desejáveis na formação do perfil profissional do engenheiro.

A abordagem da PBL se apresenta como a mais utilizada ou mais adequada pa-
ra a educação em engenharia, pois contempla vários fatores e elementos preconiza-
dos pela teorização da aprendizagem ativa. A PBL é uma estratégia pedagógica cen-
trada no estudante visando levá-lo a aprender sobre um tema, tópico ou questão no 
contexto da resolução de problemas reais – complexos e multidimensionais – ofe-
recendo elementos e fatores que convirjam para a construção e desenvolvimento de 

8 Para David P. Ausubel (1968), a aprendizagem significativa é resultante de um processo no qual a informa-
ção, um novo significado ou conhecimento são relacionados e associados de forma não arbitrária e subs-
tantiva ao que o indivíduo já reconhece em sua estrutura cognitiva e de significados. Assim, novas ideias 
são ancoradas e aceitas (subsumidas como algo que faz parte de um todo) e/ou ajustadas em uma base e 
repertório de significados já existentes. O termo também é comumente compreendido como sendo aquela 
aprendizagem portadora de valor e sentido atribuído pelo indivíduo.
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saberes diversos. Por sua vez, Frost (1996 apud Neto et al., 2014, p. 26) aponta que 
a PBL é uma estratégia instrucional que visa diminuir a lacuna entre teoria e prática 
que conduz o processo de aprendizagem, tendo os estudantes como os protagonis-
tas da experiência do aprendizado.

Com sua base na experimentação, a PBL busca promover nos estudantes a in-
vestigação, a compreensão e a resolução de um dado problema ou desafio. Inicial-
mente, como ponto de partida, coloca-se um problema. Levantam-se também as hi-
póteses prováveis para sua solução – que se tornarão objetivos e questões de estu-
do, investigação e aprendizagem pelos estudantes; em seguida, aplicam-se e/ou exe-
cutam-se tais hipóteses, e posteriormente avalia-se sua eficácia. O conhecimento é 
construído pelas atividades práticas sobre o objeto de estudo de forma individual e, 
principalmente, na forma de trabalho em equipe, com os estudantes organizados em 
pequenos grupos. Nessa abordagem, o currículo deve ser pensado em função do ob-
jeto de estudo, dos saberes que se deseja desenvolver e ser submetido ao processo 
e ao ambiente de aprendizagem, que devem contemplar um conjunto de condições 
objetivas favorecedoras do objetivo de aprendizagem.

Quanto à dinâmica, ou ao desenvolvimento das atividades, o percurso e a ex-
periência do aprendizado têm início nos problemas postos, e a partir daí deflagra-se 
o trabalho de planejamento de ações – práticas ou mesmo teóricas – e de direção, 
de motivação, bem como na busca de informações individual ou coletivamente. Dá-
-se início a um processo de interação entre os participantes englobando a produção, 
apreensão, organização, gestão, representação e discussão sobre o problema e as al-
ternativas ou hipóteses de possíveis soluções, buscadas no acervo de conhecimentos 
prévios e em outras fontes externas, a serem pesquisadas, analisadas e postas à prova, 
incluindo a avaliação de pares, relatórios e apresentações, seminários, entre outros.

Importante ressaltar que esse processo é potencializado pela dinâmica do tra-
balho em equipe, desenvolvendo estudos sobre um tema ou problema específico e, 
nesse sentido, as discussões em grupo têm um papel importante, pois é por elas que 
ocorrem o confrontar com os saberes prévios, com as diferentes opiniões – a refle-
xão coletiva – com as hipóteses e suas inadequações ante o problema, e o exercício 
individual da exposição dos estudantes, desenvolvendo habilidades técnicas e não 
técnicas, tais como a comunicação, o trabalho em equipe, a visão global do proble-
ma, a ética, a corresponsabilidade, entre outras.

É nessa dinâmica dialógica e dialética, nesse processo de aprendizagem, que se 
busca consolidar e integrar teoria e prática. Nesse processo, deve-se buscar, a partir 
do acervo de conhecimentos dos estudantes, a análise, a síntese, a reelaboração e a 
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construção de novos saberes, intra ou interdisciplinares em toda sua potencialida-
de. Ressalta-se, aqui, a importância da relação professor-estudante. Santos (2014, p. 
114) pondera sobre o papel da boa comunicação e da mediação do professor, que se 
bem “conduzida é considerada fundamental para que os estudantes possam perma-
necer motivados e o envolvimento de todos com as atividades propostas sustente-
-se”. Quanto a essa interação professor-estudante, na PBL essa relação é mais hori-
zontal, pois como o foco é menos no ensino e mais no processo de aprendizagem, 
o professor se coloca no nível do estudante, como um colaborador do processo, ou 
seja, busca-se uma relação mais próxima entre os sujeitos participantes do processo 
educativo.

Diferentemente do modelo da aula tradicional, no qual “tudo já está determi-
nado e há pouco para ser descoberto” (Sousa, 2015, p. 28), na PBL, o estudante tem 
um papel central, o de protagonista no processo de autoaprendizagem – de forma 
ativa e reflexiva – e na interação com os demais participantes, bem como no compar-
tilhamento coletivo de informações e conhecimento para a solução do problema e 
construção dos saberes. Tal processo busca dar voz ao estudante, ao passo que per-
mite a tomada de decisões ao longo das atividades, num processo de empoderamen-
to do estudante, conferindo-lhe um sentimento de responsabilidade e significação. 
Quanto ao professor, como nos lembra Sousa (2015, p. 25), há na PBL uma:

Descentralização do conhecimento que antes era localizado no professor... [es-
te]... não é o único detentor do conhecimento, já que se configura como mais 
um recurso para aprendizagem, do mesmo modo como são os [...] estudantes 
do grupo, os livros, a internet, e eventualmente, os profissionais da área.

Como já mencionado, o professor deve atuar como mediador e orientador do 
processo formativo, fornecendo estrutura e condições objetivas, ou seja, um ambien-
te de aprendizagem favorável, conduzindo discussões e interação com o grupo, sem, 
contudo, oferecer respostas. A despeito da variabilidade em que a atuação do profes-
sor pode ocorrer, em geral, Delisle (2000, apud Sousa, 2015, p. 27) sintetiza a atua-
ção do professor em três fases, a saber:

1) [...] desenvolve o problema de modo que sejam abordados os conteúdos do 
currículo. Essa etapa começa antes do período letivo, quando o professor de-
verá decidir se o PBL será usado em todo conteúdo do currículo ou em algum 
conteúdo específico; 2) [...] orienta os estudantes no tratamento do problema 
[...] uma etapa particularmente difícil, porque o professor precisa guiar, sem 
conduzir; apoiar, sem dirigir. E mais, orientar os estudantes sem parecer que 
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está escondendo a resposta (RIBEIRO, 2008)...; 3) [...] avalia o problema, o es-
tudante e sua própria atuação e pondera a eficácia do problema no desenvolvi-
mento de conhecimentos e competências. Se for o caso, pode modificar o pro-
blema, quando perceber que a resolução não resultou em progresso dos estu-
dantes [...].

Ainda quanto à figura indispensável do professor, Valente (2002 apud Sousa, 
2015, p. 25) nos lembra que, mesmo a PBL sendo uma modalidade de aprendiza-
gem ativa, “é essencial a intervenção do professor para que os estudantes possam 
formalizar conceitos convencionados historicamente. Sem a presença do professor 
seria necessário o estudante recriar essas convenções”. Segundo Casale (2013), os 
atributos fundamentais do profissional que trabalha com PBL também se categori-
zam em conceituais, procedimentais e atitudinais; tais atributos determinam em 
parte os rumos da experiência educativa. Dentre as competências ou áreas de domí-
nio, segundo a autora, o professor ou facilitador precisaria ter as seguintes caracte-
rísticas: capacidade de facilitação do processo, isto é, ser capaz de zelar e orientar a 
aprendizagem ativa pelo grupo de estudantes, fornecendo-lhes, ainda, as condições 
objetivas e materiais para tal, criando um ambiente favorável de aprendizagem, além 
de postar-se como um coaprendiz; capacidade de trabalho em grupo, de mobilizar 
pessoas e recursos; capacidade de observar e escutar, buscando compreender as in-
tersubjetividades para decidir quando intervir, ao passo que estabelece um relacio-
namento harmonioso, saudável e de respeito, o que implica boa comunicação e in-
teração; capacidade de questionar, promover e instigar o raciocínio na discussão; 
capacidade de fornecer feedback, intervindo para corrigir erros, rumos e promover 
ajustes, reforçando conhecimentos, habilidades e atitudes.

Na prática, a PBL apresenta algumas características fundamentais, quais sejam: 
tem como ponto de partida um problema contextualizado e relacionado às situações 
profissionais; são os problemas que demandam os tópicos e áreas de conhecimento 
a serem estudados com menos aulas expositivas; o estudante é o protagonista de seu 
processo de aprendizagem; há o trabalho em equipe e o desenvolvimento do sen-
so de responsabilidade pelo trabalho coletivo. Considerando que não há um forma-
to único para a aplicação da PBL enquanto estratégia de aprendizagem. Importante 
ressaltar que, na aplicação dessa abordagem, há que se considerar que o processo é 
tanto flexível quanto iterativo. Por iterativo, entende-se um procedimento sucessivo 
ou sequencial, que pode se dar por repetição ou não, tentativas e erros, que revelam 
um desenvolvimento e melhoria contínua a cada fase ou ciclo do aprendizado, em 
que um objeto ou produto é resultado de uma fase antecedente.
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Essa forma de conduzir o processo educativo não é fechada em um mode-
lo para disciplinas e cursos, como nos relatam Grimoni et al. (2012) em seus es-
tudos. O formato de aplicação dependerá de vários fatores, tais como: a nature-
za do problema posto; o conhecimento, habilidades e atitudes que se pretendem 
desenvolver; a própria disciplina; o nível de desenvolvimento e aprendizado dos 
estudantes; os recursos materiais e condições objetivas proporcionadas pelo pro-
fessor e pela escola, dentre outros fatores, como no contexto de uma competição. 
Por sua vez, Ribeiro (2005, p. 42) recomenda um roteiro para aplicação, confor-
me o Quadro 1.

Quadro 1 - Roteiro PBL

Apresentação do 
problema

Estudantes definem a natureza do problema e organizam idéias e ten-
tam soluciona-lo com conhecimentos prévios.

Discussão Estudantes elaboram perguntas – learning issues – sobre pontos e as-
pectos, definindo propriedades de aprendizagem e que serão investi-
gadas, delegando tarefas para posterior partilhamento com grupo. Pro-
fessor participa orientando e discutindo os recursos necessários na in-
vestigação e aprendizagem.

Reencontro Compartilhamento das buscas para a resolução, estudantes são enco-
rajados a fazer síntese e integração de novos saberes e conexões com 
os anteriores. Prossegue-se na solução do problema no processo con-
tínuo de aprendizagem e exploração do tema/problema, mesmo pelo 
professor.

Avaliação Ocorre a avaliação de si mesmos, de sue pares de forma construtiva. Au-
toavaliação é uma habilidade essencial para a aprendizagem autônoma.

Fonte: Elaboração a partir de Duch (1995), Sanford University (2000), Barrows (2001)  
apud Ribeiro (2005, p. 42).

Como podemos ver, nesse roteiro sugerido de aplicação da PBL apresenta-se o 
problema; organizam-se grupos de estudantes que discutem ideias e hipóteses; bus-
ca-se compreender o problema posto com o que já sabem, e quanto ao que ainda 
não sabem, esses se tornaram os objetivos de aprendizagem; há a distribuição de ta-
refas – práticas ou teóricas – visando esclarecê-las e/ou aplicá-las; há o compartilha-
mento e discussão com o grupo; busca-se a integração e a síntese de novos conheci-
mentos; ocorre a avaliação fechando o ciclo, que pode ser autoavaliação e também a 
do próprio processo de aprendizagem.
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Com a adoção da PBL, o trabalho em grupo e a autonomia dos estudantes, 
que perpassam as atividades, a aprendizagem é construída e eles desenvolvem “ha-
bilidades de autorregulação, que são favorecidas [...] quando do estabelecimento 
de objetivos (o que vou fazer?), escolha de estratégias (como vou fazê-lo?) e avalia-
ção do problema e do processo educacional (funcionou?)” (Gijselaers, 1996, apud 
Ribeiro, 2005, p. 35) num processo que favorece a exposição de pontos de vista di-
ferentes, a compreensão do problema e a partilha da responsabilidade na solução 
desse problema.

Qualquer que seja o formato adotado, a PBL é um processo de aprendizagem 
que contempla ações deliberadas, seu controle e correções, e guarda semelhança 
com “o ciclo PDCA (planejamento, ação, verificação e ação corretiva) de Deming 
(1986) ou às cinco fases de desdobramento da experiência de Dewey”9 (Penaforte, 
2001, apud Ribeiro, 2005 p. 41). Assim, a PBL proporciona implicitamente um pro-
cesso de absorção de nova informação e saberes, sua reelaboração e aplicação, bem 
como a posterior avaliação, a fim de se comprovar a utilidade ou a adequação ao pro-
blema. Entretanto, dada a variedade de formas e possibilidades de aplicação da PBL, 
é importante ressaltar que vários autores (Barrows, 1986 apud Ribeiro, 2005; Uden; 
Deaumont, 2006 apud Sousa, 2015, p. 17) apontam que a aprendizagem ativa e a 
PBL não devem ser vistas como substitutas da aula expositiva, podendo ser perfeita-
mente combinada com métodos tradicionais.

1.4 Sobre o projeto BAJA e sua contribuição para a formação

O projeto BAJA é um projeto educativo presente em várias escolas de engenha-
ria no Brasil e no exterior e apresenta características vinculadas à teorização da pe-
dagogia ativa, e como desdobramento prático, à abordagem da PBL. Trata-se de uma 
experiência formativa que envolve o “fazer técnico” no universo da engenharia, com 
os estudantes – por meio de equipes – sendo incentivados e desafiados a projetar, 
desenvolver e construir um protótipo de veículo off Road, a fim de participar em 
competições entre instituições de ensino promovidas pela Sociedade de Engenhei-
ros para a Mobilidade, subsidiária da Society of Automotive Engineers (SAE).

Dentre os objetivos e finalidades do projeto, estão: proporcionar a aplicação 
prática de conhecimentos teóricos, aliados ao desenvolvimento de conhecimentos 
práticos do engenheiro; incentivar a capacidade empreendedora; promover o apren-

9 Deming é referência a William Edwards Deming (1900-1993), estatístico norte-americano conhecido como 
estudioso de melhorias dos processos produtivos e de métodos como o Controle Estatístico da Qualidade. 
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dizado e a vivência no desenvolvimento de um projeto; bem como proporcionar 
uma visão profissional durante a formação acadêmica (SAE, 2018). Segundo o regu-
lamento da competição, o veículo “deve ser um protótipo para produção em série, 
confiável, de fácil manutenção, ergonômico e econômico”, devendo ainda buscar al-
cançar o melhor desempenho “em termos de velocidade, manobrabilidade, confor-
to e robustez em terreno acidentado” (SAE, 2018, p. 9). Dessa forma, o processo de 
desenvolvimento do protótipo envolve o estudante em um projeto real elaborado 
desde a concepção, modelagem e detalhamento, construção, testes, levando o estu-
dante a desenvolver um perfil profissional que inclui conhecimentos, habilidades e 
atitudes, o que potencialmente torna a participação e a experiência no projeto rele-
vantes em termos de aprendizagem.

O projeto BAJA do Cefet-MG foi objeto de pesquisa de campo de dissertação 
de mestrado em educação tecnológica realizada em 2015/2017, e é o caso empírico 
ao qual nos referimos, pois nos ofereceu subsídios às questões e reflexões apresenta-
das neste texto. A questão sensibilizadora que motivou tal pesquisa foi compreender 
como se dava o processo de aprendizagem, desenvolvimento e formação de saberes 
do engenheiro por meio do projeto, buscando identificar fatores e condições desse 
processo formativo que levariam ao desenvolvimento de habilidades e competências 
em futuros engenheiros.

O que a pesquisa de campo revelou foi que essa experiência educativa possibi-
lita ao estudante: o saber pensar de forma reflexiva, assim como descrito nas cinco 
fases do pensamento reflexivo de Dewey (1979); a incorporação de saberes técnico-
-científicos com o consequente desenvolvimento de aplicações tecnológicas; e o sa-
ber projetar e/ou analisar fenômenos, sistemas, processos e resultados. Concomi-
tantemente, o projeto proporciona o exercício e o desenvolvimento de habilidades 
mentais complexas, como analisar, sintetizar e avaliar ou mesmo criar soluções, isto 
é, estimula a capacidade de reelaborar e integrar saberes, possibilitando um avanço 
na formação e no conhecimento teórico e prático potenciais do estudante.

O trabalho da equipe compreende um conjunto de atividades que configu-
ram o processo projetual, esse se inserindo em um processo de aprendizagem, que 
abrange a ideação/concepção, desenvolvimento de conceito, modelagem e experi-
mentação, pesquisas sobre tópicos relativos aos problemas enfrentados, prototipa-
gem/construção, atividades de oficina e fabricação, testes e avaliação/revisão. Cir-
cunscrita a esse processo, ocorre ainda a prática de uma atividade de design em en-
genharia, uma vez que criar e construir soluções de aprimoramento para problemas 
de engenharia estão essencialmente relacionados à atividade do design de soluções.
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Adicionalmente, dadas as contingências inerentes ao projeto, elas fomentam o 
exercício da capacidade de ser flexível, de se adaptar a mudanças e a processos di-
nâmicos, a situações e condições de trabalho complexas, às indeterminações coloca-
das pelo problema e aos imprevistos, e na atividade da engenharia, em suas diversas 
áreas, por mais que se busque uma planificação prévia – com projetos, previsões e 
simulações – não se escapa de contextos com a presença de incertezas.

No projeto, é recorrente a necessidade de conviver com novos problemas, aos 
quais os estudantes têm que se submeter ou criar e reinventar soluções, muitas vezes 
diante de restrições financeiras, técnicas, ou mesmo de ordem material. A adaptabili-
dade às mudanças tem muito a ver com os saberes e com a atenção para com as opor-
tunidades e situações que se apresentam; na área de engenharia situações problema 
são normalmente de caráter técnico ou mesmo problemas com áreas de indetermi-
nação para as quais o conhecimento disponível não oferece respostas, e, diante de 
restrições de tempo e/ou custos, busca-se contorná-las ou mesmo suplantá-las com 
alternativas e soluções criativas. Trata-se de uma capacidade de lidar com imprevistos 
e incertezas e, no projeto, é comum o estudante se deparar com situações desse tipo.

Essa capacidade de se adaptar a situações indeterminadas, complexas ou im-
previstas revela a competência de integrar saberes e de ver o todo e não somente as 
partes, configurando o aprendizado de uma visão tanto sistêmica – que integra sabe-
res disciplinares e experienciais – quanto contingencial, ou seja, situacional, o que, 
em última instância, é consoante ao que argumentamos como sendo condições para 
o desenvolvimento de habilidades e competências.

Em contextos de aprendizagem baseados em problemas, quanto ao enfrenta-
mento de imprevistos, uma professora orientadora pontuou que “não tem uma regra 
geral [para ações tomadas], depende de qual vai ser [o caso], qual vai ser a atitude, 
depende do que vai acontecer na hora, eu penso muito em qual vai ser o resultado 
daquela ação”, sendo essa postura uma predisposição para a reflexão e busca por 
uma antecipação que é compartilhada pelos estudantes envolvidos no projeto. Essa 
capacidade é oriunda eminentemente da vivência prática, em estar disposto, predis-
posto e atento às situações, diz respeito a atitudes e está fortemente ligada tanto ao 
conceito de competência concebida por Zarifian (1995) quanto ao “conhecer e refle-
tir na ação” da epistemologia da prática no pensamento de Schon (2000).

Outra característica importante do projeto BAJA é a possibilidade de o estudan-
te exercer uma relativa liberdade de escolha e desenvolver um senso e um exercício 
de autonomia, que sobremaneira reforçam a predisposição e a atitude proativa ante 
a situações desafiadoras que acarretam consequentemente tópicos de estudos e pes-
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quisas de melhoria, interações entre os estudantes e a tomada de decisão. Essa liber-
dade proporciona um avanço voluntário e descobertas em áreas de conhecimento 
envolvidas, isto é, um processo de autoaprendizagem.

Esses aspectos, em conjunto – a motivação, o interesse, a curiosidade, a emo-
ção e prazer relativos à participação na competição e ao vínculo afetivo com os de-
mais membros da equipe – são perceptíveis na realidade da equipe, a despeito de 
todas as falhas, erros, e das eventuais desmotivações. Ressalta-se que a participação 
no projeto é voluntária, o que por si só já representa um indicativo da predisposi-
ção do estudante para aprender. Tais fatores – a predisposição e a não obrigatorieda-
de – aliados ao fato de a experiência ser substancial no sentido de representar algo 
importante e de ser valorizada pelos estudantes, caracterizam a aprendizagem como 
significativa no sentido de Ausubel (1968).

Ademais, o aprendizado é significativo e possível, porque o veículo representa 
uma realização e crescimento pessoal, em termos de conhecimentos técnico-científi-
cos, mas também habilidades da experiência prática, como bem declarado pelos es-
tudantes. Enfim, as observações de campo e os depoimentos dos estudantes revelam 
que o projeto proporciona e favorece um ambiente de aprendizagem no qual a moti-
vação, o interesse e a curiosidade, reforçam a incorporação de saberes disciplinares, 
bem como o desenvolvimento de competências técnicas e não técnicas, tais como a 
capacidade de trabalho em equipe, de interagir, a flexibilidade, saber negociar, falar 
em público, o senso de autonomia e liberdade, dentre outras, tais como as ensejadas 
nas DCN. O saber ser e o saber agir, ao passo que o indivíduo toma consciência de 
si e do outro, bem como das interações proporcionadas pela experiência educativa, 
conduziriam a um saber atitudinal implicando um senso de interdependência, de 
responsabilidade individual e de corresponsabilidade social em seus atos, tanto para 
a vida privada quanto no campo profissional (Delors et al., 2010).

Portanto, verificou-se que o projeto BAJA se apresenta como um exemplar da 
abordagem da PBL. Trata-se de um projeto integrador e formador de saberes disci-
plinares – teórico-científicos –, experienciais e atitudinais; sua ênfase é na apren-
dizagem, que se realiza por meio da abordagem por projeto e/ou por resolução de 
problemas, quando o estudante, de forma interativa, reflexiva, pragmática e experi-
mental, descobre conteúdos, desenvolve habilidades e competências pelo aprender 
fazendo, na interação com o contexto, assim como teorizado por Dewey. Nessa pers-
pectiva, a aprendizagem é um processo baseado na experiência vivida ao se resolve-
rem problemas e na geração e incorporação de saberes diversos pelo indivíduo, sen-
do esses saberes a base para a configuração de habilidades e competências.
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Considerações finais

Hoje, mais do que nunca, considera-se que o trabalho deva ser o princípio 
norteador dos processos formativos educacionais e a maioria das instituições de en-
sino tem notoriamente se proposto a formar profissionais com perfil reflexivo que 
contemple habilidades e competências, agregando valor tanto ao próprio processo 
educacional e à formação pessoal do indivíduo, quanto aos processos de desenvolvi-
mento tecnológico demandados pelo setor produtivo.

A aprendizagem é um processo evolutivo individual de incorporação e de abri-
gar potencialmente em si saberes diversos para realizar algo e “consiste em modificar 
a capacidade de realizar uma tarefa a partir de uma interação com o ambiente” (Hou-
de, 2011, p. 45). Uma experiência educativa transformadora – como na abordagem 
da aprendizagem ativa – é a introjeção dessa capacidade pelo indivíduo, perpassada 
pelas suas percepções da realidade concreta, da interação com as pessoas e fatos, de 
suas ações e correções de erros, bem como de outros fatores e contingências interve-
nientes a um processo educativo que é dinâmico por natureza, como na experiência 
do projeto BAJA, pois em seu percurso dá-se o desenvolvimento de conhecimentos 
– saberes disciplinares e experienciais –, habilidades e atitudes. Em outras palavras, 
a configuração e desenvolvimento de habilidades e competências se dão na vivência 
do percurso formativo, não sendo um produto que se entrega ao estudante ao final 
da graduação, e tampouco estão meramente e somente nos conteúdos disciplinares.

No caso do projeto BAJA, a experiência de aprendizagem está vinculada à vi-
vência ativa e coletiva pelos estudantes no enfrentamento de problemas reais relati-
vos ao desenvolvimento do protótipo, à interação dos participantes, ao contexto ins-
titucional e às pressões da competição, às restrições do projeto, à possibilidade de 
integração teoria e prática, à experimentação e aperfeiçoamento contínuo do proje-
to técnico e, em última instância, ao desenvolvimento de habilidades e competências 
referidas à atividade da engenharia.

A pesquisa de campo revelou que o ganho em termos de aprendizagem, forma-
ção e desenvolvimento de saberes teóricos e práticos é considerável, apesar de todos 
os problemas, indeterminações, contratempos, falhas e erros. Esses, na verdade, são 
fatores do processo de aprendizagem ao serem reavaliados pelos estudantes durante 
o percurso de desenvolvimento do protótipo e o percurso de formação. Uma reco-
mendação para as instituições de ensino – a despeito dos limites e restrições de toda 
ordem que elas possam apresentar em questão de recursos e na estruturação formal 
dos cursos – seria que se pudesse estender experiências formativas como o projeto 
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BAJA, não com o caráter de Atividades Complementares, fortalecendo assim a forma-
ção em engenharia de forma integral, aliando a prática à teoria; estendendo a expe-
riência a mais estudantes, talvez viabilizando competições internas para disseminar a 
cultura da aprendizagem ativa e a cultura do espírito científico que o projeto suscita.

O importante é possibilitar que o estudante possa extrair da experiência o 
aprender a aprender, consistindo esse aprendizado num processo individual de 
aprimoramento e evolução, de experiências e de descobertas, de construção de sa-
beres e habilidades, como percebido no depoimento dos estudantes, questionados 
sobre o que é o aprender:

[...] é pegar alguma coisa e tentar descobrir como ela é, como ela funciona, por-
que ela existe [...] (E14).
[...] aprender é um exercício constante, porque a gente não pode saber de tu-
do... acho que é um exercício que a gente sempre tem que ter em mente que a 
gente está sempre aprendendo. Acho que não existe a gente achar que sabe de 
tudo, que está pronto, o projeto nunca vai estar pronto [...] (E11).
[...] é quando você descobre coisas que você antes não sabia (E8).

Fundamentalmente, os problemas são o ponto de partida de todo o proces-
so educativo dos estudantes, desde a concepção do veículo, seu desenvolvimento e 
construção, à participação na competição, promovendo assim um contínuo proces-
so de aprimoramento e crescimento e, consequentemente, o aprender a aprender.

A experiência da aprendizagem promovida pela modalidade da PBL e apren-
dizagem ativa fomenta as dimensões do saber fazer, o saber pensar e o saber ser e 
agir, que se viabilizam exatamente pelo acionamento de capacidades de leitura do 
problema e contexto, pela experimentação, sua análise, avaliação e síntese. Ou seja, 
a reflexão crítica sobre a prática que “proporciona a ação dialética entre o fazer e o 
pensar sobre o que fazer, e sobre o que foi feito” (Loder, 2009, p. 306), o que, em úl-
tima instância, fundamenta a formação de habilidades e competências técnicas e não 
técnicas como ensejado nas DCN.

Modalidades e experiências formativas semelhantes ao projeto BAJA, nos pa-
rece, é o que as escolas são capazes de oferecer, visto que o processo de formação e 
desenvolvimento de competências é consequência de um processo dinâmico situa-
cional sujeito a diversos fatores intervenientes, e não é algo modelizável ou replicá-
vel – sem respeitar as singularidades, dificuldades e desafios de cada instituição de 
ensino – colocando em xeque o que as DCN prescrevem como sendo algo que as 
escolas entregariam como ativos e que os egressos apresentariam ao final do curso.
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Este texto buscou relacionar à problemática da formação em engenharia uma 
discussão quanto ao entendimento da noção de competência incorporada nas DCN 
para os cursos de engenharia e o desafio que é para as escolas de engenharia assegu-
rarem ao final do curso que os egressos apresentem tais competências.

Para suplantar os entraves impostos por mudanças pedagógicas a uma melhor 
formação em engenharia, e a despeito dos desafios colocados pelas DCN às escolas 
de engenharia, acreditamos que a abordagem da aprendizagem ativa – e várias es-
colas já têm iniciativas nesse sentido – é altamente recomendável, no sentido de se 
estender a amplitude de projetos como o projeto BAJA. Nesse sentido, como já men-
cionado, haveria necessidade de ajustes e mudanças significativas no processo edu-
cativo nas dimensões do ensino e da aprendizagem, em projetos político pedagógi-
cos dos cursos, suas condições objetivas, recursos materiais e estruturais em termos 
de organização curricular, de disciplinas e suas singularidades, formas de avaliação, 
e mesmo na postura de educadores no que tange à adoção e alinhamento de práti-
cas pedagógicas; isto é, caso se busque adequar experiências formativas como o pro-
jeto BAJA às práticas de ensino-aprendizagem, e às diversas disciplinas, seus planos 
de ensino ou ainda na forma de projetos interdisciplinares para o melhor aproveita-
mento do ponto de vista formativo.

O desafio maior para as instituições e docentes nem é o de implementar prá-
ticas pedagógicas ativas. E, sim, o ponto central é se compreender que a competên-
cia é fenômeno situacional, e a inserção do paradigma da competência no campo da 
educação implica e significa entender que essa mudança ainda está em processo de 
consolidação de seu próprio entendimento, assim como a adoção de práticas peda-
gógicas que levem a efeito, no longo prazo, o objetivo de se formarem competências 
nas práticas profissionais nos futuros engenheiros; uma vez que se leva tempo para 
um aprendiz de engenharia incorporar em sua atuação um caráter fluído, criativo, 
eficaz e, em última instância, competente.

A aprendizagem ativa oportuniza uma melhor formação em engenharia, não 
somente aquela baseada em pensamento analítico e saberes disciplinares ou, ainda, 
não apenas aquela com base na racionalidade técnico-científica e no modo funciona-
lista de pensar em termos de fundamentos determinísticos predominantes na área 
da engenharia. Isso não deixou de ser importante, mas buscando alcançar com o 
processo formativo outras habilidades e competências indicadas nas DCN.

Ao trabalharem o desenvolvimento e a criação de soluções para problemas de 
engenharia, em um contexto de aprendizagem, experiências como o projeto BAJA 
oportunizam tanto uma aprendizagem significativa quanto criativa para o estudante, 
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indo além de uma aprendizagem ou treinamento reprodutor de saberes já estabele-
cidos (Beghetto, 2021). Ou seja, indo além das competências meramente técnicas, 
assim, acreditamos que experiências como o projeto BAJA potencialmente agregam 
uma capacidade de fomentar e integrar saberes ao futuro engenheiro e, em última 
instância, transformando o que seria uma formação tradicional em engenharia em 
uma formação integral.
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A APRENDIZAGEM ATIVA APLICADA  
NO CURRÍCULO POR COMPETÊNCIA  

NAS ENGENHARIAS

Prof. Dr. Eng. Edson Pedro Ferlin1

Introdução

A aprendizagem ativa, aplicada no currículo por competência nas engenharias, 
é uma abordagem pedagógica que busca envolver os estudantes no processo de ensi-
no e aprendizagem, estimulando sua participação ativa e o desenvolvimento de com-
petências essenciais para sua formação profissional. Essa metodologia vai além da 
transmissão passiva de conhecimento, promovendo a construção do saber por meio 
da prática, da experimentação e do trabalho em equipe.

No contexto das engenharias, em que o conhecimento técnico e prático é fun-
damental, a aprendizagem ativa se mostra ainda mais relevante. Os futuros engenhei-
ros precisam estar preparados para enfrentar desafios complexos e encontrar solu-
ções inovadoras, e isso requer competências além do conhecimento teórico. É neces-
sário desenvolver a capacidade de analisar problemas, aplicar conceitos em situações 
reais, tomar decisões embasadas e trabalhar em equipe.

Nessa perspectiva, ao aplicar a aprendizagem ativa no currículo por competência, 
as instituições de ensino (IES) proporcionam aos estudantes oportunidades de apren-
dizado autêntico, integrando teoria e prática de maneira significativa. Em vez de apenas 
absorver informações em sala de aula, os estudantes são instigados a participar ativa-
mente de projetos, pesquisas e atividades práticas relacionadas à sua área de estudo.

Essas atividades podem incluir projetos, simulações, estudos de caso, estágios, 
visitas técnicas e atividades em laboratórios. Os estudantes são incentivados a resol-
ver problemas reais, a buscar soluções criativas e a refletir sobre suas experiências. 

1 UniDomBosco - Abenge.
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Dessa maneira, eles desenvolvem não somente conhecimento técnico, mas também 
competências como pensamento crítico, comunicação oral e escrita, trabalho em 
equipe, liderança e capacidade de adaptação.

De se notar que a aprendizagem ativa no currículo por competência também 
promove a multidisciplinaridade, pois os projetos e atividades geralmente envolvem 
a integração de conhecimentos de diferentes áreas da engenharia. Isso possibilita aos 
estudantes compreenderem a complexidade dos problemas e a importância da cola-
boração entre diferentes especialidades.

Além disso, a aprendizagem ativa estimula a autonomia e a responsabilidade 
dos estudantes em relação ao seu próprio aprendizado. Eles se tornam protagonistas 
do processo, aprendendo a definir objetivos, planejar suas atividades, buscar recur-
sos e avaliar seus resultados. Essa abordagem contribui para o desenvolvimento de 
competências metacognitivas, ou seja, a capacidade de pensar sobre o próprio pen-
samento, o que é fundamental para a aprendizagem ao longo da vida.

Com o objetivo de promover um debate mais abrangente sobre esse assunto, 
neste capítulo são enfatizados alguns conceitos fundamentais que compõem a base 
dos currículos por competências. Ainda, são compartilhadas experiências práticas 
que utilizam a aprendizagem ativa, a fim de enriquecer a compreensão sobre o tema.

1. Pilares da educação

A educação é um processo fundamental na formação dos indivíduos e na cons-
trução de uma sociedade mais justa e próspera. A compreensão dos princípios que 
sustentam a educação é essencial para direcionar os esforços na busca por uma edu-
cação de qualidade. Nesse contexto, os Quatro Pilares da Educação, propostos pela 
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI da Unesco (Delors et al., 
1998), surgem como uma referência fundamental, resumidos abaixo:

• Aprender a conhecer: O primeiro pilar é o aprendizado voltado para a 
aquisição de conhecimento. É preciso desenvolver competências que possibilitem 
aos indivíduos explorar o mundo à sua volta, compreender os fundamentos das dife-
rentes áreas do conhecimento, desenvolver o pensamento crítico e a capacidade de 
pesquisa. Aprender a conhecer é um processo contínuo, que incentiva a curiosidade, 
o questionamento e a busca por respostas.

• Aprender a fazer: O segundo pilar destaca a importância de adquirir ha-
bilidades práticas e de desenvolver competências técnicas. A educação não deve se 
limitar apenas à teoria, mas também deve fornecer oportunidades para que os indi-
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víduos apliquem o conhecimento adquirido na resolução de problemas e situações 
reais. Aprender a fazer envolve o desenvolvimento de habilidades práticas, empreen-
dedorismo, pensamento criativo e a capacidade de trabalhar em equipe.

• Aprender a conviver: Este terceiro pilar ressalta a importância da formação 
de valores e atitudes que promovam a convivência harmoniosa e a solidariedade en-
tre os indivíduos. Aprender a viver juntos implica o respeito mútuo, a compreensão 
das diferenças culturais, a valorização da diversidade e a construção de uma cultura de 
boa convivência. Essa dimensão da educação visa desenvolver cidadãos responsáveis, 
capazes de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e harmônica.

• Aprender a ser: O último pilar enfatiza o desenvolvimento integral dos indi-
víduos, buscando promover a autoformação e a autorealização. Aprender a ser envolve 
o desenvolvimento da identidade pessoal, a consciência de si mesmo, a capacidade de 
tomar decisões e a autonomia. Além disso, busca-se cultivar competências emocionais 
e éticas, incentivando a reflexão sobre o propósito de vida e o sentido da existência.

Esses quatro pilares da educação, como ilustrado na Figura 1, não devem ser 
vistos de maneira isolada, mas como elementos interdependentes e complementares, 
porque constituem uma base sólida para uma educação de qualidade, capaz de for-
mar indivíduos críticos, conscientes, criativos e comprometidos com o bem comum.

Figura 1 - Os quatro pilares da educação da Unesco

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Os pilares da educação são construídos por meio do cultivo de competências 
ao longo da jornada educacional. É um processo contínuo que visa formar indivídu-
os capacitados, adaptáveis e comprometidos com o aprendizado ao longo da vida, 
preparados para enfrentar os desafios e contribuir de maneira significativa para a so-
ciedade em que estão inseridos.

2. Competências

As competências que o indivíduo adquire ao longo de sua vida possibilita que ele 
atue de maneira eficaz e produtiva em diferentes áreas. Elas são essenciais para o desen-
volvimento pessoal e profissional, capacitando-o a enfrentar os desafios do cotidiano.

Uma competência abrange três elementos essenciais, conforme ilustrado na 
Figura 2, que se combinam formando o acrônimo CHA (Conhecimento, Habilidade 
e Atitude):

a) Conhecimento, derivado da informação adquirida sobre o que e por que 
fazer;

b) Habilidade, resultante da técnica do saber fazer; e
c) Atitude, refletindo o interesse e a disposição para agir.

Figura 2 - Acrônimo CHA (Conhecimento, Habilidade e Atitude)

Fonte: Elaborado pelo autor.

O conhecimento, a habilidade e a atitude são elementos essenciais e interco-
nectados no processo de aprendizagem e no desenvolvimento pessoal. Cada um des-
ses aspectos desempenha um papel importante na formação de indivíduos comple-
tos e bem-sucedidos em diversas áreas da vida.
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Assim, o conhecimento é a base fundamental para adquirir uma compreensão 
sólida de um assunto. É o acúmulo de informações, conceitos, teorias e princípios 
que são obtidos por meio do estudo, da experiência e da observação. O conheci-
mento fornece a base teórica e conceitual necessária para compreender um campo 
específico e é fundamental para a construção do pensamento crítico e da tomada de 
decisões informadas. Dessa maneira, pode-se entender como sendo a compreensão 
das técnicas necessárias para atingir um objetivo.

No entanto, o conhecimento por si só não é suficiente. As habilidades entram 
em cena quando se trata de aplicar o conhecimento de maneira prática. As habilida-
des são a capacidade de utilizar o conhecimento de maneira eficaz para realizar tare-
fas específicas. Elas envolvem a aplicação prática do conhecimento teórico em situa-
ções reais, utilizando técnicas, métodos e procedimentos adequados. Nesse sentido, 
é a qualidade da execução, quando se consegue alinhar as bases teóricas em uma 
solução aplicada ao dia a dia.

As habilidades podem ser técnicas, como a capacidade de manusear um ins-
trumento, programar um computador ou realizar um experimento. Elas também po-
dem ser habilidades cognitivas, como o pensamento crítico, a resolução de proble-
mas, a comunicação eficaz ou a capacidade de trabalhar em equipe. As habilidades 
são adquiridas e aprimoradas por meio da prática, do treinamento e da experiência.

Além do conhecimento e das habilidades, a atitude desempenha um papel fun-
damental no desenvolvimento pessoal e profissional. A atitude refere-se às disposi-
ções mentais, aos valores, às crenças e às emoções que influenciam o comportamen-
to do indivíduo. Ela envolve a postura, a motivação e a mentalidade com as quais ele 
enfrenta os desafios e as oportunidades da vida.

Uma atitude positiva e proativa pode impulsionar o aprendizado, a superação 
de obstáculos e a busca contínua por melhorias. A atitude também está relacionada 
à ética, à responsabilidade, à perseverança e à capacidade de lidar com a adversida-
de. É a atitude que determina a disposição para enfrentar desafios, aprender com os 
erros, buscar soluções inovadoras e adaptar-se às mudanças. Logo, é o querer fazer, 
resultado de uma decisão consciente de colocar em ação os conhecimentos utilizan-
do habilidades em um objetivo comum.

Existem diversas categorias de competências, que abrangem desde técnicas es-
pecíficas até socioemocionais mais amplas. Destacam-se algumas:

• Competências técnicas: São as relacionadas a uma área de conhecimento 
ou profissão. Podem incluir conhecimentos técnicos, habilidades práticas e domínio 
de ferramentas e tecnologias. Exemplos incluem competências em programação, de-
sign gráfico, engenharia, contabilidade, entre outras.
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• Competências cognitivas: São as mentais, que envolvem o pensamento 
crítico, a resolução de problemas, a criatividade, a tomada de decisões e a capacida-
de de aprender e se adaptar. Essas competências são fundamentais para lidar com a 
complexidade e a incerteza do mundo atual.

• Competências socioemocionais: São as relacionadas ao bem-estar emo-
cional, às relações interpessoais, à comunicação eficaz e à colaboração. Isso inclui 
empatia, inteligência emocional, liderança, trabalho em equipe e resolução de con-
flitos. Essas competências são importantes para o desenvolvimento de relacionamen-
tos saudáveis e para o sucesso na vida pessoal e profissional.

• Competências digitais: Com o avanço da tecnologia, as competências di-
gitais são cada vez mais relevantes. Elas envolvem a capacidade de utilizar efetiva-
mente as ferramentas e recursos digitais, bem como compreender os princípios da 
cultura digital, a segurança cibernética e a ética na internet.

• Competências linguísticas: A habilidade de se comunicar efetivamente 
em diferentes idiomas é cada vez mais valorizada no mundo globalizado. Além disso, 
competências linguísticas envolvem a capacidade de ler, escrever e interpretar infor-
mações de maneira clara e precisa.

É importante destacar que as competências não são estáticas, mas podem ser 
desenvolvidas e aprimoradas ao longo do tempo. A educação desempenha um papel 
fundamental no desenvolvimento de competências, fornecendo oportunidades de 
aprendizado e práticas que promovem o desenvolvimento integral dos indivíduos.

Além disso, as competências não se limitam ao ambiente educacional, pois 
elas são aplicáveis em diversos contextos, incluindo o ambiente de trabalho, o enga-
jamento social e a vida pessoal. Ter competências relevantes e atualizadas é essencial 
para se adaptar às demandas em constante mudança da sociedade e para buscar o 
sucesso e a realização pessoal.

3. Hard e soft skills

Nesse contexto, é comum serem utilizados dois termos em inglês para se re-
ferir às competências (skills): as hard skills e as soft skills. As hard skills e soft 
skills são duas categorias de competências que desempenham papéis complemen-
tares no desenvolvimento pessoal e profissional do indivíduo, ilustrado na Figura 
3. Embora sejam distintas, ambas são essenciais para o sucesso em diferentes áreas 
da vida.
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Figura 3 - Soft Skills versus Hard Skills

Fonte: golin.com.br.

As hard skills, também conhecidas como competências técnicas, referem-se a 
competências específicas e mensuráveis, adquiridas por meio de treinamento, edu-
cação formal ou prática direta em um campo específico. Elas são geralmente tangí-
veis e podem ser facilmente definidas e avaliadas. Exemplos de hard skills incluem 
conhecimentos em programação de computadores, fluência em um idioma estran-
geiro, habilidades em matemática, aptidões em design gráfico, conhecimentos em 
contabilidade, entre outras. Essas competências são adquiridas por meio de cursos, 
certificações ou experiências de trabalho específicas.

Por outro lado, as soft skills são características não técnicas relacionadas às in-
terações sociais, comportamentos e traços de personalidade. Elas são mais difíceis 
de quantificar e medir, pois são competências subjetivas que envolvem inteligência 
emocional, comunicação eficaz, liderança, trabalho em equipe, resolução de confli-
tos, empatia e pensamento crítico. As soft skills são transferíveis entre diferentes áre-
as e contextos, desempenhando um papel fundamental nas relações interpessoais, 
na colaboração e na capacidade de adaptar-se a diferentes situações.

As soft skills podem ser categorizadas em:
• Cognitivas: aquelas que estão relacionadas basicamente com o aprendizado.
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• Interpessoais: referem-se à capacidade de interagir e se relacionar com 
outros indivíduos.

• Intrapessoais: estão relacionadas com a capacidade de lidar com emoções 
e adaptar os comportamentos em função do contexto.

A Figura 4 apresenta algumas soft skills, classificando-as em Cognitivas, Inter-
pessoais e Intrapessoais.

Figura 4 - Exemplos de Soft Skills

Fonte: http://apetrecho.digital.

Em linhas gerais, tanto as hard skills quanto as soft skills são importantes e 
complementares para a formação do profissional cidadão. Enquanto as hard skills 
fornecem a base técnica necessária para realizar tarefas específicas, as soft skills in-
fluenciam a maneira como os indivíduos aplicam e utilizam suas habilidades técni-
cas. Por exemplo, um programador habilidoso (hard skill) pode ser ainda mais eficaz 
se possuir habilidades de comunicação e colaboração (soft skills) para trabalhar em 
equipe e entender as necessidades dos clientes.

No ambiente profissional, muitas vezes, as hard skills são os requisitos míni-
mos para determinadas funções, enquanto as soft skills podem ser os diferencia-
dores que levam ao sucesso e ao avanço na carreira. O mundo de trabalho valoriza 
profissionais que possuem uma combinação equilibrada de ambas as habilidades, 
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reconhecendo que as soft skills são fundamentais para a produtividade, a eficácia e 
a liderança efetiva.

É importante destacar que tanto as hard skills quanto as soft skills podem ser 
desenvolvidas e aprimoradas. Por meio de treinamento, experiências práticas, feed-
back e autorreflexão, é possível melhorar e fortalecer essas competências, tornan-
do-se um profissional mais completo e preparado para os desafios do mundo atual.

As competências são desenvolvidas ao longo da formação educacional por 
meio do processo de ensino e aprendizagem, possibilitando a estruturação das ações 
visando ao atendimento dos objetivos educacionais.

4. Processo de ensino e aprendizagem

O processo de ensino e aprendizagem é um dos elementos fundamentais da 
educação. É por meio dele que ocorre a transmissão de conhecimentos, habilidades 
e valores, proporcionando o desenvolvimento intelectual, emocional e social dos in-
divíduos. É uma jornada contínua de descoberta e crescimento, tanto para os estu-
dantes quanto para os professores.

O professor exerce um papel fundamental na criação de um ambiente propício 
à aprendizagem, pois atua como um facilitador, um mentor que estimula a curiosi-
dade, o pensamento crítico e a reflexão. Ele deve conhecer as necessidades e os in-
teresses dos estudantes, adaptando as estratégias de ensino para garantir que todos 
tenham a oportunidade de aprender e se desenvolver plenamente.

A aprendizagem é um processo ativo e interativo, no qual os estudantes são 
agentes ativos na construção do conhecimento, pois não são meros receptores passi-
vos de informações, mas participantes ativos no processo. Ao se envolverem em ati-
vidades práticas, colaborativas e reflexivas, eles têm a oportunidade de aplicar o que 
aprenderam, desenvolver habilidades e expandir sua compreensão.

O processo de ensino e aprendizagem não se limita a um único formato, pois 
pode ocorrer por meio de aulas expositivas e dialogadas, discussões em grupo, 
projetos práticos, atividades experimentais e diversas outras abordagens pedagó-
gicas. Cada método tem seu papel e é importante que o professor utilize uma va-
riedade de estratégias para atender às necessidades e estilos de aprendizagem dos 
estudantes.

O processo de ensino e aprendizagem também está estreitamente ligado ao de-
senvolvimento de competências socioemocionais. Além do conhecimento acadêmi-
co, é essencial cultivar competências como comunicação, colaboração, pensamento 
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crítico, resolução de problemas e empatia. Essas competências são fundamentais pa-
ra a vida pessoal, profissional e cidadã dos estudantes.

Nesse contexto destaca-se que a tecnologia desempenha um papel cada vez 
mais importante no processo de ensino e aprendizagem. Ela pode ampliar o aces-
so ao conhecimento, promover a interação e colaboração, e proporcionar experiên-
cias de aprendizagem envolventes e personalizadas. No entanto, é fundamental que 
a sua utilização seja intencional e bem planejada, com foco no aprimoramento do 
processo educacional.

Ainda, deve-se ter em mente os aspectos relacionados à multidisciplinariedade, 
visando à criação de um ambiente propício à integração dos saberes e conhecimen-
tos aplicados em problemas e situações reais.

5. Multidisciplinariedade

A multidisciplinariedade propicia o aumento da motivação por parte dos es-
tudantes, pois eles passam a entender as relações entre as disciplinas e conteúdos, 
nas aulas teóricas e, principalmente, nas aulas práticas. Isso deve ocorrer com o de-
senvolvimento dos trabalhos e atividades extraclasse, em virtude de a solução para 
os problemas propostos passar pelo envolvimento dos estudantes com conceitos de 
outras disciplinas.

Nesse sentido, uma maneira para se conseguir isso é com a realização de ati-
vidades multidisciplinares, que devem ser elaboradas com o intuito de abranger ao 
máximo os conhecimentos das disciplinas envolvidas. Com isso, tem-se uma redução 
na quantidade de atividades, porque cada disciplina deixa de ter a sua isolada para 
ter uma única atividade multidisciplinar. Uma consequência disso é que se elaboram 
atividades mais completas, possibilitando uma visão mais geral para os estudantes, 
reduzindo a segmentação natural que ocorre com as disciplinas.

Outro ponto a ser destacado é que a multidisciplinariedade faz com que haja 
uma coesão maior entre o corpo docente, pois os professores têm que conhecer o 
conteúdo abordado nas disciplinas para juntos definirem as atividades e competên-
cias que os estudantes desenvolverão nesse trabalho multidisciplinar.

A multidisciplinariedade está fundada em um saber-fazer, em que se pressupõe 
uma abordagem prática consolidada por uma forte conceituação teórica, que é um dos 
quatro pilares da educação. A teoria é a base para a prática, e esta, por sua vez, desen-
volve, justifica e experimenta novos conceitos que se tornam novas teorias ou formu-
lações proporcionando uma nova prática, e assim sucessivamente (Ferlin et al., 2005).
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Dessa maneira, o binômio teoria-prática deve produzir uma espiral ascenden-
te, representando o conhecimento que está sendo agregado pelo estudante. Isso de-
ve acontecer ao longo do processo educacional, de modo que seja sólido e consis-
tente para a formação profissional no decorrer do desenvolvimento do saber técni-
co-científico do estudante (Ferlin et al., 2009).

Ao analisar a ilustração da Figura 5, verifica-se que a Teoria, por meio de expe-
rimentos e projetos, gera a Prática, que solidifica e fortalece os conhecimentos. Por 
outro lado, a Prática, a partir de comparações, discussões, resultados, considerações 
e conclusões, contribui com novos elementos para a Teoria, proporcionando abor-
dagens de ensino inovadoras, inclusive com a criação de novas ferramentas durante 
esse processo.

Figura 5 - Relação Teoria-Prática no Processo de Ensino e Aprendizagem

Fonte: Ferlin et al., 2009.

A multidisciplinariedade favorece o desenvolvimento das competências ao lo-
go do processo de ensino e aprendizagem, que deve estar fundado nos objetivos 
educacionais, fomentando a capacidade cognitiva do estudante.

6. Objetivos educacionais

A Taxonomia dos Objetivos Educacionais de Bloom (Bloom, 1956), revisa-
da por Anderson e Krathwohl (2001), define uma hierarquia de seis níveis para o 
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processo cognitivo, mostrado na ilustração da Figura 6. A classificação, partindo-se 
do nível mais baixo para o mais elevado de processo cognitivo, segundo Forehand 
(2010) são seis categorias, descritas abaixo:

• Lembrar: este nível é definido pela capacidade de recuperar, reconhecer, 
recordar conhecimentos relevantes por meio da memória de longo prazo.

• Compreender: trata-se da construção do significado por meio da expres-
são oral, escrita ou gráfica pela interpretação, exemplificação, classificação, sumari-
zação, inferência, comparação e explicação.

• Aplicar: é a capacidade de realizar ou utilizar um procedimento executan-
do-o ou implementando-o.

• Analisar: separar um conteúdo em suas partes constituintes, determinan-
do como as partes relacionam-se entre si e com a estrutura como um todo ou sua fi-
nalidade por meio da diferenciação, organização e atribuição.

• Avaliar: realizar julgamentos baseados em critérios e padrões por meio da 
verificação e da crítica.

• Criar: juntar elementos para formar um todo coerente ou funcional; reor-
ganizar elementos em um novo padrão ou estrutura por meio da geração, produção 
ou planejamento.

Figura 6 - Taxonomia de Bloom versão revisada

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Nessa estrutura cada nível representa uma capacidade cognitiva e são organi-
zadas em ordem crescente de complexidade. Nesse modelo têm-se as capacidades: 
lembrar (nível factual), compreender (ser capaz de lidar com conceitos), aplicar (ní-
vel procedimental), analisar, avaliar e criar, em que as três últimas pertencem ao nível 
mais alto da classificação, o nível metacognitivo.

Conforme destacado por Portilho (2009, p. 105): “Uma das metas do processo 
de aprendizagem e ensino é estimular o aprendiz a ser autônomo, isto é, sujeito do 
seu próprio aprender”.

O nível do aprendizado no ensino superior deve alcançar os patamares mais 
elevados nessa classificação, assumindo-se que um nível mais alto de aprendizado 
poderá significar uma maior probabilidade, pelo menos sob o ponto de vista técni-
co, de que o graduando possa assumir seu adequado papel em meio a uma socie-
dade que demanda sua participação. E para atingir esses níveis a avaliação deve ser 
coerente e exigente.

Em razão disso, espera-se que os estudantes de cursos de graduação, em nos-
so caso particular, de um curso de engenharia, alcancem o nível metacognitivo 
durante o processo de ensino e aprendizagem, como abordado em Pilla e Ferlin 
(2010).

Nesse contexto, os objetivos educacionais ou objetivos de aprendizagem são 
metas claras e específicas estabelecidas para orientar o processo educacional. Eles 
descrevem o que os estudantes devem ser capazes de fazer, conhecer ou compreen-
der ao final de um período de ensino ou uma determinada atividade de aprendiza-
gem. Os objetivos de aprendizagem são fundamentais para direcionar o planejamen-
to, a execução e a avaliação do processo educativo.

Existem diferentes tipos de objetivos de aprendizagem, cada um enfatizan-
do diferentes aspectos do desenvolvimento dos estudantes. Alguns exemplos in-
cluem:

• Objetivos de conhecimento: Focam na aquisição de informações e fatos 
específicos sobre um determinado tema. Podem envolver o aprendizado de concei-
tos, teorias, terminologias e princípios fundamentais em uma área de estudo.

• Objetivos de habilidades: Concentram-se no desenvolvimento de habi-
lidades práticas e aplicáveis. Envolvem a capacidade de realizar tarefas específicas, 
como escrever um ensaio, resolver problemas matemáticos, fazer uma apresentação 
oral ou desenvolver um software.

• Objetivos de compreensão: Focam na capacidade dos estudantes de com-
preender conceitos e relacionar informações de maneira significativa. Envolvem a in-
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terpretação, a análise e a síntese de ideias, possibilitando que os estudantes enten-
dam os relacionamentos entre diferentes conceitos e suas aplicações.

• Objetivos de pensamento crítico: Visam desenvolver a habilidade dos 
estudantes de avaliar informações de maneira crítica, identificar preconceitos, reco-
nhecer argumentos válidos e tomar decisões fundamentadas. Incentivam o raciocí-
nio lógico, a análise reflexiva e a resolução de problemas complexos.

• Objetivos de habilidades socioemocionais: Concentram-se no desenvol-
vimento das habilidades socioemocionais dos estudantes, como empatia, colabora-
ção, comunicação efetiva e trabalho em equipe. Eles buscam promover o crescimen-
to pessoal e o relacionamento saudável com os outros.

Ao se definirem os objetivos de aprendizagem, é importante que sejam espe-
cíficos, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazo determinado. Isso garante 
que sejam claros, tangíveis e realistas, facilitando a avaliação e o acompanhamento 
do progresso dos estudantes.

Os objetivos de aprendizagem fornecem uma estrutura clara e direcionam o 
processo educacional. Orientam os professores na seleção de conteúdos, na escolha 
de estratégias de ensino e na elaboração de avaliações. Além disso, possibilitam que 
os estudantes tenham uma compreensão clara do que é esperado deles e motivam o 
engajamento ativo no processo de aprendizagem.

Por isso, os objetivos de aprendizagem são descrições concisas, claramente ar-
ticuladas do que os estudantes devem saber e compreender, e do que sejam capazes 
de fazer. Podem, ainda, dar apoio a práticas de avaliação diagnóstica, formativa e so-
mativa e coerência às avaliações externas, como o Enade.

A Tabela 1 apresenta uma lista de verbos a serem utilizados para se escrever 
os objetivos de aprendizagem dependendo do nível no processo cognitivo (Guia de 
Referência, 2017).

Os objetivos educacionais, que são os responsáveis por desenvolver e capacitar 
para as competências necessárias, devem ser detalhadamente descritos no currículo 
do curso. Essas competências são cuidadosamente elaboradas e aplicadas por meio 
de diversos elementos que compõem o currículo.
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Tabela 1 - Verbos para escrever os objetivos de aprendizagem

Fonte: Guia de Referência (2017).

7. Currículo por competência

O currículo de curso de graduação expressa o perfil de formação, as compe-
tências, estrutura curricular, componentes curriculares, e deve estar em consonância 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), no caso dos cursos de bacharelado 
e licenciatura, ou o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, no ca-
so dos cursos tecnólogos. O currículo do curso deve integrar o Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC), expresso por meio da estrutura curricular, ementas e bibliografias.

A estrutura curricular do curso de graduação é composta pelas diversas Unida-
des Curriculares, como disciplinas (Obrigatórias, Optativas e Eletivas), Projetos In-
tegradores ou de Extensão, Atividades Complementares, Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC), Estágio Curricular e outras.

O currículo por competência é uma abordagem inovadora que visa desenvol-
ver as habilidades e conhecimentos essenciais dos estudantes. Em contraste com os 
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currículos tradicionais, que se concentram principalmente na transmissão de conte-
údos, coloca a ênfase no desenvolvimento de competências relevantes para a vida e 
o trabalho.

Nesse modelo de currículo, as competências são definidas como um conjun-
to integrado de conhecimentos, habilidades, atitudes e também valores que os estu-
dantes devem adquirir ao longo de sua trajetória educacional. As competências são 
amplas e abrangem áreas diversas descritas anteriormente.

Uma das principais características do currículo por competência é a sua abor-
dagem orientada para o estudante. Nesse sentido, os estudantes são incentivados a 
assumir um papel ativo em seu próprio aprendizado, sendo desafiados a explorar 
questões complexas, investigar problemas do mundo real e buscar soluções inova-
doras. O currículo por competência promove a autonomia, a responsabilidade e a 
autoconfiança dos estudantes, preparando-os para se tornarem aprendizes ao lon-
go da vida.

Outro aspecto fundamental do currículo por competência é a integração entre 
as diferentes disciplinas e áreas do conhecimento. Em vez de compartimentalizar o 
aprendizado em disciplinas isoladas, esse modelo enfatiza a multidisciplinaridade, 
conectando conceitos e ideias de diversas áreas para promover uma compreensão 
mais profunda e contextualizada do mundo. Os projetos e desafios propostos aos 
estudantes envolvem a aplicação de conhecimentos de diferentes disciplinas, possi-
bilitando que eles percebam as conexões entre os conteúdos e desenvolvam uma vi-
são holística do saber.

Além disso, o currículo por competência valoriza a avaliação formativa e au-
têntica. Em vez de se concentrar apenas em provas e testes padronizados, a avalia-
ção por competência considera múltiplas evidências de aprendizado, como projetos, 
apresentações, portfólios e atividades práticas. Dessa maneira, os estudantes são ava-
liados com base em seu desempenho real e na aplicação de suas competências em 
situações reais, proporcionando uma visão mais abrangente e significativa do pro-
gresso educacional.

O Quadro 1 ilustra um exemplo de currículo por competência aplicado a uma 
disciplina, em que se relacionam os elementos de competência e os resultados de 
aprendizagem com os temas de estudo da disciplina.

Dentro desse cenário, é fundamental promover nos estudantes um papel ativo 
no processo de ensino e aprendizagem, utilizando-se para isso as técnicas de apren-
dizagem ativa que têm o potencial de fortalecer as competências.
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Quadro 1 - Exemplo de um quadro-resumo de uma disciplina

Fonte: Elaborado pelo autor.

8. Aprendizagem ativa

O termo “aprendizagem ativa” começou a ser utilizado pelo professor in-
glês Reginald “Reg” William Revans na década de 1940 (Revans, 2011). Nesse senti-
do, em um breve apanhado das definições sobre o termo, pode-se definir a aprendi-
zagem ativa como todo tipo de atividade que vai além do mero “escutar”, isto é, ler, 
escrever, discutir ou trabalhar na resolução de problemas. Ativa porque a audição, 
principalmente quando considerada a tradicional transmissão do conhecimento por 
meio de aulas somente expositivas, é uma atividade que “pouco” exige mentalmente 
dos estudantes. Além disso, é difícil saber se a atenção do “aprendiz” estaria voltada 
ou não para aquilo que está sendo ouvido.

Conforme Bloom (1956), a aprendizagem ativa deve engajar os estudantes em 
atividades reflexivas de ordem superior do modelo cognitivo. As atividades reflexivas 
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estão no nível metacognitivo, e são aquelas que exigem a elaboração do pensamen-
to: análise, avaliação e criação. Elas correspondem a uma constante reflexão sobre a 
prática, sobre a adequação à realidade do que estiver sendo aprendido.

A aprendizagem ativa e seus diversos métodos são uma mistura de práticas no-
vas e antigas, como os descritos em Elmor et al. (2019) e Yee (2010).

Contudo, ainda que os professores não utilizassem abertamente esse termo ou 
nem mesmo tivessem consciência de que estavam aplicando a aprendizagem ativa, se 
for efetuado um retrospecto sobre as atividades educativas realizadas durante o pro-
cesso de formação, formal ou não, constata-se que, em diversos momentos, muitas 
atividades se enquadram em algum dos exemplos citados na literatura, como traba-
lhos em grupo, trabalhos de pesquisa, seminários, estudo de caso, etc.

Segundo Pinto et al. (2012, p. 78), há necessidade de “envolver o estudante 
enquanto protagonista de sua aprendizagem, desenvolvendo ainda o senso crítico 
diante do que é aprendido, bem como competências para relacionar esses conheci-
mentos ao mundo real”.

Assim, aprendizagem ativa ocorre quando o estudante interage com o assunto 
em estudo – ouvindo, falando, perguntando, discutindo, fazendo e ensinando 
– sendo estimulado a construir o conhecimento ao invés de recebê-lo de ma-
neira passiva do professor. Em um ambiente de aprendizagem ativa, o professor 
atua como orientador, supervisor, facilitador do processo de aprendizagem, e 
não apenas como fonte única de informação e conhecimento (Barbosa e Mou-
ra, 2013, p. 55).

Abaixo são descritos alguns exemplos de atividades que utilizam a aprendi-
zagem ativa e promovem a metacognição, explorando a multidisciplinaridade, nos 
quais o estudante desempenha um papel ativo no processo de ensino e aprendi-
zagem.

8.1 Aprendizagem Baseada em Problemas

O Problem-Based Learning (PBL), ou aprendizagem baseada em problemas, é 
uma técnica de ensino e aprendizagem que foi implantada primeiramente na facul-
dade de Medicina da Universidade canadense McMaster, na década de 1960. Uma ca-
racterística marcante de processos que envolvem PBL é que neles os estudantes se 
tornam responsáveis por definir os objetivos educacionais, os meios que vão utilizar, 
o que vão aprender e com o que vão trabalhar (Barret, 2004).
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Os conceitos fundamentais para PBL, difundidos pelo Center for Teaching and 
Learning da Stanford University (Stanford, 2001), são os seguintes: a) apresentação 
inicial de problemas do tipo “precariamente estruturados” ao invés de totalmente 
pré-especificados; b) ensino centrado no estudante ao invés de centrado no profes-
sor; c) trabalhos em grupos ao invés de individualizados; d) professores como facili-
tadores ao invés de disseminadores de conhecimentos.

Alguns fundamentos práticos do PBL, destacados em Melo (2013) podem ser 
descritos como sendo: a) os problemas expostos aos estudantes devem ser, de prefe-
rência, “pouco estruturados” (ill-structured problems), que são os que possibilitam 
que se desenvolvam diversas soluções potenciais, autênticos, ou seja, devem ser os 
problemas enfrentados no âmbito profissional; b) os estudantes devem ser envolvi-
dos em práticas e problemas reais, sendo obrigados a desenvolverem ações concre-
tas para solucioná-los; c) os estudantes devem trabalhar em pequenos grupos (em 
torno de cinco membros; nunca além de oito); d) os grupos devem ser liderados/
orientados por um tutor/facilitador dos trabalhos, que deve fornecer ao grupo estra-
tégias de aprendizagem e nunca ser um fornecedor de soluções prontas; e) os gru-
pos devem ser multidisciplinares, contando, se possível, com colaboradores de ou-
tras áreas de conhecimentos inter-relacionadas.

Ainda, em Ribeiro (2008) são apresentados em detalhes os quatro modelos de 
PBL em função dos contextos de ensino e aprendizagem, que estão sintetizados abaixo:

a) McMaster original: em que uma sequência de problemas estabelece a es-
pinha dorsal do currículo e os conhecimentos necessários;

b) Híbrido: no qual o currículo tem um componente curricular central;
c) Parcial: em que está integrado em um componente (ou mais) dentro de 

um currículo convencional;
d) Post-holing: no qual os problemas são utilizados dentro de um compo-

nente curricular trabalhado convencionalmente.

Na sequência apresentam-se dois exemplos de aplicação do conceito de PBL, 
a primeira aplicada à disciplina “Projeto Integrador” como um projeto multidiscipli-
nar, e a segunda, como uma situação-problema na disciplina “PBL”.

Aplicação na disciplina “Projeto Integrador”

A disciplina “Projeto Integrador” é uma unidade curricular integradora, desen-
volvida ao longo do semestre, congregando as disciplinas do período, com o objeti-
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vo de proporcionar ao estudante a construção de conhecimento sobre determinada 
área, por meio do planejamento, organização e execução de proposta acerca de uma 
situação-problema previamente formulada/escolhida no contexto profissional. Um de-
talhamento da aplicação dessa técnica está descrito em Ferlin e Oliani (2014 e 2015).

De modo geral, essa disciplina tem por objetivo acompanhar e orientar os es-
tudantes no desenvolvimento de um projeto ao longo do semestre letivo. Uma das 
características fundamentais desse projeto é ter um caráter multidisciplinar, envol-
vendo as disciplinas que compõem o período, em que o estudante deve passar por 
diversas etapas do desenvolvimento e o projeto deve incorporar as teorias e concei-
tos abordados nas disciplinas do período.

Essa atividade foi realizada ao longo do semestre e desenvolvida na disciplina 
“Projeto Integrador”, no curso de Engenharia da Computação da Faculdade Bagozzi.

Um exemplo de projeto desenvolvido na disciplina “Projeto Integrador I” (1º 
Período) foi o “Bengala eletrônica para cegos” (Silva et al., 2014), que é um dispo-
sitivo eletrônico/computacional desenvolvido para auxiliar a locomoção de pessoas 
com deficiência visual, utilizando sensores ultrassônicos, acelerômetros, e com res-
posta vibrotátil, mostrado na foto da Figura 7.

Figura 7 - Foto do projeto bengala eletrônica para cegos

Fonte: Silva et al. (2014).
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Aplicação na disciplina “PBL”

A disciplina “PBL” consiste em uma unidade curricular do processo de ensino 
e aprendizagem centrado no estudante como sujeito da aprendizagem e apoiado no 
professor como facilitador e mediador nesse processo. Trabalhando com um proble-
ma real, o estudante é guiado a desenvolver a resolução do problema por meio de 
informações, conceitos e competências apreendidas.

Entre suas vantagens, destacam-se a aplicação do método científico, aquisição 
de conhecimento e desenvolvimento de habilidades essenciais na resolução de pro-
blemas diversos voltados para o mundo de trabalho ou com cunho social. Um deta-
lhamento da aplicação dessa técnica está descrito em Ferlin (2016).

Essa atividade foi realizada ao longo do semestre e desenvolvida nas discipli-
nas “PBL” do curso de Engenharia da Computação do Centro Universitário Uninter.

Um exemplo de problema estudado na disciplina “PBL I” (1º Período) foi o 
“Consumo de Bateria de Smartphones em Jogos e Redes Sociais” (Fabri et al., 2017), 
que consiste em testes de consumo de bateria de smartphones nas condições de uso 
em jogos e de acesso às redes sociais, apresentado no gráfico da Figura 8.

Figura 8 - Gráfico do Teste de descarga de bateria com o jogo SimCity  
(capacidade mAh x tempo em minutos)

Fonte: Fabri et al. (2017).
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8.2 Estudo de caso

O estudo de caso envolve a abordagem de conteúdo por intermédio do estudo 
de situações de contexto real, as quais são denominadas “casos”. Esse modelo pres-
supõe a participação ativa dos estudantes na resolução de questões relativas ao caso, 
normalmente em um ambiente colaborativo com seus pares.

Apesar de poder ser resolvido individualmente, uma das maiores riquezas des-
sa abordagem de ensino é a interação, que promove mudanças significativas na sala 
de aula com o trabalho em equipe. Trata-se de uma abordagem ativa e colaborativa, 
que propicia o desenvolvimento da autonomia e da metacognição (Portilho, 2009), 
quando conduzido de maneira apropriada.

Segundo Yin (2015), a utilização do estudo de caso é adequada quando se pre-
tende investigar o como e o porquê de um conjunto de eventos. O autor também 
ressalta que o estudo de caso é uma investigação empírica que possibilita o estudo 
de um fenômeno dentro de seu contexto real, especialmente quando os limites en-
tre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos.

Os casos são construídos em torno de objetivos de aprendizagem (competên-
cias) que se pretendem desenvolver, e são seguidos de questões que devem ser respon-
didas pelos estudantes no decorrer do desenvolvimento. A presença dessas questões 
torna o estudo de caso uma abordagem de ensino guiada com foco nos estudantes.

Alguns propósitos dos estudos de caso são apontados por Gil (2007), e des-
critos da seguinte maneira: 1) explorar situações da vida real cujos limites não estão 
claramente definidos; 2) preservar o caráter unitário do objeto estudado; 3) descre-
ver a situação do contexto em que está sendo feita uma determinada investigação; 
4) formular hipóteses ou desenvolver teorias e 5) explicar as variáveis causais de de-
terminado fenômeno em situações complexas que não possibilitem a utilização de 
levantamentos e experimentos.

A seguir apresenta-se a aplicação do Estudo de Caso em duas disciplinas de um 
curso de engenharia.

Aplicação na disciplina “Probabilidade e Estatística”

Na disciplina “Probabilidade e Estatística”, a atividade consiste em propor para 
os estudantes a elaboração do Estudo de Caso na aplicação dos conceitos de Estatís-
tica a um problema real, ao longo do semestre letivo. Um detalhamento da aplicação 
dessa técnica está descrito em Ferlin (2020).
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O objetivo da atividade é propiciar que os estudantes apliquem os conteúdos da 
estatística em problemas reais, motivando-os à disciplina e colocando-os no centro do 
processo de ensino e aprendizagem, por meio de uma técnica da aprendizagem ativa.

Essa atividade foi realizada ao longo do semestre e desenvolvida na disciplina 
“Probabilidade e Estatística”, 2º período, do curso de Engenharia de Produção do 
Centro Universitário UniDomBosco. Ocorreu na segunda metade da disciplina, basi-
camente no 2º bimestre, após a apresentação dos conceitos iniciais do conteúdo de 
estatística, pois o objetivo é aplicar os conteúdos a problemas reais, escolhidos pelos 
estudantes, e despertar o interesse pela disciplina.

Os estudos de caso foram realizados em diversos segmentos, como farmacêuti-
co, comércio, automobilístico, indústria, telecomunicação e outros.

Abaixo, exibe-se um exemplo de Estudo de Caso realizado na disciplina “Pro-
babilidade e Estatística”:

Estudo de Caso baseado na capabilidade da peça Stator Spacer
O Stator Spacer é parte do conjunto da bomba injetora de um motor a diesel. 

O estudo foi baseado na mensuração do diâmetro da peça, que possui como medida 
nominal ∅ 8,33 e com tolerância de ± 0,05 (Ø 8,280 a Ø 8,380). A amostra referiu-
-se a uma encomenda de teste realizada pela empresa fornecedora da peça. Na Figu-
ra 9 são apresentadas as imagens da peça e dimensões.

Figura 9 - Imagens da peça, com destaque em vermelho para a dimensão utilizada 
no estudo

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Aplicação na disciplina “Estatística Aplicada à Produção”
Essa atividade consiste em propor para os estudantes a elaboração do Estudo 

de Caso na aplicação dos conceitos abordados na Disciplina “Estatística Aplicada à 
Produção”, como o Controle Estatístico do Processo (CEP), a um problema real do 
setor produtivo.

O objetivo da atividade é possibilitar aos estudantes que apliquem os conteú-
dos da disciplina que trabalha os tópicos referentes à estatística aplicada em proble-
mas reais.

Essa atividade foi realizada ao longo do semestre e desenvolvida na disciplina 
“Estatística Aplicada à Produção”, 5º período, do curso de Engenharia de Produção 
do Centro Universitário UniDomBosco.

Os estudos de caso foram realizados em diversos segmentos fabris envolvendo 
processos de fabricação de peças e objetos. Como exemplo, tem-se o estudo em que 
os dados são decorrentes de uma pesquisa realizada por uma indústria que fabrica 
implantes dentários.

Na Figura 10 é exibida uma imagem de uma Carta CEP, que é um dos resulta-
dos apresentados no estudo de caso do exemplo citado.

Figura 10 - Carta de Controle Estatístico do Processo (CEP)

Fonte: Elaborado pelo autor.
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8.3 Mapa Mental

Os Mapas Mentais são modelos para se registrar e estruturar as informações de 
maneira gráfica. Segundo Buzan (1996), criador dessa técnica conhecida como Mind 
Maps (em inglês), são ferramentas de pensamento que possibilitam refletir exteriormen-
te o que se passa na mente. É uma maneira de organizar os pensamentos e utilizar ao 
máximo as capacidades mentais. Ao analisar um mapa mental, é possível verificar diver-
sas ideias a respeito de um tema central, as quais se entrelaçam e compõem o assunto.

A técnica de construção de mapas mentais foi desenvolvida pelo inglês Tony 
Buzan, na década de 1970, logo após constatar que os estudantes que utilizavam co-
mo estratégia de trabalho anotações diferenciadas, com cores, desenhos, símbolos e 
ilustrações conseguiam melhores resultados de aprendizagem que os que não utili-
zam tais métodos. Ou seja, a exploração dos hemisférios direito e esquerdo do cére-
bro no processo de aprendizagem proporcionava melhor absorção do conhecimen-
to passado pelo professor (Bovo; Hermann, 2005).

Em linhas gerais, o Mapa Mental, ou memograma, é uma ferramenta pedagó-
gica de organização de ideias por meio de palavras-chave, cores e imagens em uma 
estrutura que se irradia a partir de um centro. Os desenhos de mapas mentais be-
neficiam o aprendizado e, consequentemente, aprimoram a produtividade pessoal. 
Trata-se de um instrumento de ensino e aprendizagem poderoso e que sobressai no 
ensino (Buzan; Buzan, 2009).

Na sequência, são apresentados exemplos de aplicação do conceito de Mapas 
Mentais em algumas disciplinas de um curso de engenharia.

Aplicação como atividade didática nas disciplinas
Essa atividade consiste em propor para os estudantes a elaboração do Mapa 

Mental sobre um tema proposto na disciplina, logo no seu começo. Um detalhamen-
to da aplicação dessa técnica está descrito em Ferlin e Shmeil (2020).

O objetivo da atividade é propiciar que os estudantes tenham um entendimen-
to geral sobre a temática apresentada com base em suas próprias experiências colo-
cando-os no centro do processo de ensino e aprendizagem.

Essa atividade foi aplicada nas disciplinas “Fundamentos de Engenharia”, 1º 
período, e “Probabilidade e Estatística”, 2º período, do curso de Engenharia de Pro-
dução do Centro Universitário UniDomBosco.

A atividade foi realizada nas primeiras aulas das disciplinas, logo após as apre-
sentações iniciais, pois o objetivo era despertar o entendimento geral sobre a temá-
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tica “Engenharia”, no caso da disciplina “Fundamentos de Engenharia”, e a temática 
“Probabilidade”, na disciplina “Probabilidade e Estatística”.

Na Figura 11 é mostrado um diagrama exemplificando o Mapa Mental desen-
volvido na disciplina “Fundamentos de Engenharia” (1º Período) do curso de Enge-
nharia de Produção, do Centro Universitário UniDomBosco, com base no tema “En-
genharia”.

Figura 11 - Exemplo de Mapa Mental

Fonte: Ferlin; Shmeil (2020).

Contudo, é preciso que se possa acompanhar a evolução do aprendizado, e 
nesse sentido a avaliação das atividades acadêmicas desempenha um papel crucial na 
mensuração do alcance dos objetivos educacionais estabelecidos inicialmente. Por-
tanto, a avaliação é essencial para fornecer informações relevantes que embasem a 
tomada de decisão em todo o processo.

9. Avaliação no processo de ensino e aprendizagem

A avaliação no processo de ensino e aprendizagem desempenha um papel es-
sencial na educação, pois oferece insights valiosos sobre o progresso dos estudantes 
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e a eficácia das práticas pedagógicas. É um processo contínuo e abrangente que en-
volve a coleta e análise de dados para determinar em que medida os objetivos edu-
cacionais estão sendo alcançados e identificar áreas de melhoria.

Nesse sentido, a avaliação pode ocorrer em diferentes níveis e momentos den-
tro do processo educacional. No nível individual, os professores utilizam diversas es-
tratégias para avaliar o desempenho dos estudantes, como testes, provas, trabalhos 
em grupo, projetos, apresentações e observações em sala de aula. Essas avaliações 
fornecem uma visão detalhada do conhecimento e das habilidades de cada estudan-
te, possibilitando que o professor identifique suas necessidades específicas e adapte 
o ensino. Segundo Scallon (2015), a noção de desempenho está no coração da me-
todologia de avaliação.

Além disso, a avaliação formativa possui um papel crucial no processo de ensi-
no e aprendizagem. Por meio de feedback contínuo, os professores fornecem orien-
tação aos estudantes, destacam seus pontos fortes e apontam áreas que precisam ser 
aprimoradas. Isso possibilita que eles compreendam seu progresso, corrijam erros e 
se envolvam ativamente no próprio processo de aprendizagem.

No âmbito institucional, as IES e os sistemas educacionais realizam avaliações 
para monitorar a qualidade e a eficácia do ensino, que podem incluir exames padro-
nizados, pesquisas de satisfação dos estudantes, avaliações de desempenho dos pro-
fessores e análise de dados estatísticos. Essas informações são utilizadas para identi-
ficar áreas de sucesso e identificar desafios, possibilitando a implementação de me-
lhorias curriculares.

Nesse cenário, a avaliação do processo de ensino e aprendizagem também en-
volve uma reflexão sobre as práticas pedagógicas adotadas. Os professores avaliam 
sua própria abordagem, analisando se os métodos de ensino estão sendo eficazes, se 
estão atendendo às necessidades dos estudantes e promovendo uma aprendizagem 
significativa. Essa autorreflexão contínua possibilita que os professores aprimorem 
suas habilidades e desenvolvam estratégias mais eficazes.

Destaca-se também que a avaliação não deve ser considerada apenas como 
uma medida de sucesso ou fracasso, mas como uma ferramenta para melhorar a prá-
tica educativa. A avaliação formativa, especialmente, enfatiza o processo de aprendi-
zagem e o desenvolvimento contínuo dos estudantes, focando em seu crescimento 
individual em vez de compará-los uns com os outros.

Nessa perspectiva, contata-se que um dos estágios do processo de ensino e 
aprendizagem é a avaliação das atividades e, também, do processo como um todo, 
de modo a quantificar e qualificar os resultados de aprendizagem.
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O resultado de aprendizagem é um indicador poderoso do progresso e desen-
volvimento do indivíduo. Isso está relacionado ao conhecimento adquirido, compe-
tências desenvolvidas e mudanças comportamentais que ocorrem como resultado 
de um processo educacional. É uma medida tangível do que alguém é capaz de fazer 
ou compreender após ter passado por um período de aprendizagem estruturada.

Os resultados de aprendizagem podem variar dependendo do contexto e dos 
objetivos específicos do programa educacional. Em um ambiente acadêmico, por 
exemplo, eles podem ser demonstrados por meio de exames, provas e projetos que 
testam o conhecimento e a compreensão dos estudantes sobre um determinado as-
sunto. Os estudantes podem ser avaliados com base em suas capacidades de aplicar 
conceitos, analisar informações, resolver problemas e comunicar suas ideias de ma-
neira clara e coerente.

Além do conhecimento teórico, os resultados de aprendizagem também po-
dem englobar competências práticas e socioemocionais. Por exemplo, um programa 
de treinamento profissional pode se concentrar no desenvolvimento de competên-
cias técnicas específicas, como operar uma máquina complexa ou utilizar um softwa-
re especializado. Os resultados de aprendizagem nesse caso seriam evidenciados pe-
la capacidade do estudante de executar essas tarefas de maneira eficiente e precisa.

Da mesma maneira, a educação também pode ter como objetivo o desenvol-
vimento de competências socioemocionais, como liderança, empatia, resolução de 
conflitos e trabalho em equipe. Nesses casos, os resultados de aprendizagem seriam 
demonstrados por meio de comportamentos observáveis, como a capacidade de co-
laborar efetivamente com os outros, gerenciar conflitos de maneira construtiva ou 
tomar decisões éticas em situações desafiadoras.

É importante ressaltar que os resultados de aprendizagem não devem ser vis-
tos apenas como um fim, mas como um meio para o crescimento e o desenvolvi-
mento contínuo. A aprendizagem é um processo ao longo da vida, e os resultados 
alcançados em um determinado momento podem servir como base para novas opor-
tunidades de aprendizagem e crescimento pessoal. Os resultados de aprendizagem 
também podem influenciar a autoconfiança e a motivação do indivíduo, ajudando-o 
a definir metas e a buscar novos desafios.

Na prática o resultado de aprendizagem é composto por indicadores de de-
sempenho que são definidos de modo a se verificar o atendimento aos requisitos es-
tipulados para determinada atividade.

O desempenho pode ser medido por meio das três formas de avaliação: diag-
nóstica, formativa e somativa. Essas avaliações podem ser compostas por diferen-
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tes instrumentos de avaliação, dependendo do contexto ou situação que se deseje 
avaliar.

O Quadro 2 apresenta um exemplo de um quadro de alinhamento construtivo 
de uma disciplina, em que se visualizam os resultados de aprendizagem, os indicado-
res de desempenho, e os encaminhamentos avaliativos e metodológicos.

Quadro 2 - Exemplo de um quadro de alinhamento construtivo

Fonte: Elaborado pelo autor.

A metodologia de avaliação possui características, descritas em Scallon (2015), 
que devem ser consideradas na escolha da estratégia de avaliação.

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem ocorre em função da estra-
tégia de avaliação estabelecida, e deve considerar a situação proposta para aquela ta-
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refa e as competências esperadas. Nesse sentido, a estratégia pode ser composta por 
uma técnica ou mesmo um conjunto de técnicas, como:

• Projeto/Protótipo
• Apresentação oral
• Documentação (relatórios, artigos, monografias, etc.)
• Autoavaliação dos estudantes
• Avaliação pelos estudantes
• Acompanhamento
• Provas (bimestrais, semestrais, etc.)
• Testes
• Questionários
• Simulados
• Outros

Por isso, os resultados de aprendizagem são indicadores mensuráveis e obser-
váveis do conhecimento, habilidades e atitudes adquiridos por meio de um processo 
educacional. Eles desempenham um papel fundamental na avaliação do progresso 
individual e no fornecimento de feedback para a melhoria contínua. Além disso, os 
resultados de aprendizagem podem capacitar os estudantes a enfrentarem novos de-
safios, a buscarem o autodesenvolvimento e a contribuírem de maneira significativa 
para suas comunidades e sociedade em geral.

Considerações finais

A abordagem baseada em competências, utilizando a aprendizagem ativa, con-
tribui significativamente para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem, uma 
vez que os estudantes desempenham um papel ativo em todas as etapas das atividades.

O desenvolvimento do saber-fazer requer uma abordagem que vai além da 
multidisciplinaridade, buscando integrar teoria e prática, que são os fundamentos 
essenciais da educação. Essa combinação entre teoria e prática cria um ciclo ascen-
dente, refletindo o conhecimento adquirido pelo estudante ao longo do processo de 
ensino e aprendizagem.

É importante ressaltar o engajamento e a motivação dos estudantes no de-
senvolvimento de atividades multidisciplinares, pois isso oferece uma oportunida-
de única para aplicar os conceitos e teorias aprendidos nas disciplinas em atividades 
práticas e de cunho real da prática profissional.
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Por fim, as atividades apresentadas têm o objetivo de aprimorar o processo de 
ensino e aprendizagem, aplicando o conceito de aprendizagem ativa. Nesse sentido, os 
estudantes são protagonistas ativos, desde a pesquisa de situações reais a serem anali-
sadas até a elaboração em equipe dos estudos, culminando na apresentação em sala de 
aula, bem como na elaboração de documentos como artigos, relatórios ou monografias.
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MAKERSPACES ACADÊMICO: UM 
INSTRUMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 

EDUCACIONAL EM ENGENHARIA

Andréa Cristina dos Santos1

Jéssica Mendes Jorge2

Rafael Ernesto Kieckbusch3

1. Introdução

O ensino de engenharia está passando por uma transformação significativa, 
migrando de um foco estritamente técnico para uma abordagem mais holística que 
envolve a resolução de problemas complexos do mundo real. Essa mudança é impul-
sionada pela transdisciplinaridade e pela integração de áreas como finanças, marke-
ting e gestão, proporcionando aos alunos uma mentalidade empreendedora (García-
-Rodríguez et al., 2016; Grecu; Denes, 2017).

Nesse cenário em constante mudança, caracterizado por termos como VUCA 
(Volatility, Uncertainty, Complexity, Ambiguity) e mais recentemente BANI (Brittle, 
Anxious, Non-linear, Incomprehensible) (Cascio, 2020), os futuros engenheiros en-
frentarão desafios inéditos. As organizações estão em um estado de fluxo, impulsio-
nadas por avanços tecnológicos como big data, computação em nuvem e inteligência 
artificial. Isso exige um perfil de engenheiro com competências técnicas, metodoló-
gicas, sociais e pessoais.

Portanto, a formação em engenharia deve ir além da simples aquisição de co-
nhecimento técnico. Deve também capacitar os alunos a mobilizarem esse conheci-
mento em cenários complexos (OECD, 2018). É nesse contexto que os makerspaces 

1 Dr. Eng. Universidade de Brasília - UnB.
2 Me. Eng. Universidade de Brasília - UnB.
3 Dr. Eng. Universidade de Brasília - UnB.
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acadêmicos emergem como uma ferramenta valiosa para a formação em engenharia, 
oferecendo espaços que fomentam a criatividade e a inovação (Hilton et al., 2018; 
Nadelson et al., 2020).

O objetivo deste capítulo é explorar as características fundamentais para o pla-
nejamento, implementação e manutenção de um makerspace acadêmico. Embora 
não seja uma análise exaustiva do movimento maker em ambientes acadêmicos, este 
trabalho busca fornecer orientações práticas considerando as especificidades de ca-
da instituição de ensino.

1.1 Makerspace

A evolução das tecnologias de fabricação e a diminuição dos custos associados 
tornaram equipamentos, antes sofisticados, acessíveis ao público em geral. Esse ce-
nário propiciou o surgimento do Movimento Maker, descrito por Anderson (2012) 
como a “nova revolução industrial”. Esse movimento se destaca pelo uso de ferra-
mentas digitais e pela adoção de normas e padrões que incentivam a colaboração e a 
rápida troca de ideias, frequentemente organizadas pela própria comunidade.

No contexto do Movimento Maker, os “makers” são pessoas que projetam, 
constroem e compartilham dispositivos inovadores. Um makerspace é um ambiente 
físico dedicado a essa comunidade, fornecendo os recursos necessários para o de-
senvolvimento e fabricação de projetos. Esses espaços são comumente auto-organi-
zados, com a comunidade definindo sua estrutura, objetivos, agenda e financiamen-
to. Além disso, makerspaces frequentemente oferecem programas de treinamento e 
certificação para aprimorar habilidades (Wilczynski, 2015).

De se notar que, embora a ideia de reunir pessoas de diversas áreas para fo-
mentar a criatividade não seja nova, o que distingue os makerspaces modernos é o 
papel proeminente dos indivíduos, em contraste com organizações, na catalisação 
da inovação (Wilczynski, 2015).

O termo “makerspace” ganhou ampla adoção e é comumente usado para des-
crever qualquer ambiente que estimule a participação ativa, o compartilhamento de 
conhecimento e a colaboração através do uso criativo de ferramentas e tecnologias.

1.2 Makerspaces em museus e bibliotecas

Nos ambientes de museus e bibliotecas, o conceito de makerspace transcende 
a existência de um espaço físico dedicado. As atividades criativas podem ser realizadas 
em locais tão diversos quanto salas de conferências ou áreas comuns de bibliotecas.
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Nesses contextos, o termo “criação” é flexível e pode abranger programas que 
preferem o rótulo de ‘experimentação’ ao de ‘criação’. O objetivo principal é forne-
cer um ambiente público para estimular a criatividade, incentivando tanto a mentali-
dade inovadora quanto as práticas experimentais (Rosa et al., 2018).

1.3 FabLAB

FabLabs, sigla para Laboratórios de Fabricação, são espaços colaborativos desti-
nados ao projeto (design) e à fabricação digital de objetos personalizados. Iniciados 
por Neil Gershenfeld no Centro para Bits e Átomos (CBA) do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts (MIT), esses laboratórios foram originalmente concebidos para fomen-
tar o empreendedorismo local, mas também têm sido incorporados em ambientes edu-
cacionais como plataformas para aprendizado baseado em projetos (Troxler, 2014).

Um elemento que distingue os FabLabs é a adesão ao Fab Charter, um conjun-
to de diretrizes que padroniza as capacidades de hardware e software em todos os 
FabLabs (FabLab, 2023). Isso facilita a colaboração e a troca de projetos entre dife-
rentes laboratórios. Geralmente, os FabLabs são estabelecidos dentro de instituições 
como universidades, empresas ou fundações e são apoiados por uma associação glo-
bal responsável pela promoção e disseminação do conceito. Informações atualiza-
das sobre a rede de FabLabs podem ser encontradas no site oficial (FabLab, 2023).

1.4 Hackerspaces

Hackerspaces são ambientes comunitários, geralmente financiados e adminis-
trados pelos próprios membros. Originalmente concebidos como locais onde entu-
siastas de programação e tecnologia poderiam se reunir em um ambiente livre de 
restrições, esses espaços evoluíram para incluir atividades como prototipagem física 
e eletrônica. Além de fornecer um ambiente de aprendizado, os hackerspaces ofe-
recem o suporte necessário para que os indivíduos desenvolvam projetos alinhados 
aos seus interesses pessoais. Há um esforço consciente para dissociar esses espaços 
das conotações negativas frequentemente associadas ao termo ‘hacking’ na mídia 
tradicional (Rosa et al., 2018).

1.5 Laboratórios Abertos

O conceito de Laboratório Aberto é frequentemente associado à inovação aber-
ta, definida como um “processo de inovação distribuída que envolve o fluxo inten-
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cional de conhecimento através de fronteiras organizacionais, utilizando mecanis-
mos financeiros e não financeiros alinhados ao modelo de negócios da organização” 
(Chesbrough; Bogers, 2014, p. 17). Segundo Schimdt e Brinks (2017), esses labora-
tórios permitem que as organizações se conectem com comunidades externas para 
acessar uma variedade de recursos de conhecimento, representando uma evolução 
das comunidades de prática tradicionais.

A ideia de espaços abertos para inovação não é nova. Um exemplo histórico é 
o laboratório de Thomas Edison no século XIX, projetado para tornar visíveis e aces-
síveis os artefatos de pesquisa de diferentes projetos, facilitando a identificação de 
conexões entre inovações distintas (Israel, 1998, p. 119).

Nesse cenário, a aprendizagem baseada em problemas nas universidades ganha 
relevância, especialmente em relação aos makerspaces acadêmicos, pois ambos são im-
pulsionados pela interação com empresas e pelo foco em resolver problemas práticos.

2. Os makerspaces acadêmicos

Segundo Wilczynski e Wilen (2016), universidades sempre ofereceram com-
ponentes típicos de makerspaces, como oficinas, laboratórios de CAD (Computer 
Aided Design) e salas de aula. No entanto, esses elementos raramente estavam reu-
nidos em um espaço único e acessível a uma comunidade acadêmica diversa. A cres-
cente ênfase no design (projeto de produto) dentro do currículo de engenharia in-
centivou os educadores a expandirem além da teoria, incorporando mais atividades 
práticas como projetos e testes. Isso, por sua vez, impulsionou a adoção de aborda-
gens pedagógicas baseadas em problemas, tornando o ensino mais aplicado e orien-
tado para desafios do mundo real.

Essa mudança resultou em maior engajamento dos alunos e conscientização 
dos professores sobre a importância da aprendizagem ativa. Nos Estados Unidos, ini-
ciativas como o projeto Learning Factory receberam financiamento governamental 
para desenvolver currículos práticos e infraestrutura de suporte. Esses avanços de-
mocratizaram o desenvolvimento de produtos e fortaleceram o Movimento Maker 
no ambiente acadêmico (Wilczynski; Wilen, 2016).

No Brasil, o programa Ciência sem Fronteiras (2011-2016) ofereceu oportuni-
dades de intercâmbio internacional para estudantes de engenharia, muitos dos quais 
foram expostos a essas novas abordagens pedagógicas em universidades dos EUA e 
Alemanha. O programa foi uma parceria entre o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI) e o Ministério da Educação (MEC), com a Capes e o CNPq, na 
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qual foram disponibilizadas cerca de 100 mil bolsas para estudantes de graduação e  
pós-graduação (CNPq, 2022). No entanto, pesquisas sobre o impacto dessas experi-
ências ainda são escassas.

Em geral, os makerspaces acadêmicos são mais prevalentes em instituições 
que oferecem cursos em design, tecnologia e engenharia. Esses espaços se alinham 
bem com métodos de ensino baseados em problemas ou projetos (PBL) e são funda-
mentais para o processo de desenvolvimento de novos produtos, abrangendo etapas 
como ideação, concepção, projeto detalhado e prototipagem (Saorín et al., 2017).

2.1 Fatores para implementação de makerspace acadêmico

Embora a criação de um makerspace frequentemente comece com foco no es-
paço físico e na infraestrutura de equipamentos, a implementação em um contexto 
acadêmico requer uma análise mais criteriosa. O objetivo primordial é fornecer uma 
formação abrangente e eficaz para futuros profissionais de engenharia.

Dessa forma, foi desenvolvida uma lista de fatores críticos para orientar a im-
plementação de makerspaces acadêmicos, conforme detalhado no Quadro 1.

Quadro 1 - Fatores a serem considerados na implementação  
de um markerspace acadêmico

Fatores Descrição

Ambiente
A maturidade organizacional referente à abordagem de metodologias 
ativas de ensino, e o estímulo aos estudantes referente ao empreende-
dorismo.

Localização Distância percorrida no campus para ter acesso ao makerspace acadê-
mico.

Stakeholders 

Stakeholders, ou “grupos de interesse”, são grupos de pessoas que se 
interessam pelo processo ou resultado de um determinado projeto. É 
muito provável que os diversos stakeholders tenham visões variadas a 
respeito dos propósitos do makerspace, e se não bem gerenciada, essa 
discrepância de expectativas pode gerar conflitos. Assim, torna-se im-
portante identificar as partes interessadas e entender como elas se posi-
cionam, de maneira a prevenir objeções e problemas em estágios mais 
avançados da implementação do makerspace.

Clientes
Perfis atendidos no espaço: discentes (graduação, pós-graduação), pes-
quisadores, professores (projetos de pesquisa e extensão), startups, 
empresas (inovação aberta), comunidade local, hobistas, entre outros.
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Fatores Descrição

Habilidade e 
Competências

Definição das habilidades e competências para o aprendizado para a in-
dústria do futuro (Indústria 4.0, por exemplo). 

Vínculos com a 
Indústria

A indústria pode se beneficiar das instalações de prototipagem forne-
cidas, pode apresentar casos reais em que professores e alunos podem 
ajudar a resolver problemas reais.

Investimentos

Os investimentos em máquinas, equipamentos e materiais necessários 
podem ser elevados. Equipamentos de alta tecnologia, como impresso-
ras 3D, cortadoras a laser, fresadoras/tornos, etc. Isso dependerá do ta-
manho, qualidade da peça acabada, marca, material dedicado, suporte e 
manutenção, aquisição de tecnologia nacional ou importada.

Acesso

O acesso pode ser um problema, já que a instalação está principalmente 
disponível para uso dos docentes, estudantes e empresas. O horário de 
funcionamento geralmente é limitado. O nível de acesso a máquinas e 
equipamentos também necessita ser definido.

Monitoramento 
do uso dos 
equipamentos

Monitorar o uso de equipamentos, ferramentas e materiais pode ser um 
desafio, dada a natureza diversificada dos equipamentos e materiais en-
contrados no espaço de criação. 

Operação

Gerenciar a operação diária pode ser um desafio, pois é necessária uma 
equipe em tempo integral para gerenciar adequadamente todas as ativi-
dades no espaço do makerspace. Por exemplo, gestão da manutenção, 
gestão de estoques, gestão de materiais, disponibilidade de máquina, 
segurança da informação e segurança ocupacional. 

Custos de 
operação

Além dos investimentos, são necessários recursos para pagamento da 
equipe de operação, manutenção e custos para aquisição de materiais. 
As melhores práticas de gestão de operação podem significar sobrevi-
vência financeira do espaço.

Fonte: Elaborado pela autora baseado em Macaraeg et al. (2021).

Dentre os fatores enumerados, as habilidades e competências apresentadas no 
Quadro 2 são particularmente notáveis.

Hecklau et al. (2016) categorizam habilidades e competências em quatro di-
mensões: técnicas, metodológicas, sociais e pessoais. As técnicas abrangem o conhe-
cimento e habilidades necessários para tarefas específicas, enquanto as metodológi-
cas envolvem a aplicação prática desse conhecimento para tomar decisões e resolver 
problemas. As sociais incluem a capacidade de colaboração e comunicação, e as pes-
soais referem-se a atitudes, motivação e valores.
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Quadro 2 - Competências e habilidades do profissional do futuro

Classe N
Habilidades e 
competências

Descrição das habilidades  
e competências

M
ET

O
D

O
LÓ

G
IC

A

1 Resolução de 
problemas

Os profissionais devem ser capazes de identificar erros e 
melhorar processos. 

2 Pensamento 
empreendedor

Cada profissional com responsabilidades e cargos mais 
estratégicos deve agir como empreendedor. Pensamen-
to empreendedor é movido pelo modo de pensar (sem-
pre identificando oportunidades, calculando riscos) e 
modo de agir (elaborando soluções e montando um ne-
gócio). 

3
Eficiência na 
resolução de 
problemas

Problemas complexos precisam ser resolvidos de forma 
eficiente (por exemplo, utilizando análise de dados).

4 Tomada de 
decisão

Uma vez que os profissionais terão maior responsabi-
lidade nos processos, devem ser capazes de tomar de-
cisões. 

5 Criatividade A criatividade é necessária para a criação de produtos, 
serviços e processos inovadores.

6 Habilidades 
analíticas

Estruturar e analisar grandes quantidades de dados e 
processos complexos. 

7 Habilidades de 
pesquisa

Ser capaz de usar fontes confiáveis para aprendizado 
contínuo em ambientes de mudança. 

TÉ
CN

IC
A

8 Estado da arte do 
conhecimento

O aumento da responsabilidade no ambiente de traba-
lho faz do conhecimento um fator cada vez mais impor-
tante.

9 Habilidades 
técnicas

Habilidades técnicas mais abrangentes são necessárias 
para mudar de atividades operacionais para atividades 
mais técnicas.

10 Compreender 
novos processos

Processos de alta complexidade demandam um entendi-
mento mais amplo e profundo do processo.

11 Habilidades de 
mídia

O aumento de tarefas e trabalhos virtuais demanda a ha-
bilidade de usar dispositivos inteligentes.

12 Habilidades de 
programação

O aumento de processos digitalizados cria uma deman-
da por profissionais com habilidades de programação. 

13
Compreender 
sobre segurança 
da informação

Trabalhos virtuais em servidores ou plataformas obrigam 
os profissionais a conhecerem sobre segurança ciberné-
tica. 
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Classe N
Habilidades e 
competências

Descrição das habilidades  
e competências

PE
SS

O
AL

14 Flexibilidade

O aumento do trabalho virtual faz com que os funcio-
nários se tornem independentes do tempo e do local; a 
rotação de tarefas exige ainda que os funcionários sejam 
flexíveis com suas responsabilidades profissionais.

15 Complacência Regras mais estritas para segurança de TI, trabalho com 
máquina ou horário de trabalho.

16 Tolerância Aceitar mudanças devido à rotação ou reorientação de 
tarefas de trabalho. 

17 Motivação em 
aprender

Mudanças mais frequentes relacionadas ao trabalho tor-
nam obrigatório que os funcionários estejam dispostos 
a aprender.

18 Mindset 
sustentável

Os profissionais devem apoiar iniciativas de sustentabi-
lidade. 

19
Capacidade de 
trabalhar sob 
pressão

Os profissionais envolvidos em processos de desenvol-
vimento de produtos e inovação precisam lidar com o 
aumento da pressão, devido a ciclos de vida mais curtos 
do produto e menor tempo de colocação no mercado.

SO
CI

AL

20 Capacidade de 
liderança

Tarefas com mais responsabilidade e ambientes de traba-
lho com menos hierarquias demandam que cada profis-
sional seja um líder.

21
Habilidades de se 
comprometer e 
cooperar

Os atores de uma cadeia de valor desenvolvem-se para 
igualar parceiros, dessa forma, todo projeto precisa criar 
situações em que todos saem ganhando.

22 Dominar mais de 
um idioma

Ser capaz de compreender e se comunicar com parcei-
ros e clientes globais.

23
Habilidade de 
trabalhar em 
equipe

O crescente trabalho em equipe e o trabalho comparti-
lhado em plataformas virtuais demandam a capacidade 
de seguir as regras de trabalho em equipe. 

24 Habilidade de 
comunicação

A orientação ao serviço tem como demanda boas habilida-
des de escuta e apresentação, enquanto o aumento do tra-
balho virtual requer habilidades de comunicação virtual. 

25 Habilidade de 
networking

O trabalho em uma cadeia de valor altamente globalizada 
requer a habilidade de formar redes de conhecimento. 

26 Habilidades 
interculturais

Compreender diferentes culturas, especialmente dife-
rentes hábitos de trabalho. 

27
Habilidade 
de transferir 
conhecimento

As empresas precisam reter o conhecimento com a pró-
pria empresa, dessa forma, é necessário trocar e registrar 
conhecimentos explícitos e tácitos.

Fonte: Adaptado de Hecklau et al. (2016), p. 4.
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Jorge (2020), baseando-se em Hecklau et al. (2016), correlaciona essas compe-
tências com metodologias ativas de ensino, conforme ilustrado no Quadro 3. A auto-
ra destaca que diferentes metodologias, como a sala de aula invertida (FC - Flipped 
Classroom) e a aprendizagem baseada em problemas (PBL - Problem Based Lear-
ning) têm potenciais distintos para desenvolver essas quatro dimensões de compe-
tências. Por exemplo, a FC foca no desenvolvimento da autodisciplina e motivação 
para aprender, relacionando-se mais com a dimensão pessoal. Já o PBL é eficaz no 
desenvolvimento de competências em todas as dimensões, incluindo habilidades de 
pensamento crítico e sistêmico.

O Quadro 3, elaborado por Jorge (2020), sintetiza as habilidades e competên-
cias necessárias para futuros engenheiros e sua relação com metodologias ativas. 
Nota-se que o PBL é particularmente abrangente em termos de desenvolvimento de 
habilidades e competências, justificando sua frequente associação com makerspaces 
acadêmicos. No entanto, a pesquisa sobre a interação entre diferentes metodologias 
de ensino e makerspaces acadêmicos ainda é limitada.

3. O Laboratório Aberto de Brasília

A implementação dos Laboratórios Abertos no Brasil surgiu de uma parce-
ria do MCTI envolvendo o Senai e o Sebrae, por meio do Projeto Sibratecshop, em 
2015, com intuito de apoiar a sobrevivência das empresas nascentes, bem como 
promover o desenvolvimento da indústria e a geração de empregos no País. Foram 
implementados 13 Laboratórios Abertos, sendo somente dois em Universidades Pú-
blicas (um na UFRGS e outro no ITA) e o restante nas Unidades do Senai distribu-
ídas no País.

No final de 2016, a Universidade de Brasília (UnB), em parceria com a Finatec 
e o Senai, em conjunto com o MCTI, iniciou a implementação do Laboratório Aberto 
de Brasília (LAB), ressaltando a importância de incluir a UnB no mapa de estímulo 
ao empreendedorismo no país por meio dos laboratórios abertos.

Implementado durante o ano de 2017, e tendo sua operação iniciada em 2018, 
com apoio da Finatec, o Laboratório Aberto de Brasília (LAB) foi institucionalizado 
como um programa de extensão da Faculdade de Tecnologia da Universidade de Bra-
sília, caracterizado por um ambiente colaborativo de aprendizagem ativa e multidis-
ciplinar para o desenvolvimento e prototipação de produtos.
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Quadro 3 - Panorama geral das habilidades e competências para o engenheiro do futuro

Metodologias ativas

Classe 
Descrição
da classe 

ID Habilidades e competências FC PBL COOL COLL PLTL GBL IBL BC

M
et

od
ol

óg
ic

a

Relaciona as 
habilidades e 
competências 
para a resolução 
de problemas 
e tomada de 
decisão.

M1 Resolução de problemas  x x  x x x  

M2 Pensamento empreendedor  x    x x  

M3 Eficiência na resolução de problemas  x x  x x x  

M4 Tomada de decisão  x x x x x x  

M5 Criatividade  x x  x x x  

M6 Habilidades analíticas  x   x  x  

M7 Habilidades de pesquisa  x x x x  x  

M8 Pensamento crítico x x x x x x  

M9 Pensamento sistêmico x     x  

Té
cn

ic
a

Abrange as 
habilidades e 
conhecimentos 
relacionados ao 
trabalho.

T10 Estado da arte do conhecimento  x x x x x x  

T11 Habilidades técnicas  x x  x x x  

T12 Compreender novos processos  x x   x x  

T13 Habilidades de mídia  x x x  x x  

T14 Habilidades de programação  x x    x  

T15 Compreender sobre segurança da informação  x x    x  
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Metodologias ativas

Classe 
Descrição
da classe 

ID Habilidades e competências FC PBL COOL COLL PLTL GBL IBL BC

Pe
ss

oa
l

Contempla os 
valores sociais, 
motivações 
e atitudes 
individuais.

P16 Flexibilidade x x x   x x x

P17 Complacência x x x   x x  

P18 Tolerância x x x   x x  

P19 Motivação em aprender x x x x x x x  

P20 Mindset sustentável  x x      

P21 Capacidade de trabalhar sobre pressão  x x   x   

So
ci

al

Abrange todas 
as habilidades, 
competências 
e atitudes para 
cooperar e 
comunicar com 
outros.

S22 Capacidade de liderança  x x      

S23 Habilidades de se comprometer e cooperar x x x  x x x  

S24 Dominar mais de um idioma    x  x   

S25 Habilidade de trabalhar em equipe  x x  x x x  

S26 Habilidade de comunicação  x x x x x x  

S27 Habilidade de networking  x x  x x x  

S28 Habilidades interculturais  x x  x x x  

S29 Habilidade de transferir conhecimento  x x x x  x  

Fonte: Jorge (2020).
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O LAB foi instituído com os seguintes objetivos:

i) Ser um agente de promoção das metodologias ativas no ensino, incentivan-
do uma integração entre a teoria e a prática em disciplinas da engenharia e 
projetos de disciplinas de alunos da universidade.

ii) Ser um formador de profissionais com habilidades em fabricação digital.
iii) Prestador de serviços para a comunidade para o desenvolvimento de protó-

tipos utilizando as tecnologias de fabricação digital.
(Zimmermann, 2018).

Entre os fatores apresentados no Quadro 1, cinco aspectos foram considerados 
particularmente relevantes com base na experiência adquirida durante a implemen-
tação do Laboratório Aberto de Brasília da UnB. Esses fatores serão detalhadamente 
discutidos nos tópicos subsequentes.

3.1 Ambiente de Implementação do LAB

A primeira análise para a implementação do LAB focou no ecossistema em-
preendedor da UnB e na utilização de metodologias ativas de aprendizado, com 
ênfase na abordagem PBL (Project/Problem Based Learning). A UnB promove o 
empreendedorismo principalmente por meio do Centro de Apoio ao Desenvolvi-
mento Tecnológico (CDT), que inclui a incubação de startups e a escola de empre-
endedorismo Empreend, voltada para universitários e empreendedores (Moreira 
et al., 2011).

A Faculdade de Tecnologia da UnB oferece oito cursos de graduação em Enge-
nharia, incluindo Engenharia de Produção, que adota a metodologia PBL desde sua 
criação em 2009 (Balthazar; Silva, 2010). Esse curso conta com a colaboração de em-
presas que apresentam problemas reais para solução pelos alunos, embora a distân-
cia geográfica do Distrito Federal possa ser um obstáculo para a participação desses 
agentes externos.

Os outros cursos de engenharia também incorporam metodologias ativas, seja 
através de disciplinas que aplicam o PBL (Viana et al., 2009), equipes de competição 
ou empresas juniores. Essas iniciativas buscam atender à demanda dos alunos por 
aprendizado prático em contextos reais. Adicionalmente, atividades de extensão são 
componentes obrigatórios nos currículos de engenharia da UnB.
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3.2 Localização do LAB

A localização do LAB foi estrategicamente escolhida para estar dentro da Facul-
dade de Tecnologia da UnB, baseada em critérios como:

i) Acesso facilitado para estudantes, incentivando uso frequente;
ii) Minimização do tempo de deslocamento para alunos e professores;
iii) Conveniência para alunos dependentes de transporte público;
iv) Alinhamento com disciplinas que utilizam metodologias ativas;
Fomento à colaboração, facilitando a interação entre estudantes e docentes 
(Zimmermann, 2018).

Localizada no Campus Darcy Ribeiro da Universidade de Brasília, que tem uma 
extensão de 3.950.579,07 m², a Faculdade de Tecnologia se encontra na região norte 
do campus, enquanto o CDT está posicionado mais ao sul. A distância entre os dois 
pontos é de aproximadamente 2,1 km, o que representa um desafio para as visitas 
frequentes dos estudantes.

É importante notar que decisões sobre localização são complexas e têm impli-
cações de longo prazo, dada a alocação de recursos envolvida. Essas decisões passam 
por um processo de análise estratégica da administração universitária.

3.3 Stakeholders e clientes do LAB

Um mapa de stakeholders foi desenvolvido para o Laboratório Aberto de Brasí-
lia (LAB) com o objetivo de identificar os atores e entidades envolvidos em sua cria-
ção, implementação e manutenção, bem como seus papéis específicos. O processo 
de mapeamento seguiu as etapas:

i) Identificação dos atores ligados ao LAB;
ii) Classificação dos atores por papéis;
iii) Criação do mapa de stakeholders;
iv) Coleta de feedback para refinamento;
Revisão final do mapa.
(Zimmermann, 2018).

A Figura 1 exibe o mapa, organizando os stakeholders em quatro categorias: 
clientes, parceiros, órgãos reguladores e fornecedores. O mapa também distingue 
agentes internos e externos. Seguem um descritivo e os respectivos papéis:
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i) Provedores de Serviço: Incluem coordenadores, técnicos e alunos envolvi-
dos na operação e administração do LAB.

ii) Clientes Externos: Abrangem usuários fora da UnB, como empreendedo-
res, startups e empresas em busca de inovação.

iii) Clientes Internos: Compreendem docentes, pesquisadores e estudantes da 
UnB.

iv) Parceiros Externos: Fornecedores de recursos, como o MCTI e possíveis pa-
trocinadores.

v) Parceiros Internos: Apoiam na execução de projetos e podem surgir de di-
ferentes setores dentro da UnB.

vi) Órgãos Reguladores Externos: Incluem entidades governamentais que esta-
belecem marcos regulatórios e incentivos.

vii) Órgãos Reguladores Internos: Relacionam-se com a governança interna da 
UnB.

viii) Fornecedores Externos: Suprem o LAB com equipamentos e materiais. 
Zimmermann, 2018)

A gestão de recursos é feita pela Finatec, e o Sebrae-DF, por exemplo, atua co-
mo intermediário entre empresas e o LAB. O financiamento inicial foi provido pelo 
MCTI, e outras fontes estão sendo exploradas. O LAB também se beneficia de organi-
zações especializadas em inovação, como incubadoras e aceleradoras.

Figura 1 - Stakeholders e Clientes do LAB

Fonte: Zimmernann (2018)
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3.4 Investimentos em máquinas e equipamentos

As diretrizes para investimentos em máquinas e equipamentos são as seguin-
tes:

a) Assegurar segurança aos usuários, minimizando riscos de acidentes;
b) Realizar análises “fazer ou comprar” para aquisição ou desenvolvimento de 

equipamentos, incentivando a participação de alunos e docentes;
c) Avaliar a viabilidade técnica e econômica dos equipamentos em uso;
Definir níveis de acesso aos equipamentos, divididos em: Acesso Livre, Acesso 
Monitorado e Acesso Restrito.
(Zimmermann, 2018)

Conforme o site oficial do FabLab (2023), há uma lista de equipamentos poten-
cialmente integráveis em espaços makers.

Exatamente, a decisão de adquirir máquinas e equipamentos para um makers-
pace acadêmico deve ser precedida por uma análise criteriosa que abrange o domí-
nio técnico da tecnologia em questão. É essencial compreender não apenas as espe-
cificações operacionais dos equipamentos, mas também os custos associados à sua 
manutenção e ao fornecimento de materiais consumíveis.

A aquisição bem planejada evita o investimento em tecnologias que requerem 
materiais especializados e dedicados, os quais podem ser onerosos ou dificultar a 
operacionalização do espaço devido à sua falta de versatilidade.

Assim, uma análise de custo-benefício abrangente deve ser realizada, con-
templando não apenas o custo inicial de aquisição, mas também os custos ope-
racionais, de manutenção e de material, alinhados com as competências técnicas 
disponíveis para operar os equipamentos de forma eficiente. Isso assegura que o 
makerspace possa atingir seus objetivos pedagógicos e profissionais de maneira 
sustentável.

Logo, a decisão de aquisição de máquinas e equipamentos deve antes de tudo 
abranger o domínio técnico da tecnologia envolvida, para operação e uma análise 
de custos: manutenção e de materiais. Deve-se evitar o uso de materiais dedicados 
à tecnologia.

O LAB foi inaugurado em 2017 com recursos limitados, inicialmente contando 
com três impressoras 3D FDM e ferramentas básicas de marcenaria. A Figura 2 ilus-
tra as instalações iniciais.
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Figura 2 - Instalações do LAB em 2017

Fonte: Arquivo do Laboratório Aberto de Brasília (2017).

Em 2019, a inauguração do novo edifício da Faculdade de Tecnologia da UnB 
permitiu a expansão do LAB. Além disso, a obtenção de recursos via projetos de pes-
quisa em 2020 possibilitou investimentos significativos em espaço e equipamentos. 
A Figura 3 mostra as instalações atualizadas.

Figura 3 - Instalações do LAB em 2023

Fonte: Arquivos do Laboratório Aberto de Brasília (2023).
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Atualmente, o LAB está expandindo sua capacidade para a produção de placas 
de circuito impresso. Essa expansão alinha-se com o objetivo estratégico de reduzir 
a dependência tecnológica em relação à China.

3.5 Habilidades, competências e tecnologias

Uma tecnologia-chave no LAB é a Manufatura Aditiva, particularmente Impres-
soras 3D com tecnologia FDM (Fused Deposition Modeling), utilizando materiais 
poliméricos.

O custo acessível de aquisição e manutenção dessas impressoras expande 
sua aplicação além da mera prototipagem rápida (Gonzales, 2016). Ford e Minshall 
(2018) destacam que a tecnologia de Impressoras 3D tem potencial para inovar prá-
ticas pedagógicas, integrando resolução de problemas práticos ao conteúdo teórico.

Com base no estudo de Simpson et al. (2017), são identificadas habilidades e 
competências associadas à tecnologia de manufatura aditiva, apresentadas no Quadro 4.

Quadro 4 - Conhecimentos e habilidades relacionados à manufatura aditiva

Tópicos Demandas Assuntos relacionados

M
an

uf
at

ur
a 

Ad
iti

va

Os estudantes terem uma visão 
de todos os processos de MA e 
materiais relacionados, capacida-
de de selecionar o processo de 
MA pela variedade de aplicações.

Termos, processos e tecnologias. Conside-
rar o modelo de negócio: cadeia de supri-
mentos, economia, análise do ciclo de vida 
e sustentabilidade.
Projeto para manufatura aditiva. Tipos de 
materiais e processos de fabricação.
Conhecimento sobre aplicações, sucesso e 
carreiras na área.

Fu
nd

am
en

to
s d

e 
En

ge
nh

ar
ia

Análises dos fundamentos da en-
genharia com ênfase na ciência e 
seleção de materiais (ser capaz 
de melhor compreensão de inte-
rações entre processo e material) 
nas tecnologias de manufatura 
(capaz de selecionar entre o pro-
cesso de fabricação tradicional e 
a manufatura aditiva).

Ciências materiais, mecanismo computacio-
nal, metalurgia, seleção material, polímero, 
química.
Tecnologias de manufatura: visão dos pro-
cessos tradicionais (máquinas).
Metrologia, controle de qualidade, testes e 
inspeção, verificação e validação.
Modelagem de engenharia, análise e esta-
tística.
Pensamento sistêmico, mecatrônica, enge-
nharia econômica, programação, biomédi-
ca e segurança.
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Tópicos Demandas Assuntos relacionados

H
ab

ili
da

de
s p

ro
fis

sio
na

is 
A necessidade de preparar os es-
tudantes para resolver proble-
mas e habilidades de pensamen-
to crítico para melhor retirarem 
as vantagens da tecnologia de 
manufatura aditiva. Os partici-
pantes sugeriram incluir no cur-
rículo empreendedorismo e a 
transferência tecnológica.

Resolução de problemas e pensamento 
crítico.
Formação de equipes e colaboração;
Consciência cultural;
Empreendedorismo, transferência de 
tecnologia; 
Atendimento ao cliente e marketing;
Aprender a “falhar e seguir em frente”;
Alcançar amplitude e profundidade;
Engenheiro ou um inventor;
Tomada de decisão;
Habilidades de ensino;
Comunicação;
Adaptabilidade.

Pr
oj

et
o 

(D
es

ig
n)

 

Reconhecendo que a manufatu-
ra aditiva reduz as restrições de 
projeto que são tipicamente im-
postas pela manufatura conven-
cional, vários participantes su-
geriram a integração do projeto 
no currículo. Sugerindo a intro-
dução de softwares de CAD, FEA, 
Organização topológica e o pro-
cesso de projeto. 

Software de CAX;
Processo de projeto;
Otimização topológica;
Análise de elementos finitos;
Desdobramento da Função Qualidade;
Tolerância e dimensionamento geométrico;
Engenharia reversa. 

H
ab

ili
da

de
s 

cr
ia

tiv
as

Relacionado à formação em pro-
jeto/design, os participantes su-
gerem a oportunidade para in-
cluir no currículo técnicas de 
criatividade e de design indus-
trial.

Artes, Design Industrial, Ideação, Técnicas 
de Criatividade, Design Thinking.

Fonte: Adaptado de Simpson et al. (2017).

Com base nos dados coletados, estruturou-se uma pirâmide de atuação do LAB 
em quatro estratos distintos, levando em conta o grau de profundidade do conteúdo 
sobre Impressoras 3D (I3D), a metodologia de ensino empregada e o perfil do clien-
te. Essa estrutura é ilustrada na Figura 4.
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Figura 4 - Conhecimentos e habilidades em impressão 3D no LAB

Fonte: Jorge et al. (2019).

No patamar inicial da pirâmide situam-se estudantes e docentes do ensino bá-
sico, bem como profissionais do mercado. Para esse grupo, a abordagem pedagógica 
consiste em oficinas sobre I3D, visando familiarizá-los com a tecnologia.

No segundo nível, encontram-se os alunos dos cursos de engenharia da Uni-
versidade de Brasília (UnB). A metodologia de ensino adotada é o PBL (Problem-Ba-
sed Learning). A I3D serve como ferramenta para aplicar o conhecimento teórico em 
desafios práticos, permitindo aos alunos materializarem suas soluções. O Quadro 5 
resume as atividades relacionadas à I3D nesse estrato.

No terceiro estrato (Figura 4), estão incluídos as equipes de competição, em-
presas juniores, projetos de iniciação científica/tecnológica e trabalhos de conclusão 
de curso. Nesse segmento, a cultura maker é a característica predominante. Os parti-
cipantes necessitam de conhecimento em impressão 3D, processos de manufatura e 
design para manufatura aditiva (DfAM - Design for Additive Manufacturing).

É notável a forte interação entre esse nível e o quarto estrato, o que confere 
uma natureza mais multidisciplinar até mesmo aos projetos de iniciação científica. O 
Quadro 6 resume as atividades relacionadas à I3D neste patamar.
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Quadro 5 - Atividades de I3D aplicadas nos cursos de engenharia

Conteúdo técnico 
ministrado

Conhecimento 
e habilidades 
desenvolvidas

Interno UnB

Processo de Manufatu-
ra Aditiva - I3D

Projeto para Manufa-
tura Aditiva (tipos de 
materiais e processos 
de fabricação)

Resolução de proble-
mas

Conhecimento sobre 
as aplicações da I3D
Conhecimento sobre 
os processos da I3D
Resolução de proble-
mas
Pensamento crítico
Formação de equipes e 
colaboração

Disciplina de vibrações (Eng. Mecânica)

Disciplina de engenharia de produto 
(Eng. Produção)

Disciplina optativa tecnologias assisti-
vas (Optativa)

Disciplina de projeto integrador (Op-
tativa)

Disciplina de desenho mecânico assisti-
do por computador (Engenharias)

Disciplina de desenho industrial assisti-
do por computador (Engenharias)

Fonte: Jorge et al. (2019).

Quadro 6 - Atividades de I3D desenvolvidas com as equipes de competição, 
empresas juniores, iniciação científica e projetos de final de curso

Conteúdo técnico 
ministrado

Habilidades 
desenvolvidas

Interno UnB

Processo de Manufatu-
ra Aditiva - I3D

Projeto para Manufa-
tura Aditiva (tipos de 
materiais e processos 
de fabricação)

Conhecimento sobre 
as aplicações da I3D
Conhecimento sobre 
os processos da I3D
Resolução de proble-
mas

Empresas Juniores com protótipos na 
área de engenharia mecânica

Equipes de competição nas áreas de au-
tomotiva, aeroespacial e robótica.

Protótipos na área da saúde

Protótipos na área de energia

Protótipos na área de tecnologias assis-
tivas

Fonte: Jorge et al. (2019).

No ápice da pirâmide (Figura 4), encontra-se a equipe do LAB, de natureza 
multidisciplinar e composta por alunos de diversos cursos de engenharia (mecâni-
ca, produção, mecatrônica, elétrica, automotiva, eletrônica) e design. O método de 
aprendizagem é uma fusão de metodologias ativas de ensino e PBL.
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As demandas, oriundas tanto de projetos internos da UnB (pesquisa, trabalhos 
de conclusão, equipes de competição, entre outros) quanto externos (outras univer-
sidades, empresas, startups), exigem a participação de pelo menos dois alunos de 
cursos distintos.

Todas as solicitações são categorizadas como serviços do LAB e se dividem em 
três tipos:

• Projeto: a equipe do LAB elabora uma solução para um desafio real apresen-
tado pelo cliente.

• Modelagem: a equipe cria um modelo 3D para uma solução existente, po-
dendo também realizar análise técnica da peça e fornecer o arquivo com ajus-
tes e otimizações.

• Impressão 3D: a equipe executa a impressão do modelo 3D fornecido pelo 
cliente, que pode ser tanto um protótipo quanto um produto final.

(Zimmermann, 2018).

Além desses serviços, a equipe interna é responsável pela montagem e manu-
tenção das impressoras 3D, bem como pela organização e execução de workshops e 
oficinas. O Quadro 7 resume as atividades relacionadas à I3D nesse nível.

Quadro 7 - Atividades de I3D desenvolvidas pela Equipe do LAB

Conteúdo 
écnico

Habilidades 
desenvolvidas

Interno UnB Externo

Processo de Ma-
nufatura Aditiva - 
I3D
Aplicações I3D
Projeto para Ma-
nufatura Aditiva 
(tipos de materiais 
e processos de fa-
bricação)
Modelagem em 
softwares CAD e 
outros
Técnicas de criati-
vidade
Manutenção de 
I3D

Resolução de problemas
Pensamento crítico
Pensamento criativo
Formação de equipes mul-
tidisciplinares
Colaboração
Responsabilidade
Pro-atividade
Curiosidade
Cumprimento dos proce-
dimentos operacionais
Regras de convívio espaço 
compartilhado
Regras de segurança
Flexibilidade - atividades 
rotativas

Suporte às discipli-
nas para prototipa-
gem em I3D

Serviços de pro-
totipagem em I3D 
para terceiros

Workshops de I3D Projetos, modela-
gem e I3D

Oficinas de I3D Workshops de I3D

Montagem de im-
pressora 3D

Montagem de im-
pressora 3D

Manutenção de das 
impressoras 3D

Oficinas I3D

Realização de de-
safios de prototi-
pagem

Fonte: Jorge et al. (2019).
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Ademais, foi estabelecido um programa interno de mentoria visando orientar os 
estudantes em práticas e comportamentos apropriados. A equipe de mentores é diver-
sificada, incluindo professores, profissionais do mercado e alunos de pós-graduação.

A Figura 5 ilustra a trajetória típica dos membros da equipe do Laboratório Aber-
to de Brasília. Em geral, a permanência de um integrante no laboratório é de cerca 
de dois anos, com a maioria dos alunos ingressando no penúltimo ano de graduação.

Figura 5 - Trajetória típica de um integrante do LAB

Fonte: Arquivo do Laboratório Aberto de Brasília (2023).

Os treinamentos internos abordam tópicos como: i) introdução ao LAB; ii) 
atendimento e apresentação do LAB ao cliente; iii) segurança e conduta no ambiente 
de trabalho; iv) processos de trabalho internos; v) modelagem 3D; vi) impressão 3D; 
vii) fundamentos de eletrônica; viii) manutenção de equipamentos; ix) scanner 3D; 
e x) modelagem e corte a laser.

No desenvolvimento de projetos, a abordagem é colaborativa. Um aluno é de-
signado como líder, responsável não apenas pelo desenvolvimento do projeto, mas 
também pela alocação de tarefas aos membros da equipe e cumprimento de prazos. 
A complexidade do projeto influencia a escolha da liderança e da composição da 
equipe. Os alunos são incentivados a compartilhar experiências e buscar orientação 
de professores e profissionais do setor.
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O LAB também adota o conceito de “gerações”. Semestralmente, uma nova se-
leção é realizada para integrar estudantes à equipe. Embora a preferência seja por 
alunos no penúltimo ano de graduação, estudantes a partir do quinto semestre com 
desempenho acima da média também são elegíveis. Nesses casos, atuam como vo-
luntários com carga horária reduzida.

O termo “gerações” refere-se aos grupos de estudantes que ingressam no LAB 
em diferentes semestres. Esse modelo facilita a integração de novos membros, a 
transferência de conhecimento e a continuidade de projetos.

Considerações finais

O objetivo deste capítulo é explorar as características fundamentais para o pla-
nejamento, implementação e manutenção de um makerspace acadêmico. Embora 
não seja uma análise exaustiva do movimento maker em ambientes acadêmicos, este 
trabalho buscou fornecer orientações práticas que deverão considerar as especifici-
dades de cada instituição de ensino.

O conceito de makerspace acadêmico se apresenta como um ambiente inter-
disciplinar que fomenta a troca de conhecimento e habilidades entre os participan-
tes. Trata-se de um espaço projetado para encorajar a colaboração, inovação e pro-
totipagem, fornecendo recursos como ferramentas de fabricação digital, materiais e 
orientação especializada.

Essa configuração incentiva um processo natural de aprendizagem social, no 
qual o conhecimento é construído coletivamente. Em particular, para alunos de gra-
duação em campos da engenharia, um makerspace pode servir como um laborató-
rio prático em que teorias de sistemas complexos, tecnologia e inovação podem ser 
aplicadas e testadas em um ambiente controlado.

O engajamento em um makerspace tem um impacto positivo na formação de 
futuros profissionais, especialmente aqueles destinados a atuar em setores que exi-
gem muita inovação e resolução de problemas complexos.

Em suma, um makerspace acadêmico oferece uma estrutura propícia para 
aprendizagem colaborativa e inovação, constituindo-se como um recurso valioso pa-
ra o desenvolvimento profissional e acadêmico.

No entanto, a implementação vai além da simples aquisição de máquinas, equi-
pamentos e espaço físico. Outros fatores críticos a se considerar incluem: ambiente 
organizacional, localização, stakeholders, perfil de clientes, habilidades e compe-
tências necessárias, relações com a indústria, investimentos previstos, condições de 
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acesso, monitoramento de equipamentos, gerenciamento operacional e custos asso-
ciados à operação.

Por fim, torna-se essencial mapear habilidades e competências nas esferas téc-
nica, metodológica, social e pessoal. Isso visa oferecer aos discentes as oportunida-
des de desenvolvimento gradual e alinhado às demandas profissionais. A manufa-
tura aditiva serve como um exemplo que potencializa o aprendizado nessas quatro 
dimensões. Contudo, é fundamental sublinhar a importância de um sistema de men-
toria para direcionar o desenvolvimento dos alunos.
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Introdução

Uma das atividades mais críticas, seja na construção de um currículo ou no pla-
nejamento de uma disciplina, é a definição de quais competências devem ser atendi-
das e em que ordem de prioridade. Essa definição continua impactando diretamente 
também no dia a dia do docente, balizando o que será ensinado em sala de aula e 
como avaliar se o aluno conseguiu atingir os objetivos. Assim, o professor deve fa-
zer uma reflexão acerca do que se deseja ensinar, dentro do que é pedido para o ní-
vel do aluno, de acordo com as regras vigentes de educação, colocando objetivos de 
aprendizagem e, a partir disso, enumerando as formas de avaliação dessa aprendiza-
gem (Paraná, 2014).

Nesse contexto, a Taxonomia Revisada de Bloom se apresenta como uma ótima 
ferramenta para auxiliar os docentes nesse processo, sendo aplicável desde o plane-
jamento de uma aula (Almeida, 2022) até o desenvolvimento de todo o currículo de 
uma graduação (Unifei, 2023). Este último, será o tópico abordado neste capítulo.

1 E-mail: apssalmeida@unifei.edu.br IES: IESTI - Unifei.
2 E-mail: spadoti@unifei.edu.br IES: IESTI - Unifei.
3 E-mail: egon@unifei.edu.br IES: IESTI - Unifei.
4 E-mail: gveloso@unifei.edu.br IES: IESTI - Unifei.
5 E-mail: rodrigomax@unifei.edu.br IES: IESTI - Unifei.
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1. Competências e objetivos educacionais

Um objetivo educacional pode ser definido como: “uma formulação explícita 
sobre as maneiras pelas quais se espera que os alunos sejam transformados duran-
te o processo educativo” (Bloom, 1956, p. 26). Ralph Tyler descreve no livro Princí-
pios Básicos de Currículo e Ensino sobre a importância dos objetivos educacionais, 
pois eles “tornam-se os critérios pelos quais são selecionados materiais, se esboça o 
conteúdo, se desenvolvem procedimentos de ensino e se preparam testes e exames” 
(Tyler, 1975, p. 3).

No Brasil, por exemplo, a Base Nacional Curricular Comum (BNCC) define as 
competências e habilidades para cada etapa da formação do aluno (Brasil, 2022).

No contexto das engenharias, em 2019, as Diretrizes Curriculares Nacionais - 
DCNs (Brasil, 2019), que regem essas graduações, foram modificadas visando à mu-
dança de um paradigma de currículo baseado em conteúdo para um currículo ba-
seado em competências. A Figura 1 apresenta de modo esquemático a organização 
dessa nova DCN.

Entretanto, tanto na BNCC quanto nas DCNs da Engenharia, as competências 
são definidas de modo abrangente, visando direcionar o processo de ensino, mas 
dando liberdade para um planejamento mais específico. Na maioria das vezes as 
competências são apresentadas para serem implementadas ao longo de todo o cur-
so, não apenas em uma disciplina ou um único ano.

Por exemplo, a terceira habilidade da competência de língua portuguesa do 
3º ao 5º ano na BNCC versa que o aluno deve: “(EF35LP03) Identificar a ideia cen-
tral do texto, demonstrando compreensão global”. Não se espera que o aluno te-
nha pleno domínio do processo de inferência de um texto já no terceiro ano, mas 
que essa competência seja construída ao longo desses três anos. Essa flexibilida-
de permite que a escola decida como se organizar para acompanhar o desenvol-
vimento do aluno levando em conta as peculiaridades próprias de onde a escola 
está inserida.
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Figura 1 - Análise da organização de um curso de graduação de  
engenharia segundo um modelo de competências, de acordo com  

os capítulos II e III das Diretrizes Curriculares Nacionais

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nas DCNs, por exemplo, são listadas oito competências gerais que “o curso de 
graduação em Engenharia deve proporcionar aos seus egressos, ao longo da forma-
ção”. São elas:

1. Formular e conceber soluções desejáveis de engenharia, analisando e com-
preendendo os usuários dessas soluções e seu contexto.

2. Analisar e compreender os fenômenos físicos e químicos por meio de mode-
los simbólicos, físicos e outros, verificados e validados por experimentação.

3. Conceber, projetar e analisar sistemas, produtos (bens e serviços), compo-
nentes ou processos.

4. Implantar, supervisionar e controlar as soluções de Engenharia.
5. Comunicar-se eficazmente nas formas escrita, oral e gráfica.
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6. Trabalhar e liderar equipes multidisciplinares.
7. Conhecer e aplicar com ética a legislação e os atos normativos no âmbito do 

exercício da profissão.
8. Aprender de forma autônoma e lidar com situações e contextos complexos, 

atualizando-se em relação aos avanços da ciência, da tecnologia e aos desa-
fios da inovação.

Do mesmo modo, as DCNs não definem em qual intensidade essas competên-
cias devem ser implementadas no currículo, apenas que elas são obrigatórias para 
qualquer área da engenharia.

Com relação às competências específicas, as DCNs deixam a cargo da institui-
ção a sua definição “de acordo com a habilitação ou com a ênfase do curso”.

Nesse contexto, a Taxonomia Revisada de Bloom é uma ferramenta que pode 
auxiliar na organização, apresentação e comparação das diversas competências, aju-
dando dentro do processo de definição do currículo e das disciplinas.

2. A Taxonomia de Bloom

A taxonomia é apresentada formalmente por Benjamim Bloom em 1956 no li-
vro Taxonomy of educational objectives. Nele, é citada a ideia de um sistema de clas-
sificação que nasceu em 1948 numa reunião informal de um grupo de avaliadores 
de faculdades americanas. O principal motivador foi a criação de uma estrutura que 
facilitasse a comunicação entre os avaliadores, a troca de materiais de avaliação e o 
estímulo à pesquisa sobre a relação da avaliação e do ensino (Bloom, 1956).

Para conseguir atingir esses requisitos, o grupo decidiu formatar essa estrutura 
como uma taxonomia, que permitisse a classificação de objetivos educacionais. Essa 
taxonomia foi concebida inicialmente para abranger as três principais áreas do de-
senvolvimento humano: cognitivo, afetivo e psicomotor (Bloom, 1956). No entanto, 
no seu primeiro livro ele se concentra apenas no cognitivo.

A primeira taxonomia surgiu então como uma classificação em seis níveis. No 
entanto, apresenta alguns problemas, quando analisada sob o ponto de vista formal 
da criação de uma taxonomia. O maior problema levantado está na falta de uma es-
trutura racional na definição das classes, principalmente por misturar dois conceitos 
diferentes (Morshead, 1965). Das seis categorias, cinco representam atividades (com-
preensão, aplicação, análise, síntese e avaliação), enquanto uma foca em conteúdos 
(conhecimento). Outra questão é uma discussão sobre a validade da hierarquia (Paul 
1993), ou até mesmo se existe realmente a divisão entre as classes (Fadul, 2009).
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Tendo em vista essas questões, alguns membros que participaram da definição 
original em conjunto com Benjamin Bloom resolveram revisitar o tema e apresen-
tar uma revisão. Isso foi feito em 2001 e publicado como A Taxonomia Revisada de 
Bloom (Anderson et al., 2001). A solução proposta foi separar a dimensão das ativi-
dades com a questão dos conteúdos. Na dimensão de conteúdos, todas as classifica-
ções se tornaram verbos e a antiga classificação de conhecimento passou a ter uma 
dimensão específica para si. Essas mudanças estão resumidas na Figura 2.

Figura 2 - Evolução da taxonomia de Bloom

Fonte: Elaborado pelos autores.

A taxonomia apresenta certa hierarquização dos conceitos, na qual as habilida-
des de menor exigência cognitiva são base para os níveis mais avançados, formando 
uma estrutura cumulativa (Krathwohl, 2002).

Trata-se de uma metodologia para especificar os resultados de aprendizagem 
esperados dos estudantes de acordo com os níveis de complexidade e de abstração 
estabelecidos. Devidamente aplicada, a Taxonomia Revisada de Bloom orienta o de-
talhamento das competências e habilidades esperadas dos estudantes, ou seja, em 
que profundidade se espera que elas devam ser aprendidas, auxiliando na escolha 
dos objetivos educacionais.

A primeira dimensão definida pela taxonomia é a questão cognitiva, ou seja, 
quais atividades esperamos desenvolver. A Tabela 1 apresenta essa classificação com 
as descrições adaptadas de Anderson et al. (2001).
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Como se pode observar na Tabela 1, há uma hierarquia em termos de complexi-
dade. Essa abordagem auxilia o professor a entender em qual nível uma determinada 
atividade se encontrará. Quando o professor pede para que o aluno explique um de-
terminado assunto que ele acabou de contar, ele está requisitando atividades de nível 
“relembrar” e “entender”, em que o aluno deve recordar dos fatos e apresentá-los.

Tabela 1 - A dimensão de processos cognitivos

1
Relembrar

2
Entender

3
Aplicar

4
Analisar

5
Avaliar

6
Criar

Fonte: Iowa, s.d.

Já o conteúdo em si, ou seja, o “o quê”, foi deslocado para uma segunda classi-
ficação. Essa classificação, apresentada na Tabela 2, mostra quais seriam as possíveis 
profundidades para cada tipo de conhecimento requisitado pelo professor.

Tabela 2 - A dimensão de conhecimento

A.
Fatual

B.
Conceitual

C.
Procedural

D.
Metacognitivo

Fonte: Iowa, s.d.

Por fim, a estrutura da Taxonomia Revisada de Bloom pode ser representa-
da numa tabela de duas dimensões chamada comumente de Tabela de Taxonomia, 
apresentada aqui na Tabela 3. As linhas e colunas estabelecem categorias cuidadosa-
mente delineadas para classificar em um continuum o conteúdo (conhecimento) e 
o processo cognitivo relacionado ao objetivo educacional. As células da tabela cor-
respondem à intersecção das dimensões de conhecimento e processo cognitivo, ou 
seja, qualquer objetivo educacional deve ser enunciado de forma que contemple o 
conhecimento a ser adquirido pelo estudante, bem como o que se espera que ele se-
ja capaz de fazer (processo cognitivo) com esse conhecimento.

Uma primeira questão que deve ser levantada é sobre a validade da separação 
das atividades e competências nas diferentes classes da taxonomia. Vários autores 
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criticam essa possibilidade de segmentar o processo cognitivo do ser humano em ca-
tegorias. Um dos principais argumentos é que o processo mental envolve, de certo 
modo, várias atividades simultaneamente. Portanto, todas as atividades estariam cor-
relacionadas em um sistema de comportamento complexo (Pessoa, 2021).

Por outro lado, mesmo que a classificação seja imprecisa, pode-se modelar ade-
quadamente uma série de processos (Krathwohl, 2002). Seria como argumentar que 
as leis de Newton estão erradas, pois não consideram o impacto da teoria da relativi-
dade nem a variação no espaço tempo. Mesmo sendo verdadeira essa afirmação, os re-
sultados do modelo proposto por Newton continuam úteis quando usados em situa-
ções em que as velocidades são baixas (quando comparadas com a velocidade da luz).

Essa introdução é importante para que se esteja ciente de que a proposta de 
classificação, como qualquer outra proposta que venha a ser criada, possui falhas 
inerentes, pois é impossível separar em classes algo que seja contínuo e interligado 
tão intrinsecamente. No entanto, para os objetivos de: 1) organizar as atividades de 
modo abrangente; 2) comunicar de modo simples os objetivos de uma determinada 
atividade; ou até mesmo 3) auxiliar no desenvolvimento de atividades para avaliação, 
uma classificação comum é extremamente importante (Krathwohl, 2002)

Tabela 3 - Tabela com as junções dos níveis da taxonomia revisada de Bloom

Dimensão do conhecimento

A)
Fatual

B)
Conceitual

C)
Procedural

D)
Metacognitivo

D
im

en
sã

o 
do

 p
ro

ce
ss

o 
co

gn
iti

vo

1)
Relembrar

Relembrar + 
Fatual

Relembrar + 
Conceitual

Relembrar + 
Procedural

Relembrar + 
Metacognitivo

2)
Entender

Entender + 
Fatual

Entender + 
Conceitual

Entender + 
Procedural

Entender + 
Metacognitivo

3)
Aplicar

Aplicar + 
Fatual

Aplicar + 
Conceitual

Aplicar + 
Procedural

Aplicar + 
Metacognitivo

4)
Analisar

Analisar + 
Fatual

Analisar + 
Conceitual

Analisar + 
Procedural

Analisar + 
Metacognitivo

5)
Avaliar

Avaliar + 
Fatual

Avaliar + 
Conceitual

Avaliar + 
Procedural

Avaliar + 
Metacognitivo

6)
Criar

Criar + 
Fatual

Criar + 
Conceitual

Criar + 
Procedural

Criar + 
Metacognitivo

Fonte: Iowa, s.d.
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2.1 Objetivo de aprendizagem

A proposta de classificação dos objetivos educacionais parte do entendimento 
do que seria um objetivo de aprendizagem. Em geral, indicamos uma competência 
por meio de uma frase composta de um sujeito, um verbo e um predicado. O sujei-
to é em geral o aluno; o verbo é um indicativo daquilo que se espera que ela faça, e 
o objeto é o conhecimento que queremos que ele venha a ter. Retomando o exem-
plo da BNCC:

(EF35LP03) Identificar a ideia central do texto, demonstrando compreensão glo-
bal (Brasil, 2022).

O sujeito, “o aluno”, está implícito no texto. O verbo é “identificar”, e o ob-
jeto “a ideia central do texto”. Conseguimos perceber que esperamos do sujeito 
(aluno) uma atividade cognitiva (identificar) sobre um determinado objeto (ideia 
central do texto).

É possível que, após atingir o nível especificado nesse objetivo, o aluno prossi-
ga em seu processo de aprendizado de duas maneiras distintas: 1) realizando ativida-
des cada vez mais complexas, mas mantendo o mesmo objeto (avaliar a ideia central 
do texto, julgar a ideia central do texto, etc.); ou 2) realizando a mesma atividade, 
mas agora com objetos cada vez mais complexos (identificar as ideias centrais de 
cada parágrafo, identificar a relação entre as diferentes ideias, etc.).

Podemos então constatar que os objetivos naturalmente se dividem nesses 
dois grupos: as atividades e os objetos. Na taxonomia eles são definidos por duas di-
mensões: a cognitiva (atividade) e a do conhecimento (objeto).

2.2 A dimensão Cognitiva

A primeira dimensão definida pela taxonomia é a questão cognitiva, ou seja, 
quais atividades esperamos desenvolver. A Tabela 4 apresenta essa classificação com 
as descrições adaptadas de Anderson et al. (2001).

Cada um dos seis níveis é identificado por sua atividade cognitiva (verbo) mais 
característica: Relembrar, Entender, Aplicar, Analisar, Avaliar e Criar. Dentro de cada 
um dos níveis são elencados mais verbos, que servem tanto para auxiliar a explica-
ção do que se espera de um aluno naquele nível quanto para permitir uma melhor 
descrição do objetivo.
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Por exemplo, na primeira classificação (1 - Relembrar), temos dois subníveis: 
Reconhecer e Recordar. Essas duas atividades apresentam níveis similares de ativida-
de cognitiva, mas a primeira preconiza a habilidade de, observando algo, perceber o 
que é aquilo. Já a segunda visa, mesmo na ausência de qualquer informação, trazer 
novamente à mente um determinado conteúdo.

A segunda classificação é a que mais tem subitens. Isso é de certo modo pro-
posital, pois a atividade (2 - Entender) pode ter significados bastante abrangentes 
ou até mesmo diferentes dependendo das áreas do conhecimento em que se está 
analisando.

A terceira classificação (3 - Aplicar) é onde o aluno começa a fazer algo com 
aquilo que ele memorizou e entendeu.

Apesar de aparentemente iguais, a quarta e quinta classificações possuem uma 
distinção muito importante: a quinta requer que, além da análise de cada um dos 
itens que compõem o objeto de estudo, o aluno também consiga emitir um julga-
mento de valor. Para isso ele precisa não somente analisar o que está estudando (4 
- Analisar), mas também comparar aquilo com outros padrões e exemplos que ele 
conhece e, através dessa comparação, consiga ponderar sobre o valor do que ele es-
tá vendo (5 - Avaliar).

Por fim, na sexta camada (6 - Criar), espera-se que o aluno consiga desenvol-
ver algo novo. Lembrando que é necessário que ele crie algo novo para ele, não novo 
em sentido geral. O aluno que, pela primeira vez, entende que a mistura de duas co-
res gera uma terceira e então planeja misturar duas novas tintas para obter um novo 
tom para seu desenho, está exercitando uma atividade cognitiva de criação. Deve-se 
estar atento à intenção da atividade. Outro aluno poderá fazer a mesma mistura, mas 
com o objetivo de experimentar e ver o que acontece. Não haveria aí um ato delibe-
rado e planejado para uma finalidade específica.

Na Tabela 5 são apresentadas as seis categorias com as suas subcategorias e 
todos os sinônimos (verbos alternativos) que podem ser compreendidos dentro 
de cada contexto. Também são apresentados uma definição e exemplos para ca-
da item.
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Tabela 5 - Processos Cognitivos

Atividade cognitiva 
(sinônimos)

Definições e Exemplos

1 Relembrar Recuperar conhecimento relevante da memória de longo pra-
zo

1.1 Reconhecer 
(identificar);

Localizar conhecimento na memória de longo prazo que é 
consistente com o material apresentado (ex: Reconhecer as 
datas de eventos importantes na história do Brasil)

1.2 Recordar (recuperar). Recuperar conhecimento relevante da memória de longo pra-
zo (ex: Lembre-se das datas de eventos importantes na histó-
ria do Brasil)

2 Entender Construir significado de mensagens instrucionais, incluindo 
comunicações oral, escrita e gráfica

2.1 Interpretar 
(esclarecer, parafrasear, 
representar, traduzir);

Mudança de uma forma de representação (ex: numérica) pa-
ra outro (ex: verbal) (ex: Parafrasear discursos e documentos 
importantes)

2.2 Exemplificar (ilustrar, 
instanciar);

Encontrar um exemplo específico ou ilustração de um concei-
to ou princípio (ex: Dar exemplos de vários estilos de pintu-
ra artística)

2.3 Classificar 
(categorizar, subordinar);

Determinar que algo pertence a uma categoria (ex: Classificar 
casos observados ou descritos de transtornos mentais)

2.4 Resumir (abstrair, 
generalizar);

Abstrair um tema geral ou pontos principais (ex: Escreva um 
breve resumo do evento retratado em um vídeo)

2.5 Inferir (concluir, 
extrapolar, interpolar, 
prever);

Tirar uma conclusão lógica das informações apresentadas (ex: 
Ao aprender uma língua estrangeira, inferir princípios grama-
ticais a partir de exemplos)

2.6 Comparar 
(contrastar, mapear, 
corresponder);

Detectar correspondências entre duas ideias, objetos ou ou-
tras coisas (ex: comparar eventos históricos com eventos con-
temporâneos situações)

2.7 Explicar (construir 
modelos).

Construir um modelo de causa e efeito de um sistema (ex: 
explicar as causas de eventos importantes do século XVIII na 
França)

3 Aplicar Executar ou usar um procedimento em uma determinada si-
tuação

3.1 Executar (cumprir); Aplicar um procedimento a uma tarefa familiar (ex: dividir um 
número inteiro por outro número inteiro, ambos com vários 
dígitos)

3.2 Implementar (usar). Aplicar um procedimento a uma tarefa desconhecida (ex: usar 
a Segunda Lei de Newton em situações em que é apropriado)
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Atividade cognitiva 
(sinônimos)

Definições e Exemplos

4 Analisar Dividir o material em suas partes constituintes e determinar 
como as partes se relacionam entre si e como se relacionam à 
uma estrutura geral

4.1 Diferenciar 
(discriminar, distinguir, 
focalizar, selecionar);

Distinguir partes relevantes de irrelevantes ou partes impor-
tantes de sem importância do material apresentado (ex: Dis-
tinguir entre números relevantes e irrelevantes em um proble-
ma de matemática escrito em texto)

4.2 Organizar (encontrar 
coerência, integrar, 
delinear, analisar, 
estruturar);

Determinar como os elementos se encaixam ou funcionam 
dentro de uma estrutura (ex: Organizar fatos históricos cita-
dos num texto entre importantes e não importantes para um 
determinado evento descrito)

4.3 Atribuir 
(desconstruir).

Determine um ponto de vista, viés, valores ou intenção subja-
cente ao material apresentado (ex: Determine o ponto de vi-
são do autor do texto em termos de sua perspectiva histórica)

5 Avaliar Fazer julgamentos com base em critérios e padrões

5.1 Verificar (coordenar, 
detectar, monitorar, 
testar);

Detectar inconsistências ou falácias dentro de um processo ou 
produto; determinar se um processo ou produto tem consis-
tência interna; detectar a eficácia de um procedimento à me-
dida que está sendo implementado (ex: Determinar se as con-
clusões de um cientista decorrem de dados observados)

5.2 Criticar ( julgar). Detectar inconsistências entre um produto e critérios exter-
nos, determinando se um produto tem consistência externa; 
detectar a adequação de um procedimento para um determi-
nado problema (ex: Julgar qual dos dois métodos é a melhor 
maneira de resolver um determinado problema) 

6 Criar Juntar elementos para formar um todo coerente ou funcional; 
reorganizar elementos em um novo padrão ou estrutura

6.1 Gerar (criar 
hipóteses);

Apresentar hipóteses alternativas com base em critérios (ex: 
Gerar hipóteses para explicar um fenômeno observado)

6.2 Planejar (projetar); Conceber um procedimento para realizar alguma tarefa (ex: 
Planejar um trabalho de pesquisa sobre um determinado tó-
pico histórico)

6.3 Produzir (construir). Inventar um produto (ex: Construir casas com um determina-
do propósito)

Fonte: Anderson et al., 2001.
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2.3 A dimensão do Conhecimento

A segunda parte do objetivo é a definição do sobre “o quê” o aluno irá executar 
com aquela atividade. Essa classificação é apresentada na Tabela 6 com quatro níveis.

Tabela 6 - A dimensão de conhecimento

Conhecimento concreto → Conhecimento abstrato

A. Fatual B. Conceitual C. Procedural D. Metacognitivo

A.A Conhecimento 
de terminologia;
A.B Conhecimento 
de detalhes 
e elementos 
específicos.

B.A Conhecimento 
de classificações e 
categorias;
B.B Conhecimento 
de princípios e 
generalizações;
B.C Conhecimento 
de teorias, modelos 
e estruturas.

C.A Conhecimento 
de habilidades 
e algoritmos 
específicos de cada 
assunto;
C.B Conhecimento 
de técnicas e 
métodos específicos;
C.C Conhecimento 
de critérios para 
determinar quando 
usar procedimentos 
apropriados.

D.A Conhecimento 
estratégico;
D.B Conhecimento 
sobre tarefas 
cognitivas, incluindo 
conhecimento 
contextual e 
condicional 
apropriado;
D.C 
Autoconhecimento.

Fonte: Anderson et al., 2001.

O primeiro nível (A - Fatual) é o mais básico e envolve o conhecimento de in-
formações em geral. É quando se opera com fatos estabelecidos, por exemplo: 1) os 
nomes das cores; 2) as classes gramaticais; 3) a representação matemática das quan-
tidades. É o tipo de conhecimento que o aluno tem que adquirir antes que possamos 
explicar as relações ou regras das coisas.

Essas relações ou regras são enquadradas no segundo nível (B - Conceitual). 
Podemos, então: 1) de posse do nome das cores, explicar o que são cores secundá-
rias e qual a regra de criação delas; 2) conhecendo as classes gramaticais, apresen-
tar quais palavras podem ser utilizadas em quais situações ou como alguns tipos de 
palavra (adjetivos) podem modificar o sentido de outras (substantivos); 3) de pos-
se do conceito de números, desenvolver o conceito de adição e subtração como 
operações matemáticas, não somente como movimentação de elementos (colocar/
remover).



115

No terceiro nível (C - Procedural), entramos nas especificidades daquilo que 
foi apresentado no segundo nível. Utilizando os mesmos exemplos, nesse nível que-
remos que 1) além de saber o que é e como são obtidas as cores, o aluno aprenda 
que existem diferentes tipos de tintas e diferentes modos de misturá-las para obter 
o mesmo resultado; 2) que, além dos adjetivos, podemos utilizar orações subordi-
nadas adjetivas com o mesmo objetivo; 3) existem diferentes métodos de se resolver 
uma equação, alguns mais úteis em determinadas situações. No terceiro nível, então, 
espera-se que o aluno comece a conhecer os detalhes do conteúdo, suas vantagens 
em situações específicas e problemas inerentes daquele objeto.

Por fim, o quarto nível (4 - Metacognitivo) muda um pouco a lógica utiliza-
da até esse momento. Em vez de aprofundar mais nas especificidades do conteúdo, 
espera-se que o aluno consiga refletir sobre o que ele sabe e passe a ter uma noção 
explícita do que ele conhece, como ele conhece e até mesmo por que ele conhece 
um determinado assunto. É o nível de conhecimento que se espera para que o aluno 
consiga fazer uma correta autoavaliação. É o tipo de conhecimento que nós mesmos 
usamos quando pensamos no aluno e tentamos analisar que ferramenta/método/ati-
vidade se encaixa melhor, considerando as suas habilidades atuais. É por isso que os 
autores incluíram o termo meta como prefixo: é um pensar sobre como se pensa, é 
o conhecimento que se tem sobre o próprio conhecimento.

A Tabela 7 apresenta os tipos e subtipos de conhecimento com a descrição e 
exemplos de cada um deles.

Tabela 7 - As classificações do conhecimento

Principais tipos e subtipos Descrição/Exemplos

A. Fatual Os elementos básicos que os alunos devem conhecer pa-
ra se familiarizar com uma disciplina ou resolver proble-
mas dela

A.A Conhecimento de termino-
logia;

Vocabulário técnico; símbolos musicais

A.B Conhecimento de detalhes 
e elementos específicos.

Principais recursos naturais; fontes confiáveis de infor-
mação

B. Conceitual As inter-relações entre os elementos básicos dentro de 
uma estrutura que lhes permite funcionar em conjunto 

B.A Conhecimento de classifi-
cações e categorias;

Períodos de tempo geológicos; formas de propriedade 
empresarial
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B.B Conhecimento de princí-
pios e generalizações; 

Teorema de Pitágoras; lei da oferta e da procura

B.C Conhecimento de teorias, 
modelos e estruturas.

Teoria da evolução; estrutura do Congresso Nacional

C. Procedural Como fazer algo, métodos de investigação e critérios pa-
ra usar habilidades, algoritmos e técnicas 

C.A Conhecimento de habilida-
des e algoritmos específicos de 
cada assunto;

Habilidades usadas na pintura com aquarelas; algorit-
mos de divisão de números inteiros 

C.B Conhecimento de técnicas 
e métodos específicos;

Técnicas de entrevista; método científico

C.C Conhecimento de critérios 
para determinar quando usar 
procedimentos apropriados.

Critérios usados para determinar quando aplicar um 
procedimento envolvendo a segunda lei de Newton; cri-
térios usados para julgar a viabilidade de usar um deter-
minado método para estimar o custo do negócio 

D. Metacognitivo Conhecimento de cognição em geral; bem como consci-
ência e conhecimento da própria cognição

D.A Conhecimento estratégico; Conhecimento do uso de um esboço como meio de cap-
turar a estrutura de um capítulo de um livro; conheci-
mento do uso de heurísticas 

D.B Conhecimento sobre tare-
fas cognitivas, incluindo conhe-
cimento contextual e condicio-
nal apropriado;

Conhecimento dos tipos de testes que determinados 
professores administram; conhecimento das demandas 
cognitivas de diferentes tarefas

D.C Autoconhecimento. Conhecimento de que você, pessoalmente, tem dificul-
dade em avaliar textos, enquanto você tem, pessoalmen-
te, facilidade de escrever textos; consciência do próprio 
nível de conhecimento

Fonte: Anderson et al., 2001

Ainda sobre a organização da taxonomia revisada de Bloom segundo seus au-
tores:

A taxonomia revisada é hierárquica no sentido de que se presume que as seis 
principais categorias da dimensão do processo cognitivo estão ordenadas em 
termos crescentes de complexidade. (...) Pesquisas posteriores apresentaram 
evidência para uma hierarquia cumulativa apenas para as três categorias inter-
mediárias [da taxonomia original]: Compreensão, Aplicação e Análise, mas não 
para as últimas duas. (...) Esta evidência suporta a ordem hierárquica para, pelo 
menos, as três atividades menos complexas (Anderson et al., 2001).
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Conforme a apresentação dos próprios autores, apenas as três primeiras classi-
ficações (Relembrar, Entender e Aplicar) atendem ao requisito de serem cumulativa-
mente hierárquicas. Desse modo, para que o aluno possa entender, ele deve ser pri-
meiro capaz de lembrar dos conceitos e conteúdos. Para poder fazer algo (aplicar), 
ele tem que ser capaz de entender o que aquela atividade preconiza.

Por outro lado, as últimas três (Analisar, Avaliar e Criar), apesar de serem cogni-
tivamente superiores, não possuem um caráter hierárquico. É possível trabalhar com 
qualquer uma delas a partir do momento que o aluno já passou pelas três primeiras. 
Uma visualização gráfica dessa abordagem está na Figura 3.

Figura 3 - Hierarquia dos processos cognitivos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na dimensão cognitiva também não podemos tomar o processo como inteira-
mente sequencial. Na verdade, o conhecimento metacognitivo permeia todos os mo-
dos de conhecimento, os demais podem ser apresentados de modo hierárquico. Não 
é possível conhecer as especificidades de um determinado procedimento (C. Proce-
dural) sem conhecer os modelos que compõem o método (B. Conceitual), que por 
sua vez demandam o conhecimento dos fatos e terminologias da área (A. Fatual). Es-
sa linha de pensamento está na Figura 4.

Mesmo com essas ressalvas, em geral, podemos entender as classificações co-
mo hierárquicas, principalmente nas atividades iniciais. Essa hierarquia simplifica o 
processo de organização e segmentação dos objetivos de aprendizagem, quando for-
mos planejar as atividades.
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Figura 4 - Hierarquia da dimensão dos conhecimentos

Fonte: Elaborado pelos autores.

2.4 A tabela da taxonomia revisada

Os dois domínios podem ser organizados em dois eixos numa tabela, de for-
ma que cada célula (o encontro de uma linha e uma coluna) nos permite formular as 
competências de modo mais organizado.

Resgatando o exemplo da BNCC:

(EF35LP03) Identificar a ideia central do texto, demonstrando compreensão glo-
bal (Brasil, 2022).

Depreende-se da análise dessa competência: a oração principal (e consequen-
temente o objetivo principal desse item) é “Identificar a ideia central do texto”. 
Analisando o verbo identificar: na tabela de cognição ele é uma competência de pri-
meiro nível (1.1 Reconhecer [identificar]).

Quanto ao objeto “a ideia central do texto”, podemos classificá-la como 
nível B - Conceitual, cuja descrição na Tabela 4 é dada por “As inter-relações en-
tre os elementos básicos dentro de uma estrutura que lhes permite funcionar em 
conjunto”.

Desse modo, podemos definir a competência EF35LP03 como sendo de nível 
1B. No entanto, essa definição, para algumas competências, pode não ser tão sim-
ples de ser especificada, podendo duas pessoas terem interpretações distintas. Essa 
aparente subjetividade está atrelada a dois fatores principais: 1) à não linearidade na 
hierarquia da taxonomia; e 2) às diferenças semânticas dos termos.

Para reduzir esse problema, uma boa abordagem é entender o verbo com seu 
significado mais simples. Caso queiramos ser mais específicos, podemos fazer uso de 
complementos no texto da competência.
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Retomando a questão hierárquica, devemos perceber que, quando se define 
uma atividade de nível mais alto, subentende-se que as competências de nível mais 
baixo já foram aprendidas ou serão apresentadas em conjunto. Por exemplo, a EF-
02MA09 da BNCC:

(EF02MA09) Construir sequências de números naturais em ordem crescente ou 
decrescente a partir de um número qualquer, utilizando uma regularidade esta-
belecida (Brasil, 2022, p. 283).

Nela, pede-se que o aluno execute atividades do nível 6 - Criar com um ní-
vel de conhecimento apenas de A - Fatos (números naturais). Essa atividade, no 
entanto, exige que ele tenha as competências anteriores como “Reconhecer um 
número natural” (1 - Relembrar), “Entender os conceitos de crescente e adição” 
(2 - Entender) e “Aplicar os conceitos de número, crescente e adição na constru-
ção de uma sequência” (3 - Aplicar). Se houver qualquer falha na formação do 
aluno nessas competências iniciais, ele terá muita dificuldade em operar nas ca-
madas mais altas.

Podemos, por fim, colocar as competências na tabela, conseguindo visualizar 
melhor a demanda que estamos colocando nos objetivos de aprendizado. A Tabela 8 
apresenta um exemplo para cada possibilidade da tabela da taxonomia revisada de 
Bloom. Ela nos permite visualizar como seriam exemplos de competências para ca-
da um dos itens.

É interessante notar que a dificuldade/complexidade de uma determinada ati-
vidade pode aumentar tanto na dimensão do conhecimento quanto na dimensão da 
cognição. Existem atividades muito complexas, que são realizadas utilizando apenas 
fatos (5A Cheque por consistência entre várias fontes) ou atividades simples que 
exigem um alto nível de conhecimento (1D Identifique estratégias para reter in-

formações). Em ambos os casos, um problema na execução por parte do aluno po-
de ser resultado de um desenvolvimento inadequado das atividades cognitivas ou 
dos conhecimentos anteriores.

3. Um PPC baseado em competências

Em geral, as competências que se deseja que o aluno atinja ao fim de um deter-
minado curso ou disciplina podem ser escritas em formato de um objetivo de apren-
dizagem. Segundo Silva (2016, p.14):



120

Os objetivos de aprendizagem são declarações claras e válidas do que os profes-
sores pretendem que os seus alunos aprendam e sejam capazes de fazer no final 
de uma sequência de aprendizagem. Têm claramente a função de orientação do 
ensino, da aprendizagem e da avaliação.

Em outras palavras, os objetivos de aprendizagem são o guia que auxilia no di-
recionamento de todos os esforços a serem empregados nas atividades de ensino e 
aprendizagem.

Tabela 8 - Exemplos de objetivos de aprendizagem em cada nível da taxonomia

 Dimensão do conhecimento

A) Fatual B) Conceitual C) Procedural D) Metacognitivo

D
im

en
sã

o 
co

gn
iti

va

6)
 C

ri
ar Gere uma lista 

das atividades 
diárias

Monte uma 
equipe de 
especialistas

Projete um fluxo 
de trabalho 
eficiente

Crie um portfólio 
de aprendizado

5)
 A

va
lia

r Cheque por 
consistência 
entre várias 
fontes

Determine a 
relevância dos 
resultados

Julgue a 
eficiência das 
técnicas de 
amostragem

Reflita sobre 
o progresso de 
alguém

4)
 A

na
lis

ar Selecione a lista 
mais completa 
de atividades

Diferencie alta e 
baixa cultura

Integre a 
conformidade 
com os 
regulamentos

Desconstrua os 
vieses de alguém

3)
 A

pl
ic

ar Responda 
às perguntas 
frequentes

Preste conselhos 
aos iniciantes

Realize testes de 
pH de amostras 
de água

Use técnicas que 
correspondam 
aos seus pontos 
fortes

2)
 E

nt
en

de
r Resuma os 

recursos de um 
novo produto

Classifique os 
adesivos por 
toxicidade

Esclareça as 
instruções de 
montagem

Preveja a 
resposta de 
alguém ao 
choque cultural

1)
 R

el
em

br
ar

 

Liste cores 
primárias e 
secundárias

Reconheça 
sintomas de 
exaustão

Lembre-
se de como 
realizar uma 
ressuscitação 
cardiopulmonar

Identifique 
estratégias para 
reter informações

Fonte: Iowa (2015).
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Dada sua importância, o próximo passo é investigar sobre como defini-los. Ty-
ler (1975) apresenta uma linha de raciocínio interessante sobre essa questão:

Esses objetivos educacionais tornam-se os critérios pelos quais são selecionados 
materiais, se esboça o conteúdo, se desenvolvem procedimentos de ensino e se 
preparam testes e exames. Todos os aspectos do programa educacional são, em 
realidade, meios de realizar objetivos educacionais básicos. Por isso, a fim de se 
estudar a maneira sistemática e inteligente de um programa educacional, deve-
mos começar por determinar exatamente quais são os objetivos educacio-
nais colimados.
Mas como se determinam esses objetivos? Uma vez que eles não são metas cons-
cientemente buscadas, isto é, finalidades desejadas pelo staff da escola, não se 
tratará simplesmente de questões de preferência pessoal de indivíduos ou gru-
pos? Haverá lugar para um ataque sistemático ao problema ‘que objetivos bus-
car’?
É inegável que, em última análise, os objetivos são uma questão de escolha 
e, em consequência, devem ser considerados como juízos de valor das pessoas 
responsáveis pela escola. Uma filosofia global da educação é necessária para 
orientar-nos na formação desses juízos (Tyler, 1975, p. 3-4, grifos nossos).

Como podemos constatar, a discussão nesse ponto é bastante ampla e deve ser 
desenvolvida no âmbito da escola, considerando as questões pertinentes ao contex-
to local. É por esse motivo que as DCNs se limitam a trazer apenas as oito compe-
tências gerais, deixando a cargo das instituições as competências específicas. Cabe 
ao núcleo docente estruturante (NDE) essa discussão, que pode ser feita em cinco 
passos: 1) definição do perfil do egresso; 2) elencar competências demandadas para 
um determinado curso; 3) subdividir as competências em habilidades; 4) delinear os 
conteúdos necessários e estruturar o projeto pedagógico do curso (PPC). A taxono-
mia revisada de Bloom é utilizada a partir da terceira etapa, em que ajuda a reduzir 
a subjetividade inerente ao processo.

O resultado de cada etapa é usado como entrada da próxima etapa. É impor-
tante frisar que esse não é um processo estritamente linear, em vários momentos é 
possível, ou até mesmo necessário, retornar alguns passos e adequar as considera-
ções feitas anteriormente.

Nos tópicos a seguir são apresentadas as etapas com alguns exemplos de como 
conduzir esse processo.

É importante frisar que em todas as deliberações deve-se considerar o tempo 
de resposta de mudanças na grade. Em geral, as alterações inseridas só geram impac-
to em cinco anos, sendo necessário levar sempre em conta essa questão temporal.
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3.1 Definição do perfil do egresso

O primeiro passo na formulação do PPC é a definição do perfil do egresso. A 
princípio as próprias DCNs apresentam três perfis gerais em seu artigo 5º, que cha-
ma de área de atuação: o primeiro, mais voltado para a área de desenvolvimento, o 
segundo, para gestão e um terceiro, mais acadêmico. Fica a cargo da instituição a de-
finição de um ou mais perfis. Sugere-se que, caso seja adotado mais de um perfil, que 
se defina uma prioridade entre eles para facilitar as discussões posteriores.

3.2 Definição das competências

Para melhor especificar o perfil do egresso desejado, foram estabelecidas as 
competências que se espera que o discente desenvolva durante sua graduação. Elas 
se diferenciam das habilidades em seu escopo e abrangência. A competência, no con-
texto deste capítulo, é formada por um conjunto de habilidades. Pode-se entender 
uma competência técnica como uma grande área de formação ou uma posição de 
trabalho, a qual o egresso poderá assumir. As DCNs já apresentam as oito gerais, sete 
das quais são mais comportamentais e uma apenas com um foco mais técnico. Con-
forme já mencionado, fica a cargo da instituição definir as competências específicas.

Nessa etapa é indicado realizar pesquisa com egressos, representantes de em-
presas, professores e pesquisadores para entender as demandas, necessidades e ru-
mos da tecnologia, de modo a conseguir estipular as competências específicas.

Como exemplo, no curso de Engenharia Eletrônica da Universidade Federal 
de Itajubá, os autores definiram quatro competências técnicas, além das oito já exi-
gidas pelas DCNs: desenvolvimento de hardware, programação de dispositivos, ins-
trumentação e conectividade.

3.3 Definição das habilidades

Cada uma das competências técnicas foi subdivida em habilidades. Essa divisão 
segue aproximadamente as áreas de conhecimento de cada competência. É impor-
tante que a divisão seja realizada considerando, primeiramente, o perfil do egresso 
e, em seguida, as áreas de conhecimento dos profissionais da instituição.

Cada habilidade contribui de modo particular e com diferente intensidade pa-
ra a formação do perfil do egresso. O modo escolhido de apresentar essas diferenças 
foi por meio da TRB, permitindo ao NDE definir de modo mais objetivo os requisi-
tos, expectativas e contribuições de cada habilidade para o perfil do egresso. Com 
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essa abordagem é possível perceber a demanda que cada competência exigirá dentro 
do curso, tanto em horas-aula quanto em tipos de atividade.

Isso acontece, pois, para conseguir desenvolver uma competência até um de-
terminado nível, é necessário haver disciplinas em quantidades suficientes para co-
brir todos os níveis anteriores. Não é possível atingir o nível de criar (6) sem que em 
algum momento tenham se desenvolvido, no mínimo, as três primeiras camadas.

É também necessário que as primeiras disciplinas que versam sobre um tema 
ou competência se iniciem com atividades de níveis 1 e 2, ou seja, memorizar e en-
tender. O crescimento deve ser gradual para permitir aos alunos acompanharem o 
desenvolvimento do conhecimento.

Para um determinado perfil de egresso, as habilidades elencadas contribuem 
com uma intensidade diferente. Desse modo procede-se analisando cada uma delas 
segundo os seus requisitos cognitivos e de conteúdo, conforme estipulado na TRB. 
Assim, a instituição consegue, de modo mais objetivo, definir qual nível deseja que 
os alunos atinjam ao final de sua graduação.

Exemplificando, a competência de desenvolvimento de hardware, citada no 
item anterior, foi subdividida em sete habilidades: a) circuitos elétricos; b) eletrônica 
analógica; c) eletrônica digital; d) eletrônica de potência; e) acionamentos de máqui-
nas; f ) projeto de placas de circuito impresso; e g) simulação de sistemas. A Figura 
5 apresenta o resultado da deliberação sobre a carga cognitiva e de conhecimento 
esperado para cada uma delas.

Figura 5 - Definição das habilidades da competência Hardware segundo a TRB

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Optou-se por desenhar um quadro colorido da origem até a célula de cada ha-
bilidade de modo a representar o caminho que o discente deve percorrer durante a 
graduação.

3.4 Definição dos conteúdos

Na definição do conteúdo deve-se partir da lista de habilidades definidas ante-
riormente. Assim, o NDE especifica o conjunto de conteúdos que o profissional de-
verá conhecer para conseguir executar suas atividades, em acordo com o nível espe-
rado para a habilidade em questão, segundo a TRB.

Um bom ponto de partida é utilizar como base as ementas das disciplinas da 
estrutura curricular anterior, ou de um mesmo curso de outra instituição.

Uma das maiores vantagens do uso da TRB no desenvolvimento do projeto pe-
dagógico de curso torna-se aparente aqui: a gestão dos conteúdos de um curso passa 
a ser uma atividade mais objetiva. A manutenção, remoção ou inclusão de discipli-
nas, bem como a definição de sua carga horária, podem ser derivadas do nível cog-
nitivo e de conteúdo definido para cada habilidade. Além de reduzir a subjetividade, 
permite a comparação das importâncias relativas entre duas áreas.

Essa abordagem permite também manter a coerência entre o perfil, as compe-
tências, as habilidades e os conteúdos escolhidos para um determinado curso.

Assim, após a definição dos conteúdos, eles podem ser organizados, conside-
rando o tempo necessário para ensinar cada um deles, observando a profundidade 
definida no eixo de conhecimento da TRB.

Em um segundo momento, pode-se organizar esses conteúdos em disciplinas, 
gerando uma primeira proposta de estrutura curricular.

Considerações finais

A mudança de uma estrutura baseada em conteúdo para um currículo baseado 
em competências deve, antes de tudo, orientar-se na definição do perfil do egresso. 
Isso deve ser o ponto inicial de todo o planejamento, de modo que a grade o reflita 
com clareza.

É bom que o perfil seja validado em pelo menos três vertentes: egressos, mer-
cado e corpo docente. Na primeira vertente, tem-se uma visão sobre a utilidade e 
importância daquilo que os alunos estudaram e do que colocam em prática. Já a se-
gunda visa entender as necessidades atuais das empresas e da sociedade. Por fim, o 
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terceiro grupo visa indicar as tendências do desenvolvimento da área, considerando, 
principalmente, que há, no mínimo, um intervalo de cinco anos para obter os pri-
meiros resultados dos egressos e um intervalo maior ainda para perceber seu impac-
to na sociedade.

Além do perfil, definem-se, de modo objetivo, as competências e habilidades, 
tanto as de formação geral quanto as específicas. Mais do que as definir, é importan-
te descrever também qual a profundidade de exigência para cada uma. Para isso, a 
estrutura da TRB se mostra uma ferramenta prática, reduzindo a subjetividade des-
se processo.

A abordagem hierarquizada (perfil → competência → habilidade → conteú-
do) traz ainda a vantagem de simplificar o processo de discussão. Por partir inicial-
mente de conceitos mais abrangentes, como o perfil do egresso e das competências 
esperadas, consegue-se chegar a um consenso mais rápido das habilidades necessá-
rias, que por sua vez se traduzem nas áreas de conhecimento.

Por fim, é importante que esse processo seja conduzido na instituição por um 
NDE ativo e heterogêneo, abordando a maior quantidade possível de pontos de vis-
ta e evitando as preconcepções já formadas. Também são imprescindíveis a inclu-
são e a participação da direção da instituição. Algumas mudanças envolvem várias 
questões, desde metodológicas, passando por alocação de carga, e até mesmo in-
fraestrutura laboratorial. Ter o apoio dos diretores nesse processo é vital para seu 
sucesso.
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Introdução

A crença no desenvolvimento tecnológico como salvador, em algum momento, 
do iminente colapso das condições de vida no planeta é nada mais que um convite 
para o adiamento do necessário enfrentamento aos desafios que hoje se impõem à 
humanidade. Por mais que a tecnologia seja uma aliada necessária, são as pessoas, 
dedicando atenção, talentos múltiplos e complementares e interagindo umas com as 
outras que devem, desde já, direcionar seus esforços para a superação dos proble-
mas atuais e de seus agravamentos. Muito mais do que atender a uma demanda de 
mercado, o desenvolvimento de competências tem extraordinária importância como 
prerrogativa para que se tenha a perspectiva de melhoria nas condições da vida hu-
mana no planeta, agora e no futuro.

1 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT. 
2 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.
3 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.
4 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.
5 Instituto Mauá de Tecnologia - IMT.
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O Grand Challenges Scholars Program (GCSP) é uma iniciativa educacional in-
ternacional voltada para estudantes de graduação, inicialmente da engenharia, que 
visa desenvolver competências para resolver problemas complexos e globais. O pro-
grama foi lançado pela Academia Nacional de Engenharia dos Estados Unidos (Na-
tional Academy of Engineering - NAE) em 2009, inspirado pelos Desafios Globais 
para a Engenharia identificados pela NAE em 2008. O objetivo principal do GCSP é 
preparar os estudantes de graduação com as competências necessárias para enfren-
tar os desafios mais urgentes da humanidade, assegurando um planeta mais susten-
tável, seguro e aprazível aos habitantes do próximo século (NAE, 2019). O GCSP 
conta hoje com uma rede internacional de instituições educacionais associadas, que 
tem uma visão alinhada à da NAE e prepara seus estudantes não apenas com base em 
competências técnicas, mas com visão empreendedora e competências multidiscipli-
nares, multiculturais e sociais.

Entendendo o GCSP como um instrumento que propicia o desenvolvimento 
dessas competências com foco em temas nos quais elas são vitais, o Instituto Mauá 
de Tecnologia aderiu ao programa em 2020, transbordando valores e práticas do 
GCSP para toda a comunidade acadêmica a partir do início de 2021. Cabe ressaltar 
que a implementação do programa não foi uma simples incorporação de um mode-
lo pronto e deslocado do contexto real. Ao contrário, origina-se de um movimento 
de análise da experiência internacional, que identifica um alinhamento natural de vi-
são entre o IMT e a NAE, somada a uma reflexão orientada a entender como melhor 
aproveitá-la com as condições e oportunidades existentes no ambiente interno. Tudo 
isso sem perder de vista as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos 
de engenharia, aprovadas quase que simultaneamente ao processo de estudos pa-
ra a viabilização do GCSP-IMT. Prestes a celebrar a formatura do primeiro grupo de 
alunos admitidos no programa, já é possível compreender os impactos dessa abor-
dagem sobre toda a comunidade envolvida e vislumbrar as mudanças que esses for-
mandos poderão promover ao longo de suas carreiras profissionais.

Colaboram neste texto autores que interagiram e ainda interagem, de diferen-
tes formas, no processo de consolidação e na gestão do GCSP-IMT. O objetivo é apre-
sentar as características gerais de um programa GCSP, as particularidades da versão 
do programa desenvolvido com base na visão do Instituto Mauá de Tecnologia, bem 
como as percepções obtidas por meio da experiência adquirida desde o planejamen-
to até o momento atual. Por fim, demonstrar-se-á, de forma mais direta, a relação en-
tre DCNs, valores institucionais e valores GCSP e a contribuição da correlação desses 
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fatores na missão da implementação, do desenvolvimento e do aprimoramento do 
ensino por competências e alinhados a um propósito.

1. O Programa GCSP

O Programa GCSP nasceu nos Estados Unidos da América, no ano de 2009, 
pela iniciativa de três instituições de ensino: University of Southern California’s Vi-
terbi School of Engineering, Duke’s Pratt School of Engineering e Franklin W. Olin 
College of Engineering em conjunto com a NAE, que endossou o programa. Foram 
as quatro instituições que propuseram, desde o início, um modelo educacional com 
a ênfase no desenvolvimento de cinco competências específicas no ensino da enge-
nharia, com o objetivo de capacitar os futuros profissionais a responderem aos desa-
fios que estão postos para a humanidade. Para os criadores do GCSP, seria por meio 
da combinação dessas competências que os futuros engenheiros, formados com ba-
se nessa concepção, estariam à altura dos mais importantes desafios da engenharia 
no século XXI.

Com isso, pode-se dizer que o GCSP nasceu como uma resposta ao diagnóstico 
obtido em 2008 pela NAE por meio de consulta a especialistas ligados aos segmentos 
de tecnologia ao redor do mundo, quando produziu o relatório intitulado “14 Gran-
des Desafios da Engenharia para o Século XXI”. O documento era um complemento 
ao relatório “Grandes Conquistas da Engenharia no Século XX”, da mesma institui-
ção. Assim, a NAE respondia à sociedade que, embora um longo caminho de progres-
so tivesse sido percorrido, grandes desafios se vislumbravam no horizonte e a enge-
nharia precisaria se comprometer a enfrentá-los com protagonismo. Os 14 grandes 
desafios da engenharia para o século XXI são notadamente convergentes com aque-
les apontados por outras instituições, tais como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, das Nações Unidas, ou mesmo aqueles indicados pelo Fórum Econômi-
co Mundial (Mote Jr., 2020). Para a NAE, portanto, os 14 grandes desafios são:

• Avançar na aprendizagem personalizada
• Tornar a energia solar econômica
• Aprimorar a realidade virtual e suas aplicações
• Trabalhar a “engenharia reversa” do cérebro
• Desenvolver melhores medicamentos
• Avançar nas aplicações de informática para medicina
• Reestruturar e aprimorar a infraestrutura urbana
• Garantir a segurança do cyber-espaço
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• Prover acesso a água potável
• Prover energia por fusão
• Prevenir ataques nucleares
• Gerenciar o ciclo do nitrogênio
• Desenvolver métodos de sequestro de carbono
• Criar as ferramentas para novas descobertas científicas

Os 14 itens listados pela NAE são agrupados em quatro eixos temáticos princi-
pais: Sustentabilidade, Saúde, Segurança e Alegria de Viver. A convergência entre o 
relatório produzido pela NAE e os documentos produzidos pelas grandes agências 
internacionais apenas reforça a urgência em se olhar para esses temas. Felizmente, 
dado o crescimento do programa GCSP em termos de adesão, pode-se considerar 
que as principais instituições de ensino pelo mundo estão atentas. O programa, que 
começou com apenas três faculdades de engenharia, atualmente conta com uma re-
de composta por 99 instituições de ensino superior espalhadas pelo mundo, cada 
uma desenvolvendo o GCSP com diretrizes próprias, desde que ligadas ao contexto 
do enfrentamento aos desafios e do desenvolvimento das cinco competências. Os 
alunos participantes de um programa GCSP envolvem-se em atividades de aprendi-
zagem que visem ao desenvolvimento das seguintes competências:

• Competência Técnico-Criativa: Desenvolvimento de projetos técnicos 
orientados ou experiências de pesquisa.

• Competência de Multidisciplinaridade: Desenvolvimento da capacidade de 
integrar disciplinas.

• Competência de Empreendedorismo e Viabilidade de Negócios: Desenvol-
vimento da capacidade analítica de viabilidade e inovação para implementação de 
projetos.

• Competência de Multiculturalidade: Desenvolvimento da compreensão so-
bre todos os atores da economia global e sobre as questões éticas relacionadas.

• Competência de Consciência Social: Motivação para aplicar conhecimento 
em benefício da comunidade.

Entre as 99 instituições que compõem a rede mundial do GCSP, o Brasil es-
tá representado pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e pelo Instituto 
Mauá de Tecnologia (IMT). Ofertando uma trilha de formação GCSP, desde o ano de 
2021 o IMT tem sido ativo na rede, interagindo com a comunidade em diversos paí-
ses, como Itália, Estados Unidos e Malásia. A integração se dá tanto participando de 
conferências promovidas por outras universidades, quanto convidando a comunida-
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de internacional para seminários internos. Em uma dessas oportunidades, partiu do 
IMT a proposta de novo logotipo para o GCSP-Network que saiu vencedor do con-
curso mundial. É também mérito do IMT, a decisão inovadora de incorporar outros 
cursos ao programa, como Design, Administração e, mais recentemente, Sistemas de 
Informação e Ciências da Computação. As especificidades do programa no IMT serão 
tratadas na próxima seção.

2. O GCSP-IMT

O Centro Universitário do Instituto Mauá de Tecnologia (IMT) é uma institui-
ção sem fins lucrativos, sediada na cidade de São Caetano do Sul - SP e, desde suas 
origens, na década de 1960, estreitamente ligada ao setor industrial ao seu redor. 
Vale a nota de que a região do grande ABC, integrante da região metropolitana de 
São Paulo, é um histórico polo industrial do Brasil. O IMT, portanto, iniciou sua 
história como uma instituição formadora de engenheiros para a então crescente in-
dústria estabelecida em solo nacional. Com o passar dos anos, o IMT se consolidou 
como uma das principais instituições de ensino da engenharia no País, condição as-
segurada por sólido desempenho em todos os processos de avaliação institucional 
e de cursos.

Em tempos mais recentes, o IMT incorporou os cursos de Administração, De-
sign, Ciência da Computação e Sistemas de Informação. A integração dos novos cur-
sos deu-se dentro de uma proposta que entende a inovação com base na intera-
ção de três pilares: i) factibilidade técnica; ii) viabilidade de negócio; e iii) atrativi-
dade pelo design e pela experiência de uso. É com base nesse conceito do Design 
Thinking (Brown, 2009) que a instituição, por meio do incentivo da integração entre 
seus diferentes cursos, tem se modernizado e sustentado seu destaque no cenário do 
ensino superior nacional. O GCSP representa mais um passo nesse sentido, trazendo 
a possibilidade de mobilizar esse conceito, tendo em vista um propósito maior, ali-
nhado aos desafios presentes para a humanidade.

O programa GCSP IMT nasceu por sugestão Reitoria que, por sua vez, já ha-
via sido protagonista no desenvolvimento das novas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para os cursos de graduação em engenharia - DCNs, aprovadas em 2019. Co-
mo estará exposto adiante, o GCSP é ao mesmo tempo um desafio de implantação, 
por causa da necessidade de cumprimento de uma série de requisitos e adequações 
internas e externas, e uma oportunidade, no sentido de acelerar a implementação 
de avaliação por competências, experimentar e expandir uma abordagem ativa no 
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processo de formação de alunos em nível superior, sempre com um alinhamento 
em questões globais. O GCSP-IMT, portanto, já é concebido tendo no horizonte 
não apenas a DCNs recém-aprovadas, que trazem incorporadas uma série de práti-
cas com as quais o IMT já se identifica, mas sobretudo a sua proposta de formação 
de profissionais capazes de inovar por meio da integração entre diferentes áreas do 
conhecimento.

Vale ainda considerar, como será especificado no decorrer do texto, que o 
GCSP é, por essência, uma atividade extensionista e de internacionalização institu-
cional. Assim, reúne importantes atributos e metas ambiciosas para a instituição, que 
incorporam todas as prerrogativas já mencionadas em uma proposta consistente. Pa-
ra isso, foi necessário um processo amplo de estudos e planejamento. Essa etapa du-
rou um ano, culminando com a aprovação por parte da NAE em setembro de 2020, 
resultando no GCSP-IMT.

2.1 Fase de estudos do GCSP-IMT

No segundo semestre de 2019, o IMT criou um grupo interdisciplinar que in-
clui corpo acadêmico de diferentes cursos: Engenharia Mecânica, Engenharia Eletrô-
nica, Engenharia Civil e Design e corpo técnico com uma representante da Academia 
de Talentos (associada à preparação dos alunos para o mercado de trabalho) e um 
representante da Assessoria de Relações Internacionais. Por muitas vezes, o grupo 
também contou com a colaboração de outros departamentos da instituição, que fo-
ram da equipe de Tecnologia, passando pela Academia dos Professores (responsável 
pela atualização docente) e alcançando até o Departamento de Recursos Humanos. 
Em artigo publicado no 50º Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia (Co-
benge), estão destacados os objetivos do grupo de trabalho:

a) Investigar o alinhamento de objetivos e metodologia do programa com a vi-
são do IMT e de suas diretrizes internas;

b) Determinar se as atividades existentes, especificamente aquelas não centra-
das no modelo tradicional de aula presencial, estavam disponíveis em va-
riedade e quantidade suficientes para envolver os alunos em experiências 
e situações necessárias ao desenvolvimento das competências do Programa 
GCSP;

c) Determinar se havia coincidência significativa entre as quatro Grandes Áreas 
e os projetos de pesquisa desenvolvidos nos cursos do IMT e, em caso afir-
mativo, se havia docentes para atuar como mentores e atividades (Saab Jr. et 
al., 2022, p. 3).
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Ainda nessa etapa, logo nos primeiros encontros, existia a percepção de uma 
potencial sinergia entre o programa e as propostas do IMT. Esse diagnóstico positi-
vo, em termos práticos, representa uma vantagem capaz de acelerar o processo de 
implantação, uma vez que a instituição já contava com ferramentas capazes de aten-
der às necessidades do programa, o que reduziu a necessidade de novos arranjos e 
investimentos. Nesse sentido, o artigo relata:

uma discussão detalhada dos requisitos do programa GCSP revelou um for-
te alinhamento entre os objetivos do Programa e a visão do IMT (...) enquan-
to as demais instituições de ensino de engenharia estão bem posicionadas pa-
ra desenvolver competências de natureza técnica, o IMT apresentava pontos 
favoráveis também para desenvolver outras competências recomendadas pelo 
programa, graças à emergência do ecossistema interno denominado “tripé da 
inovação” e ao grande número de atividades de aprendizagem implementas ao 
longo do tempo para o desenvolvimento de competências não técnicas nos es-
tudantes. Este ambiente propício permitiu o desenvolvimento de um programa 
local do GCSP sem investimentos significativos em novas atividades (Saab Jr. et 
al., 2022, p. 3).

O amplo portfólio de atividades que a instituição já contava contempla, entre 
muitas iniciativas: Projetos e Atividades Especiais - PAE (oferta de mais de 200 expe-
riências práticas e interdisciplinares); Semana Mauá de Inovação, Liderança e Em-
preendedorismo - SMILE (semana de atividades integradoras, incluindo cursos, vi-
sitas técnicas, competições e palestras); Programas Minor (conjunto de disciplinas 
eletivas inter-relacionadas de uma área diferente à do curso); Disciplinas Eletivas; 
Competições Acadêmicas; Iniciação Científica e Mobilidade Acadêmica Internacio-
nal. Com base nesse catálogo amplo, o comitê decidiu tomar uma decisão que repre-
sentaria forte diferenciação em relação aos programas GCSP estudados como refe-
rência. No IMT, o GCSP não contaria com um currículo predeterminado, mas tiraria 
proveito da variada oferta de atividades institucionais.

A grande parte das instituições participantes do programa utiliza uma trilha de 
formação fixada em um conjunto de atividades. A aprovação nesse conjunto de ativi-
dades, para essas instituições, representa automaticamente que o desenvolvimento 
das competências foi alcançado. Para o IMT, mais uma vez pensando em linha com 
as novas DCNs, propôs-se a implementação de uma abordagem mais complexa, por-
tanto, mais desafiadora. Os aspectos levados em consideração para a proposta do 
IMT nesse sentido foram:
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a) É possível desenvolver mais de uma competência durante a participação em 
cada atividade de aprendizagem;

b) É possível inferir como cada tipo de atividade possibilitará o desenvolvimen-
to de cada uma das cinco competências prescritas a partir de uma combina-
ção de determinadas características que podem ser avaliadas para cada tipo 
de atividade e de tema nela explorado;

c) Não é possível inferir o nível de desenvolvimento de cada competência em 
cada aluno, após a exposição às atividades, exceto por um processo de feed-
back pessoal realizado por meio de uma avaliação direta de competências;

d) O programa do IMT, portanto, não teria um conjunto fixo de atividades pre-
determinadas nem uma duração fixa para a sua realização, contanto que fos-
se concluído até o momento da graduação;

e) As atividades seriam selecionadas para cada estudante, com a sua participa-
ção direta, dando origem a um programa individualizado e equilibrado, pre-
parado com base nos seus interesses e no resultado de uma avaliação inicial 
de competências que seria aplicada ao final do processo seletivo (Saab Jr. et 
al., 2022, p. 6).

Essas decisões do Comitê do GCSP na instituição impactam em uma maior ne-
cessidade de treinamento e acompanhamento dos professores mentores, uma vez 
que se apoia na atuação destes o sucesso da trajetória de cada aluno selecionado. 
Dessa forma, foi implementado um canal de diálogo constante e uma preparação es-
pecífica para que os mentores pudessem acompanhar os processos de cada aluno. 
Também sobre os mentores, houve a preocupação em priorizar docentes envolvidos 
em projetos de pesquisa que já estivessem em execução no IMT.

Assim, uma lista com mais de cem atividades, com potencial de associação ao 
GCSP, funcionou como ponto de partida para que os alunos interessados no pro-
grama vinculassem suas propostas, seja por contribuição direta, seja por inspiração 
para um projeto próprio. Com isso, procurava-se garantir que cada ingressante do 
programa tivesse a possibilidade de propor um projeto alinhado com os temas do 
GCSP e ao mesmo tempo, por meio da mentoria, desenvolver, com base no variado 
leque de opções oferecidos pela instituição, os aspectos técnicos e as competências 
de forma individualizada.

Por fim, outra importante contribuição do IMT ao GCSP é a inovação de não 
restringir o acesso ao programa apenas aos estudantes de engenharia. Coerente com 
a ênfase institucional na proposta do “tripé de inovação”, o programa GCSP-IMT é 
dos primeiros a incluir outros cursos e, possivelmente, o primeiro no mundo a in-
cluir programas de áreas das Ciências Humanas, como Design e Administração. O 
processo foi encaminhado para apreciação em agosto de 2020, tendo sido aprovado 
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no mês seguinte. Atualmente, todos os cursos ofertados pelo IMT são participantes 
do programa e há a preocupação em criar as bases para que novos cursos que sejam 
lançados já tenham o GCSP incorporado ao seu projeto pedagógico, com a possibili-
dade de que seus alunos também participem. No ano de 2023, o IMT se aproxima da 
formação do primeiro grupo de alunos participantes do programa.

2.2 A experiência GCSP-IMT
 
Imediatamente após a aprovação da proposta, foi realizado o primeiro proces-

so seletivo, tornando-se efetivamente o primeiro GCSP implantado no estado de São 
Paulo e o segundo no Brasil. Naquele momento, a inscrição contava com uma série 
de etapas, incluindo dinâmicas de grupo, entrevistas, redações (em dois idiomas) e 
um vídeo para avaliação da motivação e energia individual. O objetivo, além de iden-
tificar alunos de alto desempenho e boa capacidade de comunicação, era encontrar 
alunos que apresentassem um elevado senso de propósito. Portanto, por mais ela-
borado que fosse o processo seletivo, a grande busca que se fazia era pela motivação 
do aluno em trabalhar em algo que atendesse a sua vocação social, adequando-se, 
portanto, às premissas do GCSP.

Ao final de cada processo seletivo, o aluno seleciona um tema de projeto que 
visa alinhar e coordenar todas as atividades que serão prescritas em seu programa 
individualizado do GCSP-IMT, além de um professor-mentor que o irá acompanhar 
pessoalmente por todo o programa. O programa GCSP-IMT é provavelmente o único 
que oferece mentoria permanente e individual durante a sua realização.

Cada programa é desenhado individualmente para os alunos aprovados, por 
ele próprio e pelo seu mentor, após a realização de uma avaliação inicial de compe-
tências. Essa etapa visa identificar a posição do estudante com relação ao que se pre-
tende desenvolver no programa relativamente a cada uma das cinco competências 
prescritas. Inicialmente foram utilizadas rubricas desenvolvidas pela Universidade 
do Texas, em Austin, que foram substituídas por rubricas próprias a partir do segun-
do ano (terceiro semestre) da implantação do programa.

O primeiro processo seletivo foi exitoso em preencher as 20 vagas ofertadas e 
a maior parte dos admitidos na primeira turma (2021) está hoje prestes a concluir o 
programa. Sofrendo impactos da pandemia no recrutamento de 2021, a adesão da 
segunda turma foi expressivamente menor, admitindo nove alunos. Porém, em 2022 
alguns ajustes simplificando o processo de inscrição e sua documentação associada 
foram implementados, com o intuito de aumentar a acessibilidade ao Programa e 
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eliminar qualquer caráter elitista percebido por potenciais participantes. Com essas 
medidas, o terceiro processo seletivo, além de abrir novas formas de acesso ao Pro-
grama e oferecer a toda a comunidade do IMT algumas das atividades desenvolve-
doras de competências que foram concebidas com base no Programa, selecionou 15 
novos alunos para o programa no ano de 2023.

Ao todo o programa admitiu 44 alunos em três processos seletivos, dos quais 
31 seguem ativos, indicando taxa de evasão na ordem de 30%. Essa taxa de evasão 
pode ser considerada normal, em comparação com outros programas GCSP pelo 
mundo, mas há um bom indicador de que a evasão vem sendo reduzida ano após 
ano, passando de 35% na primeira turma para 20% na última. Credita-se esse êxito a 
um acompanhamento mais próximo do aluno, à retomada de atividades presenciais, 
o que facilitou uma integração maior, e ao processo contínuo de avaliação e melho-
rias por parte do comitê gestor do GCSP-IMT. Um dos maiores desafios de retenção 
no Programa tem sido a falta de vagas de estágios com quatro horas/dia e/ou com te-
mas alinhados com a Grande Área e tema de projeto escolhido por cada aluno.

Constata-se que os estágios de grande demanda diária de horas e temas gené-
ricos absorvem demasiadamente os alunos, em especial os mais necessitados de su-
porte financeiro, e os afastam prematuramente do ambiente acadêmico de uma for-
ma geral, prejudicando também a permanência em um programa que permeia vários 
anos da graduação. Trata-se de um problema para os cursos de graduação como um 
todo, mas com impacto ainda maior no GCSP. Ainda que o programa tenha sido de-
senhado com o caráter de coordenação de atividades e não de suplementação cur-
ricular, ele oferece numerosas oportunidades de networking aos alunos e a partici-
pação em seminários internos e externos, além do projeto individual, que requerem 
alguma dedicação adicional dos estudantes.

As ações de mitigação da evasão do programa implementadas pelo Comitê ges-
tor incluem eventos anuais elaborados especialmente para as empresas e indústrias 
parceiras, visando à apresentação do programa, das características diferenciadas do 
seu egresso e para sugerir a oferta de estágios de curta duração e alinhados com os 
temas do Programa dos alunos, de forma a atrair esses alunos diferenciados. Ou-
tras ações importantes nesse sentido incluem o oferecimento de bolsas de Iniciação 
Científica para o desenvolvimento da competência técnica e de bolsas GCSP para o 
desenvolvimento das demais competências, que podem ser reincidentes durante o 
programa.

O comitê GSP-IMT responde pela coordenação do programa em suas diversas 
interações tanto internas quanto externas. O trabalho do grupo é constante, acom-
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panhando a evolução dos alunos, prestando assistência aos mentores e organizando 
as atividades e os processos de seleção. Com base em reuniões periódicas do grupo, 
planejam-se e executam-se as atividades que caracterizam o programa do IMT. Por 
sua vez, a título de melhor compreensão, é possível agrupar essas atividades em três 
níveis, excluindo-se o processo seletivo: i) mobilização e engajamento; ii) motivação 
e reconhecimento; e iii) viabilização de parcerias.

No que se refere à mobilização e ao engajamento, de partida, pode-se destacar 
o número alto de mentores envolvidos no programa, na comparação com a experi-
ência internacional, o que empresta não apenas a expertise dos 15 professores envol-
vidos ao GCSP-IMT, mas que percorre o caminho inverso, levando as metodologias 
desenvolvidas no programa, gradualmente, para cada curso em que esses professo-
res-mentores atuam. Os mentores são fundamentais em todas as etapas, incluindo 
uma entrevista com potenciais candidatos na etapa de seleção, passando pela elabo-
ração da trilha de formação, até o acompanhamento da evolução dos alunos admi-
tidos. Em virtude disso, há uma rotina anual de preparo desses mentores para que 
eles lidem com a peculiaridade da proposta do GCSP-IMT, que personaliza os cami-
nhos dos alunos mentorados, bem como os processos de avaliação.

A avaliação, cabe destacar, baseia-se, de partida, em um formulário de autoava-
liação inicial que é atualizado semestralmente, complementado por um sistema de 
rubricas e requisitos de avaliação que devem estar contemplados nos relatórios de 
desempenho dos participantes. Por meio desse sistema de avaliação, o aluno descre-
ve no relatório todo o processo de aquisição das cinco competências, explicitando 
as atividades realizadas, seu grau de envolvimento com as atividades relacionadas ao 
tema escolhido e sua evolução por meio de 37 indicadores diferentes associados às 
competências. Esse procedimento complementa o acompanhamento contínuo rea-
lizado pelo mentor, ao mesmo tempo que permite ao comitê do GCSP obter um fe-
edback relativo ao andamento de todo o processo. Assim, um corpo de professores-
-mentores devidamente engajados e preparados para lidar com essas especificidades 
é o ponto mais importante nessa frente. No entanto, não é o único, pois há um es-
forço de outras ações dentro dessa mesma proposta.

Diversos encontros são realizados entre os membros ao longo do ano, propor-
cionando um espaço de compartilhamento de ideias e aprimoramentos, incluindo 
sempre uma cerimônia anual de acolhimento, quando os alunos recém-admitidos 
são recebidos por toda a comunidade de mentores e alunos veteranos do progra-
ma e um seminário acadêmico, também anual, para apresentação de trabalhos. Há 
um forte incentivo institucional para a participação dos alunos nos seminários GCSP 
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promovidos por outras instituições ao redor do mundo, seja de forma presencial ou 
virtual, incluindo apoio material. E, por fim, o programa conta com uma sala carac-
terizada de uso prioritário aos alunos participantes do programa. Acredita-se que es-
paços educacionais personalizados e com layout flexível são importantes ferramen-
tas para a promoção de encontros, interações, envolvimento e identidade de alunos 
e professores.

Figura 1 - Sala caracterizada GCSP-IMT

Fonte: Acervo IMT.

Já em relação às ações de motivação e reconhecimento, a mais relevante con-
quista é a concessão de bolsas aos alunos participantes do programa. Com isso, foi 
possível reduzir a pressão em buscar um estágio, muitas vezes pouco relacionado 
com os ideais que o aluno apresentou no momento da apresentação do projeto pro-
posto e em período muito inicial da formação acadêmica. Contudo, o incentivo ma-
terial não é a única medida nessa frente. O IMT desenvolveu certificações digitais, 
os badges, que dão distinção aos membros do programa em suas diferentes etapas 
de formação. Cada aluno recebe um badge de admissão, que evolui para outros ní-
veis na medida em que o aluno avança, até que seja substituído por um badge defi-
nitivo, indicando que o aluno concluiu o programa. Esses badges, demonstrados na 
Figura 2, são usados em redes sociais, assinaturas de e-mail, currículos e possuem 
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controle e certificação externos. Além do certificado digital, os alunos concluintes 
são mencionados na página oficial do NAE, com alunos concluintes do programa do 
mundo todo, recebem ainda um certificado assinado pelo presidente da instituição, 
um certificado específico do IMT e uma menção especial na cerimônia de formatu-
ra convencional.

Figura 2 - Badges de reconhecimento pela participação

Fonte: Acervo IMT.

Alunos participantes do GCSP estão naturalmente fazendo parte de uma ini-
ciativa de internacionalização, uma vez que se trata de um programa internacional 
e certificado por uma instituição estrangeira. Parte importante da motivação desses 
alunos é ter a oportunidade de se integrarem a uma rede internacional de alunos do 
GCSP, seja pelas já citadas participações em seminários, seja pelo reconhecimento 
certificado. Em todo caso, os alunos participantes do programa têm, com amparo da 
mentoria, a possibilidade de pensar também a mobilidade acadêmica dentro de uma 
perspectiva um pouco diferenciada em relação aos demais alunos. O aluno, nesse 
contexto, conta com o apoio de seu mentor para que a sua mobilidade acadêmica 
funcione como um complemento dentro do contexto de seu projeto de pesquisa.  
O IMT, por sua vez, oferece também o apoio institucional para essa finalidade. Alu-
nos participantes do GCSP, bem como de outras atividades acadêmicas, recebem um 
peso maior nos processos de seleção por bolsas de estudo para períodos de estudos 
em universidades parceiras no exterior.

Finalmente, no âmbito da viabilização de parcerias, há dois grandes destaques. 
O primeiro é a atração de parceiros para que os projetos a serem desenvolvidos pe-
los alunos sejam, de fato, projetos de impacto real. Nesse aspecto, destacam-se par-
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cerias bem-sucedidas com a Associação Engenheiros sem Fronteiras e com a Funda-
ção INMAR/Fundação Fernando Lee, esta última em estágio avançado de desenvol-
vimento de atividades com alunos do GCSP na Ilha dos Arvoredos, uma pequena 
área no litoral de São Paulo que, com projetos experimentais, pesquisa e desenvolve 
iniciativas de sustentabilidade e engenharia. Com isso, não se pode deixar de notar 
o caráter extensionista do programa, algo que, mais uma vez, se pretende como a 
aplicação localizada de uma atividade com alto potencial de replicação para toda a 
instituição.

O segundo grande destaque em parcerias é o trabalho realizado de integração 
de empresas com o IMT e, consequentemente, com os alunos do GCSP. Pensando no 
problema da oferta de estágios pouco aderentes a alunos no início da trajetória aca-
dêmica e na perspectiva de desenvolverem um projeto especial, é organizada anual-
mente uma recepção de gestores técnicos e de recursos humanos para que eles pos-
sam conhecer pessoalmente as premissas do programa. O primeiro encontro, reali-
zado em 2022, além da avaliação positiva dos participantes, resultou em quatro con-
tratações de alunos para estágios que representavam maior afinidade com os proje-
tos, além de oferecerem uma maior flexibilidade de tempo, outro desafio em relação 
aos estágios. Já na edição de 2023, o evento logrou o êxito de sair do “nicho” GCSP 
e já não era mais uma atividade específica do programa, mas parte do calendário ins-
titucional, com o intuito de construir e manter o diálogo entre academia e indústria, 
no âmbito do ensino. Pelo segundo ano consecutivo, as impressões recebidas pelos 
participantes foram bastante positivas.

Em conjunto com as bolsas, essa conscientização dos setores que tradicional-
mente empregam nossos alunos é tida como fundamental no sentido de reduzir a 
evasão. A alta empregabilidade dos alunos, de alguma forma, competia com a dedi-
cação deles ao GCSP. Na medida em que se consegue apresentar os benefícios desse 
tipo de formação aos empregadores, a tendência é de melhor qualidade nos estágios 
ofertados, a fim de que todos colham os benefícios desse tipo de formação: empre-
sa, aluno e universidade.

O que se aprende no GCSP espalha-se para todo o ecossistema por intermédio 
de alunos e professores envolvidos e essa é a intenção do IMT desde a fase de estu-
dos para a implementação do programa. Os projetos de alunos atualmente vincula-
dos ao GCSP-IMT estão circulando com destaque, não apenas nos fóruns vinculados 
ao programa. Para ilustrar a qualidade e a relevância daquilo que vem sendo desen-
volvido dentro do âmbito do programa, convém conhecer um pouco mais alguns 
exemplos de projetos desenvolvidos por alunos.
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2.3 Projetos de alunos do GCSP-IMT

Entre os 31 alunos ativos do programa atualmente, encontra-se um amplo le-
que de projetos, cobrindo as grandes áreas em que estão organizados os desafios 
do GCSP. É também bastante diverso o corpo de alunos, atualmente abrangendo 
as diferentes engenharias e o programa de Design ofertados no IMT. A maior parte 
desses alunos já teve a oportunidade de troca, tanto entre a comunidade interna do 
GCSP-IMT, quanto nos seminários internacionais do programa e em outras opor-
tunidades oferecidas pela instituição, como na apresentação às empresas e às dele-
gações estrangeiras em visita ao campus. Conhecer alguns dos projetos ajudará na 
compreensão dessa diversidade e em como eles podem vincular-se na avaliação por 
competências.

Um dos projetos que mais circulou entre eventos, instituições e seminários 
GCSP ao redor do mundo, incluindo a última conferência anual do GCSP de 2023, 
nos Estados Unidos, é o projeto do aluno Nicholas Raymo, do programa de enge-
nharia civil. Nesse projeto, o aluno, que é mentorado pela professora Dra. Paula Ka-
takura, já tem estabelecido um contato direto com a equipe da Ilha dos Arvoredos, 
mantida pela INMAR/Fundação Fernando Lee. O objetivo final do projeto é elaborar, 
por meio do sistema Building Information Modeling - BIM6, o Gêmeo Digital da ilha. 
Gêmeo Digital, convém esclarecer, é um produto virtual, criado do conceito de BIM 
e de dados produzidos por sensores e instrumentos de medição que é capaz de refle-
tir o processo do ciclo de vida de uma estrutura física equivalente. A finalidade prin-
cipal é a gestão operacional e de manutenção, pois propicia uma diversidade grande 
em possibilidades de simulações. No caso específico, o gêmeo digital da ilha facili-
tará todo o gerenciamento e a tomada de decisão sobre questões operacionais da 
ilha dos mais de 90 projetos de engenharia e sustentabilidade que acontecem por lá.

Outro exemplo é o projeto da aluna do programa de Design Isabelle Carvalho, 
mentorada pelo professor Dr. José Carlos Carreira. A aluna desenvolve, dentro do 
GCSP, um projeto com o intuito de traçar um paralelo entre a sustentabilidade e o 
registro de memórias. O objetivo concreto é o desenvolvimento de uma embalagem 
de biomaterial, integrando biodesign e artesanato. Dessa forma, ela busca trabalhar o 
resgate de uma identidade de território e da produção e consumo do milho crioulo. 

6 BIM é uma filosofia de trabalho que integra arquitetos, engenheiros e construtores na elaboração de um mo-
delo virtual preciso, que gere uma base de dados que contenha tanto informações topológicas como os sub-
sídios necessários para orçamento, cálculo energético e previsão de insumos e ações de todas as fases da 
construção (Eastman, 2008).
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Como parte do desenvolvimento, a aluna teve a oportunidade de participar de uma 
residência artística no Japão, oferecida pelo IMT e pela Japan House. Todo o plano 
de atividades para esse período no exterior contou com a contribuição de seu men-
tor, para que a residência contemplasse não apenas as competências técnicas, mas 
sobretudo as socioemocionais, como a multiculturalidade.

A aluna do Curso de Engenharia de Alimentos Helena Prado Guimarães é men-
torada pela professora Dra. Cynthia Jurkiewicz Kunigk e estuda as aplicações tecno-
lógicas do resíduo resultante da extração da água de coco verde. A casca e a polpa 
do coco verde são resíduos que têm se tornado um problema ambiental nos grandes 
centros urbanos. Representam entre 80% e 85% do peso da fruta, cerca de 70% de 
todo o lixo gerado nas praias brasileiras e levam mais de oito anos para se decompor 
nos aterros sanitários. A pesquisa da aluna propõe a utilização desse resíduo como 
matriz de encapsulamento em probióticos, como alternativa para melhorar a viabili-
dade de bactérias probióticas em alimentos. Propõe também a capacitação do peque-
no produtor de água de coco para destinação correta dos resíduos, casca e polpa, a 
fim de manter boas condições sanitárias até o seu envio à usina de beneficiamento.

Vários outros projetos, de igual relevância, poderiam estar aqui mencionados, 
partindo da questão do aproveitamento integral de alimentos em cadeias de produ-
ção industrial, passando por redução da emissão de poluentes, por tecnologias apli-
cadas na gestão das cidades e alcançando a questão da segurança no ambiente virtu-
al. Em comum, todos contam com uma mentoria que lhes dá as diretrizes técnicas e 
de desenvolvimento de competências ao longo da trajetória acadêmica.

O ponto de partida, via de regra, é um projeto mais relacionado às aspirações 
do que tecnicamente viável, uma vez que são elaborados por alunos no primeiro ou 
segundo ano da graduação. Em conjunto com esse projeto e após a admissão, uma 
autoavaliação e um relatório por parte do mentor são gerados para que daí se ela-
bore uma trilha de formação que pode contar com diferentes ferramentas. Entre es-
sas ferramentas, estão justamente alguns dos programas do IMT já mencionados. O 
desenho dessa trilha de formação vai depender de múltiplos aspectos, com base no 
diagnóstico da necessidade individual sobre quais competências, técnicas e socioe-
mocionais, desenvolver com mais ênfase em cada passo da formação do aluno. Uma 
vez determinada a trilha, o acompanhamento é constante com novas avaliações e re-
latórios produzidos semestralmente.

O grande mérito do GCSP-IMT é a capacidade de alinhar os valores e as exi-
gências do programa internacional com os valores institucionais e as exigências re-
gulatórias locais. O desafio, como se sabe, é grande, mas nesse caso é suavizado pela 
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convergência daquilo que já era realizado no cotidiano do IMT, com as novidades 
presentes nas novas DCNs e as premissas propostas pela NAE. A seguir, será dado 
destaque ao trabalho de coordenação desses três aspectos.

3. A relação entre o GCSP e as novas DCNs da engenharia

No Brasil, as DCNs são orientações federais que direcionam a construção dos 
cursos superiores oferecidos pelas universidades. As novas DCNs do Curso de Enge-
nharia têm como ênfase o desenvolvimento de competências, estímulo ao aprendi-
zado por projetos e maior aproximação dos cursos com a sociedade e mercado. Já 
foi destacada, neste texto, a contribuição direta de professores do IMT na formula-
ção dessas DCNs, o que, em alguma medida, reflete um pouco da visão institucional 
nessas diretrizes.

A atenção central das novas diretrizes está voltada às mudanças da sociedade, 
ao desenvolvimento de competências técnicas e socioemocionais, com interdiscipli-
naridade, visão sistêmica e trabalho em equipe, pontos alinhados com os objetivos 
do GCSP na formação dos profissionais da engenharia com foco na melhoria da qua-
lidade da formação. Além da capacidade técnica, espera-se, segundo as diretrizes, 
formar profissionais com aptidão humanística, que consigam trabalhar com a multi-
disciplinaridade e que possuam visão sistêmica dos problemas, aspectos que coinci-
dem com os objetivos propostos para o GCSP.

Não é por acaso que os objetivos das DCNs e do GCSP apresentam pontos 
em comum. Ambos têm suas raízes nas preocupações globais em relação às trans-
formações pelas quais passa a sociedade e à necessidade de se capacitar profissio-
nais para atuar com eficiência em um cenário no qual os desafios são complexos e 
exigem um olhar que ultrapassa as questões técnicas no enfrentamento de novos 
problemas advindos das mudanças nas formas de produção, consumo e relaciona-
mento humano.

Tanto as DCNs quanto as recomendações do GCSP propõem uma formação 
fundamentada na construção de competências com base em situações concretas, de 
experiências práticas e de vivências reais. Diante da necessidade de revisão e ade-
quação de seus currículos às novas DCNs, diversos encontros e debates foram pro-
movidos na instituição para a definição de estratégias para sua implementação, que 
deveria ser construída com base nas competências desejadas para o egresso. Essa 
adequação incluía mudanças nas formas de concepção, organização, aprendizagem 
e avaliação dos cursos. Era necessário desviar o foco dos tradicionais conteúdos, e 
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mudar a cultura de avaliação de conhecimentos para uma organização estruturada 
em experiências de aprendizagem que levassem à formação das competências pro-
postas. Nesse sentido, durante o processo de reflexão sobre as mudanças na lógica 
de estruturação dos currículos, a experiência do GCSP-IMT tem auxiliado na trans-
formação e na disseminação das novas estratégias formativas.

A adequação às diretrizes legais demanda engajamento da comunidade acadê-
mica, mudança das práticas pedagógicas dos docentes em sala de aula, do processo 
avaliativo e a compreensão do processo como um todo. A utilização da autoavalia-
ção semestral proposta pelo GCSP-IMT, realizada pelo estudante e validada por seu 
mentor, incentiva o processo contínuo de avaliação das competências, substituindo a 
avaliação do estudante baseada em entregas de produtos. A experiência com os men-
tores do GCSP apontou para a necessidade de criação de mecanismos que valorizem 
essa atuação de forma ativa, procurando também considerá-la nos processos de pro-
gressão interna na carreira. O compartilhamento das experiências de mentoria tem 
sido indutor de mudanças e contribuído para a reflexão a respeito das boas práticas.

Considerações finais

Para além da convicção de que são as pessoas e suas competências, sem des-
cartar o uso correto da tecnologia, que serão as responsáveis pelo enfrentamento 
dos desafios da humanidade, está a crença de que o Brasil também tem a sua respon-
sabilidade e a sua contribuição. Com essa premissa, o Instituto Mauá de Tecnologia 
pleiteia um papel de protagonismo dentro da comunidade GCSP, alinhando seus va-
lores e as DCNs dos cursos da engenharia em um ecossistema interligado, ousado e 
desafiador. Trata-se de um demonstrativo consistente de que as soluções devem se 
desenvolver no âmbito global, afinal assim se apresentam os problemas, e que a par-
tir do Brasil é possível inovar e contribuir qualitativamente.

Em três anos de experiência, o programa GCSP desenvolvido pelo IMT, já con-
cebido com uma série de inovações, envolvendo novos cursos e implementando tri-
lhas individuais para cada participante, aproxima-se de sua maturidade com várias 
conquistas para celebrar. As adaptações para o acompanhamento e a avaliação do 
desenvolvimento das competências são fatores que, inevitavelmente, extrapolam o 
programa e passam a influenciar positivamente toda a comunidade acadêmica. Fora 
dos limites da instituição, também se percebem as contribuições, tanto nas comuni-
dades que são diretamente impactadas pelos projetos dos alunos, com seu caráter 
extensionista, quanto nos fóruns internacionais de debate do GCSP.
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O programa GCSP-IMT foi considerado como destaque durante o GCSP Annu-
al Meeting, 2023, realizado na Universidade Estadual do Arizona, em Tempe, Estados 
Unidos. A maioria dos participantes no evento mostrou-se bastante surpresa com os 
diferenciais apresentados pelo programa GCSP-IMT, em especial: (a) grande número 
de cursos e mentores envolvidos, inclusive englobando outros cursos além de Enge-
nharia; afinal, observou-se que a grande maioria dos programas centraliza seus es-
forços em cursos específicos com número limitado de mentores e áreas de atuação; 
(b) características e efetividade do processo de avaliação, incluindo as rubricas, os 
relatórios semestrais e os encontros com os mentores; (c) o grande envolvimento de 
empresas e parcerias na realização dos projetos, o que contribui para a melhor evo-
lução dos projetos, colaborando para a permanência e o engajamento, além de pro-
porcionar maior atratividade para novos alunos.

O engajamento dos gestores, mentores e estudantes e os excelentes resultados 
obtidos na realização dos projetos são um indicativo de que o programa está seguin-
do o rumo certo. Espera-se que, em um futuro próximo, o GCSP-IMT não seja ape-
nas um programa específico, mas que toda a instituição carregue consigo os valores 
e a metodologia do GCSP em suas atividades cotidianas.

Em pouco tempo, foi provada a capacidade do IMT em adotar as prerrogativas 
do programa e adequá-las tanto a seus valores quanto às especificidades locais e ne-
cessidades regulatórias. Com isso, está proposto que a experiência adquirida até aqui 
não seja apenas o resultado dos esforços de análise da experiência internacional e de 
construção de um programa credenciado. O que se vislumbra, de fato, é que isso re-
presente o ponto de partida para uma abordagem institucional que desafie e inspire 
toda a comunidade brasileira da educação em engenharia a pensar nos desafios glo-
bais e em como se engajar em solucioná-los de forma eficiente, criativa e colaborativa.
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ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS DE 
METODOLOGIAS ATIVAS: POTENCIALIDADES  
E DESAFIOS NOS CURSOS DE ENGENHARIA

Maria Adélia da Costa1

Introdução

A busca incessante por aprimoramento e inovação no ensino superior tem 
conduzido a uma constante reavaliação das metodologias pedagógicas utilizadas em 
cursos de engenharia. Esse tema tem relevância presente nas diretrizes das engenha-
rias, conforme consta em Brasil (2019). Nesse contexto, as metodologias ativas têm 
emergido como uma abordagem pedagógica promissora, que visa engajar os estu-
dantes de forma mais efetiva, estimulando sua participação ativa na construção do 
conhecimento (Costa, 2020).

Ao romper com o tradicional modelo de ensino expositivo, as metodologias ati-
vas de aprendizagem (MAA) buscam promover um ambiente de aprendizagem colabo-
rativo, interativo e significativo, capaz de preparar os futuros engenheiros para os desa-
fios dos setores produtivos e para a resolução de problemas complexos da sociedade.

À vista disso, entende-se que as demandas contemporâneas impõem uma atu-
alização constante das competências requeridas aos profissionais da área de enge-
nharia (Tonini, 2020). A sociedade tem se tornado cada vez mais complexa, interco-
nectada e tecnologicamente avançada, demandando dos engenheiros habilidades 
multidisciplinares, capacidade de resolução de problemas complexos e uma visão 
integradora dos conhecimentos (Brasil, 2019).

Nesse contexto, a metodologia passiva centrada na memorização de conteúdos 
torna-se insuficiente para formar profissionais preparados e aptos a enfrentar os de-
safios do mundo contemporâneo. Embora haja evidências de que as metodologias 

1 Doutora em Educação e professora no Departamento de Educação do Cefet-MG. adelia@cefetmg.br
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ativas são uma necessidade do século XXI, no século XIX, John Dewey (1859-1952), 
um influente filósofo, psicólogo e educador norte-americano, foi um dos principais 
proponentes da educação progressiva. Seu trabalho teve um impacto significativo no 
campo da educação e influenciou a pedagogia moderna.

Dewey (1959) acreditava que a educação não deveria ser apenas uma transmis-
são passiva de conhecimento, mas, sim, um processo ativo e interativo em que os 
alunos participam ativamente de sua aprendizagem. Ele enfatizava a importância 
de conectar a educação à vida real dos alunos e promover a aprendizagem por meio 
de experiências práticas e significativas.

Além desse aspecto pedagógico, Dewey (1959) defendeu um projeto político 
educacional em que a escola deveria ser um ambiente democrático, no qual os alu-
nos tivessem a oportunidade de participar da tomada de decisões e do planejamento 
do currículo. Ele via a educação como um meio de desenvolver habilidades de pen-
samento crítico, resolução de problemas e cidadania responsável. Destaca-se que o 
pensamento dele, no que tange a essas habilidades – pensamento crítico, resolução 
de problemas e cidadania responsável, são bases fundantes da aprendizagem ativa.

Sua obra mais conhecida sobre educação é Democracy and Education, pu-
blicada em 1916, na qual ele articula suas ideias sobre a importância da educação 
democrática e sua conexão com a vida social. Ainda, ele enfatizava uma abordagem 
pragmática e progressiva para a educação, enfocando a participação ativa dos alunos, 
o aprendizado experiencial e a conexão entre a educação e a vida real. Suas ideias 
continuam a influenciar a teoria educacional e a prática pedagógica na sociedade 
contemporânea.

Em razão dessas considerações, explica-se que o objetivo deste estudo é buscar 
na literatura e nos documentos oficiais subsídios para refletir sobre as potencialida-
des e os desafios da aprendizagem ativa nos cursos de engenharia no Brasil.

1. Metodologias ativas de aprendizagem: o que diz a literatura?

A metodologia ativa vem sendo utilizada pelo Professor Richard Felder, da Uni-
versidade Estadual da Carolina do Norte, em cursos de engenharia, especialmente na 
Engenharia Química, da qual é professor emérito, desde os anos 1990.

Felder (website) aborda a condição que leva um indivíduo a se tornar profes-
sor universitário, apontando que essa talvez seja a única profissão qualificada em que 
não há preparação ou formação necessária. Ele observa que após obter um título de 
pós-graduação e ingressar no corpo docente, frequentemente a abordagem é sim-
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plista: “A propósito, você lecionará a disciplina Y para as turmas K, W e Z no próximo 
semestre. Até logo”. Assim sendo, esse cenário resulta na aplicação repetitiva de téc-
nicas de ensino que consistentemente demonstraram ser ineficazes na promoção da 
aprendizagem (Tradução livre).

Embora não seja tema deste estudo, há que se considerar que a profissão do-
cente requer o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo (PCK) traduzido do inglês 
Pedagogical Content Knowledge. Trata-se de um conceito fundamental na área da 
educação que se refere à compreensão profunda e integrada que os professores têm 
sobre o conteúdo que ensinam, com a habilidade de transmitir esse conteúdo de for-
ma eficaz aos alunos (Schulman, 1986).

O PCK vai além do conhecimento do assunto em si e incorpora a compreensão 
de como ensinar esse conteúdo de maneira adaptada às necessidades dos alunos, às 
nuances da sala de aula, bem como à diversidade socioeducacional presente no con-
texto das instituições escolares. O PCK é composto pela interseção de dois outros 
componentes: Conhecimento do Conteúdo (CK) e Conhecimento Pedagógico Geral 
(CPG), conforme ilustrado na Figura 1.

Figura 1 - PCK e a interseção com o CK e o CPG

Fonte: Elaborado pela autora (2023) a partir de Schulman (1986).

O CK faz referência ao domínio do assunto que o professor ensina. Isso inclui 
a compreensão das principais teorias, conceitos, métodos, aplicações e abordagens 
relacionadas ao conteúdo específico. O CPG diz respeito ao conhecimento sobre es-
tratégias de ensino, metodologias, abordagens educacionais e práticas eficazes para 
transmitir o conhecimento aos alunos. Isso inclui o entendimento de como apresen-
tar informações de forma clara, criar atividades envolventes, avaliar o progresso dos 
alunos e adaptar as estratégias conforme necessário.
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Assim, a partir da integração desses dois componentes tem-se, de acordo com 
Schulman (1986), o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo (PCK) que se refere à 
capacidade de transformar o conhecimento do conteúdo em formatos compreensí-
veis e acessíveis aos alunos. Isso envolve a identificação de conceitos-chave, exem-
plos relevantes, analogias, abordagens de resolução de problemas e estratégias de 
ensino que ressoam com a compreensão dos alunos.

Destaca-se que o PCK tem uma similaridade com a ideia de Transposição Di-
dática de Chevallard (1986), pois ambos os conceitos abordam a maneira como o 
conhecimento é transformado e adaptado para o contexto educacional. No entanto, 
eles tratam de diferentes aspectos desse processo.

O Conhecimento Pedagógico do Conteúdo se concentra nas estratégias e ha-
bilidades que os professores usam para traduzir seu conhecimento do conteúdo em 
formas acessíveis e compreensíveis para os alunos. Envolve o entendimento de co-
mo apresentar o conteúdo, escolher exemplos relevantes, usar analogias, selecio-
nar abordagens de ensino eficazes e adaptar as estratégias conforme necessário para 
atender às necessidades dos alunos.

Por outro lado, a Transposição Didática de Chevallard (1986) foca na transfor-
mação do conhecimento científico em conhecimento escolar. Ela explora como os 
conteúdos científicos, que muitas vezes são complexos e abstratos, são simplificados, 
reorganizados e adaptados para serem ensinados nas escolas. A Transposição Didáti-
ca envolve a seleção de tópicos, a definição de sequências didáticas, a simplificação 
de conceitos complexos e a contextualização do conhecimento para torná-lo mais 
adequado ao nível de compreensão dos alunos.

Portanto, enquanto o PCK se concentra nas estratégias de ensino e na trans-
formação do conteúdo durante o processo de ensino-aprendizagem, a Transposição 
Didática foca na transformação do conteúdo científico em conteúdo escolar. Ambos 
os conceitos estão interligados no sentido de que lidam com a adaptação e a tradu-
ção do conhecimento para o contexto educacional, embora abordem diferentes as-
pectos desse processo.

Nessa perspectiva, após essa breve digressão da temática em estudo, retoma-
mos as análises a partir do modo como Felder e Brent (2009) utilizam para explicar 
as metodologias ativas de aprendizagem.

Se você pensar em qualquer coisa que um professor pode pedir aos alunos para 
fazer – responder perguntas em sala de aula, completar tarefas e projetos fora 
da sala de aula, realizar experimentos de laboratório ou qualquer outra ativida-
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de que não seja apenas ficar sentado passivamente em uma sala de aula – você 
encontrará pessoas que classificariam isso como metodologia ativa. No entanto, 
consideramos que uma definição mais restrita, limitada a atividades em sala de 
aula, é mais útil: a metodologia ativa é qualquer atividade relacionada ao cur-
so na qual todos os alunos em uma sessão de aula são chamados a participar, 
além de simplesmente assistir, ouvir e fazer anotações (Felder; Brent, 2009, p. 
2, tradução livre).

De se notar que os autores destacam que, mesmo incluindo atividades ativas 
por apenas alguns minutos durante uma palestra ou sessão de recitação2, os alunos 
permanecerão mais envolvidos e atentos durante o restante do tempo. Portanto, a 
aprendizagem ativa não exige que toda a aula seja totalmente focada nessa aborda-
gem, mas a inclusão estratégica de atividades ativas para melhorar o envolvimento e 
o aprendizado dos alunos.

Felder e Brent (1999) afirmam que é possível cobrir um grande volume de ma-
terial em pouco tempo usando métodos tradicionais de ensino, como apresentações 
em PowerPoint. No entanto, eles questionam o objetivo desse tipo de abordagem, 
destacando que, se o foco for o que os alunos realmente aprendem, é mais impor-
tante utilizar exercícios de aprendizagem ativa, mesmo que isso signifique abordar 
menos conteúdo programático. A ênfase está em descobrir as partes mais importan-
tes do material em vez de simplesmente cobrir todo o conteúdo.

Estudos sobre as metodologias ativas de aprendizagem têm mostrado resulta-
dos promissores em diferentes contextos educacionais3. Ao estimular a participação 
ativa dos estudantes em atividades práticas, discussões em grupo, resolução de pro-
blemas reais, estudos de caso e projetos interdisciplinares, essa abordagem busca 
desenvolver a capacidade deles de aplicar seus conhecimentos de forma criativa e 
reflexiva (Costa, 2020).

Ainda, também contribui para o desenvolvimento de habilidades socioemocio-
nais, tais como trabalho em equipe, liderança, comunicação afetiva e resiliência, fun-
damentais para o sucesso profissional e pessoal dos futuros engenheiros. Além des-
sas habilidades, os estudos de Anastasiou e Alves (2003) possibilitam compreender 
as potencialidades das MAA. Para tanto, de acordo com elas, as estratégias devem ser 
conduzidas por objetivos claros, definidos no contrato didático entre professores e 
alunos. Esses objetivos devem estar presentes no Programa de Aprendizagem e guia-
rão tanto os professores quanto os alunos durante o processo de ensino.

2 Os autores se referem à aula expositiva tradicional como palestra ou sessão de recitação.
3 Ver França e Kato (2022).
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Desse modo, a análise de Anastasiou e Alves (2003) também enfoca a relação 
entre estratégias e aplicação eficaz do conhecimento. Elas sugerem que as estraté-
gias representam meios pelos quais o pensamento é evidenciado e os objetivos são 
alcançados. As estratégias são adaptadas de acordo com as condições propícias para 
sua execução, levando em consideração o ambiente, o movimento, as forças envol-
vidas e a dinâmica pessoal dos alunos. Isso ressalta a importância do conhecimento 
do professor sobre o aluno e sua própria dinâmica para a escolha e a implementação 
eficaz das estratégias.

O pensamento dessas autoras tem uma relação intrínseca com as metodologias 
ativas, uma vez que ambas enfatizam a importância de alinhar objetivos claros com 
estratégias de ensino-aprendizagem eficazes. Nesse sentido, explorou-se essa intera-
ção conforme pode ser observado no Quadro 1.

Quadro 1 - Relação do pensamento de Anastasiou e Alves (2003) com as EPAA

Estratégia Justificativa

Objetivos claros e 
estratégias

Ao adotar a aprendizagem ativa, os professores estabelecem objetivos 
específicos para cada atividade, o que direciona as ações dos alunos e 
ajuda a alcançar metas educacionais mais eficazes.

Contrato didático 
e Programa de 
Aprendizagem

O contrato didático explícito ajuda os alunos a compreenderem o 
que será esperado deles, enquanto o Programa de Aprendizagem es-
tabelece a estrutura geral e as metas do curso, fornecendo uma base 
sólida para a seleção de estratégias apropriadas.

Adaptação ao 
contexto e 
dinâmica pessoal

A aprendizagem ativa valoriza a adaptação das estratégias às necessi-
dades e características dos alunos. As estratégias de aprendizagem ati-
va são escolhidas com base no conhecimento prévio dos alunos, su-
as habilidades, preferências de aprendizado e contextos individuais.

Evidenciação do 
pensamento

Isso se alinha com a aprendizagem ativa, em que as estratégias são 
projetadas para incentivar os alunos a pensarem, refletirem e intera-
girem com o conteúdo. As atividades ativas envolvem os alunos em 
processos de pensamento mais profundos e permitem que eles de-
monstrem sua compreensão de maneira prática.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Anastasiou e Alves (2003).

Com base nesses escritos, compreende-se que ambas as abordagens buscam 
criar ambientes educacionais mais engajadores, significativos e eficazes, ao reconhe-
cer a centralidade dos alunos no processo de aprendizagem.
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2. Diretrizes curriculares para os cursos de Engenharia no Brasil

As diretrizes para cursos de Engenharia têm evoluído ao longo dos anos, bus-
cando acompanhar as mudanças tecnológicas e as demandas dos processos produti-
vos. Em geral, elas enfatizam a formação de profissionais com sólidos conhecimentos 
técnicos e científicos, habilidades de análise e resolução de problemas, capacidade 
de trabalhar em equipe e uma visão ética e sustentável em suas práticas profissionais 
(Brasil, 2019).

Além disso, as diretrizes para cursos de Engenharia também têm destacado a 
importância de desenvolver nos estudantes habilidades de aprendizagem ao longo 
da vida, adaptabilidade a novas tecnologias e a capacidade de inovação. Isso tem im-
pulsionado a adoção de metodologias ativas de ensino-aprendizagem no contexto 
educacional de Engenharia. Lê-se nesse documento oficial que o uso de “metodolo-
gias para aprendizagem ativa, devem ser estimulados como forma de promover uma 
educação mais centrada no aluno” (Brasil, 2019, p. 4).

Considera-se que a expressão aprendizagem ativa utilizada nas diretrizes não 
é a mais adequada para se referir aos processos de aprendizagem, pois toda aprendi-
zagem é, por natureza, ativa, devido à interação entre o aprendiz e o objeto de apren-
dizagem (Vygotsky, 2007). Segundo a teoria de Vygotsky (2007), a aprendizagem é 
sempre um processo ativo e construtivo, em que os seres sociais se envolvem com 
o ambiente e com outras pessoas para internalizar novos conhecimentos e habilida-
des. Sendo assim, a aprendizagem não ocorre de maneira passiva, mas por meio da 
colaboração, da resolução conjunta de problemas e da troca de ideias com os outros.

Dito isso, entende-se, no contexto das diretrizes curriculares, que o conceito 
de aprendizagem ativa seja referente ao incentivo do uso das metodologias ativas, 
posto que a aprendizagem não é uma mera absorção de informações, mas uma ativi-
dade cognitiva que envolve a ação, a reflexão e a comunicação com outros indivíduos 
e com o ambiente de aprendizagem.

Tal entendimento se sustenta em diferentes aspectos como a primeira caracte-
rística descrita no perfil do egresso para as engenharias, que inclui ter visão holísti-
ca e humanista, ser crítico, reflexivo, criativo, cooperativo e ético, enquanto mantém 
uma forte formação técnica (Brasil, 2019) e mantém um forte vínculo com os princí-
pios das metodologias ativas de aprendizagem.

Importa destacar que as metodologias ativas visam não apenas transmitir co-
nhecimento técnico, mas também desenvolver habilidades e competências essen-
ciais para o sucesso profissional e pessoal dos estudantes. A abordagem centrada no 
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aluno, típica das metodologias ativas, busca promover o pensamento crítico, a refle-
xão, a criatividade, a cooperação e a ética. Essas metodologias encorajam os alunos 
a interagirem ativamente com o conteúdo, a resolverem problemas do mundo real, 
a participarem de discussões, a colaborarem com colegas e a tomarem decisões in-
formadas.

Assim, ao adotar metodologias ativas, os estudantes têm a oportunidade de de-
senvolver a visão holística e humanista, uma vez que são incentivados a considerar 
diversas perspectivas e impactos sociais em suas abordagens. A reflexão é promovi-
da por meio de atividades que exigem análise crítica e avaliação das próprias ações 
e pensamentos. A criatividade é incentivada ao abordar problemas complexos que 
demandam soluções inovadoras. A cooperação é fomentada através do trabalho em 
equipe e da troca de ideias com os colegas. A ética é enfatizada a partir da exploração 
de dilemas éticos e do desenvolvimento de decisões moralmente fundamentadas.

Nesse contexto, infere-se que a competência mencionada no perfil do egresso 
está alinhada com os princípios das metodologias ativas, que visam formar profissio-
nais não apenas tecnicamente competentes, mas também capazes de enfrentar desa-
fios complexos de forma ética, criativa e colaborativa.

3. As diretrizes, a formação e as competências requeridas dos engenheiros

Antes de prosseguir para a análise sobre as competências requeridas na for-
mação dos engenheiros, é importante informar ao leitor o que se entende por com-
petência. Perrenoud (1999, p. 11) refere-se a esse conceito como a “capacidad para 
movilizar diversos recursos cognitivos para hacer frente a un tipo de situaciones”. 
Zabala (2005, p. 105) assevera que “una competencia se compone de una operaci-
ón (acción mental); sobre un objeto (que es lo que habitualmente llamamos conoci-
miento); para el logro de un fin determinado (contexto de aplicación)”.

El reconocimiento de una competencia pasa no sólo por la identificación de 
las situaciones que hay que manejar, de los problemas que hay que resolver, de 
las decisiones que hay que tomar, sino también por la explicitación de los sa-
beres, de las capacidades, de los esquemas de pensamiento y de las necesarias 
orientaciones éticas. Actualmente, se define en efecto una competencia como la 
aptitud para enfrentar eficazmente una familia de situaciones análogas, movili-
zando a conciencia y de manera a la vez rápida, pertinente y creativa, múltiples 
recursos cognitivos: saberes, capacidades, microcompetencias, informaciones, 
valores, actitudes, esquemas de percepción, de evaluación y de razonamiento 
(Perrenoud, 2001).
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Nesse excerto, Perrenoud (2001) destaca que reconhecer e demonstrar com-
petência vai além de apenas abordar situações ou problemas; também implica ser 
capaz de compreender e articular de maneira consciente e eficaz uma variedade de 
recursos cognitivos e habilidades no contexto apropriado. A competência não se tra-
ta apenas de resolver situações isoladas, mas de aplicar um conjunto de recursos de 
maneira coerente e adaptável em uma série de contextos semelhantes. Além disso, 
ele menciona a importância dos aspectos éticos na competência, o que envolve to-
mar decisões informadas e éticas no processo.

A partir de estudos de pesquisadores como Perrenoud (1999), constata-se que 
competência e habilidade são dois termos relacionados, mas têm significados distintos 
dentro do contexto educacional. Uma habilidade se refere à capacidade prática de exe-
cutar uma tarefa específica. Ela é geralmente adquirida por meio da prática, do treina-
mento e da experiência. As habilidades são ações concretas que alguém pode realizar 
com proficiência. Por exemplo, tocar um instrumento musical, programar um compu-
tador, costurar, cozinhar ou resolver cálculos matemáticos são habilidades específicas.

Já a competência é um conceito mais amplo que envolve não apenas a habi-
lidade prática, mas também o conhecimento, as atitudes e a capacidade de aplicar 
habilidades em situações diversas. Ela abrange a capacidade de resolver problemas, 
tomar decisões, adaptar-se a diferentes contextos, trabalhar em equipe, comunicar-se 
eficazmente e lidar com desafios variados (Perrenoud, 1999). Não se limita apenas 
a realizar uma tarefa específica, mas engloba um conjunto de habilidades, conheci-
mentos e atitudes que possibilitam uma atuação eficaz em diferentes cenários.

Registra-se que, após analisar as competências gerais descritas nas diretrizes 
(Brasil, 2019), entende-se que as metodologias ativas contribuem para o desenvolvi-
mento das competências necessárias para a formação de engenheiros, preparando-
-os para enfrentar os desafios da profissão de maneira eficaz, ética e inovadora.

Tais competências (Brasil, 2019) abrangem desde a colaboração em equipes 
multidisciplinares até o conhecimento da ética e legislação profissional, bem como a 
busca constante por aprendizado autônomo e adaptação a situações complexas. Elas 
refletem a ampla gama de habilidades, conhecimentos e atitudes necessários para a 
formação de engenheiros, abordando desde a compreensão de fenômenos até a co-
municação eficaz e a gestão de projetos e soluções (Brasil, 2019).

Evidentemente, essas habilidades são desenvolvidas por meio da aplicação prá-
tica das metodologias ativas de aprendizagem, que enfatizam a resolução de proble-
mas reais, a colaboração, a reflexão e a tomada de decisões éticas. Elas capacitam os 
futuros engenheiros a enfrentarem os desafios complexos do mundo do trabalho.



157

4. As competências e as metodologias ativas: o engenheiro do século XXI

Cardoso (2021) ressalta uma transformação significativa no perfil esperado do 
engenheiro ao longo do tempo, contrastando-o com o papel tradicional que se limi-
tava à execução passiva de ordens e tarefas. Diante das atuais demandas da profissão, 
as características que anteriormente eram suficientes tornaram-se insuficientes devi-
do à complexidade dos desafios contemporâneos.

A visão integral do processo se torna crucial para compreender não apenas a 
especialidade de atuação, mas também a interconexão entre diversas etapas e seto-
res, exigindo uma abordagem mais sistêmica. Paralelamente, espera-se que o enge-
nheiro demonstre compromisso e responsabilidade em relação aos resultados de 
projetos ou processos, incentivando uma atuação proativa para assegurar qualidade 
e sucesso (Cardoso, 2021).

Além disso, a capacidade de expressar opiniões e questionar demonstra a im-
portância da comunicação clara e eficaz. Essa habilidade não se limita a compartilhar 
ideias, mas também a levantar questionamentos e desafiar pressupostos, contribuin-
do para a inovação e melhoria contínua das práticas (Cardoso, 2021).

Em um contexto em que a tomada de decisões fundamentadas é essencial, o 
raciocínio crítico se torna uma habilidade fundamental para o engenheiro. A avalia-
ção de informações, identificação de problemas e análise de alternativas embasadas 
em dados sólidos e argumentos consistentes ganham destaque (Cardoso, 2021).

Importa destacar que a ênfase na atuação não passiva ressalta a importância 
da proatividade. O engenheiro moderno é incentivado a ser independente, criativo 
e responsável pelo desenvolvimento e sucesso de suas atividades. Isso não se trata 
de teimosia, mas de uma atitude propositiva, inovadora e corajosa diante dos desa-
fios (Cardoso, 2021).

As ideias de Cardoso (2021) destacam que o engenheiro contemporâneo deve 
transcender às habilidades técnicas básicas, abraçando competências que incluem vi-
são holística, compromisso, habilidades comunicativas, pensamento crítico e atitude 
proativa. Essa evolução reflete as demandas da sociedade e dos processos produti-
vos, que requerem profissionais versáteis capazes de enfrentar complexidade e in-
certeza com eficácia.

Nessa perspectiva, Cardoso (2021) enfatiza que o engenheiro contemporâneo 
deve ter uma compreensão aprofundada dos impactos socioambientais de seus pro-
jetos. Ele destaca a relevância de entender a origem dos materiais utilizados, como 
a matéria-prima, para garantir que sua extração não prejudique o meio ambiente ou 
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exploração de trabalhadores, citando o exemplo do lítio em baterias de celulares, 
que é frequentemente extraído sob condições precárias no Congo. Com essa consci-
ência, espera-se que os engenheiros optem por fontes confiáveis e projetem equipa-
mentos que minimizem o impacto ambiental ao fim de sua vida útil.

A respeito das competências, Gattai (2013) destaca que, independentemente 
da perspectiva em que são abordadas, elas envolvem o conjunto de contribuições 
que uma pessoa oferece com base em sua qualificação, incluindo conhecimentos, 
habilidades e atitudes. Essas contribuições são reconhecidas no contexto em que 
ocorrem, sendo observadas e mensuradas por meio do comportamento da pessoa. À 
vista disso, elaborou-se o Organograma 1 visando à melhor apresentação das ideias 
dessa autora.

Organograma 1 - Concepção de competências

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Gattai (2013).

Conforme ilustrado no Organograma 1, a qualificação abrange conhecimen-
tos teóricos, práticos e técnicos, especialmente aqueles pertinentes à área de atua-
ção (Gattai, 2013). Essa qualificação não se limita apenas a habilidades técnicas, mas 
também engloba competências sociais e cognitivas. Além das capacidades técnicas, 
enfatiza-se a importância de habilidades sociais e de pensamento crítico. Atitudes co-
mo empatia, resiliência, cooperação e proatividade são também essenciais.

No Organograma 2, são detalhadas cinco categorizações de competências con-
forme Zarifian (2003).
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Organograma 2 - Categorizações de competências

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Zarifian (2003).

Observa-se no Organograma 2 que, para cada competência identificada, suge-
re-se uma metodologia ativa correspondente para seu desenvolvimento.

1. Competências de processo: Aprendizado Baseado em Problemas (PBL), 
pois, nela, os alunos enfrentam problemas reais da sua área, aprendendo os proce-
dimentos necessários para solucioná-los.

2. Competências técnicas: Aprendizado Baseado em Projetos é o mais apro-
priado, incentivando os alunos a aplicarem seus conhecimentos técnicos na elabora-
ção ou otimização de produtos ou processos.

3. Competências de organização: Estudos de Caso são recomendados. Ao 
examinar casos reais, os alunos entendem a organização de processos e as estratégias 
eficazes empregadas.

4. Competências de serviço: Ensino Híbrido, que combina métodos online 
e presenciais, é sugerido. Por meio de simulações e discussões, os alunos visualizam 
o impacto de serviços e produtos nos clientes.

5. Competências sociais: Aprendizado Colaborativo, pois, por meio do tra-
balho em equipe e atividades colaborativas, os alunos aprimoram habilidades de co-
municação, colaboração e negociação.

Entende-se que, ao integrar essas metodologias ativas com as respectivas com-
petências, proporciona-se aos alunos uma aprendizagem prática e contextualizada, 
preparando-os para os desafios da profissão de engenheiro.

Partindo do questionamento sobre como os professores podem avaliar a efi-
cácia das metodologias ativas na formação do engenheiro, são propostas nove abor-
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dagens que integram ferramentas quantitativas e qualitativas. Primeiro, as Avaliações 
Formativas, realizadas durante o processo de aprendizado, incluem quizzes, discus-
sões e tarefas curtas, fornecendo feedback imediato sobre a compreensão do aluno. 
Em contrapartida, as Avaliações Somativas, como provas e projetos, informam o co-
nhecimento acumulado e a capacidade de aplicação prática.

Encoraja-se também a Autoavaliação e Reflexão, em que os alunos ponderam 
sobre seu aprendizado e áreas de dificuldade, e a Avaliação entre Pares, que permite 
uma visão diversificada sobre o entendimento do conteúdo. Feedbacks e Questioná-
rios são ferramentas importantes para identificar pontos fortes e áreas de melhoria 
ao final de módulos.

Nesse contexto, destaca-se a relevância das Observações em Sala de Aula, vis-
to que elas fornecem percepções sobre a participação e envolvimento dos alunos. O 
desempenho em projetos práticos, simulando situações reais, também pode ser um 
bom indicativo do aprendizado. Taxas de Retenção e Sucesso são métricas que, ao 
serem comparadas antes e após a adoção das metodologias ativas, podem sinalizar 
seu impacto. Indicam-se as Discussões Colaborativas com colegas que podem ofere-
cer uma visão ampla sobre a eficácia das abordagens adotadas.

Assim, o feedback dos alunos assume um papel central na avaliação das meto-
dologias ativas, proporcionando a oportunidade de refinamentos contínuos no pro-
cesso de ensino. A promoção da autoavaliação dos alunos se torna relevante, estimu-
lando a reflexão sobre seu próprio aprendizado, identificação de pontos fortes e áre-
as de aprimoramento, assim como o impacto das metodologias ativas no desenvol-
vimento. Em contextos de pesquisa, a comparação dos resultados entre grupos que 
adotam metodologias ativas e grupos que seguem abordagens tradicionais oferece 
insights sobre as diferenças na aprendizagem e aquisição de competências.

A avaliação da eficácia das metodologias ativas na formação do engenheiro é 
uma abordagem multifacetada, abrangendo desde o domínio do conteúdo até o de-
senvolvimento de competências práticas. Além disso, a avaliação das competências 
pode ser executada por meio de rubricas ou critérios específicos, tais como trabalho 
em equipe, pensamento crítico e resolução de problemas. A análise de portfólios, 
que revisita os trabalhos e projetos realizados durante o curso, proporciona uma vi-
são completa do progresso dos alunos.

Felder e Brent (2009) abordam as metodologias ativas no contexto das enge-
nharias, reconhecendo a relevância das tradicionais palestras ministradas pelos pro-
fessores. No entanto, ressaltam a importância de diversificar as estratégias de ensino 
para melhor engajar os alunos e aprimorar a aprendizagem.
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Nesse sentido, eles sugerem que os professores incorporem atividades intera-
tivas, como perguntas e discussões, nas notas de palestras prévias à aula. Essa abor-
dagem dinâmica e interativa, que combina palestras com atividades ativas, cria um 
ambiente de aprendizado mais eficaz e envolvente, resultando em uma qualidade de 
aprendizado superior. Pesquisas como a de Prince (2004) são mencionadas como 
respaldo às evidências de que as metodologias ativas podem substancialmente me-
lhorar os resultados de aprendizado dos alunos.

De acordo com Felder e Brent (2009, p. 4), existem dois erros comuns que os 
educadores cometem em sala de aula: (1) estender atividades por um período mui-
to longo (mais de três minutos); e (2) pedir voluntários para responder após cada 
atividade. Eles argumentam que a limitação do tempo para resolver problemas evi-
ta desigualdades entre grupos e mantém todos os alunos envolvidos. Além disso, a 
abordagem de chamar alunos para responder aleatoriamente após um breve período 
estimula o engajamento e a preparação de todos os alunos.

Apesar de uma possível resistência inicial por parte de alguns estudantes, Fel-
der e Brent (2009), com base em suas décadas de experiência, enfatizam que é essen-
cial que os educadores comuniquem aos alunos os substanciais benefícios evidencia-
dos das estratégias de aprendizagem baseadas em metodologias ativas. Essas aborda-
gens não apenas aprimoram a compreensão dos conteúdos abordados, mas também 
têm o potencial de elevar o desempenho acadêmico dos alunos.

Conforme Felder e Brent (2009), ao longo do tempo, a resistência dos alunos 
em relação às metodologias ativas tende a diminuir à medida que percebem os bene-
fícios envolvidos. Eles destacam a importância da aprendizagem colaborativa e seu 
impacto nos resultados de aprendizagem dos estudantes. A aprendizagem colabora-
tiva difere das abordagens individuais, enfatizando o trabalho em equipe, e sua eficá-
cia é respaldada por dados empíricos de estudos de meta-análise que exploraram os 
efeitos da colaboração no desempenho acadêmico.

Na prática, a participação em atividades colaborativas pode resultar em um 
aprimoramento no desempenho acadêmico, com um coeficiente de efeito em torno 
de 0,56 (Felder; Brent, 2009), em comparação com abordagens individuais. A natu-
reza da aprendizagem colaborativa pode variar, desde debates em pequenos grupos 
até projetos conjuntos mais complexos. Além dos ganhos acadêmicos, a colaboração 
também promove o desenvolvimento de competências sociais, trabalho em equipe e 
habilidades de comunicação entre os alunos.

No cenário apresentado, o valor “0,56” refere-se a um coeficiente de efeito que 
mede a magnitude da diferença nos resultados de aprendizagem entre a aprendiza-
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gem colaborativa e as abordagens individuais. Um coeficiente de efeito de 0,56 indi-
ca um impacto positivo considerável da aprendizagem colaborativa no desempenho 
acadêmico dos alunos.

Em uma configuração de sala de aula com muitos alunos, a aplicação da apren-
dizagem ativa se torna ainda mais crucial. Felder e Brent (2009) apontam que tur-
mas numerosas, com 75 alunos ou mais, são comuns nas etapas iniciais e avançadas 
da formação em engenharia. Nesse contexto, a aprendizagem ativa se destaca como 
uma abordagem eficaz.

À medida que o número de alunos aumenta, torna-se desafiador envolvê-los 
em participação ativa durante palestras/aulas tradicionais. A atividade ativa em pe-
quenos grupos de dois ou três estudantes reduz o constrangimento e incentiva o 
envolvimento de todos os alunos. Felder e Brent (2009) observam que, embora haja 
diferenças na intensidade sonora entre turmas de diferentes tamanhos, a eficácia das 
atividades em pequenos grupos é evidente em todas elas.

De acordo com Felder (1988), muitas aulas de engenharia ainda se mantêm 
em um formato passivo, impedindo a participação ativa dos alunos. Tal abordagem 
acaba por desfavorecer tanto os aprendizes ativos quanto os reflexivos. A eficácia do 
aprendizado se potencializa quando as aulas são estruturadas de forma que incenti-
vem os alunos a tanto experimentarem ativamente quanto refletirem sobre o conte-
údo apresentado.

Adotar metodologias ativas na sala de aula não apenas promove uma interação 
mais dinâmica entre alunos e professores, mas também desenvolve habilidades es-
senciais para os engenheiros, como trabalho em equipe, comunicação e pensamento 
crítico. Além disso, essas estratégias pedagógicas enriquecem o aprendizado, fomen-
tando a criatividade e a inovação. Assim, os estudantes se tornam mais preparados 
para enfrentar os desafios da carreira de engenharia e propiciarem contribuições sig-
nificativas para a sociedade e o avanço tecnológico.

Considerações finais

O perfil do engenheiro contemporâneo vem passando por transformações 
marcantes. A evolução do setor exige um profissional que não apenas execute ta-
refas, mas também compreenda as complexidades inerentes aos desafios atuais. A 
capacidade de enxergar o processo geral, conectando diferentes etapas e setores, 
tornou-se crucial.
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Nesse contexto, a abordagem mais sistêmica que se espera do engenheiro 
moderno está atrelada a uma responsabilidade elevada quanto aos resultados de 
seus projetos e processos numa relação indissociável do contexto socioambiental. 
É imperativo que esse profissional saiba comunicar-se de forma clara e eficaz, ex-
pressando opiniões, levantando questionamentos e desafiando pressupostos esta-
belecidos.

No cenário educacional, as metodologias ativas são estratégias pedagógicas 
promissoras para atender a essas demandas. Ao promover a interação e o engaja-
mento ativo dos alunos, essas metodologias têm o potencial de cultivar não apenas 
habilidades técnicas, mas também competências sociais e cognitivas. Em especial, a 
aprendizagem colaborativa revelou-se de grande valia, demonstrando impactos posi-
tivos consideráveis no desempenho acadêmico dos estudantes.

Por outro lado, as turmas numerosas, comuns em muitas etapas da formação 
em engenharia, trazem desafios adicionais. Contudo, a implementação estratégica 
de atividades ativas em grupos menores pode ser a chave para maximizar o engaja-
mento e minimizar os constrangimentos. Nesse ambiente, todos os estudantes têm a 
oportunidade de participar ativamente, fortalecendo sua aprendizagem.

De se notar que a avaliação contínua da eficácia dessas metodologias é essen-
cial. As múltiplas abordagens apresentadas, desde avaliações formativas até observa-
ções em sala de aula, sublinham a necessidade de um feedback ininterrupto e ajustes 
para otimizar a experiência educacional.

Os educadores, ao se adaptarem a essa nova era da engenharia, têm a respon-
sabilidade de possibilitar a formação de profissionais para a sociedade contemporâ-
nea, equipando-os não apenas com conhecimento, mas também com as competên-
cias necessárias para navegar nos complexos desafios do século XXI.
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Introdução

O avanço da tecnologia na vida cotidiana impactou todos os setores da socie-
dade, principalmente, a educação em seus diversos níveis: infantil, básica e superior.

No ensino superior, observa-se que esses impactos estão relacionados ao que 
se espera dos profissionais do século XXI, isto é, novas competências e habilidades 
são esperadas para os egressos de todas as áreas de atuação, mas, sobretudo dos cur-
sos de engenharia, pois esses cursos sempre focaram nas competências técnicas, mui-
tas vezes renegando a importância das competências socioemocionais, por exemplo.

Com essa preocupação em mente, o Ministério da Educação (MEC), por meio 
do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Superior (CNE/CES), em 
2021, em seu Parecer nº 1362, que versa sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
dos Cursos de Engenharia, determinou que:

O perfil dos egressos de um curso de engenharia compreenderá uma sólida for-
mação técnico científica e profissional geral que o capacite a absorver e desen-
volver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identi-

1 Centro Universitário Facens.
2 Centro Universitário Facens.
3 Centro Universitário Facens.
4 Centro Universitário Facens.
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ficação e resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, econô-
micos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendi-
mento às demandas da sociedade (Brasil, 2021, p. 4).

No parecer supracitado, evidencia-se que as instituições de ensino superior 
devem propiciar aos estudantes, dentro de sua matriz curricular, oportunidades do 
desenvolvimento das competências técnicas, socioemocionais e empreendedoras, 
sempre considerando atender às demandas da sociedade, como a sustentabilidade.

Com o foco em cumprir o Parecer do CNE/CES nº 1362 e, também, acreditar 
que os futuros engenheiros necessitam de uma base sólida de conhecimentos téc-
nicos/específicos e de competências e habilidades socioemocionais e empreendedo-
ras, o Centro Universitário Facens criou o componente curricular denominado Usina 
de Projetos Experimentais (UPx). O presente trabalho tem por objetivo explicitar co-
mo a UPx contribuiu e contribui para a formação integral dos estudantes da Facens.

1. Mudança de paradigma no ensino de engenharia

Para que se possa entender a mudança de paradigma pela qual o ensino brasi-
leiro passa e, consequentemente, os cursos de engenharia, faz-se necessário analisar 
o documento que determina as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de En-
genharia (DCN), de 2021.

Na leitura do documento, encontra-se a contextualização do desafio global do 
ensino de engenharia, que perpassa sobre a mudança do conceito de qualificação 
profissional, isto é:

O desafio que se apresenta o ensino de engenharia no Brasil é um cenário mun-
dial que demanda uso intensivo da ciência e tecnologia e exige profissionais al-
tamente qualificados. O próprio conceito de qualificação profissional vem se 
alterando, com a presença cada vez maior de componentes associadas às capa-
cidades de coordenar informações, interagir com pessoas, interpretar de manei-
ra dinâmica a realidade. O novo engenheiro deve ser capaz de propor soluções 
que sejam não apenas tecnicamente corretas, ele deve ter a ambição de consi-
derar os problemas em sua totalidade, em sua inserção numa cadeia de causas e 
efeitos de múltiplas dimensões (Brasil, 2021, p. 1).

Portanto, pode-se dizer que para a qualificação profissional dos futuros enge-
nheiros deve estar ligada não apenas à qualificação técnica, mas, também, à capaci-
dade de interagir com pessoas de diversas áreas do conhecimento, visto que a visão 
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cartesiana do mundo está/foi sendo/mudada pela visão sistêmica, na qual as soluções 
propostas/encontradas possuem causas e efeitos em múltiplas dimensões.

As DCN evidenciam que:

Não se adequar a esse cenário procurando formar profissionais com tal perfil 
significa atraso no processo de desenvolvimento. As IES no Brasil têm procura-
do, através de reformas periódicas de seus currículos, equacionar esses proble-
mas. Entretanto essas reformas não têm sido inteiramente bem sucedidas, den-
tre outras razões, por privilegiarem a acumulação de conteúdos como garantia 
para a formação de um bom profissional (Brasil, 2021, p. 1).

Esse é um ponto crucial para se atingir a tal mudança de paradigma, isto é, dei-
xar de lado o ensino que tem como fundamento o acúmulo de conteúdo para o en-
sino baseado em competências técnicas e, também, socioemocionais.

Logo, os cursos de engenharia devem possuir: currículos flexíveis; ensino base-
ado em competências; abordagem pedagógica que coloque o estudante como prota-
gonista do processo de aprendizagem; a valorização do ser humano; a sustentabili-
dade; e a interação social da profissão (Brasil, 2021).

Para que a mudança de paradigma proposta pelas DCN saia do papel e aconte-
ça na prática, as Instituições de Ensino Superior (IES) devem compreender o novo 
conceito de currículo, que se sustenta em três pilares: o conjunto de experiências de 
aprendizado, processo participativo e programa de estudos (Brasil, 2021).

Quando mencionam o conjunto de experiências de aprendizado, as DCN se 
referem não apenas às atividades convencionais de sala de aula, mas também às que 
devem contribuir para a formação do futuro profissional, sendo elas:

(...) iniciação científica e tecnológica, programas acadêmicos amplos, a exemplo 
do Programa de Treinamento Especial da CAPES (PET), programas de extensão 
universitária, visitas técnicas, eventos científicos, além de atividades culturais, 
políticas e sociais, dentre outras, desenvolvidas pelos alunos durante o curso 
de graduação. Essas atividades complementares visam ampliar os horizontes de 
uma formação profissional, proporcionando uma formação sociocultural mais 
abrangente (Brasil, 2021, p. 2).

Em relação ao processo participativo, as DCN definem “(...) que o aprendizado só se 
consolida se o estudante desempenhar um papel ativo de construir o seu próprio conhe-
cimento e experiência, com orientação e participação do professor” (Brasil, 2021, p. 2).

As DCN finalizam o novo conceito de currículo com o que denominam como 
programa de estudo, que deve estar:
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(...) coerentemente integrado se fundamenta na necessidade de facilitar a com-
preensão totalizante do conhecimento pelo estudante. Nesta proposta de Dire-
trizes Curriculares, abre-se a possibilidade de novas formas de estruturação dos 
cursos. Ao lado da tradicional estrutura de disciplinas organizadas através de 
grade curricular, abre-se a possibilidade da implantação de experiências inova-
doras de organização curricular (...) (Brasil, 2021, p. 2).

Portanto, pode-se concluir que as bases que sustentam a mudança de paradig-
ma no ensino de Engenharia no Brasil são:

• Currículo flexível
• Ensino por competência
• Aprendizagem ativa
• Desenvolvimento socioemocional
• Sustentabilidade
• Visão sistémica de mundo.

O Centro Universitário Facens, para colocar em prática as mudanças de para-
digma propostas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Engenha-
ria (DCN), de 2021, implantou uma nova matriz curricular para todos os cursos de 
engenharia e criou um componente denominado Usina de Projetos Experimentais 
(UPx), que tem como cerne as bases propostas pelas DCN.

2. Concepção do componente curricular - UPx: Usina de Projetos 

Experimentais

Conforme já relatado no item anterior, a Facens, ao rever a matriz curricular 
dos cursos de engenharia, com o objetivo de formar futuros profissionais com o per-
fil determinado pelas DCN, criou o componente curricular chamado Usina de Proje-
tos Experimentais - UPx.

O UPx começou a ser implantado no primeiro semestre de 2020, por meio de 
um componente curricular específico ofertado do 1º ao 8º semestre e do componen-
te curricular TCC - Trabalho de Conclusão de Curso, presente no 9º e 10º semestre, 
visando à intensificação do processo de aprendizagem e tendo como base:

• Na participação ativa do estudante, no seu processo de aprendizagem, e do 
professor, como um agente de provocação e mediação nesse processo. Para que isso 
aconteça utiliza-se na UPx a Metodologia Ativa de Aprendizagem:
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(...) que coloca os estudantes como principais agentes de seu aprendizado; atra-
vés dela, percebe-se o estímulo à crítica e à reflexão, incentivadas pelo professor 
que conduz a aula. O próprio aluno é o centro desse processo, pois através da 
aplicação de uma metodologia ativa é possível trabalhar o aprendizado de uma 
maneira mais participativa, uma vez que a colaboração dos alunos como sujeitos 
ativos trazem fluidez e essência de tal possibilidade educativa em sala de aula 
(Beier et al., 2017, p. 2).

As Metodologias Ativas de Aprendizagem aplicadas na UPx são: aprendizagem 
baseada em problemas, aprendizagem baseada em projeto e aprendizagem baseada 
em estudo de caso.

• Na aprendizagem significativa, que:

(...) se caracteriza pela interação entre conhecimentos prévios e conhecimen-
tos novos, e que essa interação é não literal e não arbitrária. Nesse processo, os 
novos conhecimentos adquirem significado para o sujeito e os conhecimentos 
prévios adquirem novos significados ou maior estabilidade cognitiva (Moreira, 
2012, p. 2).

• No “saber lidar” com os desafios que surgirão ao longo do caminho da des-
coberta, desafios que permeiam os aspectos emocionais e sociais que norteiam as re-
lações pessoais e profissionais do indivíduo.

• No ensino por competências, tendo como conceito de competência:

(...) a aptidão para enfrentar uma família de situações análogas, mobilizando de 
uma forma correta, rápida, pertinente e criativa, múltiplos recursos cognitivos: 
saberes, capacidades, micro competências, informações, valores, atitudes, esque-
mas de percepção, de avaliação e de raciocínio (Perrenoud et al., 2002, p. 19).

• Nos pilares educacionais da instituição5 e o estímulo à vivência do estudan-
te a partir da interação com o ecossistema da instituição, isto é: o Instituto de Pesqui-
sa da Facens (IP Facens), os Centros de Inovação6, os departamentos de auxílio ao 
estudante7, setor produtivo8 e sociedade9.

5 Os pilares educacionais são: inovação, empreendedorismo, internacionalização e sustentabilidade.
6 A Facens possui diversos Centros de Inovação, tais como: SMART LAB (Cidades Inteligentes), ENLACE (So-

cioemocional), LIS (Inovação Sustentável) BRAIN (Inteligência Artificial), LIGA (Software House), Indústria 
4.0, FABLAB (Fabricação Digital), FACE (Empreendedorismo), entre outros.

7 DRI (Internacionalização) e Escritório de Carreiras.
8 Primário, secundário e terciário. 
9 Primeiro, segundo e terceiro setor.
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A UPx possui carga semestral de 80 horas distribuídas entre Mentoria e Proje-
to, isto é:

• Mentoria: encontro presencial dos estudantes com o professor mediador 
e tem por objetivo orientar os estudantes durante as fases de elaboração e condução 
de projeto em grupo (proposta e objetivos do projeto; plano de trabalho; gestão e 
entregas) – carga de 40 horas.

• Projeto: sob o acompanhamento do professor mediador durante as men-
torias, o grupo desenvolve o projeto de modo autônomo, propõe mudanças, buscar 
parcerias, apresenta e debate a proposta – carga de 40 horas.

O aluno deverá, de forma complementar, estruturar e executar um Plano de 
desenvolvimento do estudante. De acordo com o perfil, objetivos e habilidades 
de interesse, o estudante escolhe oficinas e atividades oferecidas dentro e/ou fora 
da Instituição para compor a carga de 20 horas semestrais exigidas como atividades 
complementares e de extensão e que possuem papel importante na nova proposta 
de formação do futuro profissional de engenharia.

A figura abaixo exemplifica como o componente curricular UPx foi pensado de 
forma sistêmica, isto é, fornecendo acesso aos estudantes ao ecossistema da Facens, 
interagindo com a sociedade e o mercado.

Figura 1 - Concepção UPx

Fonte: Centro Universitário Facens.

As competências e habilidades serão desenvolvidas gradativamente ao longo do 
curso e organizadas em três módulos. As competências técnicas e profissionalizan-
tes específicas de cada curso estarão descritas no Projeto Pedagógico do Curso - PPC.



172

• Módulo I (voltado a alunos do primeiro ao quarto semestre):
Tem como objetivo o desenvolvimento de projetos interdisciplinares e inter-

cursos, preferencialmente, e será voltado ao estímulo do desenvolvimento de com-
portamentos e atitudes relacionadas ao contexto socioemocional (as chamadas soft 
skills). O foco será os pilares Ser e Conviver.

Nesse módulo os projetos/desafios serão sugeridos pela instituição e planeja-
dos de forma a intensificar o convívio e o exercício/desenvolvimento de habilidades 
como: comunicar-se de forma eficaz, trabalhar em equipe, pensamento criativo, resi-
liência, empatia, liderança e ética.

• Módulo II (voltado a alunos do quinto ao oitavo semestre):
Também envolverá o desenvolvimento de projetos interdisciplinares e intercur-

sos, mas o intuito passa a ser o desenvolvimento de competências técnicas, ou seja, o 
foco dos projetos estará nos pilares Conhecer e Fazer. O objetivo é incorporar os as-
pectos técnicos no desenvolvimento dos projetos. A escolha dos temas será feita pe-
los estudantes a partir de temas priorizados pelo Núcleo de Inteligência e Inovação 
Acadêmica ou sugestões apresentadas pelos estudantes e validada pela instituição.

Durante esse módulo o envolvimento do aluno com os atores do ecossistema 
de inovação Facens é essencial para o exercício da criatividade e da aprendizagem sig-
nificativa. O aluno deverá aprimorar as competências socioemocionais e será estimu-
lado a desenvolver autonomia, resiliência e competências técnico-profissionalizantes 
relacionadas à sua área de formação – descritas detalhadamente no PPC do curso.

• Módulo III (voltado a alunos do nono ao décimo semestre):
O conceito da Usina de Projetos Experimentais será implementado a partir dos 

componentes curriculares do Trabalho de Conclusão de Curso I e II.
Nesse módulo a turma terá um professor responsável pelo componente curri-

cular e continuará buscando a orientação técnica no grupo de professores orienta-
dores do Centro Universitário Facens.

Pode-se concluir que a Usina de Projetos Experimentais (UPx) é uma unidade 
curricular e um espaço de aprendizagem para: a ampliação de consciência sistêmi-
ca e sustentável, o desenvolvimento das atitudes empreendedoras, integração com 
o ecossistema de inovação Facens, desenvolvimento e ampliação da visão global, de-
senvolvimento socioemocional, exposição a desafios reais e aproximação da univer-
sidade com o mercado. Logo, podemos observar na figura abaixo a finalidade da UPx 
na formação do estudante.



173

Figura 2 - Finalidade da UPx

Fonte: Centro Universitário Facens.

3. Implementação das Usinas de Projetos Experimentais - UPx

A implementação da UPx foi realizada em todos os cursos de engenharia oferta-
dos pela Facens: engenharia agronômica, civil, computação, elétrica, mecânica, me-
catrônica, produção e química.

Atualmente a UPx está sendo ofertada desde o primeiro ao oitavo semestre, e 
no 9º e 10º semestre os alunos cursam o componente curricular denominado Tra-
balho de Conclusão de Curso (TCC), que oferece três opções de linha de trabalho: 
pesquisa pura, pesquisa aplicada e empreendedor (modelo UPx).

3.1 Temas norteadores e conteúdos trabalhados

Cada UPx possui um tema norteador que está estreitamente ligado aos pilares 
da Instituição, aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e aos eixos das cidades inteligentes. A temática espe-
cífica de cada semestre é:

• 1º semestre: Cidades Inteligentes
• 2º semestre: Desenvolvimento Sustentável
• 3º semestre: Energias Renováveis
• 4º semestre: Mobilidade e Urbanização
• 5º semestre: Transformação Digital
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• 6º semestre: Sociedade Híbrida
• 7º semestre: Impacto das Mudanças Climáticas
• 8º semestre: Empreendedorismo & Inovação Social

Importante salientar que nas UPx 1 a 4, o estudante, com o seu grupo, define 
o projeto a ser elaborado dentro da temática do semestre. A partir da UPx 5, esses 
desafios são propostos por empresas parceiras da Facens, que enviam problemas re-
ais para que sejam estudados e que os estudantes proponham possíveis soluções.

Além das temáticas trabalhadas, cada UPx aborda assuntos técnicos e compor-
tamentais diferentes, trazendo conhecimento na área de gestão de pessoas e de ne-
gócios, apresentando ferramentas de execução que auxiliam a prototipagem, bem 
como assuntos que trabalham competências socioemocionais no estudante. Algumas 
das ferramentas utilizadas são apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1 - Ferramentas utilizadas nas unidades curriculares UPx

Ferramentas
de Gestão

Ferramentas
Socioemocionais

Ferramentas 
de Execução

Project Libre Trabalho em Equipe Cortadora a Laser

Scrum, Kanban, 
Scrumban

Atitudes Empreendedora Impressora 3D

Trello Cuidado, entusiasmo, assertividade, 
curiosidade, iniciativa social e empatia

Cortadora de Vinil

Design Thinking Amabilidade e iniciativa social Router CNC

Canvas MVP Interesse artístico Fresadora CNC

Business Model 
Canvas

Foco, confiança e curiosidade Furadeira de Bancada

Torno

Storytelling Entusiasmo e assertividade Arduino

Deckportfólio Respeito, Imaginação Criativa, 
Responsabilidade 

Gestão Integrada Autoconfiança, Determinação, 
Persistência.

Lean Startup

Fonte: Centro Universitário Facens.
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Ao longo da jornada acadêmica dentro da UPx, os estudantes se dividem em 
equipes (grupos), nas quais definem a proposta a ser desenvolvida e iniciam as ati-
vidades por meio de brainstorm, elaboração de cronograma de atividades, elabo-
ração da parte escrita, prototipagem do que foi proposto até finalizarem com um 
“entregável”.

Em conjunto com o entregável, os grupos produzem uma parte escrita que po-
de ser em formato de relatório ou artigo. Nessa fase, eles conhecem e aprofundam 
conhecimentos de metodologia científica, normas técnicas de escrita (ABNT), tipos 
de textos técnicos e pesquisas na Instituição, no âmbito da extensão acadêmica.

3.2 Material disponibilizado

Para todas essas atividades, o estudante conta com material elaborado pe-
los professores para as aulas presenciais e síncronas (EAD), além de todo o ma-
terial disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) para as moda-
lidades EAD e presencial. Esse material contempla toda a parte teórica aplicada a 
cada UPx, além de conter curiosidades, quiz, vídeos e outras ferramentas capazes 
de engajar e desenvolver diferentes conhecimentos ao estudante. As Figuras 3 e 4 
ilustram os materiais disponibilizados no AVA, tanto para a modalidade EAD quan-
to para presencial.

Figura 3 - Imagens do material EAD - UPx1

Fonte: Centro Universitário Facens.
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Figura 4 - Imagem da Biblioteca da UPx1  
(onde se encontra todo o conteúdo a ser trabalhado)

Fonte: Centro Universitário Facens.

3.3 Masterclass

Parte integrante de cada UPx são as chamadas Masterclass. Elas consistem na 
aplicação da internacionalização por meio da troca de experiências trazidas por con-
vidados internacionais que explanam sobre a temática de cada UPx. Essa explanação 
é realizada em formato de palestra, entrevista, TED ou outra pertinente, de forma a 
proporcionar ao estudante a vivência internacional, trazendo entendimento de que 
a temática e os desafios propostos pela unidade curricular possuem relevância mun-
dial. A Figura 5 apresenta uma das Masterclass realizadas na UPx.
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Figura 5 - Masterclass sobre Cidades Inteligentes - UPx1

Fonte: Centro Universitário Facens.

3.4 Competências socioemocionais – trilha bem-estar e florescimento

As competências socioemocionais são trabalhadas em parceria com o Laborató-
rio de Colaboração Emocional (Enlace) de duas maneiras: dentro da sala de aula, on-
de o professor facilita o aprendizado, e remotamente, através de atividades do Metrô 
Enlace disponibilizadas no AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem).

O Metrô Enlace é uma trilha de Bem-Estar e Florescimento e se difere dos me-
trôs tradicionais porque é possível fazer uma viagem de autoconhecimento. O metrô 
Enlace leva os estudantes a três zonas da cidade: a zona do eu comigo (centro), zona 
do eu com o outro (intermediária) e zona do eu com o mundo (margens). A trilha 
do Metrô Enlace é exibida a seguir:
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Figura 6 - Trilha do Metrô Enlace Facens

Fonte: Centro Universitário Facens.

Figura 7 - Metrô Enlace Facens - Comece sua viagem

Fonte: Centro Universitário Facens.
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Figura 8 - Metrô Enlace Facens - Consciência Sustentável

Fonte: Centro Universitário Facens.

Figura 9 - Metrô Enlace Facens - Mente Inovadora

Fonte: Centro Universitário Facens.
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3.5 Mentorias

Em cada UPx, além do professor que ministra a unidade curricular, o estudante 
conta com o acompanhamento de um Mentor, disponível em dias e horários distin-
tos, de forma a atender às necessidades de cada estudante. Esse Mentor fica disponí-
vel desde o início até o final da unidade curricular, auxiliando no desenvolvimento 
do trabalho, tanto da parte escrita quanto da parte do projeto final (entregável), es-
clarecendo dúvidas referentes à temática, escolha dos objetivos, elaboração do cro-
nograma, entre outros assuntos, abrangendo as 40 horas de extensão do componen-
te curricular.

3.6 Conecta Facens – parceria com o mercado/sociedade

A Facens desenvolveu a plataforma Conecta Facens, que tem por objetivo co-
nectar o mercado/sociedade com a academia. No Conecta Facens, o mercado/so-
ciedade pode disponibilizar desafios para os estudantes em suas diferentes moda-
lidades, isto é, desafios para: UPx, Iniciação Científica, Trabalho de Conclusão de 
Curso, Pós-Graduação e Inovação Aberta. Na figura abaixo, a plataforma Conecta 
Facens:

Figura 10 - Conecta Facens - Home

Fonte: Centro Universitário Facens.
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Figura 11 - Conecta Facens - Explicação da Conexão UPx

Fonte: Centro Universitário Facens.

Figura 12 - Exemplo de empresas parceiras na UPx

Fonte: Centro Universitário Facens.

3.7 Processo avaliativo

O processo avaliativo das UPx ocorre da seguinte forma:
I. É disponibilizado ao estudante o Manual de Textos Técnicos da Facens e o 

Template referente ao tipo de trabalho sugerido em cada UPx (relatório, artigo etc.).
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II. A parte escrita é dividida em duas entregas parciais e uma entrega final, 
sendo corrigida por meio de rubricas de avaliação que estão inseridas no material 
disponibilizado no AVA. Essas rubricas são usadas pelos professores e mentores.

Tabela 2 - Exemplo de Rubrica de Avaliação utilizada na UPx

Fonte: Centro Universitário Facens.

III. Na entrega final da parte escrita, o grupo deverá apresentar o entregável 
proposto no início do semestre (protótipo físico ou digital, App, Software, site, ma-
quete, etc.), além de um vídeo pitch que contempla início, meio e fim de todo o de-
senvolvimento do projeto.

IV. Para os cursos presenciais, é parte integrante da avaliação a apresentação 
do trabalho a uma banca avaliadora, trabalhando, assim, a oratória do estudante.
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3.8 Resultados Obtidos

Passados sete semestres de sua implantação, pode-se dizer que o componente 
curricular UPx oportunizou os seguintes resultados:

• Integração teoria e prática: aplicação dos conhecimentos para resolução de 
um problema real.

Tabela 3 - Número de Turmas e Grupos - 2023/1

Semestre Total de Turmas Total de Grupos

1º Semestre 11 77

2º Semestre 2 12

3º Semestre 11 62

4º Semestre 4 13

5º Semestre 12 65

7º Semestre 12 75

Total 52 304

Fonte: Centro Universitário Facens.

• Integração acadêmica e sociedade: mercado/sociedade fornecendo desa-
fios reais.

Tabela 4 - Número de Empresas e Desafios - 2023/1

Semestre Nº de Empresas Envolvidas Total de Desafios

Upx 5º Semestre 13 25

Upx 7º Semestre 13 20

Total 13 45

Fonte: Centro Universitário Facens.

• Utilização do ecossistema Facens: os estudantes utilizam os Centros de Ino-
vação para apoiar o desenvolvimento do trabalho, tanto na parte teórica como prática.
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Figura 13 - Exemplo de uso do Fablab - Facens

Fonte: Centro Universitário Facens.

• Internacionalização: por meio da masterclass internacional, além das par-
cerias com universidades internacionais, os estudantes têm a oportunidade de trocar 
conhecimento com professores e estudantes de diversos locais do mundo.

Figura 14 - Master Class Internacional - Upx Smart Cities

Fonte: Centro Universitário Facens.

• Inserção dos estudantes no mercado de trabalho: eles têm a oportunidade 
de implementar a solução encontrada para os desafios lançados pelas empresas par-
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ceiras, para isso, são contratados como estagiários. Abaixo é apresentado o desafio 
proposto pela empresa Emicol, a qual disponibilizou estágio aos estudantes para a 
implementação da solução proposta pelo grupo.

Figura 15 - Desafio proposto pela Empresa - Emicol

Fonte: Centro Universitário Facens.

• Curricularização da extensão: “(...) interação dialógica da comunidade aca-
dêmica com a sociedade por meio da troca de conhecimentos, da participação e do 
contato com as questões complexas contemporâneas presentes no contexto social” 
(Brasil, 2018). Abaixo são apresentados dois exemplos de soluções propostas pelos 
estudantes que demonstram na prática a curricularização da extensão, conforme a 
Resolução nº 7 MEC/CNE/CES/2018.
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Figura 16 - Exemplo de Solução Proposta na UPx 5

Fonte: Centro Universitário Facens.

Figura 17 - Exemplo de Solução Proposta na UPx 7

Fonte: Centro Universitário Facens.
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Considerações finais

Os componentes curriculares de Usina de Projetos Experimentais - UPx repre-
sentam uma grande inovação nas matrizes dos cursos de engenharia do Centro Uni-
versitário Facens e estão em consonância com o perfil do egresso das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais dos Cursos de Engenharia, de 2021, conforme o Parecer CNE/
CES nº 1362/2001, visto que a UPx tem como objetivos:

• Propor soluções utilizando pensamento criativo e analítico
• Aprender e reaprender de modo ativo
• Analisar as situações sob diferentes perspectivas
• Planejar e implementar soluções criativas
• Utilizar recursos tecnológicos para otimização do trabalho
• Construir redes de relacionamento pessoal e profissional
• Mobilizar pessoas e recursos para projetos técnicos e/ou sociais
• Ter atitude empreendedora, ética, legal e responsável
• Lidar com a diversidade sob suas diferentes facetas
• Comunicar-se com clareza
• Ter olhar sensível às questões sociais
• Avaliar o impacto de projetos e soluções sob as óticas: sustentável, técnica 

e/ou social

Além disso, as UPx possibilitam a integração com o mercado de trabalho por 
meio dos problemas/desafios trazidos pelas empresas para a sala de aula; com o 
ecossistema de inovação da Facens, possibilitando a aplicação de novas tecnologias, 
modelos e processos; o desenvolvimento de competências socioemocionais por 
meio do Metrô Enlace; a internacionalidade é propiciada pelas diversas Masterclass 
com especialistas internacionais e pela efetiva implementação da curricularização da 
extensão que traz benefícios para a sociedade.
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COMPETÊNCIAS NOS CURSOS DE 
ENGENHARIA: TRILHANDO NOVOS 
CAMINHOS, RESSIGNIFICANDO O  

ENSINO E A APRENDIZAGEM

Tânia Regina Dias Silva Pereira1

Telma Dias Silva dos Anjos2

Introdução

Na busca por trilhar novos caminhos, e comemorando os 25 anos do curso de 
Engenharia de Produção Civil, compartilhamos da visão de Fernando Pessoa quan-
do assevera que há um tempo em que é preciso abandonar as roupas usadas que já 
têm a forma do nosso corpo e esquecer os nossos caminhos que nos levam sempre 
aos mesmos lugares. Que esse é o tempo da travessia e, se não ousarmos fazê-la, 
teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos. Devido a essa inquietude 
por sentirmos a necessidade de mudanças e, consequentemente, o enriquecimen-
to do processo ensino-aprendizagem, que se reflete no aumento do desempenho 
acadêmico, constantemente nos perguntamos: Práticas pedagógicas diferenciadas 
contribuem para a aprendizagem nos cursos de engenharia? Como preparar esses 
estudantes para atender às demandas da sociedade? “Nos dias de hoje, há uma pres-
são permanente das atualizações tecnológicas. Fronteiras físicas internacionais são 
superadas e as comunicações estão muito mais fáceis de serem realizadas” (Elmor 
Filho et al., p. 5).

Podemos argumentar, por exemplo, que estratégias didáticas adequadas po-
tencializam a qualidade das aulas e, por sua vez, a formação do profissional compe-

1 Doutora em Educação e Contemporaneidade/Universidade do Estado da Bahia - UNEB.
2 Mestre em Administração e Comércio Internacional/Universidade do Estado da Bahia - UNEB.
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tente que vem sendo exigido nessa era da globalização, em que “os avanços técni-
cos, científicos e informacionais do período atual permitem uma nova configuração 
da sociedade” (Pereira; Anjos, 2013, p. 67). O aprimoramento das Tecnologias da 
Comunicação e Informação (TIC) “proporciona novas dinâmicas nas relações so-
ciais, esses processos geram possibilidades de compartilhamento, de conexão signi-
ficativa, nas redes sociais, bem como na difusão e compartilhamento de informações 
e conhecimento entre as pessoas de diferentes partes do mundo” (Pereira; Anjos, 
2013, p. 67).

Estamos vivenciando um momento em que a “economia de mercado global au-
mentou, concentradamente, riquezas reais e, sobretudo, virtuais, ao mesmo tempo 
em que estruturou o desemprego, o trabalho precário, a insegurança e a pobreza” 
(Dias Sobrinho, 2009, p. 16). Como consequência dessa centralidade, as riquezas 
mais valiosas passam a ser imateriais. “O conhecimento e a informação constituem 
os pilares centrais da economia” (Dias Sobrinho, 2009, p. 16).

Nesse cenário, ainda segundo o autor, são gerados novos problemas e desa-
fios sociais e profissionais, em razão das “aceleradas alterações nos perfis dos em-
pregos e das empresas, da volatidade epistêmica e das transformações dos modos 
de distribuição e consumo dos conhecimentos e técnicas” (Dias Sobrinho, 2009, p. 
16). Esses problemas se multiplicam de forma exponencial nos diversos campos dis-
ciplinares, determinando o estado de constante incerteza de significados e valores, 
num clima de competitividade e de interesses individualistas, gerando, assim, uma 
atmosfera de insegurança que, “antes limitada à esfera privada do indivíduo, agora 
se espalha pelos âmbitos públicos das sociedades, em proporções planetárias” (Dias 
Sobrinho, 2009, p. 16).

Ainda conforme Anjos e Pereira (2015), nesse contexto, é imperativo que a 
educação superior se torne um bem de direito público e social, assumindo um papel 
essencial na formação de cidadãos capazes de construir uma sociedade mais justa e 
igualitária. Nessa direção, corroboramos com Dias Sobrinho (2008, p. 102) quando 
afirma que:

[...] as Instituições de Educação Superior (IES) devem adotar estruturas orga-
nizativas que possibilitem agilidade nas respostas, intercâmbio dos estudantes, 
diversificação de programas, fortalecimento da vinculação com a sociedade; de-
vem promover formação integral e educação permanente, estimular o aprender 
a aprender, realizar atividades de criação intelectual científica, técnica e huma-
nística; desenvolver a cultura da informática; fortalecer a identidade cultural; 
participar no melhoramento qualitativo de todos os níveis do sistema educati-
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vo; criar e expandir os diversos tipos de redes e outros mecanismos e processos 
que facilitem a integração regional e a busca coletiva de equidade e pertinência.

Trilhar nessa direção desafia a docência universitária a se ressignificar, supe-
rando o “conflito entre o conhecimento geral e a formação do pensamento reflexi-
vo, por um lado, e as pressões pela fragmentação, rapidez, utilidade e aplicabilida-
de, por outro lado” (Dias Sobrinho, 2009, p. 21). Isso porque os conhecimentos são 
gerados buscando responder às demandas e soluções de problemas do contexto da 
prática profissional, e que atendam ao desenvolvimento do perfil e das competên-
cias, estabelecidas para o egresso em conformidade com as novas Diretrizes Curricu-
lares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia (DCNs).

Conforme Dias Sobrinho (2009, p. 21), “já não é mais o conteúdo encapsu-
lado em uma disciplina o que melhor se ajusta às demandas da economia, e sim as 
abordagens transdisciplinares de problemas que o mercado ou setores da sociedade 
apresentam”. A formação dos estudantes de engenharia deve ser baseada no ensino 
por competências, com o foco na prática e na aprendizagem ativa. Nessa perspecti-
va, são valorizadas, além dos métodos científicos, as experiências adquiridas ao lon-
go da vida prática, chegando a ser reconhecidas como forma de créditos acadêmicos, 
bem como o trabalho solidário constituído por equipes interdisciplinares e interins-
titucionais.

Contagiadas por essas reflexões, temos buscado, enquanto docentes, reava-
liar nossas práticas pedagógicas, aprendendo com colegas e com autores que já 
trilham a caminhada de desenvolver um trabalho centrado nas necessidades e ex-
pectativas dos estudantes altamente familiarizados com as TIC, que promovem in-
teratividade com o conhecimento e trocas em redes sociais. No nosso caso, no cur-
so de Engenharia de Produção Civil, estamos procurando construir um ensino co-
mo processo de formação de sujeitos sociais autônomos com capacitação técnica 
e profissional, imbuídos de valores humanísticos norteados pela ética. “Por isso, é 
fundamental que, além da aquisição de conhecimentos, a docência na universida-
de procure desenvolver as capacidades de reflexão, de crítica, de interpretação dos 
significados das transformações e de aprendizagem ao longo da vida” (Dias Sobri-
nho, 2009, p. 25).

Com esse propósito, identificamos que a variedade de técnicas potencializa a 
qualidade das aulas e motiva os estudantes a frequentá-las, “levando os aprendizes 
a saírem da situação passiva de espectadores da ação individual do professor” (Ma-
setto, 2007, p. 17).
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Acreditamos, também, que uma formação que permita ao futuro profissional 
atuar de maneira competente e dinâmica dentro da complexidade da prática preci-
sa possibilitar ao estudante compreender que os conhecimentos trabalhados den-
tro do curso têm uma ligação entre si e com a sua atuação como futuro engenheiro, 
mediante práticas educativas integradoras, com “destaque especial para a mudança 
de concepção ao alterar a atual formação baseada em conteúdo para a formação por 
competências” (Elmor Filho et al., p. 6).

Nos dois primeiros anos do curso, nos quais os estudantes cursam as discipli-
nas básicas, eles praticamente não têm contato com componentes da prática da en-
genharia, pois, além de não cursarem disciplinas específicas ou profissionalizantes, 
as disciplinas básicas, em geral, não promovem articulação com a prática profissio-
nal, e são ministradas de maneira muito teórica e pouco relacionadas com as espe-
cíficas do curso de engenharia. Outro ponto relevante é que muitos docentes que 
ministram as matérias básicas não falam a linguagem dos engenheiros, por não se-
rem formados nessa área. Assim, além da pouca integração entre os estudantes e da 
falta de entrosamento entre eles e os professores, muitas vezes, eles não se sentem à 
vontade para dirimir suas dúvidas ou questionar o docente sobre pontos de discor-
dância. Essas disciplinas são percebidas, por eles, como irrelevantes, portanto, sem 
serventia posterior.

Esse é um período difícil para a maioria dos ingressantes do curso de Engenha-
ria de Produção Civil. Assim, “as experiências desenvolvidas nos primeiros semestres 
podem determinar a permanência e o sucesso acadêmico ou o fracasso e a evasão” 
(Anjos; Pereira, 2015, p. 79).

As autoras, há alguns anos, vêm desenvolvendo um trabalho conjunto nos dois 
primeiros e no penúltimo semestre do curso de Engenharia, no qual ministram com-
ponentes curriculares ofertados nesses períodos: no primeiro semestre, Desenho 
Básico e Introdução à Engenharia de Produção Civil, no segundo, Desenho Técnico 
e Metodologia Científica e Tecnológica da Produção, e no penúltimo, Estágio Super-
visionado.

Na prática, que descrevemos a seguir, abordaremos a formação desses profis-
sionais numa perspectiva integradora entre as disciplinas do curso e entre a teoria 
e a prática, utilizando os conhecimentos da Introdução à Engenharia de Produção 
Civil e o Desenho Básico como suporte para o desenvolvimento da pesquisa, envol-
vendo os conteúdos das disciplinas e a formação do engenheiro, levando em consi-
deração aspectos sociais, culturais e ambientais, como: sustentabilidade, acessibili-
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dade e meio ambiente, dentre outros, além das áreas de atuação do profissional no 
mercado de trabalho.

Para um melhor entendimento do leitor, antes de descrever a prática pedagó-
gica, vamos apresentar um breve enfoque sobre o curso e os componentes curricula-
res ENG001 - Introdução à Engenharia e DET 091 - Desenho Básico.

1. Situando o curso de Engenharia de Produção Civil e os componentes 
curriculares Introdução à Engenharia de Produção Civil e Desenho Básico

O curso de Engenharia de Produção Civil da Uneb teve início no ano de 1998, 
completando em 2023 os seus 25 anos, e foi estruturado a partir da extinção do 
curso de Licenciatura Plena em Construção Civil, oferecido pelo Centro de Educa-
ção Técnica da Bahia - Ceteba. Assim, a partir da percepção do grupo de professores 
sobre a demanda social para cursos na área de Produção no Brasil, optou-se pela 
criação do primeiro curso de bacharelado em Engenharia com essa ênfase na Bahia. 
Outro fator relevante para a criação do curso foi o fato de a maioria dos egressos 
da referida licenciatura trabalharem em empresas de engenharia e prefeituras, e 
poucos atuarem como professores, o que aumentava a necessidade e o interesse 
da comunidade estudantil por um curso de bacharelado em Engenharia (Pereira; 
Anjos, 2013).

Conforme o Projeto do Curso (1997, p. 39-40), a Engenharia de Produção Ci-
vil tem como objetivo a integração dos conhecimentos de Engenharia Civil e de En-
genharia de Produção, capacitando o profissional a atuar em projetos, execução de 
obras e serviços de construção civil, bem como na organização, gestão e controle de 
sistemas produtivos industriais e outros, visando à melhoria da produtividade do 
trabalho e da qualidade do produto, ou seja, o aumento da eficácia desses sistemas, 
buscando o aprimoramento do processo construtivo, com a atualização e moderni-
zação das técnicas de planejamento e controle a ele aplicadas, e com o desenvolvi-
mento de tecnologias cada vez mais avançadas.

O Projeto de Reconhecimento do Curso aponta, dentre as habilidades e com-
petências desejadas na preparação do engenheiro, aptidões de natureza intelectual 
como a habilidade numérica, definida como a capacidade para raciocinar com núme-
ros e com material quantitativo em geral, e o raciocínio mecânico, estabelecido co-
mo a capacidade de pensar em termos de símbolos abstratos, de perceber relações. 
Essa habilidade é envolvida em previsão e planejamento, permitindo ao profissional 
formular conceitos referentes ao seu objeto de estudo. Sensibilidade, espírito criati-
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vo, precisão na execução de tarefas, dinamismo e facilidade de interação são aspec-
tos ou qualidades considerados importantes para o desempenho do profissional em 
Engenharia de Produção Civil.

O curso de Engenharia do Campus I da Uneb tem em sua matriz curricular 
matérias ou agrupamentos de disciplinas que contribuem para a formação do profis-
sional e que são denominadas matérias de formação básica, de formação profissio-
nal geral, de formação profissional específica, complementares obrigatórias, comple-
mentares optativas, de formação geral e as exigidas por legislação específica (Pereira; 
Anjos, 2013).

Para maior compreensão, conceituaremos cada um dos agrupamentos, inician-
do pelas disciplinas de conteúdos básicos, que são as que oferecem conteúdos que 
servirão de base para as disciplinas específicas/profissionalizantes e, portanto, estão 
concentradas nos dois primeiros anos do curso. Visam proporcionar ao aluno uma 
formação básica científica e tecnológica, fornecendo os meios adequados para o de-
senvolvimento de uma visão crítica sobre o cenário em que está inserida sua profis-
são, incluindo as dimensões históricas, econômicas, políticas e sociais.

As disciplinas profissionalizantes têm conteúdo de formação profissional, sen-
do todas obrigatórias. Versam sobre um conjunto coerente de tópicos e visam pro-
mover a capacitação instrumental ao aluno, por meio do estabelecimento de méto-
dos de análise e de síntese, e aprofundamento teórico-prático do ferramental que foi 
desenvolvido nas disciplinas de formação básica para que possa intervir no desenvol-
vimento da área da engenharia.

Por fim, as disciplinas específicas têm por finalidade extensões e aprofunda-
mentos dos conteúdos do núcleo de formação profissionalizante, bem como de 
outros conteúdos destinados a caracterizar modalidades. Constituem-se em conhe-
cimentos científicos, tecnológicos e instrumentais que buscam o aprimoramento 
de técnicas necessárias para a definição das modalidades de engenharia e devem 
garantir o desenvolvimento das competências e habilidades estabelecidas como di-
retrizes.

Como podemos perceber, a matriz curricular atende às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os cursos de graduação em Engenharia, a Resolução CNE/CES 2/2019, 
que determina:

Art. 3º O perfil do egresso do curso de graduação em Engenharia deve compre-
ender, entre outras, as seguintes características:
I - ter visão holística e humanista, ser crítico, reflexivo, criativo, cooperativo e éti-
co e com forte formação técnica;
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II - estar apto a pesquisar, desenvolver, adaptar e utilizar novas tecnologias, com 
atuação inovadora e empreendedora;
III - ser capaz de reconhecer as necessidades dos usuários, formular, analisar e 
resolver, de forma criativa, os problemas de Engenharia;
IV - adotar perspectivas multidisciplinares e transdisciplinares em sua prática;
V - considerar os aspectos globais, políticos, econômicos, sociais, ambientais, 
culturais e de segurança e saúde no trabalho;
VI - atuar com isenção e comprometimento com a responsabilidade social e com 
o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2019). 

Esse perfil dos egressos está em consonância com a demanda social atual por 
um engenheiro-cidadão, capaz de exercer a engenharia com competência técnica e 
responsabilidade social, ambiental e política, incorporando aspectos humanísticos, 
sociais e ambientais na sua formação. O “compromisso com a formação de profissio-
nais-cidadãos em valores democráticos é o essencial da responsabilidade social das 
Instituições Educativas, conferida a elas pela própria Constituição de todo o Estado 
democrático” (Dias Sobrinho, 2009, p. 26).

O autor reafirma, assim, que a aprendizagem é a experiência da relação entre 
os sujeitos e entre um indivíduo e os contextos da vida social e ambiental, e que es-
ses contextos estão em permanente mudança, bem como os conhecimentos, o que 
exige cada vez mais formação. Demanda, assim, desses profissionais a capacidade 
de aprender ao longo da vida, mas sempre entendendo que o “processo formativo 
deve se inserir em uma visão de mundo em que os valores democráticos, universais 
e públicos são os fundamentos e os horizontes da ação humana” (Dias Sobrinho, 
2009, p. 26), e que “precisa muito mais que de um mero treinamento para o exercí-
cio funcional e operatório efemeramente exigido em um emprego” (Dias Sobrinho, 
2009, p. 27). A formação se reflete na construção do sujeito crítico e reflexivo, con-
tribuindo para o seu desenvolvimento humano integral, pois, conforme Pereira e 
Anjos (2013, p.10):

A Engenharia é uma profissão determinante para o desenvolvimento econômico 
de um país. A criação e a produção de bens de grande valor agregado fazem a di-
ferença no mundo globalizado para todas as nações. A capacidade de desenvol-
vimento de tecnologias e inovação depende de vários fatores, entre eles a quali-
dade de profissionais de Engenharia, pois com a rápida evolução da tecnologia 
e a consequente obsolescência das existentes, a formação do engenheiro deve 
privilegiar os conteúdos essenciais, ensinando-o a se adaptar rapidamente aos 
novos conhecimentos e técnicas.
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A formação desses engenheiros deve superar as fragmentações do conheci-
mento disciplinar e do trabalho, tendo os docentes uma grande responsabilidade 
nesse contexto, buscando promover práticas pedagógicas diversificadas e inova-
doras, pois esses estudantes estão familiarizados com a rapidez e a interatividade 
que a imersão nas TIC proporciona. Potencializados através dessas práticas peda-
gógicas:

[...] sabem pensar e tomar decisões, têm um propósito claro e uma pergunta de-
finida, questionam a informação, buscam interconexões entre posições diferen-
ciadas, raciocinam com lógica e certa imparcialidade e aplicam essas destrezas 
quando leem, escrevem, falam e escutam (Soares; Soares; Barreiro, 2013, p. 13).

A seguir, faremos um breve relato, atendo-nos aos componentes curriculares 
Introdução à Engenharia de Produção Civil e Desenho Básico, suporte principal da 
nossa experiência.

1.1 O componente curricular Introdução à Engenharia de Produção Civil

O componente curricular ENG 001 - Introdução à Engenharia de Produção Ci-
vil, é ministrado aos estudantes do primeiro período do curso de Engenharia de Pro-
dução Civil, da Universidade do Estado da Bahia - Uneb, e tem como objetivo pro-
porcionar ao aluno uma visão geral da profissão de engenheiro e sua integração na 
sociedade, promovendo sua rápida adaptação ao curso. Com carga horária de 30 ho-
ras, tem como conteúdo programático: a Universidade, suas funções e relações com 
a sociedade; A evolução da Engenharia de Produção Civil no Brasil e no mundo; A 
profissão de engenheiro; Os engenheiros e suas atividades; A prática do trabalho em 
nível científico; e Técnicas de elaboração de relatórios.

1.2 O componente curricular Desenho Básico

O componente curricular DET 091 - Desenho Básico, é ministrado aos estu-
dantes do primeiro período do curso de Engenharia de Produção Civil, da Universi-
dade do Estado da Bahia - Uneb, e tem como objetivo exercitar a percepção visual, 
a capacidade de observar, interpretar e representar, através do desenho, elementos 
utilizados pelo profissional de engenharia. Com carga horária de 60h, tem como 
conteúdo programático: O estudo das Normas Técnicas da ABNT utilizadas em De-
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senho Técnico; Os sistemas de projeções cônico e cilíndrico (ortogonal e oblíquo); 
e As representações através de vistas ortogonais e perspectivas isométrica e cavalei-
ra de elementos construtivos utilizados na engenharia, como planta baixa e detalhes 
estruturais.

O Desenho é frequentemente empregado para explicar assuntos de diversos 
componentes curriculares dos cursos de Engenharia. Essas habilidades são essen-
ciais para o desenvolvimento do raciocínio mecânico, capacidade imprescindível na 
formação do engenheiro de Produção Civil.

2. O enfoque integrador como fio condutor e as DCNs de Engenharia

Conforme o art. 6º das DCNs, “o curso de graduação em Engenharia deve pos-
suir Projeto Pedagógico do Curso (PPC) que contemple o conjunto das atividades 
de aprendizagem e assegure o desenvolvimento das competências, estabelecidas no 
perfil do egresso” (Brasil, 2019). Historicamente, os cursos nas IES foram estrutura-
dos e organizados em matérias de ensino que se traduzem em grandes agrupamen-
tos de conteúdos vinculados a disciplinas ou matérias constituídas com certa “coe-
rência” acadêmica.

Esses currículos estruturados por disciplinas propiciam um aprendizado frag-
mentado, especializado e, muitas vezes, descontextualizado, tornando o processo 
de aprendizagem segmentado para o estudante, o que vai de encontro às constantes 
mudanças e exigências da sociedade, principalmente, em relação ao conhecimento 
na era digital, pois, implica que os estudantes relacionem seus conhecimentos com 
outras áreas de ensino.

Diante desse cenário, torna-se necessário um trabalho em conjunto dos pro-
fessores, de forma interdisciplinar a partir de projetos inovadores, que visem à in-
tegração e comunicação dos conteúdos que serão trabalhados com os estudantes, 
possibilitando, assim, um diálogo maior entre o corpo docente e o discente. Corro-
boramos com Lúck (1994 apud Susin; Brum; Schuhmacher, 2011, p. 47), quando 
estabelece que:

[...] interdisciplinaridade é o processo que envolve a integração e engajamento 
de educadores, num trabalho conjunto, de interação das disciplinas do currícu-
lo escolar entre si e com a realidade, de modo a superar a fragmentação do en-
sino, objetivando a formação integral dos alunos, a fim de que possam exercer 
criticamente a cidadania, mediante uma visão global de mundo e serem capa-
zes de enfrentar os problemas complexos, amplos e globais da realidade atual.
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Nessa perspectiva, podemos afirmar que a interdisciplinaridade é uma propos-
ta na qual o processo de ensino-aprendizagem leva em consideração a construção do 
conhecimento pelo estudante, que como defende Pombo (2004, p. 4), “visa integrar 
os saberes disciplinares”, e não os eliminar. “Não se tratar de unir as disciplinas, mas 
é fazer do ensino uma prática em que todas demonstrem que fazem parte da realida-
de do educando” (Susin; Brum; Schuhmacher, 2011, p. 48).

Assim, com as diferentes formas de entender o papel no ensino, “(propedêuti-
ca ou integral) e as ideias sobre a importância relativa dos distintos tipos de capaci-
dades que devem ser desenvolvidas nas pessoas” (Zabala, 2011, p. 185), os docentes 
começaram a preocupar-se em desenvolver outras práticas e formas de organizar os 
conteúdos, que não fossem estritamente disciplinares e que atendam ao estabeleci-
do no art. 6º, item VIII das DCNs:

[...]
§ 6º Deve ser estimulado o uso de metodologias para aprendizagem ativa, como 
forma de promover uma educação mais centrada no aluno.
§ 7º Devem ser implementadas as atividades acadêmicas de síntese dos conteú-
dos, de integração dos conhecimentos e de articulação de competências.
§ 8º Devem ser estimuladas as atividades acadêmicas, tais como trabalhos de ini-
ciação científica, competições acadêmicas, projetos interdisciplinares e transdis-
ciplinares, projetos de extensão, atividades de voluntariado, visitas técnicas, tra-
balhos em equipe, desenvolvimento de protótipos, monitorias, participação em 
empresas juniores, incubadoras e outras atividades empreendedoras.
§ 9º É recomendável que as atividades sejam organizadas de modo que aproxi-
me os estudantes do ambiente profissional, criando formas de interação entre a 
instituição e o campo de atuação dos egressos (Brasil, 2019).

O enfoque globalizador, ou integrador, concebe que “a aprendizagem dos 
conteúdos não é o seu valor disciplinar, mas a sua capacidade de avaliar, compre-
ender e intervir em situações e conflitos da realidade” (Zabala, 2011, p. 186). Cor-
roborando com as autoras Anjos e Pereira (2015), as atividades de ensino devem 
promover aprendizagens mais significativas e funcionais possíveis, que façam sen-
tido, sejam contextualizadas e suscitem uma atitude favorável para realizá-las, per-
mitindo, assim, um maior número de relações entre os diversos conteúdos, “que 
constituam as estruturas do conhecimento, por um lado. Por outro, devem facilitar 
a compreensão de uma realidade que nunca se apresenta compartimentada” (Za-
bala, 2011, p. 186).
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Ainda conforme Anjos e Pereira (2015), o desenvolvimento do processo ensi-
no-aprendizagem a partir do enfoque globalizador pode ser compreendido de duas 
formas: (a) a que acontece no âmbito do sujeito da aprendizagem, isto é, da forma 
como o aluno se apropria do conhecimento, ou seja, dos processos psicológicos 
que envolvem a aprendizagem; (b) a maneira como os conhecimentos e conteúdos 
escolares são selecionados e organizados no contexto escolar. Independentemente 
de serem processos distintos, ainda assim estão estreitamente relacionados entre 
si, uma vez que traduzem uma forma de conceber e organizar a relação de ensino 
e aprendizagem, as experiências vividas pelos alunos ganham intencionalidade que 
podem ser expressas nos planos pedagógicos relacionados ao sujeito que preten-
demos formar.

A educação escolar não se limita aos conteúdos entendidos como os conheci-
mentos cognitivos específicos de determinada disciplina ou matéria. Os conteú-
dos podem ser inter-relacionados, transdisciplinares, interdisciplinares, e abran-
ger capacidades cognitivas, motoras, afetivas, éticas e sociais. Nesse sentido, a 
ampliação da noção de conteúdos de aprendizagem nos leva a trabalhar de acor-
do com um enfoque globalizador da educação, o qual concebe o aluno sob uma 
perspectiva mais holística e integral, defende que a organização dos conteúdos 
e atividades de ensino priorize a aprendizagem significativa. Os conteúdos não 
podem ser segmentados, separados e descolados da realidade do aluno, pois 
precisam ser apropriados por ele de modo a tornarem-se instrumentos de ob-
servação, análise, experimentação, intervenção e reflexão sobre a realidade e os 
problemas com os quais os alunos se deparam (Ramos, 2014, p. 2).

A prática pedagógica com um enfoque globalizador parte do pressuposto de 
que os conteúdos de aprendizagem são “sempre meios para conhecer ou responder 
a questões que uma realidade experiencial dos alunos proporciona: realidade que é 
sempre global e complexa” (Zabala, 2002, p. 28).

2.1 Delineando a experiência... Tecendo novos caminhos...

Diante da realidade de alguns cursos de Engenharia, caracterizados por dis-
ciplinas isoladas, que podem dificultar o desenvolvimento das competências ne-
cessárias para a formação do profissional, e pelo ensino “baseado na sequência 
exposição-estudo-exercício-prova ou exame” (Zabala; Arnau, 2010, p. 143), cujos 
impactos refletem na aprendizagem dos estudantes, enquanto docentes, buscamos 
desenvolver novas alternativas, novos métodos nos quais “o alvo e o referencial or-
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ganizador fundamental é o aluno e suas necessidades educativas. As disciplinas têm 
um valor subsidiário, a relevância dos conteúdos de aprendizagem está em fun-
ção da potencialidade formativa e não apenas da importância disciplinar” (Zabala, 
2010, p. 142).

Nesse sentido, adotamos uma prática pedagógica interdisciplinar, a fim de pos-
sibilitar a articulação entre diversas disciplinas do curso, aproximando-se do enfo-
que globalizador apresentado por Zabala (2010) e Zabala e Arnau (2010), passível 
de ser desenvolvido mesmo num currículo baseado em disciplinas, a partir da bus-
ca das situações de proximidade entre elas, e da apresentação de questões aos estu-
dantes cujas respostas dependam de conhecimentos de outras disciplinas ou áreas. 
Atendendo ao que consta nas DCNs e contrapondo-se ao ensino expositivo tradicio-
nal, os métodos globalizadores ou integradores “permitem que as aprendizagens se-
jam as mais significativas possíveis e, ao mesmo tempo, resultem em finalidades que 
apontem à formação de cidadãos que compreendam e participem em uma realidade 
complexa” (Zabala; Arnau, 2010 p. 158).

Anjos e Pereira (2015) asseveram que para desenvolver uma prática pedagógica 
nessa perspectiva é preciso entender a educação como sendo uma prática social que 
precisa da contribuição das outras áreas do conhecimento de forma interdisciplinar. 
Assim, a interdisciplinaridade é entendida como:

[...] um processo de integração entre algumas disciplinas e ramos do conhe-
cimento, que defende o saber não fragmentado, uma prática contextualizada, 
visando assegurar uma melhor aprendizagem ao estudante, em detrimento ao 
conhecimento hermético, propedêutico e descontextualizado (Susin; Brum; 
Schuhmacher, 2011, p. 45).

A interdisciplinaridade promove a aproximação e a articulação das atividades 
docentes numa ação coordenada e orientada para objetivos bem definidos. Nesse 
contexto, buscamos dar uma visão geral da profissão do engenheiro e promover a 
integração entre os conteúdos das disciplinas “básicas” Introdução à Engenharia de 
Produção Civil e Desenho Básico com os conteúdos das disciplinas “profissionalizan-
tes” e “específicas”, tendo como fio condutor a pesquisa e a representação gráfica 
com vistas à resolução de problemas do cotidiano da prática profissional do enge-
nheiro. Segundo Zabala (2010, p. 155) “embasar as atividades de ensino-aprendiza-
gem em uma situação-problema real consiste somente no ponto de partida, de ma-
neira que não afeta a lógica disciplinar de nenhuma matéria”.
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Ainda corroborando com Anjos e Pereira (2015), os métodos globalizados têm 
como centro o estudante e suas necessidades educacionais, observando as especi-
ficidades formativas gerais dele, único caminho para se conquistar a aprendizagem 
significativa e o desenvolvimento das competências e habilidades apontadas nas Di-
retrizes Curriculares para os Cursos de Engenharia.

Formar profissionais com esse perfil pressupõe que, durante o curso, docentes 
proporcionem elementos e informações para que a desfragmentação dos conheci-
mentos seja uma realidade, a partir de ações globalizadoras, de caráter interdiscipli-
nar, tendo como foco o desenvolvimento de competências requeridas pelas DCNs.

Orientar para a aprendizagem significativa e para o desenvolvimento de com-
petências cognitivas e profissionais complexas, não envolve apenas mostrar os 
caminhos, mas também guiar, nortear o aluno para reconhecer, em meio ao 
labirinto, as trilhas que conduzem à construção do conhecimento (Anjos; Pe-
reira, 2015, p. 92).

Nessa perspectiva, incentivamos o diálogo e a articulação entre os alunos in-
gressantes, e os matriculados em semestres mais adiantados do curso, os docentes 
que ministram outros componentes da matriz curricular e as docentes da disciplina, 
culminando na interação e troca de conhecimentos durante o desenvolvimento das 
aulas ministradas no primeiro semestre acadêmico.

Como forma de otimizar o tempo e facilitar o desenvolvimento da propos-
ta, procuramos estabelecer, desde o início do curso, um ambiente de trabalho em 
conformidade com as competências propostas nas DCNs (Brasil, 2019), atividades 
que promovam a integração e a interdisciplinaridade, de modo coerente com o 
eixo de desenvolvimento curricular, para integrar as dimensões técnicas, científi-
cas, econômicas, sociais, ambientais e éticas, estimulado o uso de metodologias 
para aprendizagem ativa, como forma de promover uma educação mais centrada 
no aluno.

Orientadas por esses princípios, iniciamos as disciplinas levando em conside-
ração a opinião dos estudantes, por sabermos que é fundamental a criação de “um 
clima cooperativo e de confiança na possibilidade de aprender e de trabalhar juntos, 
ultrapassando os papéis rígidos e estereotipados de professor que (só) ensina e de 
estudante que (só) aprende” (Soares, 2013, p. 30).

Nessa direção, organizamos com a turma no primeiro dia do semestre uma au-
la conjunta das disciplinas, após a apresentação de cada estudante, informando onde 
cursaram o ensino médio, o porquê da escolha do curso de engenharia e a expectati-
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va em relação aos componentes curriculares. Foram apresentados a ementa e os con-
teúdos a serem abordados por elas durante o semestre, o Programa da Disciplina e a 
proposta de planejamento elaborado para cada um dos quinze encontros semanais. 
A proposta de se trabalhar esses componentes com outros componentes de semes-
tres mais adiantados da matriz curricular foi discutida e construída em conjunto com 
os alunos, momento em que firmamos um acordo ou contrato didático. A constru-
ção do contrato didático, conforme Soares (2013, p. 31), “não é simplesmente apre-
sentar o plano, as formas de avaliação e o cronograma aos estudantes no primeiro 
dia de aula. É, fundamentalmente, desenvolver uma negociação permanente na ges-
tão da aula ao longo do semestre”, ou seja, esse acordo ou contrato didático requer 
uma negociação na qual as responsabilidades são compartilhadas.

Ainda no primeiro dia de aula, foi discutido entre as docentes e os estudan-
tes o processo de avaliação, “pois esse complementa e fornece um diagnóstico que 
permite (re)pensar e (re)formular estratégias, métodos e procedimentos de apren-
dizagem” (Anjos; Pereira, 2015, p. 94). Consideramos que no processo de avalia-
ção desses estudantes também devem ser levados em conta, analisados e compre-
endidos seus avanços, suas limitações e suas dificuldades, não apenas tendo como 
objetivo final a aferição de notas, “entendemos que nessa caminhada os professo-
res e alunos estão imbricados, sendo a avaliação um processo mediador” (Anjos; 
Pereira, 2015, p. 94). Corroboramos com Hoffmann (1996, p. 121) quando afirma 
que a “avaliação mediadora significa ação provocativa do professor, desafiando o 
educando a refletir sobre as noções estudadas e situações vividas, a formular seus 
próprios conceitos, encaminhando-se gradativamente ao saber científico e a novas 
descobertas”.

Como forma de encaminhar e introduzir os estudantes nesse ambiente acadê-
mico científico e de novas descobertas, ainda com o propósito de integração, demos 
início à prática: a primeira ação foi dividir a turma em nove grupos de quatro mem-
bros, cujas equipes foram formadas por livre escolha dos discentes; em seguida, fi-
zemos um sorteio para distribuir entre os grupos os nove componentes curriculares 
selecionados para a pesquisa. A seleção deles foi realizada com base na utilização dos 
conteúdos a serem estudados nas disciplinas Introdução à Engenharia de Produção 
e Desenho Básico.

Antes de adentrarem na etapa seguinte, na qual cada grupo deveria conversar 
com os professores dos respectivos componentes e os discentes que já os haviam 
cursado, os conteúdos das disciplinas Introdução à Engenharia de Produção e De-
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senho Básico foram apresentados e discutidos em aulas expositivas, aulas práticas e 
filmes, nas respectivas aulas das autoras. Com base nesses conteúdos, foi possível pa-
ra as equipes investigarem com os professores e discentes mais adiantados do curso 
aspectos como: conceitos, principais elementos construtivos, aplicações desses na 
formação do engenheiro, representações técnicas e artísticas dos citados elementos 
e qual a importância dos componentes ministrados pelas docentes para a compre-
ensão desses assuntos, dos nove componentes de semestres subsequentes da matriz 
curricular do curso.

Os componentes selecionados estavam posicionados entre o quarto e o nono 
semestre do curso: Eletricidade (quarto semestre), Topografia (quarto semestre), Hi-
dráulica (sexto semestre), Estrutura de concreto (sétimo semestre), Estruturas me-
tálicas (sétimo semestre), Estrutura de madeira (oitavo semestre), Fundações (oita-
vo semestre), Gerenciamento de obras (nono semestre) e Saneamento básico (nono 
semestre).

Além do contato com professores dos componentes supracitados e os discen-
tes, realizaram uma pesquisa sobre os principais conteúdos desses componentes, 
bem como a sua relação com uma edificação ou obra de engenharia selecionada 
pela equipe para a realização do estudo. Nesse aspecto estamos atendendo ao que 
orienta as DCNs, no art. 6º, item VIII, § 9º: “É recomendável que as atividades sejam 
organizadas de modo que aproxime os estudantes do ambiente profissional, crian-
do formas de interação entre a instituição e o campo de atuação dos egressos” (Bra-
sil, 2019).

Na sequência, cada equipe pesquisou os aspectos construtivos, os materiais 
utilizados, impactos ambientais, o projeto, dentre outros, desta obra ou edificação, 
fez a relação com os conteúdos das disciplinas, além da parte escrita relatando e des-
crevendo a pesquisa, e representou gráfica e espacialmente toda ou parte da edifi-
cação. Foram pesquisadas e representadas as seguintes obras de engenharia: pergo-
lado de madeira, o Museu Oscar Niemeyer/PR, escada drenante, a Estação de Trata-
mento de Água da Bolandeira/BA, galpão de canteiro de obras, sapata quadrangular 
de uma edificação, Morro do Pão de Açúcar/RJ, Central e o Viaduto Ferroviário Paulo 
Fontim/RJ e Eólica de Mucuripe/CE.

Foi ressaltada a relevância da pesquisa e da representação gráfica para os cur-
sos de Engenharia, visto que o desenho facilita o entendimento dos conteúdos es-
tudados quando comparado com a dificuldade da linguagem escrita para descrever 
uma forma ou um objeto. Bornancini et al. (1981), ao escreverem sobre a importân-
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cia do desenho, acentuam que esse é o único meio exato e inquestionável de comu-
nicar a forma de um objeto tridimensional. “Daí a sua importância na tecnologia, fa-
ce à notória dificuldade da linguagem escrita ao tentar a descrição da forma, apesar 
da riqueza de outras informações que essa linguagem possa veicular” (Bornancini et 
al., 1981, p. 6).

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e de campo, e a avaliação 
da aprendizagem se deu através do cumprimento das seguintes etapas:

• Consulta baseada na bibliografia apresentada na ementa de cada compo-
nente curricular, nas redes sociais, através de contato com os professores que minis-
tram as disciplinas, com egressos do curso e com discentes que já as cursaram.

• Escolha de uma obra de engenharia ou um elemento construtivo estudado 
no componente curricular.

• Realização do relatório escrito da pesquisa da obra de engenharia ou um 
elemento construtivo estudado no componente curricular.

• Representação bi e tridimensional desse elemento: três vistas, perspectivas 
isométrica e cavaleira.

• Representação espacial do elemento construtivo, utilizando material de 
baixo custo e de fácil obtenção.

• Exposição dos protótipos e dos desenhos, e apresentação da teoria pesqui-
sada para docentes e discentes do curso.

Essas atividades foram realizadas em cinco semanas, os encontros foram pre-
senciais e virtuais. Nos horários previstos no calendário acadêmico para encontro em 
sala, das respectivas disciplinas, as equipes apresentavam fases do trabalho:

• Primeira semana - apresentação da primeira versão da pesquisa bibliográfi-
ca, sendo feitas as observações de melhorias pelas docentes e devolvida à equipe.

• Segunda semana - exibição através de fotos ou desenhos do elemento esco-
lhido e sua representação bi e tridimensional.

• Terceira semana - apresentação da segunda versão da pesquisa bibliográ-
fica contendo desenhos que explicassem o assunto e construção espacial do ele-
mento.

• Quarta semana - demonstração da última versão da pesquisa bibliográfica e 
dos desenhos e construção espacial do elemento.

• Quinta semana - exposição e apresentação das equipes.
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Figura 1 - Conhecimentos e habilidades desenvolvidas  
pelos estudantes durante a pesquisa

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Conforme demonstrado na Figura 1, trabalhando em equipe, os alunos com-
partilham suas próprias compreensões, dúvidas, as negociações entre eles, permitin-
do a construção de significados, conhecimento e habilidades.

Dentre as obras/edificações pesquisadas pelas equipes, escolhemos para este 
capítulo o trabalho da equipe responsável por estudar o componente curricular “Es-
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trutura de madeira”, que aborda as características gerais e específicas da madeira, as-
sim como suas propriedades físicas e mecânicas, além de analisar a sua aplicação no 
que diz respeito à construção de edificações. A equipe optou por pesquisar um per-
golado, cuja aplicação pode ser um lugar de passagem, um espaço para o cultivo de 
plantas, para receber amigos, podendo ainda ser utilizado como garagem, ambiente 
de leitura, refeições ou simplesmente um espaço de descanso e contemplação. Os 
pergolados ou pérgolas podem ser feitos de madeira, bambu, concreto ou metal e 
podem ser cobertos por trepadeiras, que dão suporte a plantas e protegem o am-
biente do sol e da chuva. Seu principal uso é decorativo, para sombreamento de áre-
as abertas.

A Figura 2 é uma fotografia de um pergolado em madeira, e a Figura 3, uma 
miniatura aproximada deste, construída pelos estudantes, que utilizaram na sua con-
fecção madeira, papel camurça, isopor pintado com tinta guache e flores de tecido.

Figura 2 - Pergolado em madeira

Fonte: www.google.ufsc.br/publica/materialcomplementar/desenho.
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Figura 3 - Elemento representado pela equipe

Fonte: Acervo das autoras.

Na Figura 4, o objeto é representado tecnicamente, utilizando as normas da 
ABNT elaboradas para o Desenho Técnico. O Desenho 1 apresenta as três vistas or-
togonais no primeiro diedro, o Desenho 2, a perspectiva cavaleira, e o Desenho 3 
mostra a perspectiva isométrica.

É importante salientar que as representações técnicas foram construídas com 
o auxílio de esquadros, compassos, lápis e borracha e não através do computador.

Figura 4 - Desenho Técnico do elemento representado pela equipe

Fonte: Acervo das autoras.
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Corroborando com as DCNs, no art. 6º, item VIII, § 3º: “Devem ser incenti-
vados os trabalhos dos discentes, tanto individuais quanto em grupo, sob a efetiva 
orientação docente” (Brasil, 2019), os resultados da pesquisa foram expostos pelas 
equipes no hall de entrada do Departamento de Ciências Exatas e da Terra/DCET 
I, onde os estudantes puderam explicar e explanar para os professores e estudan-
tes dos cursos lotados naquele departamento sobre a realização dessa prática pe-
dagógica.

Nesse momento, os discentes da turma fizeram a exposição dos desenhos e 
das miniaturas/maquetes dos elementos construtivos, bem como a apresentação 
verbal dos principais tópicos da pesquisa escrita. Docentes e discentes do curso de 
Engenharia e dos outros cursos lotados no DCET I participaram da mostra e, atra-
vés de perguntas e comentários, prestigiaram-nos, engrandecendo, ainda mais, o 
nosso trabalho.

No final do semestre, além da mostra no hall do departamento, as equipes en-
tregaram o trabalho escrito contendo os dados mais relevantes dos conteúdos abor-
dados nos componentes curriculares, as representações gráficas do elemento cons-
trutivo referente ao componente, construção tridimensional desse elemento e apre-
sentaram de forma oral os assuntos, engrandecendo a prática pedagógica, que teve 
como princípio o papel ativo dos alunos.

Esses conhecimentos foram apresentados de forma integradora, com a finali-
dade de motivar os alunos sobre a importância dos componentes de formação bá-
sica no curso, demonstrando sua importância para os componentes de semestres 
mais adiantados e para uma formação sólida do futuro profissional de engenharia. 
“Aprender na interação em classe é, então, dialogar, interagir, questionar e proble-
matizar para possibilitar a superação das dificuldades” (Loder et al., 2013, p. 169). 
Agindo assim, acrescentamos conhecimentos novos aos já desenvolvidos, unindo-os 
na construção de novos conceitos.

Depois da exposição, fizemos uma breve avaliação de todo o processo e pude-
mos constatar que a prática empregada resultou em uma aprendizagem significativa, 
de acordo com as respostas dos discentes. A maioria deles afirmou ter se identificado 
com os procedimentos utilizados e ressaltou a nossa postura ao “dar-lhes indepen-
dência e responsabilidade para escolher, criar e pesquisar os assuntos” (Componen-
te da equipe nº 2).

Com relação à pesquisa bibliográfica, eles disseram ter sentido alguma dificul-
dade para entender o que estava escrito nos livros e artigos, mas, ao conversarem 
entre si, conosco e com os docentes que ministram as disciplinas, a teoria tornava-se 
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mais compreensível. A etapa mais difícil do trabalho, segundo um dos componentes 
da Equipe 1, seguido por quase todos os demais, foi a escrita. “Toda vez que eu mos-
trava a pesquisa da minha equipe para as professoras, elas pediam que fizéssemos 
correções, que tirássemos o texto de um lugar e colocássemos no outro, que escre-
vesse com termos mais apropriados, e por aí vai. Isso foi muito difícil e cansativo” 
(Componente da equipe nº 1).

Ao ser perguntado se, no final, ele ficou satisfeito com o seu texto, ele e alguns 
outros responderam que sim, que quando compararam a primeira versão e a última 
ficaram “muito contentes com o resultado final”. Um dos discentes da Equipe 6 falou 
que “irá guardar esse trabalho até o final do curso”.

Em razão do que foi relatado pelos discentes, depreende-se que a prática peda-
gógica integradora auxiliou no desenvolvimento da cooperação entre os estudantes 
e de suas aprendizagens, pois, conforme Loder et al. (2013 p. 169):

A interação entre os alunos promove cooperação, com sentido de atuar e ope-
rar com o outro, compartilhando ideias, significados e conhecimentos, seus e 
do outro, modificando ambos. Um processo de interação e cooperação traz 
consigo o diálogo, que valoriza todos os tipos de saberes e também o saber 
do outro.

De acordo com alguns componentes, por estarem trabalhando em equipe, 
as tarefas ficaram mais fáceis. “Uns gostam mais de desenhar, outros de pintar e 
construir a maquete, outros de pesquisar e poucos, como eu, gostam de apresen-
tar os resultados. Eu gostei de explicar sobre a nossa pesquisa” (Componente da 
equipe nº 5).

Conforme as DCNs, no art. 13, “a avaliação dos estudantes deve ser organizada 
como um reforço, em relação ao aprendizado e ao desenvolvimento das competên-
cias” (Brasil, 2019).

Considerações finais

Nesta experiência procuramos atender às novas DCNs no art. 6º, item VIII, § 
4º: “Devem ser implementadas, desde o início do curso, as atividades que promo-
vam a integração e a interdisciplinaridade, de modo coerente com o eixo de desen-
volvimento curricular, para integrar as dimensões técnicas, científicas, econômicas, 
sociais, ambientais e éticas” (Brasil, 2019).
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O fato de a experiência ser realizada no primeiro semestre acadêmico foi mais 
um fator positivo, pois ocorreu logo após o ingresso da maioria dos discentes no en-
sino superior. Inicialmente eles acharam que não estavam preparados para a escri-
ta, nem para conversar com os docentes que ministram componentes nos semestres 
mais avançados. Porém, no decorrer das atividades foram descobrindo que são ca-
pazes de produzir muito mais e, no semestre seguinte, alguns já estavam envolvidos 
em projetos de iniciação científica, monitorias (ensino e extensão), Diretório Acadê-
mico e Empresa Júnior.

O clima relacional nesse contexto foi muito importante, pois criamos uma re-
lação de proximidade com os alunos, não apresentando uma postura intimidadora, 
pois não basta adotar um enfoque globalizador, tentar outras técnicas, é preciso tam-
bém cuidar da relação dos alunos entre si e do professor com eles, proporcionando 
um clima de proximidade e de confiança.

Analisando os pontos negativos desta proposta, observamos a distribuição 
inadequada das atividades entre os membros da equipe, pois, em dois grupos, al-
guns discentes não quiseram exercitar a construção da representação técnica por 
terem optado por construir a maquete. Ao percebermos essa intenção, conversa-
mos com eles, explicando a importância de colocar no papel as representações es-
paciais e que, no contrato didático firmado, assumimos o compromisso de criar um 
clima de cooperação e de confiança na possibilidade de aprender e de trabalhar 
juntos. Isso também foi muito significativo para nós, pois ficamos atentas à partici-
pação de todos.

Essa atividade gerou um resultado bastante significativo para os discentes, pois 
eles puderam vivenciar as atribuições da profissão do engenheiro, assim articulando 
a teoria apresentada em sala de aula e pesquisada por eles com a prática adquirida 
na pesquisa de campo.

Segundo Zabala (2010), as unidades didáticas, mesmo sendo de uma deter-
minada disciplina, têm como ponto de partida situações globais, como: conflitos ou 
questões sociais, situações comunicativas, problemas de qualquer tipo, necessida-
des expressivas, nas quais os distintos conteúdos de aprendizagem dessas diferentes 
disciplinas ou saberes sejam percebidos como necessários para a sua resolução ou 
compreensão.

É importante interagir com os componentes curriculares de vários semestres 
promovendo a interação e integração deles, gerando novos conhecimentos e mape-
ando novas possibilidades. Constatamos que, no dia a dia, os docentes do curso fo-
cam cada um em seu componente curricular, como se fossem fatias do conhecimen-
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to, não proporcionando a visão do conjunto ou integração, parceria e comunicação 
entre eles. Nesta proposta, colocamos em prática algumas possibilidades e desafios 
para a substituição de uma concepção fragmentária do conhecimento a partir de 
uma práxis globalizadora que permita a articulação de saberes, ao tratar os assuntos 
de forma contextualizada e integrada.

Ao finalizarmos a atividade, restou claro que, quando o estudante compreen-
de a relação entre os conteúdos da matéria e a prática profissional e vivencia ativida-
des nas quais pode construir conhecimento e criar soluções, ele é estimulado a pes-
quisar e estudar esses e outros conteúdos, as aulas tornam-se mais interessantes e o 
aprendizado se processa com mais facilidade, pois há um maior engajamento entre 
os envolvidos.

Nesse processo, a turma vai se conhecendo mais e a formação de grupos pro-
porciona, muitas vezes, uma rede de estudo. Isso corrobora com Loder et al. (2013, 
p. 169), quando asseveram que: “Libertos de uma situação mais formal e contando 
com o apoio dos colegas, todos se sentem mais à vontade para discutir e dizer o que 
não sabem para pedir e dar palpites, sugestões e ideias”. Assim, um ponto que favore-
ceu a experiência foi o trabalho em equipe, pois os membros se juntaram para execu-
tar as tarefas e encontrar saídas para as dificuldades. Procuramos trabalhar as diferen-
ças de opiniões, assim como as habilidades de cada um, sem permitir que houvesse 
os que “se destacam mais e os que trabalham menos”. Todos participaram de forma 
ativa, assumindo em maior proporção a atividade com a qual mais se identificavam.

Apesar das vantagens descritas, o trabalho em equipe também gerou alguns 
problemas, a exemplo de três discentes que estavam com dificuldade em represen-
tar as perspectivas que foram solicitadas de forma individualizada. Ao percebermos 
que eles precisavam de incentivo para dar seguimento à tarefa, permitimos a inter-
venção de membros de outra equipe, pois a nossa intenção ao aplicar a prática foi 
criar uma interação entre os matriculados na turma, priorizando, também, a apren-
dizagem individual.

A experiência comprovou que, quando o discente é apoiado e orientado a atu-
ar como agente ativo no processo, a trabalhar de forma autônoma e a executar tare-
fas que fazem sentido, na medida em que estão sintonizadas com os desafios concre-
tos do campo profissional para o qual está sendo formado, ele desenvolve capacida-
des e adquire aptidões básicas e específicas indispensáveis à sua atuação profissional, 
tornando-se consciente, responsável e competente.

O contato entre discentes e docentes também deve ser destacado, pois, através 
dessa comunicação, os primeiros se sentiram mais confiantes para prosseguir com 
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as etapas da pesquisa. Os docentes, que tinham a formação em engenharia, compar-
tilhavam os seus conhecimentos e as suas experiências, exemplificando a aplicação 
dos conteúdos na prática.

Importa ressaltar que a participação na pesquisa para os docentes foi bastan-
te proveitosa, porque, ao compartilhar suas experiências acadêmicas e profissionais 
com docentes de outras áreas e com discentes recém-chegados à universidade, tive-
ram a oportunidade de efetivar na prática um trabalho integrador.

Finalizando, ficamos bastante satisfeitas com o sucesso da prática pedagógica 
globalizadora, na qual pudemos experimentar uma atividade de integração interdis-
ciplinar, e nos comprometemos em dar continuidade a esse tipo de estratégia de aula 
universitária, retroalimentando o planejamento das ações futuras.
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A LÓGICA DE COMPETÊNCIAS E A DIVISÃO 
SEXUAL DO TRABALHO NA MINERAÇÃO

Raquel Quirino

Introdução

Dentre as principais mudanças acorridas no mundo do trabalho nos últimos 
anos, a crescente participação das mulheres nos espaços públicos e produtivos - 
além do espaço doméstico, apresenta-se de maneira intensa e constante.

De se notar que a divisão do trabalho entre homens e mulheres é algo antigo. 
O que há de novo são as “novas faces” que essa divisão sexual do trabalho apresenta 
em determinados segmentos industriais em que predominam a mão de obra mascu-
lina ou feminina e de acordo com os modelos de gestão de pessoas adotados pelas 
organizações.

Em se tratando do segmento de mineração, apesar de sua importância históri-
ca, econômica e social para o Brasil e, sobretudo para Minas Gerais, ainda são raras 
as pesquisas sobre o trabalho nesse setor industrial, abordando questões relaciona-
das à divisão sexual do trabalho e como a descrição, avaliação e valorização de com-
petências profissionais são realizadas pela empresa.

Em 1918, criticando a realidade da Rússia revolucionária, no início do sistema 
fabril, ainda em uma era pré-taylorista, Alexandra Kolontai, ao descrever o problema 
de adaptação da mulher moderna – como força de trabalho assalariado – às novas 
condições de sua existência, aponta que:

(...) as virtudes femininas – passividade, submissão, doçura – que lhe foram in-
culcadas durante séculos, tornaram-se agora completamente supérfluas, inúteis 
e prejudiciais. Ou seja, a dura realidade exige outras qualidades nas mulheres 
trabalhadoras. Precisa agora de firmeza, decisão e energia, isto é, aquelas virtu-
des que eram consideradas como propriedade exclusiva do homem (Kolontai, 
1980, p. 14).
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Já no taylorismo-fordismo, qualidades supostamente naturais das mulheres 
merecem interesse especial, a ponto de justificar a exploração da crença de que elas 
seriam possuidoras de um saber-fazer voltado para o cuidado e a minúcia, e de um 
saber-ser caracterizado pela paciência, generosidade e discrição (Machado, 2007).

No entanto, para Kergoat (1982, p. 198), “as qualidades exigidas das mulheres 
(minuciosidade, perspicácia, paciência etc.) são tidas como inatas e não adquiridas – 
fatos da natureza e não da cultura, aptidões e não savoir-faire”. As competências das 
mulheres são vistas como qualidades inatas e não como qualificações profissionais, 
portanto, desvalorizadas nas relações de trabalho assalariado.

Destarte, a partir do que preconiza a Lógica de Competências adotada no mo-
delo de gestão da empresa, lócus desta pesquisa empírica, as competências, supos-
tamente “naturais” das mulheres são consideradas? Há uma mudança ou reforço do 
interesse pela exploração de tais competências? Há uma valorização diferenciada das 
competências dos homens e das mulheres?

Tendo em vista as contradições inerentes a esse processo, este estudo ancorou-
-se nas contribuições dos/as pesquisadores/as: Kergoat (1982 a 2010), Hirata (1993 a 
2010), Bruschini e Lombardi (2003, 2008); Louro (1996, 2008), Segnini (1998), Sa-
ffioti (2000), Souza Lobo (1991), Zarifian (2001), Dugué (1999), Machado (2007), 
Fleury e Fleury (2004), Rocha (2009), dentre outros/as. Os dados qualitativos foram 
obtidos na análise documental, no conteúdo de entrevistas em profundidade reali-
zadas com gestores e trabalhadoras atuantes em cargos técnico-operacionais de uma 
empresa de mineração de grande porte situada no Quadrilátero ferrífero do estado 
de Minas Gerais e nas observações de situações reais de trabalho.

Verifica-se que em relação ao Modelo Competências adotado pela empresa há 
uma adaptação dos modelos existentes à sua realidade operacional e a seus interes-
ses econômicos particulares. Evidencia-se também por parte dos gestores um reco-
nhecimento das competências supostamente femininas das trabalhadoras, mas ape-
nas uma “pseudovalorização” de tais competências, o que lhes possibilita a inserção, 
mas não, necessariamente, a ascensão a cargos e carreiras de prestígio e poder.

Ressalta-se, no entanto, um avanço na política de igualdade de oportunidades 
oferecida pela empresa mineradora – o que possibilita corrigir, em parte, tradicio-
nais práticas discriminatórias -, assim como as estratégias de luta e resistência das 
mulheres, que estão encontrando no ambiente pesado, sujo e inóspito da minera-
ção, em funções e cargos historicamente masculinos, oportunidades, possibilidades 
e opções de inserção e permanência no mundo do trabalho assalariado.
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1. Caminhos metodológicos da pesquisa

Em sua grande maioria, as pesquisas sobre o trabalho colocam no centro da 
análise o trabalhador industrial masculino como principal sujeito. No entanto, quan-
do se introduz nos estudos a análise da divisão do trabalho entre homens e mulhe-
res, colocando essa última como sujeito de pesquisa, as transformações ocorridas 
pela reestruturação produtiva nos últimos anos – os novos modelos de organização 
e gestão da força de trabalho, a especialização flexível e os avanços tecnológicos – 
são diferenciadas por ramos industriais em que predomine mão de obra masculina 
ou feminina.

Substituindo o conceito-chave de “força de trabalho” (presente na análise mar-
xista clássica das relações de dominação), pelo conceito de “sujeito sexuado”, em 
seus estudos, Kergoat (1984) e Hirata (1995) reconceituam o trabalho a partir da in-
trodução de uma subjetividade atuante. Para Kergoat (2002, p. 50), o trabalho é o 
grande desafio das relações sociais de sexo. Não se trata aqui apenas do trabalho as-
salariado ou mesmo profissional, mas de trabalho enquanto “produção de vivência”.

Para investigar as questões referentes à presença da mulher no mundo do tra-
balho na mineração, nos limites deste trabalho a pesquisa balizou sua ação tendo co-
mo teoria de base as construções teóricas, plena ou parcialmente fundadas na Escola 
Francesa da Sociologia do Trabalho.

Objetivou-se trazer as contradições da sociedade capitalista contemporânea, 
tendo em vista a necessidade do capital pelo trabalho de homens ou de mulheres, 
em um determinado estágio social e em um dado período histórico. Essa escolha 
de referencial teórico-metodológico permite pensar simultaneamente o material e o 
simbólico e proceder à análise das relações de trabalho sob uma perspectiva, ao mes-
mo tempo “de classe” e “sexuada”.

Aqui, a participação da mulher no mundo do trabalho da mineração não é 
considerada unilateralmente e dicotomizada, mas, antes, procura perceber homens 
e mulheres em seus diversos fatores de diferenciação, buscando a compreensão de 
situações e relações sociais de trabalho específicas. Essa abordagem relacional reve-
la-se mais indicada para se entender e explicar a complexidade que envolve as rela-
ções entre homens e mulheres na atualidade. Por meio dessa abordagem é possível 
perceber que existe uma pluralidade de modelos, vozes e significados que envolvem 
as relações de gênero. A sua compreensão, portanto, não é possível através de mode-
los únicos de masculino e feminino, previamente estabelecidos, mas a partir de uma 
postura teórica que considere essa polifonia e polissemia (Carvalho, 2003, p. 18).
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Assim, ainda segundo Carvalho (2003), a perspectiva relacional direciona o 
foco da análise para as relações entre homens e mulheres e não apenas para a pura 
oposição entre eles. Não é mais possível falar de gênero apenas como sinônimo de 
mulher, e mesmo quando o objeto ou sujeito de estudo for a mulher, a abordagem 
relacional permite perceber que sua vida social é construída na interação entre pes-
soas que vivem situações e posições diferentes na sociedade.

Os procedimentos técnicos de coleta e análise de dados realizados envolveram 
o levantamento bibliográfico já produzido nas categorias de análise da pesquisa, estu-
do de documentos da empresa escolhida como campo empírico, entrevistas semies-
truturadas com gestores e trabalhadoras e observações in loco das atividades de traba-
lho, o que possibilitou a aproximação do objeto de estudo em suas várias dimensões.

Dentre as inúmeras empresas de mineração do Brasil, elegeu-se como lócus 
da pesquisa empírica uma empresa de mineração de ferro multinacional, de gran-
de porte. Essa escolha deve-se à grande importância econômica e social que a mine-
ração de ferro vem assumindo nos últimos anos, por essa empresa contar com um 
quadro superior a 50.000 trabalhadores diretos, por adotar o modelo de gestão de 
pessoas por competências e pela sua crescente contratação, nos últimos dez anos, de 
mulheres para cargos majoritariamente exercidos por homens.

O segmento de mineração, não obstante possa parecer para o senso comum 
um tipo de organização em que predomina a força bruta, com trabalhos realizados 
num ambiente sujo e inóspito e majoritariamente masculino, é rica em tecnologia de 
equipamentos e de processos.

Gradativamente, a partir da evolução tecnológica, da especialização flexível, da 
implantação de programas de qualidade total, da reengenharia, do just in time, den-
tre outros, o processo seletivo, a descrição de cargos, a avaliação de desempenho, a 
educação continuada e a promoção dos/as trabalhadores/as passaram a ser realiza-
dos pela Lógica de Competências, como um novo modelo de organização e gestão 
do trabalho e da força de trabalho, trazendo inúmeros impactos na empregabilidade 
e na mobilidade profissional de trabalhadores e trabalhadoras.

Com tais mudanças a empresa passou a eleger e supervalorizar certas compe-
tências em detrimento de outras. As competências comportamentais, atribuídas na-
turalmente à mulher e ao homem, foram se tornando fatores observados para a con-
tratação de um ou outro, e as mulheres passaram a ter oportunidade de exercer fun-
ções e cargos, até então, historicamente ocupados apenas por homens.

Por ser uma empresa de grande porte, com inúmeras unidades localizadas 
em diversas cidades e estados do país, escolheu-se para a pesquisa empírica uma 
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das unidades da empresa situada no estado de Minas Gerais, aqui denominada Uni-
dade-MG1. Essa unidade foi escolhida devido à sua localização geográfica no Qua-
drilátero ferrífero mineiro, próximo a Belo Horizonte, e ao seu grande contingente 
de trabalhadoras em áreas operacionais e em ocupações ditas masculinas.

Os sujeitos da pesquisa são:
• Gestores (conforme o organograma da empresa: diretor, gerentes e super-

visores);
• Trabalhadoras de nível técnico/operacional, das áreas de produção e de 

manutenção, que ocupam cargos tradicionalmente “masculinos” (mecânica, eletri-
cista, operadoras de equipamentos, técnicas e engenheiras, observando as denomi-
nações dos cargos adotados pela empresa).

A pesquisa analisou a divisão sexual do trabalho na mineração do ponto de vis-
ta da mulher trabalhadora, portanto, não faz parte desse universo as mulheres em 
cargos de comando e gerência – que poderão ser sujeitos de pesquisas futuras. Tam-
bém foram excluídas as profissionais de empresas e/ou aquelas que ocupam cargos 
administrativos, burocráticos e/ou tradicionalmente considerados “femininos” (se-
cretária, auxiliar de escritório/administrativo, nutricionista, enfermeira, analista fi-
nanceiro, compradora, cozinheira, telefonista, dentre outros cargos afins).

Nesse sentido, várias fontes de informações foram consideradas e confrontadas 
para melhor aproximar da realidade nas suas múltiplas determinações. Foi feita uma 
análise de documentos produzidos pela empresa, visando à identificação do número 
de mulheres atuantes em áreas e cargos administrativos, operacionais e de coman-
do; o sistema de contratação, avaliação, demanda por competências, qualificação e 
requalificação profissional e preferência dos gestores da empresa por profissionais, 
segundo a variável gênero.

Os documentos analisados foram:
• A política de gestão do trabalho e das pessoas por competências, adotada 

pela empresa: formulários do processo de seleção de pessoal, descrição de cargos, 
avaliação de competências, programas de capacitação profissional;

• Organograma da unidade pesquisada;
• Descrição de cargos e planos de operação/manutenção; ainda com os mes-

mos objetivos foram realizadas entrevistas individuais semiestruturadas com uma ge-
rente e dois analistas de Recursos Humanos da unidade.

1 O nome real da empresa foi omitido por razões éticas.
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Foram levantadas questões norteadoras relacionadas ao modelo de gestão de 
competências adotado pela empresa, como se dão a descrição dos cargos, o recru-
tamento e seleção, a avaliação de desempenho, o planejamento para o desenvolvi-
mento de competências individuais e coletivas, a avaliação de competências e todas 
as demais informações relevantes para melhor compreensão da categoria “gestão do 
trabalho por competências”.

Entrevistas semiestruturadas, num total de sete, foram realizadas com os gesto-
res da unidade: gerentes e supervisores das áreas operacionais, todos do sexo mas-
culino. As questões norteadoras foram relacionadas à forma de contratação e escolha 
dos/das candidatos/as aos cargos, ao desempenho e avaliação de competências de 
homens e mulheres no trabalho, ao relacionamento profissional e especificamente, 
no caso da Gerência de RH, foram entrevistados/as também os/as analistas que atu-
am diretamente na unidade pesquisada. Embora não ocupem cargo de comando ou 
atuem nas áreas técnico-operacionais, foram imprescindíveis para a obtenção dos da-
dos referentes à operacionalização da Política de RH da empresa.

Também foram efetuadas doze entrevistas, semiestruturadas, com trabalhado-
ras das áreas técnico-operacionais. As entrevistas ocorreram de forma dialógica: algu-
mas questões foram feitas pela pesquisadora, em seguida, o/a entrevistado/a disser-
tou livremente e/ou retificou e/ou reafirmou a sua opinião à medida que o diálogo 
transcorria. Quando do tratamento das informações colhidas nas entrevistas, os no-
mes das entrevistadas foram substituídos por nomes fictícios.

O número de gestores e trabalhadoras, sujeitos da pesquisa, foi determinado 
após o levantamento, no setor de RH da empresa, do universo de sujeitos de pesqui-
sa existentes nas unidades investigadas. Como há na empresa uma grande diversi-
dade de cargos técnico-operacionais e um grande contingente de trabalhadores/tra-
balhadoras lotados/as em cada cargo, a amostra de sujeitos da pesquisa empírica foi 
delimitada gradativamente, baseada em pressupostos teóricos qualitativos, à medida 
que as entrevistas foram realizadas.

Esse conceito de amostra se refere à escolha consciente e deliberada dos atores 
sociais participantes do estudo, segundo critérios de pertinência da pesquisa e qua-
lidade das entrevistas. O objetivo dessa perspectiva de seleção é para valorizar a aná-
lise do conteúdo das informações colhidas nas entrevistas, de maneira a obter uma 
compreensão rica do fenômeno estudado, mais do que a realização de um grande 
número de entrevistas. Para tanto, na escolha dos gerentes e das trabalhadoras a se-
rem entrevistados foi utilizada a representatividade dos grupos investigados, usual-
mente designada como amostra intencional.
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A análise do discurso foi utilizada considerando a “linguagem como uma das 
formas de prática social” (Fairclough, 2001, p. 20) e com o propósito de “desvelar 
os fundamentos ideológicos do discurso que se têm feito tão naturais ao longo do 
tempo que começamos a tratá-los como comuns, aceitáveis e traços naturais.” (Fair-
clough, 2001, p. 15). Para além da teoria linguística, essa abordagem procura trazer à 
tona as relações entre a prática social, as relações de poder e a ideologia, emergidas 
em uma conjuntura histórica, política e social particular e, também, tem base na te-
oria social e na produção intelectual de diversos pensadores.

Reconhecendo as limitações, espera-se que as informações colhidas apontem 
alguns elementos passíveis de serem generalizados e levem ao pleno alcance dos 
objetivos almejados nesta pesquisa, pois “o conhecimento do real é luz que sempre 
projeta algumas sombras, nunca é imediato e pleno” (Bachelard, 1996, p. 17).

2. Compreendendo o modelo de gestão por competências na perspectiva da 
divisão sexual do trabalho

Visando à compreensão da Lógica de Competências que norteia os Modelos 
de Gestão e Organização do Trabalho e das Pessoas por Competências, buscou-se, a 
partir de estudos de diversos autores, conceituar e historicizar brevemente o surgi-
mento e o desenvolvimento de tais noções e modelos em diálogo com as teorias da 
Divisão Sexual do Trabalho.

Segundo Abreu (1994, p. 52-53), até recentemente, o perfil do trabalhador in-
dustrial da segunda metade do século XX parecia estar definido pelas características 
do modelo fordista, paradigmático do sistema de produção de massa.

Baseado na fabricação em grandes séries de bens padronizados a preços cada 
vez menores e utilizando maquinaria especializada, o modelo fordista de produ-
ção de massa tinha como típico o trabalhador semiqualificado que cumpre rigo-
rosamente normas operacionais, em que a disciplina conseguida através de con-
trole estrito, era o eixo central da qualificação requerida (Abreu, 1994, p. 52-53).

A partir da ideia de flexibilização, inúmeros estudos apontam para a Lógica de 
Competências como uma forma de regulação das relações de trabalho, ao final da 
década de 1970, em resposta à crise do modelo taylorista-fordista, que tinha como 
regra o trabalho prescrito e a separação do trabalho de concepção e de execução.

Emergindo a partir do discurso empresarial francês, baseia-se na flexibilidade 
das relações de trabalho e de produção. Segundo Hirata (2002), a noção de compe-
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tência é oriunda do discurso empresarial nos últimos dez anos, na França, e retoma-
da em seguida por economistas e sociólogos. É uma noção ainda bastante imprecisa 
e decorreu da necessidade de avaliar e classificar conhecimentos e habilidades gesta-
das a partir das atuais exigências de situações concretas de trabalho, associada, por-
tanto, aos novos modelos de produção e gerenciamento, e substitutiva da noção de 
qualificação ancorada nos postos de trabalho e das classificações profissionais que 
lhes eram correspondentes.

Para Dugué (1999), a referência às competências é uma resposta às insuficiên-
cias do sistema da qualificação em face das novas condições. As numerosas análises 
do modelo da competência (Hirata, 2002; Zarifian, 2001; Dugué, 1999; Ropé; Tanguy, 
2002; Stroobants, 2002; Manfredi, 1998; Deluiz, 2001; Küenzer, 2003; Fidalgo; Fidal-
go, 2005 e outros) têm mostrado como ele responde às transformações dos sistemas 
de trabalho: os modos de prescrição evoluindo, recorre-se à mobilização psíquica dos 
trabalhadores e não mais somente aos seus conhecimentos. Além disso, com a reela-
boração permanente dos empregos interditando sua codificação, torna-se necessário 
desatrelar a negociação salarial de todo e qualquer vínculo com postos ou saberes pre-
estabelecidos. O modelo de competência, então, responderia a esse duplo problema.

As competências são definidas como “saberes em ação”, ou seja, um conjunto 
de conhecimentos e de maneiras de ser que se combinam harmoniosamente para 
responder às necessidades de uma dada situação em um dado momento. Enquanto 
os diplomas validam saberes, as competências remetem a uma integração de saber e 
de comportamento que confere um lugar preponderante ao “saber-ser” e ao inves-
timento psicológico. Enquanto os diplomas são adquiridos de uma vez por todas, 
dando à noção de qualificação uma dimensão estabilizadora, a competência, por de-
finição “inqualificável” (Stroobants, 2002), é da ordem do conjuntural e não pode 
ser considerada um atributo definitivo.

De acordo com Zarifian (2001), o conceito de competência procura ir além do 
conceito de qualificação, pois refere-se à capacidade de a pessoa assumir iniciativas, 
ir além das atividades prescritas, ser capaz de compreender e dominar novas situa-
ções no trabalho, ser responsável e ser reconhecida por isso. Ressalta-se também a 
valorização dos saberes em ação, a inteligência prática dos/as trabalhadores/as inde-
pendentemente de títulos e diplomas; uma maior polivalência do/a trabalhador/a, 
que lhe permite lidar com diferentes processos e equipamentos, assumir diferentes 
funções e tornar-se multiqualificado/a.

Em Küenzer (2003, p. 10), é possível compreender a categoria competência 
como a capacidade de agir, em situações previstas e não previstas, com rapidez e efi-
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ciência, articulando conhecimentos tácitos e científicos a experiências de vida e labo-
rais vivenciadas ao longo das histórias de vida, vinculada à ideia de solucionar pro-
blemas, mobilizando conhecimentos de forma transdisciplinar a comportamentos e 
habilidades psicofísicas, e transferindo-os para novas situações; supõe, portanto, a 
capacidade de atuar mobilizando conhecimentos (Küenzer, 2003, p. 10).

Em seu estudo sobre a lógica de competências, Fidalgo e Fidalgo (2005) rela-
tam que, apesar das reiteradas afirmações de diversos autores sobre as imprecisões 
conceituais da noção de competências, há várias convergências entre eles, tais como: 
a competência como capacidade de articulação e mobilização de saberes, conheci-
mentos, habilidades e atitudes; a exaltação do sentido de eficácia das competências 
diante dos acontecimentos e, finalmente, o movimento em direção ao processo de 
individualização e de competição entre os/as trabalhadores/as.

Diante das mudanças técnicas, organizacionais e econômicas ocorridas nos úl-
timos anos, as empresas têm progressivamente substituído o modelo de “qualifica-
ção” pelo de “competências”. No entanto, conforme afirmam Fleury e Fleury (2004), 
no âmbito dos profissionais de gestão de recursos humanos há uma tendência da 
utilização do conceito de competência como algo que pode ser prescrito, medido, 
quantificado e avaliado e do uso de padrões baseados em conhecimentos, habilida-
des e atitudes que afetam o trabalho e o desempenho do/a trabalhador/a. Tal enten-
dimento aponta para a utilização do modelo de competência como uma nova roupa-
gem para a qualificação na gestão do trabalho humano. Assim, os princípios do tra-
balho centrados na tarefa e no conjunto de tarefas referentes aos cargos continuam 
em pauta, sem levar em consideração a subjetividade do/a trabalhador/a.

Machado (1998) esclarece que, embora as competências sejam inerentes ao 
ser humano, a valorização de determinado perfil de competências surgiu na rees-
truturação capitalista para responder ao aumento da competição das empresas no 
mercado, às mudanças tecnológicas, à necessidade de redução dos custos e de me-
lhoria da qualidade dos processos produtivos e dos produtos. Para tal, acompanha 
esse processo a proposta de mudança na gestão do trabalho: “(...) No que se refere à 
gestão do trabalho, o novo marco geral orientador preconiza a sintonização das com-
petências individuais com as competências da organização, a busca da harmonia das 
atuações de cada um com esse planejamento estratégico” (Machado, 1998, p. 288).

Assim, o uso da noção de competências insere-se em um amplo quadro políti-
co de gestão estratégica de interesses sociais e profissionais e de renegociação quan-
to ao uso social do trabalho. Envolve escolhas que não são neutras no que concerne 
à reorganização de mercados de trabalho e de processos de trabalho, e às mudanças 
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na divisão técnica e sexual do trabalho. Nesse contexto, a divisão sexual do trabalho, 
apesar de ser algo antigo, permanece.

Os estudos de Pereira e Fidalgo (2007) apontam para a divisão sexual do traba-
lho como uma categoria de análise que possibilita delimitar os lugares sociais atribu-
ídos aos homens e às mulheres, bem como identificar os valores atribuídos a eles e as 
regras de comportamento decorrentes desses valores no mundo do trabalho. Consi-
derando as mudanças advindas da reestruturação produtiva e da gestão da força de 
trabalho pela lógica de competências, os autores constatam que as transformações 
ocorridas por esse novo modelo foram bastante significativas para as mulheres, pois 
tiveram oportunidades de serem inseridas em ocupações de comando e em funções 
consideradas masculinas. Evidenciam que a necessidade de comprovação dos sabe-
res é maior para as mulheres, principalmente para aquelas que ocupam funções con-
sideradas masculinas e de maior nível hierárquico e afirmam ainda que “(...) algumas 
competências socialmente atribuídas a elas estão sendo reconhecidas e valorizadas 
pelas empresas, tais como a capacidade de adaptar-se às mudanças e de realizar vá-
rias tarefas, de relações humanas, comunicação, mobilização e engajamento para 
com os objetivos da empresa e comprometimento” (Pereira; Fidalgo, 2007, p. 160).

Dessa forma, relatam os autores, as mulheres têm usado como estratégia o 
aperfeiçoamento das competências consideradas femininas para inserção em cargos 
de maior escalão e aquelas competências consideradas masculinas - objetividade, 
competitividade, autonomia, dentre outras, para ocupação de cargos socialmente 
atribuídos aos homens.

Nessa perspectiva, o que a lógica de competência traz de novo em relação à 
divisão social de sexos é o reconhecimento, valorização e ressignificação de determi-
nadas competências socialmente atribuídas às mulheres, aquelas adquiridas no tra-
balho doméstico, exercido no espaço privado.

Também Segnini (1998, p. 178) revela que os espaços privados e as tarefas do-
mésticas passam a ser um elemento qualificador, pois possibilitam à mulher desen-
volver habilidades requeridas e valorizadas para a realização do trabalho flexível. No 
entanto, para Kergoat (1982, p. 198), essa qualificação não é reconhecida como pro-
fissional, porque é criada em uma esfera diferente daquela do terreno profissional 
e produtivo.

Forjadas no âmbito privado, nas tarefas domésticas, no trabalho reproduti-
vo, “(...) as qualidades exigidas das mulheres (minuciosidade, perspicácia, paciência 
etc.) são tidas como inatas e não adquiridas – fatos da natureza e não da cultura, ap-
tidões e não savoir-faire” (Kergoat, 1982, p. 198).
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Pode-se inferir, a partir da assertiva de Kergoat, a hipótese de que, sendo a fa-
mília o primeiro ambiente socializador no qual se dá a divisão do trabalho entre ho-
mens e mulheres, as competências das mulheres foram construídas no ambiente do-
méstico e levadas para o mundo do trabalho, não tendo assim um status de qualifi-
cação profissional.

Entretanto, os dados empíricos dessa pesquisa evidenciam uma tendência à 
reversão desse quadro. Também um estudo realizado pela consultoria internacional 
Great Place to Work, publicado no Jornal Gazeta do Povo, em 3 de março de 2009, 
sinaliza que as empresas têm ganhado muito com a contratação de mulheres e, afir-
ma ainda, que elas conseguiram um espaço maior em diferentes carreiras no mundo 
corporativo pelas suas “qualidades”, como: empatia, paciência, habilidade em traba-
lhar em equipe, capacidade de delegar e negociar, entre outras.

Em se tratando das inovações tecnológicas no ambiente industrial eliminan-
do as tarefas pesadas e a adoção de novos modelos de gestão valorizando as compe-
tências ditas femininas, Abreu (1994, p. 155) e Neves (2000, p. 243) esperavam uma 
maior incorporação das mulheres no mundo do trabalho em ocupações qualificadas 
e a eliminação da discriminação a que estão submetidas.

Contudo, Silva e Carvalho (2003, p. 59) afirmam que a substituição do uso da 
força bruta pelo uso de equipamentos computadorizados não necessariamente abre 
espaços para a atuação das mulheres nas áreas industriais, pois a ciência e a tecnolo-
gia continuam sendo consideradas de domínio masculino.

Os estudos de Pereira e Fidalgo (2007), no entanto, mostram a abertura de 
novas oportunidades de trabalho para as mulheres advindas do avanço tecnológico. 
Na fábrica automobilística pesquisada pelos autores, as transformações ocorridas no 
âmbito da gestão do trabalho foram bastante significativas para a força de trabalho 
feminina, proporcionando a inserção de mulheres em ocupações de comando e nas 
consideradas masculinas. Outro fator relevante verificado pelos autores refere-se à 
Lógica de Competências trazendo o reconhecimento, valorização e ressignificação 
de determinadas competências, socialmente atribuídas às mulheres.

Esse fato sinaliza mudanças na visão naturalizada dos papéis sociais atribuídos 
aos homens e às mulheres no mundo do trabalho produtivo. Tal fato também é cons-
tatado na pesquisa empreendida no ambiente da mineração de ferro, cujos resulta-
dos serão analisados em detalhes na Parte II do presente artigo. A partir dos resul-
tados obtidos, pode-se afirmar que o avanço tecnológico, assim como o modelo de 
gestão por competências adotado pela empresa investigada, tem facilitado um maior 
acesso das mulheres a esse segmento industrial.
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3. Compreendendo o modelo de gestão por competências “híbrido” da 
empresa investigada

A primeira etapa da coleta de dados realizada na Unidade-MG visava conhe-
cer a Política de Gestão de Pessoas da empresa, sobretudo os subprocessos de Re-
crutamento e Seleção; Treinamento e Desenvolvimento e Avaliação de Desempenho 
e como as mulheres estão sendo inseridas, capacitadas e avaliadas nesse segmento 
industrial. Para tal, foram entrevistadas uma gerente e uma analista de Recursos Hu-
manos - RH e analisados alguns documentos fornecidos. Buscou-se também com as 
entrevistas dos gerentes e supervisores a constatação, na prática, das informações 
colhidas.

A empresa, nos últimos dez anos, vem gradualmente inserindo mulheres em 
suas áreas técnico-operacionais de maneira subjetiva e aleatória, sem formalizações 
oficiais e documentais. Os entrevistados, por unanimidade, afirmam que o precon-
ceito já não está tão presente na mineração, mas tornou-se um hábito contratar ape-
nas homens para as áreas operacionais, subestimando a competência das mulheres.

Segundo a gerente de RH entrevistada, a Unidade-MG possui uma única Polí-
tica de Gestão de Pessoas, baseada no Modelo de Competências e que é seguida em 
todas as demais unidades. Nessa política a variável “sexo/gênero” não está presente 
em nenhum dos documentos oficiais, assim como não há nenhuma política de co-
tas ou programas de ação afirmativa visando à contratação de mulheres. Quanto à 
preferência da empresa pela contratação de homens ou de mulheres para suas áreas 
operacionais, a gerente de RH declarou: “Não há na empresa nenhuma formalização 
quanto à contratação de homens ou mulheres para quaisquer áreas ou funções. A de-
cisão final é do gestor, dono da vaga. Na maioria das vezes é o supervisor que esco-
lhe com quem quer trabalhar. A variável “sexo” não está presente nas formalizações 
de contratação da empresa”.

Para a contratação de novos empregados, as vagas são abertas quando da subs-
tituição de empregados demitidos, aposentados ou transferidos, ou quando há a ne-
cessidade de aumento de contingente em determinadas áreas pela maior demanda 
de novos projetos, de produção e/ou de manutenção. Atualmente, devido ao cons-
tante crescimento da empresa nos últimos anos, o segundo caso é o mais frequente.

Recrutamento e Seleção: O processo do Recrutamento e Seleção da mine-
radora é iniciado pelo supervisor, gerente operacional ou outra pessoa da linha de 
comando, que preenche um formulário eletrônico no qual são detalhados todos os 
dados da vaga e as competências esperadas do/a trabalhador/a a ser contratado/a, 
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tais como: escolaridade, formação profissional, experiência prática, etc. É o próprio 
gestor que determina quais competências são necessárias para o cargo. Os/as analis-
tas de RH dão apenas o suporte necessário no momento do preenchimento do for-
mulário de contratação, sugerindo, opinando ou alterando algum dado, se necessá-
rio, e alertando ao gerente sobre as necessidades legais do cargo, como formações 
e qualificações profissionais específicas para determinadas ocupações, por exemplo.

Somente após o preenchimento do formulário no qual são definidas as compe-
tências necessárias para o cargo é que se inicia o Recrutamento Interno: o formulário 
totalmente preenchido é inserido no “Banco de Oportunidades”, que fica disponível 
on-line na intranet da empresa e afixado nos quadros de avisos de todas as unidades 
operacionais. O/a empregado/a que se interessa pela vaga se cadastra no e-dados e 
passa pela primeira etapa de análise do currículo, feita pelo/a analista de RH e pelo/a 
“dono da vaga”. Se considerado em condições por essa primeira análise, a chefia ime-
diata do/a empregado/a é comunicada e, caso seja autorizado por este, prosseguem-
-se os demais testes: psicológicos/comportamentais, escritos, práticos, exames mé-
dicos e entrevista, conforme o caso. Os testes psicológicos/comportamentais geral-
mente são feitos por uma empresa terceirizada e os testes escritos e práticos, quando 
necessários, e a entrevista, por um supervisor da área na qual há a vaga em aberto. Os 
exames médicos são feitos pelo médico do trabalho da empresa. Sendo aprovado/a 
em todas as etapas, é feita então a transferência do/a empregado/a para a nova vaga e 
inicia-se um novo processo para sua substituição no seu antigo setor e cargo.

Quando a vaga não é preenchida internamente, procede-se ao Recrutamento 
Externo, no qual a vaga é divulgada no site da empresa e, também, é encaminhada 
para divulgação por empresas de consultorias em contratação. Qualquer pessoa in-
teressada pode cadastrar o seu currículo no site e o vincular àquela determinada va-
ga. É feita uma pré-seleção de currículos pela analista de RH, que os encaminha para 
uma empresa de RH contratada para a realização dos testes psicológicos/comporta-
mentais. Após essa etapa os três melhores candidatos são encaminhados para o exa-
me médico na empresa e, em seguida, para uma entrevista com o “dono da vaga”.

A “entrevista por competências” objetiva avaliar as condições técnicas e com-
portamentais dos candidatos e, como se trata de um procedimento padrão do Mode-
lo de Competências e bem formalizado pela empresa, nesse momento os profissio-
nais do RH assessoram o gerente em sua realização. Se necessário, é aplicado, então, 
aos candidatos, um teste prático por um profissional capacitado da área.

Depois de todas essas etapas, conforme informou a gerente de RH, a escolha 
final do/a candidato/a ideal é exclusivamente do gestor que abriu a vaga.
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Embora, segundo as informações recebidas, a empresa adote o Modelo de 
Gestão de Pessoas por Competências, e seus gestores frequentemente utilizem em 
seus discursos a palavra “competência” para se referir à descrição dos cargos, a se-
leção dos profissionais é feita tendo em vista ajustar os saberes e capacidades do/a 
trabalhador/a àqueles definidos pela empresa como necessários ao cargo, como 
acontece na prática da gestão taylorista-fordista.

Analisando o processo de descrição das competências da mineradora à luz 
das contribuições de Machado (2007, p. 290-291) acerca do modelo de gestão da 
força de trabalho taylorista-fordista, evidencia-se que a empresa ainda tem como re-
ferência os postos de trabalho hierarquizados e as tarefas que os definem. As deter-
minações de descrever as atribuições, requisitos e responsabilidades que as pesso-
as devem ter para determinado cargo e defini-los somente a partir da escolaridade, 
formação e experiência profissional não se aplicam ao Modelo de Gestão por Com-
petências, no qual a referência central ao posto de trabalho se transfere para as com-
petências individuais.

Especificamente sobre a contratação de mulheres, nos procedimentos de Re-
crutamento e Seleção pode-se inferir que elas se encontram em posição de desigual-
dade desde o início. Conforme alertam Castilhos e Castro (2006), a mineração, na 
percepção da sociedade, sempre foi vista como uma atividade de domínio masculi-
no e, portanto, sem lugar para as mulheres. Assim, embora a mineradora demonstre, 
num primeiro momento, total imparcialidade pela contratação de homens ou mu-
lheres, as empresas de seleção não são informadas do seu interesse por mão de obra 
feminina ou masculina. Assim, ao dar a essas empresas terceirizadas total liberdade 
de escolha do/a trabalhador/a adequado/a ao cargo, abre-se aí um primeiro filtro no 
processo de contratação, podendo dificultar o ingresso das mulheres. Também a es-
colha final do/a candidato/a, sem nenhuma norma estabelecida a priori pela empre-
sa, deixa nas mãos do supervisor a opção por homens ou mulheres para as vagas se-
gundo os seus valores, subjetividade e visão de mundo.

Por outro lado, a ênfase na escolaridade e na exigência inicial da empresa de 
que todos/as os empregados/as tenham, no mínimo, o ensino médio completo para 
serem contratados/as, independentemente do cargo a ser ocupado, tem favorecido 
mulheres, por elas terem mais escolaridade do que os homens e por serem mão de 
obra mais abundante na região. Como a empresa está em constante crescimento, e 
abrindo regularmente dezenas de vagas com a necessidade de preenchimento ime-
diato, as chances de contratação das mulheres aumentam. Um dos supervisores en-
trevistados ilustra essa situação:
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Às vezes eu não tenho intenção de contratar uma mulher para a minha área, mas 
dos candidatos que aparecem quase todos não têm o ensino médio completo. 
Agora as mulheres, se não têm, estão estudando EJA, curso técnico ou superior 
e, como estão precisando de trabalho, topam qualquer coisa. Aí a gente fica sem 
saída. Precisamos contratar depressa e as mulheres têm mais condições. Então 
contratamos elas para cargos que a gente nunca imaginava antes, como soldado-
ras e operadoras de caminhão, por exemplo (Supervisor operacional).

Treinamento, Desenvolvimento e Educação - TD&E: Ao contrário do que 
o senso comum faz parecer, o segmento de mineração é intensivo em capital e de-
mandante de mão de obra altamente qualificada. Não raramente, essa tem que ser 
formada e qualificada pela própria empresa de mineração contratante, o que signi-
fica para ela internalizar custos educacionais que o Estado não tem oferecido a con-
tento, ou que os/as trabalhadores/as suportam sozinhos em vários outros segmentos 
industriais.

Diante das diversas inovações tecnológicas adotadas na mineração nos últimos 
anos, da crescente demanda produtiva e para atender aos requisitos dos Programas 
de Qualidade Total, como não encontra no mercado local trabalhadores/as qualifi-
cados/as na quantidade e qualidade desejadas, a empresa investigada precisa inves-
tir frequentemente na capacitação dos/as seus/suas trabalhadores/as. Pelo número 
e diversidade dos projetos de capacitação e desenvolvimento profissional adotados 
pela empresa e identificados na pesquisa de campo, pode-se considerá-la, conforme 
Zarifian (2001, p. 257), uma “‘organização qualificante’, (...) na qual se procura de-
senvolver um processo permanente de aprendizagem e de desenvolvimento de seus 
trabalhadores”.

Segundo os profissionais de RH e gerentes entrevistados, para assegurar a ex-
celência do seu quadro funcional e garantir a consequente vantagem competitiva, 
um dos pontos fortes da empresa investigada é seu investimento na formação e qua-
lificação profissional de seus empregados.

O treinamento e qualificação profissional são a base de sustentação do seu pro-
grama de organização do trabalho e de gestão de pessoas. Além dos treinamentos 
iniciais e obrigatórios pela legislação para todos/as os/as empregados/as e para algu-
mas ocupações, além daqueles específicos para o desempenho de determinadas fun-
ções, a empresa mantêm uma universidade corporativa que adota dois importantes 
programas de Treinamento e Desenvolvimento denominados “Plano de Desenvolvi-
mento de Equipe” e “Trilhas de Aprendizagem”. Por meio desses programas, os ges-
tores e seus subordinados, a partir de um formulário denominado “matriz de com-
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petências”, no qual estão elencadas todas as necessidades de competências técnicas, 
comportamentais e gerenciais de cada cargo, traçam um cronograma de formação e 
qualificação profissionais necessárias a toda a equipe e individualmente.

Os cursos internos e externos, assim como a participação em congressos, feiras 
e seminários, dentre outros, são solicitados pelo gestor, para toda a equipe ou para 
um grupo específico, ao setor de Rh, justificando tal necessidade. O plano de forma-
ção individual é traçado pelo gestor em conjunto com cada empregado/a diante de 
suas deficiências (constatadas na Avaliação por Competências), conforme os planos 
de carreira traçados para ele/a pela empresa, ou ainda diante de seu desejo de pros-
seguimento nos estudos, de suas expectativas e pretensões à ascensão profissional.

Assim, para tal podem ser oferecidos cursos e treinamentos presenciais e a dis-
tância, de curta duração, cursos técnicos, superiores e/ou em nível de pós-graduação 
que devem ser escolhidos em uma lista preestabelecida pela empresa e que são to-
talmente custeados por ela ou com bolsas de 60% do valor total, conforme o caso.

Contudo, é evidente a preferência da empresa por custear os cursos que te-
nham relação direta com sua atividade principal (Mineração, Geologia, Projetos, Lo-
gística, etc.), com as funções desempenhadas pelo/a trabalhador/a (Mecânica, Elétri-
ca, Eletrônica, entre outros) ou com uma demanda tecnológica específica (como a 
aquisição de novos equipamentos, softwares, etc.). Se for desejo do/a trabalhador/a 
fazer um curso que não consta nessa lista, ou ainda, que não tenha nenhuma relação 
direta com a atividade-fim da empresa, seu setor ou suas funções, o RH, em conjun-
to com os gestores, analisa a demanda e a necessidade, e define pela concessão ou 
não do benefício. No entanto, os critérios para a concessão são bastante confusos, 
imprecisos e, muitas vezes, subjetivos, variando a cada caso, o que foi relatado com 
insatisfação por muitos/as dos/as entrevistados/as.

Evidencia-se que as áreas técnico-operacionais, as quais têm relação direta com 
a produção e que agregam valor à empresa (lavra, beneficiamento, transporte/carre-
gamento e manutenção) recebem mais subsídios para T&DE, assim como as funções 
estratégicas e de comando.

Nesse contexto, as mulheres que não se concentram nessas áreas e funções 
têm menores chances de formação e qualificação profissional. No entanto, um dos 
programas de formação da empresa, denominado “Programa de Formação Profissio-
nal”, que objetiva a formação contínua de mão de obra qualificada e o desenvolvi-
mento das competências requisitadas nos processos operacionais, tem se constitu-
ído em uma promissora porta de entrada para as mulheres na mineradora. Como a 
oferta de mão de obra qualificada na região é pequena, geralmente todos/as são con-
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tratados/as após o processo formativo, salvo em raras exceções, quando as avaliações 
não são satisfatórias. Nesse programa as mulheres têm se destacado.

Segundo o analista de RH entrevistado, atualmente, cerca de 30% dos trainees 
da empresa são do sexo feminino e o número vem crescendo a cada ano. E, embo-
ra se sintam impactadas em um primeiro momento pelo cenário pouco atraente das 
áreas de mineração, o perfil profissional exigido pelas atividades desenvolvidas tem 
se modificado e a adaptabilidade das mulheres tem sido realizada sem muita dificul-
dade. Para ele, as cidades nas quais a empresa atua não oferecem muitas oportuni-
dades profissionais e de crescimento, como a mineração. Assim, associado à carência 
de conseguir uma oportunidade do primeiro emprego, o fato de terem mais escola-
ridade do que os homens e a premente necessidade pelo sustento, as mulheres têm 
se candidatado ao programa e a encontrar nele uma porta de entrada para o mundo 
da mineração.

Avaliação de Desempenho por Competências: A empresa adota um mode-
lo de “Remuneração Variável por Competências” definido e implantado pela Hay 
Group, empresa multinacional de consultoria em gestão. Para tal, além das compe-
tências descritas para os cargos, são formuladas metas individuais e de equipe pela 
alta diretoria da empresa, que são desdobradas até o nível de supervisão.

Semestralmente, os gestores são avaliados formalmente por um comitê de-
vidamente treinado, que faz um confronto entre as performances individuais e os 
requerimentos de competências pessoais com as metas preestabelecidas. A partir 
dessa avaliação são elencados os indicadores para traçar a “Carreira e Sucessão”, tra-
zendo possibilidades de promoções e aumentos salariais para os gestores. Pode-se 
afirmar, segundo Machado (2007), que tal critério de avaliação atrelado à remunera-
ção, adotado pela Unidade-MG, está em concordância com o Modelo de Gestão por 
Competências.

Segundo a autora, esse modelo apresenta recompensas atreladas a resultados, 
à ligação com o trabalho, ao empenho pessoal na concretização de metas, também 
à confiabilidade, à fidelidade, à disponibilidade e disposição para esforços extras, 
ao interesse pela resolução de desafios, maior até que pela compensação financeira 
(Machado, 2007, p. 292).

Entretanto, mais uma vez, a variável “sexo/gênero” não aparece nas normas e 
procedimentos de avaliação de desempenho, dando uma aparente imparcialidade 
às avaliações. Mas o procedimento de Remuneração Variável por Competências não 
é aplicado nas funções técnico-operacionais, nas quais está alocado o maior contin-
gente feminino da empresa.
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Os critérios de avaliação, as metas individuais a serem alcançadas, a periodi-
cidade e os instrumentos utilizados para os/as empregados/as dessas categorias são 
definidos pelo próprio supervisor da área, de acordo com seus padrões, valores e 
visão de mundo, sem nenhuma formalização e, não necessariamente, traduzem-se 
em promoções, aumentos salariais ou mobilidade na carreira. Tal forma de avaliação 
informal e subjetiva, a qual comporta pesos e medidas diferenciados por classes ocu-
pacionais, traz prejuízos de toda sorte aos trabalhadores em geral, mas, para as mu-
lheres, que são mais alvos de preconceitos e são recentes nessas áreas e ocupações, o 
prejuízo é ainda maior. Sendo avaliadas de acordo com os critérios definidos apenas 
pelo supervisor (que são todos homens), elas ficam vulneráveis a uma avaliação par-
cial e subjetiva. Tanto podem ser bem avaliadas, se acaso o supervisor “prezar” por 
ter mulheres sob seu comando, como pode ocorrer o contrário.

O relato de uma analista de RH ilustra essa situação: “Existem supervisores que 
gostam de trabalhar com mulheres. Acham que elas são mais comprometidas e até 
mais competentes do que os homens. Mas outros não. Ainda há alguns que dizem: 
‘não mandem mulheres para a minha área. Aqui não é lugar para elas’. Isso ainda 
existe por aqui”.

Também uma das trabalhadoras entrevistadas observa que as avaliações não 
têm trazido benefícios: “Meu supervisor me elogia muito. As minhas avaliações são 
sempre acima da média. Só que isso não tem trazido nenhum resultado para mim, 
sabe? Continuo na mesma função, ganhando o mesmo salário e fazendo as mesmas 
coisas. Se ele acha que sou tão boa assim, por que não me promove? Elogio não en-
che barriga” (Técnica entrevistada).

Conclui-se, então, a partir da análise dos subsistemas da Política de Gestão de 
Pessoas, que a empresa adota um “modelo de gestão por competências híbrido”, 
que traz em si traços do Modelo de Gestão por Competências descrito pela literatu-
ra (Zarifian, 2001; Dugué, 1999; Machado, 2007; Fleury; Fleury, 2004; Rocha, 2009; 
dentre outros/as pesquisadores/as), mas ainda guarda diversos resquícios da antiga 
gestão taylorista-fordista.

4. Compreendendo a divisão sexual do trabalho na mineração na 
perspectiva dos gestores e trabalhadoras

Para uma apreciação crítica e compreensão do modelo de competências ado-
tado na empresa, à luz da divisão sexual do trabalho, procura-se trazer excertos de 
falas dos gestores e das mulheres entrevistadas analisados com as teorias de base 
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que sustentam o presente estudo. Procura-se, assim, na perspectiva das trabalhado-
ras, observar alguns princípios metodológicos propostos por Kergoat (2010, p. 99), 
nos quais:

a) as relações estabelecidas entre homens e mulheres no trabalho são con-
substanciais, isto é, “elas formam um nó que não pode ser desatado no nível das 
práticas sociais concretas, mas apenas na perspectiva da análise sociológica”;

b) exploração, dominação e opressão entrecruzam-se nas relações sociais de 
sexo, independentemente dos aspectos a serem abordados na pesquisa. Tais relações 
são coextensivas: “ao se desenvolverem, se reproduzem e se coproduzem mutua-
mente”, levando à necessidade de analisar como se dá a “apropriação do trabalho de 
um grupo por outro” e “as disputas materiais e ideológicas presentes”;

c) como são relações dinâmicas e historicizadas, foi imperativo na análise 
atentar para as permanências e as transformações que alteram o curso da divisão 
sexual do trabalho na mineração, pois o fato de formarem um sistema não exclui a 
existência de contradições entre elas.

Assim, para apreender a perspectiva das mulheres operárias e seus gestores 
na mineração foram realizadas, no período de março a novembro/2022, seis visitas 
à Unidade-MG, e um total de sete entrevistas com os gestores da unidade: gerentes 
e supervisores das áreas operacionais e doze entrevistas com as trabalhadoras (duas 
engenheiras; duas técnicas; duas soldadoras; duas eletricistas; duas mecânicas e duas 
operadoras de equipamentos). Para aprofundar e confrontar as informações colhidas 
nas entrevistas foram realizadas, na ocasião das visitas, observações diretas das ativi-
dades de trabalho das operárias, valorizando também as verbalizações e informações 
obtidas em conversas informais em outros momentos e ambientes. Seus nomes fo-
ram substituídos por nomes fictícios.

4.1 Os princípios organizadores da divisão sexual do trabalho: o “Princípio 
da Separação” e o “Princípio da Hierarquia”

Segundo Kergoat (2002 e 2010) e Hirata e Kergoat (2003), embora as formas 
da divisão sexual do trabalho sejam extremamente instáveis no tempo e no espaço, 
há duas invariantes nos princípios de organização e funcionamento das relações so-
ciais de sexo: o “Princípio da Separação” e o “Princípio da Hierarquia”. Apesar de es-
ses dois princípios organizadores se encontrarem em todas as sociedades conheci-
das e serem legitimados pelo senso comum, não são imutáveis e suas modalidades 
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concretas variam de acordo com o momento histórico, o avanço tecnológico e os 
segmentos industriais.

O Princípio da Separação, no qual existem trabalhos de homens e trabalhos 
de mulheres, consiste basicamente na designação dos homens prioritariamente ao 
trabalho na esfera produtiva, e às mulheres o trabalho na esfera reprodutiva. E mes-
mo quando exercidas fora do lar, as ocupações ditas femininas são quase sempre vol-
tadas para o cuidado e a prestação de serviço, tais como o trabalho das enfermeiras, 
secretárias, nutricionistas, dentre outras, e acabam se tornando uma extensão do tra-
balho doméstico, reforçando esse princípio (Hirata; Kergoat, 2003, p. 113).

O Princípio da Hierarquia, no qual o trabalho do homem “vale” mais do que 
o trabalho da mulher está intrinsecamente ligado ao Princípio da Separação. Ao se fa-
zer a separação entre “trabalho de homem” e “trabalho de mulher”, há uma destina-
ção prioritária dos homens para as funções de forte valor social agregado e uma valo-
rização diferenciada do trabalho exercido por eles e por elas, quer seja no ambiente 
público ou privado. Essa valorização tanto pode ser econômica, quando a mulher, 
mesmo exercendo a mesma profissão ou o mesmo cargo do homem, recebe salário 
menor, ou uma valorização social, antropológica e ética quando o trabalho do ho-
mem é considerado de maior prestígio ou mais importante do que o delas, induzin-
do a uma “hierarquia social” (Hirata; Kergoat, 2003, p. 113).

Para Kergoat, Picot e Lada (2009, p. 160), há nas empresas em geral um reco-
nhecimento vigente entre os ofícios ditos masculinos – cujas qualidades são reco-
nhecidas como verdadeira qualificação e consagradas pelos diplomas. E os ofícios 
ditos femininos – que exigem qualidades inatas, não adquiridas e, por conseguinte, 
não reconhecidas como verdadeiras qualificações. Porém, para Rodrigues (1992, p. 
271), depois da entrada vigorosa da mão de obra feminina em novos setores indus-
triais, torna-se impossível pensar o trabalho industrial feminino como continuação 
das tarefas domésticas. Hirata (2002, p. 200), no entanto, observa que a clivagem en-
tre tarefas femininas e masculinas nas empresas ainda continua nítida.

Na presente pesquisa empírica, analisando-se os dados da Unidade-MG e cons-
tatando-se grande parte das mulheres ocupando postos operacionais, exercendo os 
cargos de mecânica, eletricista, técnica, engenheira e operadora de equipamentos, a 
tendência é concordar com a afirmação de Rodrigues (1992).

Nas visitas realizadas nas áreas industriais, foi possível ver muitas mulheres 
exercendo atividades diversas daquelas consideradas como tipicamente femininas. 
Vestidas com uniformes pesados e ostentando os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual (EPI) necessários à segurança pessoal para trabalhos em áreas de alto risco de 
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acidentes, essas mulheres, teoricamente, deveriam fazer a manutenção mecânica em 
equipamentos de grande porte, realizar serviços em redes elétricas de alta tensão, 
trabalhos de solda e caldeiraria nas oficinas e instalações e operação de tratores e ca-
minhões de grande porte, dentre outros “trabalhos masculinos”.

Ao conhecer essas mulheres em cargos majoritariamente masculinos e traba-
lhando em um ambiente tão sujo, inóspito e pesado como a mineração, à primeira 
vista, pode-se pensar que o Princípio de Separação entre trabalhos de homens e tra-
balhos de mulheres deixou de existir, pelo menos, nesse ambiente específico.

No entanto, quando se conhece melhor a realidade do trabalho e como as ati-
vidades são distribuídas nas áreas industriais entre os/as profissionais dos sexos mas-
culino e feminino tem-se uma situação um pouco diversa daquela observada em um 
primeiro momento. A quebra do paradigma do Princípio da Separação entre traba-
lhos de homens e trabalhos de mulheres não é tão facilmente identificada.

Apesar de terem formações profissionais adequadas, superqualificações (e 
até qualificação profissional supérflua – aquela completamente diferente da função 
exercida); em alguns casos já terem experiência anterior; fazerem os mesmos testes 
práticos obrigatórios para exercer a profissão e serem registradas na carteira profis-
sional nos mesmos cargos dos homens, as mulheres da Unidade-MG nem sempre 
exercem as atividades que fazem parte do escopo da descrição dos cargos para as 
quais foram contratadas.

É certo que algumas trabalhadoras exercem as mesmas funções que os ho-
mens, como no caso das soldadoras e das operadoras de equipamentos. Porém, en-
tre as entrevistadas, principalmente as de nível superior e técnico, e entre aquelas 
que ocupam os postos de trabalho de mecânicas e eletricistas, isso não vem aconte-
cendo.

A situação de Isabela, uma das eletricistas entrevistadas, traduz bem essa reali-
dade. Ela se sente incomodada por não poder exercer a função para a qual foi con-
tratada. Alega que, por ser novata na empresa, não pode reclamar, e deve fazer o que 
mandam, mas como já pediu ao supervisor, aguarda ser deslocada para atividades 
mais operacionais e técnicas.

Sou formada em Técnica em Eletrotécnica e tenho mais de três anos de experi-
ência na área. Na outra empresa que trabalhei – uma empreiteira –, fazia serviço 
de manutenção elétrica nos equipamentos e consertava as cancelas eletrônicas. 
Quando vim pra cá, fiz teste escrito sobre elétrica e teste prático na oficina. Fo-
ram testes puxados e eu dei conta. Fui contratada como Eletricista I. Recebi to-
dos os equipamentos de segurança e fiz o treinamento com os eletricistas mais 
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antigos. O meu salário é o salário inicial da categoria e recebo também adicional 
insalubridade e periculosidade, que é obrigatório por lei para eletricistas que 
trabalham com alta tensão. Mas quando o meu supervisor fez a divisão das tare-
fas, me pediu pra ficar no escritório dando uma força no aprovisionamento de 
materiais e ferramentas ou comprando serviços terceirizados. Estou nessa, por 
enquanto, mas não gosto de ser auxiliar de escritório, por isso já pedi ao super-
visor pra ir pra área, fazer o que gosto e sei fazer.

O setor de manutenção mecânica de equipamentos móveis também apresenta 
uma situação semelhante. Dos doze profissionais atuantes no setor, cinco são mulhe-
res e, embora todas tenham formações técnicas equivalentes às dos homens (cursos 
técnicos ou de capacitação em mecânica, elétrica e eletrotécnica), não realizam exa-
tamente as mesmas funções.

Amparando-se nos estudos de Rodrigues (1992, p. 268), pode-se inferir que há 
na oficina uma rígida fronteira invisível separando as tarefas “masculinas” e as “femi-
ninas”, coisas que “as mulheres fazem melhor do que os homens” e “o que elas não 
dão conta de fazer”. Os homens exercem as atividades mais técnicas, consertando, 
lubrificando, realizando melhorias nos equipamentos, enquanto as mulheres ficam 
nos escritórios organizando os arquivos, atendendo ao telefone e realizando ativida-
des de planejamento das atividades de manutenção.

Apesar de terem “cargos masculinos”, essas mulheres continuam a exercer fun-
ções estereotipadamente femininas. Para Kergoat (1984, p. 15), situações como essas 
evidenciam mais uma vez que “os empregos femininos (ainda) são frequentemente 
uma prolongação das tarefas domésticas”.

Algumas das entrevistadas aprovam esse “desvio de função”, no entanto, Cristi-
na, outra eletricista entrevistada, diz que, apesar de gostar de exercer atividades mais 
leves e limpas no escritório, dando suporte ao planejamento da manutenção, reco-
nhece que a sua qualificação profissional está sendo afetada:

Eu gosto muito mais de trabalhar aqui dentro da oficina do que na manutenção 
na área. Lá é muito pior. Aqui é muito mais tranquilo, mais limpo, e não preciso 
fazer força ou carregar peso. Mas apesar de ajudar a planejar o serviço da ma-
nutenção não tenho contato direto com a área elétrica. Às vezes fico preocupa-
da. Estou estudando Engenharia de Automação, que tem tudo a ver com o que 
eu fazia antes, e outro dia mesmo, na sala de aula, levei um tempão pra lembrar 
uma coisa boba que qualquer eletricista de início de carreira sabe. Acho que es-
tou desaprendendo a trabalhar como eletricista, e isto não é bom, não. Imagina 
se amanhã preciso voltar pra área, vou ter de aprender tudo de novo.
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Kergoat, Picot e Lada (2009, p. 160) fazem uma distinção entre a ocupação de 
um “posto de trabalho” e a ocupação de um verdadeiro “ofício”. Enquanto o primei-
ro remete a uma divisão técnica do trabalho, a uma parcialização de tarefas na qual 
o/a trabalhador/a é despossuído/a de sua autonomia, de seu saber e de sua criativi-
dade, numa situação típica do taylorismo-fordismo, o “ofício”, por sua vez, é um “sa-
ber fazer” refletido, “compreendendo uma longa aprendizagem das regras formais 
e práticas”.

Assim, tomando-se as palavras das autoras como referência e pela evidência na 
fala da entrevistada, observa-se que, ao se afastar do “fazer” do seu verdadeiro ofício, 
da prática laboral, das atividades técnico-operacionais, para se dedicar às tarefas re-
petitivas, às atividades formalizadas e burocráticas, as mulheres entrevistadas estão 
“desaprendendo” a profissão para as quais se qualificaram e foram contratadas, num 
processo contínuo de desqualificação profissional. E tal desqualificação tem ocasio-
nado perdas evidentes para essas mulheres, não só em relação ao “desaprendizado” 
da profissão e a consequente desqualificação, mas também quanto às oportunidades 
de ascensão na empresa e à sua valorização profissional. Ter o domínio do conheci-
mento técnico e prático é fundamental nas avaliações de desempenho realizadas pe-
la empresa e que objetivam promoções para cargos de supervisão.

Especificamente sobre a valorização econômica do trabalho dos homens e das 
mulheres, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e no acordo firmado pelo 
Brasil na Organização Internacional do Trabalho (OIT), dois/duas trabalhadores/as 
de uma mesma empresa, quando ocupam o mesmo cargo, devem receber salários 
iguais. Assim, teoricamente, na Unidade-MG as mulheres do nível técnico operacio-
nal recebem o mesmo salário dos homens. Porém, para burlar esse acordo e dar ao/a 
trabalhador/a uma oportunidade (ou ilusão) de promoção, a empresa criou uma hie-
rarquia nos postos de trabalho, dando-lhe denominações diferenciadas, tais como: 
Operador I, II, III ou Engenheiro Júnior, Sênior, Máster, ou ainda, Mecânico, Mecâ-
nico Especializado e assim por diante, atrelando a cada denominação de cargo salá-
rios diferenciados.

Também nos cargos de chefia, segundo o Modelo de Gestão por Competên-
cias, adotados pela empresa, foi observada uma mudança na forma de avaliação de 
quem ocupa o posto de trabalho. Corroborando Machado (2007, p. 291-293), na 
mineradora o salário funcional – aquele acoplado ao cargo, a títulos acadêmicos e 
ao tempo na empresa, ainda existe, porém, são complementados por uma adicional 
variável, relativa à avaliação do desempenho pessoal do/a trabalhador/a, no qual são 
utilizados critérios individuais e menos universalistas.
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Para as demais mulheres entrevistadas, possuir as qualificações necessárias não 
se constitui um problema, pois todas têm formação profissional muito acima daque-
la exigida para o cargo ocupado, “consagradas nos diplomas” e na experiência pro-
fissional. No entanto, as “competências femininas” ainda são as mais visíveis pelos 
supervisores quando fazem a divisão do trabalho nas áreas operacionais entre elas e 
os seus colegas homens.

Um supervisor afirma: “Prefiro colocar as meninas fazendo o planejamento da 
manutenção no computador, providenciando os insumos necessários para as para-
das de manutenção do que fazendo a manutenção na área. Elas são mais organiza-
das, caprichosas, rápidas e disciplinadas dos que os homens e fazem esse serviço 
muito melhor”.

Esse pseudorreconhecimento e a pseudovalorização das qualidades ditas femi-
ninas, pelo supervisor, corrobora Kergoat (2002, p. 135) quando afirma que:

Ao invés de dizer que as operárias têm uma formação inexistente ou mal adap-
tada, dizemos o contrário, que elas têm uma formação perfeitamente adap-
tada aos empregos industriais que lhes propõem. (...) As operárias não são 
operárias não-qualificadas ou trabalhadoras manuais porque são malformadas 
pela escola, mas (ao contrário) porque são bem formadas pelo trabalho do-
méstico, através de um aprendizado na profissão de futura mulher, quando 
eram meninas.

E até mesmo quando se analisa o trabalho feminino altamente qualificado, de 
nível superior, cuja qualificação também está consagrada no diploma – como é o 
caso das engenheiras, a constante desqualificação, o “prolongamento” do universo 
doméstico nas atividades exercidas na empresa e a existência das “competências na-
turais das mulheres” ainda prevalecem e, consequentemente, têm trazido prejuízos 
para as mulheres.

Joana, uma das engenheiras entrevistadas, que, apesar da alta qualificação e de 
todos os elogios feitos pelo seu gerente durante a entrevista, é a única profissional 
do setor formada na área que, mesmo com o conhecimento técnico, ainda não ob-
teve a promoção para cargo de chefia. As observações do seu gerente operacional 
são contundentes: “Tenho comigo oito gerentes (todos homens) e uma engenheira 
que é o meu braço direito. Minha assessora técnica. Ela resolve tudo para mim. Não 
posso ir a uma reunião sem ela preparar o material que tenho de levar. É uma ajuda 
e tanto, pois, além dela conhecer tudo da área técnica, é organizada, caprichosa, faz 
umas planilhas caprichadas. E está sempre disponível”.
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As explicações sobre a alocação das mulheres em tarefas diferentes das dos ho-
mens e a dificuldade de promovê-las aos cargos de comando são bastante contradi-
tórias entre os gerentes. Um dos argumentos mais utilizados é a falta de força física, 
de “pulso” e a fragilidade feminina. Também a exaltação das “competências naturais 
das mulheres” é muitas vezes citada.

O supervisor entrevistado fala em tom paternal e comovido que dá pena ver as 
meninas trabalhando em coisas tão pesadas, pois elas são muito frágeis e delicadas. 
Mas, ao mesmo tempo, como têm outras qualidades: são organizadas, caprichosas e 
têm muita facilidade de comunicação, podem aproveitá-las em outros serviços.

Aí aparecem diversas incoerências e contradições, em discursos muitas vezes 
confusos. Que as mulheres são mais frágeis, não sabem mandar e não dão conta do 
trabalho pesado, há quase um consenso entre os gerentes e supervisores. No entan-
to, não são todos os chefes que pensam dessa forma. Há aqueles que não concor-
dam em transformar o trabalho na empresa em uma extensão das tarefas domésticas 
e constatam que há certo medo e acomodação das mulheres quando se trata de exer-
cer tarefas mais técnicas e operacionais.

O trabalho das mulheres aqui na minha área começou um pouco como uma ex-
tensão da vida doméstica mesmo. Elas sempre arrumavam e limpavam a área, or-
ganizavam o setor, enfeitavam. Aí eu fiquei preocupado e pensei: essas meninas 
precisam desenvolver trabalhos mais técnicos, melhorar a veia analítica. Acho 
que a massa crítica técnica delas ainda é pequena. Então comecei a inserir elas 
nas questões mais técnicas, operacionais e de gestão. Então elas demonstraram 
mais interesse, mais disposição para o trabalho. Ficaram até um pouco surpre-
sas. Parece que elas se acostumam a ter sempre que limpar, organizar, deixar tu-
do impecável e deixam o trabalho de verdade em segundo plano. A gente tem 
que trazê-las sempre à razão (Gerente operacional).

Já no trabalho dos/as soldadores/as foi observado que tanto os homens quan-
to as mulheres seguem o mesmo escopo de atuação. Nesse caso, o trabalho pesado 
e de risco aparentemente deixa de ser um obstáculo para as mulheres, pois o que se 
evidencia entre os entrevistados é uma ênfase no capricho que elas demonstram ao 
realizar essas atividades:

Nos serviços de solda as mulheres são muito melhores do que os homens. Elas 
são muito mais caprichosas, não deixam rebarbas e a solda sai em linha perfeita. 
As mulheres estão tendo muito sucesso nos serviços de solda, porque são mais 
habilidosas e fazem tudo com muito capricho. Mas isto é recente, porque até 
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bem pouco tempo atrás era só homem que fazia isso. Sabe como é, mulher sol-
dadora ainda é muito estranho. Mas aos poucos a gente tá se acostumando com 
elas e até achando bom. Elas são muito mais caprichosas (Supervisor).

Nesse aspecto, a soldadora Beatriz concorda: “Eu e a minha irmã somos sol-
dadoras há muitos anos. Os supervisores gostam mais das soldas feitas pelas mulhe-
res porque somos mais atenciosas e caprichamos mais. Apesar de ser um trabalho 
que parece pesado, exige muita minúcia e sensibilidade para fazer”. Porém, quando 
questionado sobre a penosidade e os riscos que os trabalhos com solda trazem para 
as mulheres, o mesmo supervisor se explica: “Ah, as mulheres são muito mais cui-
dadosas do que os homens e se envolvem menos em acidentes. E a solda não é tão 
complicada assim”.

Mas não é isso o que observa Luisa, soldadora com mais de 15 anos de profis-
são: “O trabalho de solda é muito pesado e perigoso. Veja que tenho várias cicatri-
zes de queimaduras em partes do braço, pescoço e rosto. Acabei também perdendo 
parte do meu dedo em um acidente de trabalho. Não aconselho a nenhuma mulher 
a trabalhar nessa profissão”.

Na análise do trabalho das operadoras de equipamentos pesados (caminhão, 
trator de pneu, trator de esteira, patrol, etc.), observa-se situação semelhante. Tan-
to nas áreas de lavra, fazendo a remoção de material estéril ou o transporte do mi-
nério para as unidades de beneficiamento, quanto nos serviços de carregamento de 
vagões, cortes de taludes, acerto de estradas, as mulheres exercem as mesmas ativi-
dades dos homens.

Também, nesse caso, os discursos dos gerentes se assemelham aos dos geren-
tes das soldadoras e a ênfase ainda recai nas “competências femininas” e não na qua-
lificação e performance profissional das mulheres. São ressaltados os cuidados que 
elas têm com os equipamentos e a produtividade. É o que, segundo eles, tem levado 
a empresa, ainda que informalmente, a dar preferência à contratação delas para es-
ses postos de trabalho.

Gosto de trabalhar com mulher operando os equipamentos porque elas são 
mais detalhistas, focadas, prestam mais atenção, fazem bem feito da primeira vez 
e dão conta de um monte de coisas ao mesmo tempo. Uma estrada patrolada 
por uma mulher fica como um tapete, lisinha... Quando eu comecei na minera-
ção nem se pensava em ter mulheres aqui. Mineração era coisa pra homem. O 
ambiente é sujo, agressivo, pesado. Estava associado à masculinidade, fora a fal-
ta de segurança. Era inadmissível a presença de mulheres. Nem passava isto pela 
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cabeça dos gerentes, era monopólio masculino. Acho que a mineração tem sido 
uma das últimas áreas a ter a inserção das mulheres. Aí, de uns anos pra cá, co-
meçaram a aparecer mulheres operadoras de máquinas e nós percebemos que 
elas eram ótimas operadoras, reduziam o tempo do trabalho e da manutenção 
também, pois cuidavam melhor das máquinas (Gestor operacional).

Até as próprias trabalhadoras alegam possuir qualidades diferenciadas dos ho-
mens e acreditam que elas foram adquiridas naturalmente. Porém, o próprio dis-
curso de uma delas evidencia um aprendizado advindo das atividades domésticas: 
“Gosto de trabalhar com automação. Acho até que tenho mais jeito que os homens. 
É muito detalhe, muita coisinha. Mulher presta mais atenção, faz com mais capricho. 
É um serviço delicado e a gente está acostumada com esse tipo de coisa, né? É como 
fazer um bordado ou seguir uma receita de bolo. Uma coisinha fora do lugar dá tudo 
errado aqui e na receita também” (Giovana, técnica).

Para Kergoat (1982, p. 56), o pensamento vigente de que a mulher realiza na-
turalmente várias atividades com qualidade, graças à sua “natureza feminina”, leva 
a uma aparente não qualificação feminina e à desvalorização de suas competências 
profissionais. Para a autora, se as mulheres foram “talhadas naturalmente” para um 
determinado tipo de trabalho, pouco importa se têm ou não formação e/ou qualifi-
cação profissionais adequadas adquiridas no processo educacional formal ou em ex-
periências anteriores; basta ter nascido mulher!

Evidencia-se entre os gestores uma avaliação subjetiva, que veem na limitação 
física da mulher um entrave para sua atuação, mas que pode ser “naturalmente” su-
perado pelo seu interesse e necessidade de trabalhar. Comprova-se também que as 
competências consideradas naturais das mulheres, aquelas adquiridas inicialmente 
no trabalho doméstico e/ou na cultura familiar, destreza, minúcia, rapidez e poliva-
lência (Segnini, 1998, p. 245), estão sendo valorizadas e consideradas diferenciais 
das mulheres.

Diferentemente do que observou Kergoat (1986, p. 84) em seus estudos, as 
competências ditas femininas não têm sido negadas pela empresa como qualifica-
ções profissionais. Há um reconhecimento frequente dos gerentes e supervisores 
de tais competências, o que tem garantido, de certa forma, não só o acesso, mas a 
permanência das mulheres na mineração. Porém, esse reconhecimento e valorização 
não têm se traduzido diretamente em ascensão profissional para elas.

A percepção dos gestores entrevistados sobre as competências comportamen-
tais é de que são naturais para homens e mulheres e não uma construção sócio-his-
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tórica. Apesar do reconhecimento das competências das mulheres, que são vistas co-
mo “especiais”, “pioneiras”, “heroínas”, “corajosas”, dentre outros termos proferidos 
pelos gestores, quando se trata de exercer cargos de comando, as competências di-
tas masculinas são prevalentes e, parece que, para eles, as mulheres, devido à “natu-
reza feminina”, não são possuidoras de tais competências. Quando comparadas aos 
homens, falta algo às mulheres: “Falta para as mulheres um pouco mais de ousadia, 
de pulso, de coragem para correr riscos. Elas têm medo de tomar decisões, de se ar-
riscar. O processo produtivo é muito dinâmico e exige tomada de decisões rápidas, 
não dá para ficar enrolando e as mulheres falam demais antes de agir” (Gestor ope-
racional). É interessante perceber na fala desse gestor que, apesar da valorização das 
competências tradicionalmente atribuídas às mulheres, a ênfase ainda recai na ne-
cessidade do desenvolvimento de “competências masculinas”.

No entanto, conforme Walkerdine (1995, p. 217-220), as ações de homens e 
mulheres são compreendidas dentro de um quadro que está repleto de mitos e fan-
tasias em torno da masculinidade e da feminilidade. As diferenças entre homens e 
mulheres, construídas social, cultural e historicamente, estão envolvidas numa rela-
ção entre “poder e domínio que não tem nada a ver com a natureza”. São práticas 
discursivas e específicas, de forma que “os comportamentos não são lidos de uma 
forma equivalente. O que é lido como natural na masculinidade poder ser lido co-
mo não natural e ameaçador na feminilidade”. Quando uma mulher demonstra pos-
suir ou ter adquirido as características masculinas, como autonomia, independên-
cia competitividade, impulsividade, etc., ela acaba sendo punida. Os argumentos de 
Cristina, a eletricista entrevistada, são contundentes nesse aspecto. Quando toma 
atitudes supostamente consideradas masculinas, ela é criticada pelos colegas, que 
se utilizam, inclusive, das características naturais e biológicas das mulheres (como a 
tensão pré-menstrual), ou o fato de ser solteira, para ridicularizá-la: “Quando bato 
de frente com os homens na área operacional, dizem que eu sou muito chata, que 
sou mal-humorada, que vivo em TPM (tensão pré-menstrual) permanente, que es-
tou precisando casar”.

Além disso, sob o aspecto de Avaliação de Competências no modelo de gestão 
da empresa, como cada supervisor e/ou gerente operacional define a periodicida-
de, os critérios, as ferramentas utilizadas, assim como as penalidades e os benefícios 
advindos do resultado da avaliação de desempenho de maneira não uniformizada e 
subjetiva, a promoção das mulheres a cargos e salários mais elevados fica prejudica-
da. Ainda que bem avaliadas pelos supervisores, o processo de promoção é analisa-
do também pelo gerente operacional, assessorado pelo pessoal do RH, que em se-
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guida passa pela análise do seu superior direto. Esse modelo não é diferente entre 
os trabalhadores e as trabalhadoras de nível operacional, porém, como as opiniões 
dos supervisores e gestores da Unidade-MG sobre a contratação e o desempenho 
das mulheres na área operacional são bastante diversificadas, contraditórias e eiva-
das de preconceitos e parcialidade, é possível identificar perdas e frustrações para as 
trabalhadoras. Conforme ressaltam Machado (1998) e Fidalgo (1999), o modelo de 
competências se traduz em uma forma de controle que transfere ao/à trabalhador/a 
a responsabilidade pela manutenção do emprego, bem como o poder de ascensão 
profissional. Assim, as próprias mulheres são responsabilizadas pela sua imobilidade 
profissional devido à sua condição feminina.

Tais observações e análises da empresa investigada e dos discursos dos/as en-
trevistados/as demonstram o caráter tênue das fronteiras existentes entre as ativida-
des domésticas e as atividades produtivas exercidas pelas mulheres na mineração. 
Também a ênfase dada no discurso empresarial às limitações atribuídas às mulheres 
no trabalho, a valorização de suas competências ditas naturais, conforme preconiza 
Abramo (2007, p. 34), e as situações concretas evidenciadas reforçam a existência 
dos dois princípios organizadores da divisão sexual do trabalho nesse segmento in-
dustrial e a materialização de um modelo de competências que se mescla ao modelo 
de gestão taylorista-fordista, quando convém aos interesses da empresa, gerando um 
novo modelo híbrido, frequentemente prejudicial à atuação feminina nesse setor.

Conclusão

Diante do Modelo de Gestão por Competências, adotado pela maioria das em-
presas de ponta no segmento industrial de mineração, buscou-se evidenciar como se 
dá a divisão sexual do trabalho, se há uma valorização diferenciada do trabalho dos 
homens e das mulheres e uma exigência de as mulheres desenvolverem competên-
cias ditas masculinas.

Falar em divisão sexual do trabalho aqui não se limita simplesmente a uma 
conotação descritiva da diferenciação entre os sexos nas atividades sociais, mas vai 
além, em uma articulação dessa “descrição do real com uma reflexão sobre os pro-
cessos pelos quais a sociedade utiliza essa diferenciação para hierarquizar as ativida-
des” (Kergoat, 1996, p. 20).

Por meio do conhecimento da dinâmica das relações entre os sexos no mundo 
do trabalho em um segmento industrial hegemonicamente masculino, ao desnatura-
lizar as desigualdades de gênero, que nem sempre são claras nas relações de traba-
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lho, logra-se a esperança de modificá-las, “pois o desconhecimento e a negação de 
uma realidade são o primeiro passo para perpetuá-la” (Fernández et al., 2005, p. 40).

Embora a mineração, na percepção da sociedade, ainda seja considerada como 
uma atividade de domínio masculino e, portanto, sem lugar para as mulheres, com 
trabalhos realizados em ambientes sujos, inóspitos, insalubres e em revezamento de 
turnos, geralmente associados a estereótipos masculinos, a presença feminina nesse 
segmento industrial é cada vez mais frequente. Nos últimos anos, mulheres atuando 
em cargos de mecânicas, eletricistas, soldadoras, operadoras de equipamentos pesa-
dos, técnicas e engenheiras têm se tornado comum nas mineradoras de grande porte 
e em suas empresas terceirizadas.

Os gestores e as próprias mulheres entrevistadas afirmam que a coragem e a 
determinação necessárias para a atuação nesse setor não são mais privilégios apenas 
do sexo masculino. Porém, a associação da feminilidade ao trabalho leve, fácil, limpo 
e que exige paciência e minúcia, ainda continua marcando fortemente o trabalho das 
mulheres, que, apesar de ocuparem o mesmo cargo dos homens nas áreas operacio-
nais, ainda estão frequentemente expostas a “desvios de função”.

Os princípios organizadores da divisão sexual do trabalho: o princípio da sepa-
ração e o princípio da hierarquia, preconizados por Kergoat (2002), são visíveis na 
distribuição das atividades entre homens e mulheres nas áreas operacionais e apa-
recem nos argumentos dos/as entrevistados/as. Para os gerentes e supervisores, de 
maneira clara ou de forma velada e imprecisa, a suposta fragilidade da mulher ainda 
faz com que ela “não dê conta” de determinadas tarefas. Os/as entrevistados/as falam 
constantemente de “trabalhos de homens” e “trabalhos de mulheres”, fazem alusão 
às “diferenças que existem no conjunto da mão de obra”, referem-se às competências 
e aos estereótipos ditos femininos.

Nesses constantes “desvios de função” aos quais são submetidas as trabalha-
doras, verifica-se uma desvalorização do saber e da qualificação das mulheres, oca-
sionando perdas para elas – sujeitas, não só a um “desaprendizado do ofício”, como 
também a uma consequente dificuldade de ascensão profissional – e perdas para a 
própria empresa, que deixa de se aproveitar adequadamente de uma mão de obra 
altamente formada e qualificada.

Contrariando a afirmação de Kergoat (1982, p. 198), de que as qualidades exi-
gidas das mulheres tidas como inatas e não adquiridas, aptidões e não savoirfaire 
são desvalorizadas nas relações de trabalho assalariado e não consideradas qualifi-
cações profissionais, evidencia-se uma grande valorização das “competências femi-
ninas” na mineração. O cuidado, organização, limpeza, minúcia, habilidade manual, 
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entre outras “competências naturais”, têm sido altamente valorizadas no processo de 
contratação e avaliação das mulheres no trabalho industrial, sobretudo nos serviços 
de solda e operação de equipamentos pesados. Mas, apesar dessa pseudovalorização 
das competências e qualidades supostamente naturais das mulheres, verifica-se que 
nenhum cargo de comando, na unidade pesquisada, é ocupado por elas.

Na empresa em geral, os cargos de comando exercidos por mulheres são em 
áreas e setores secundários e de assessorias, frequentemente associados à prestação 
de serviços, às ocupações femininas e a um saber-fazer voltado para o cuidado, a mi-
núcia, a organização e a limpeza, e de um saber-ser caracterizado pela paciência, ge-
nerosidade e discrição (Machado, 2007, p. 268), como um prolongamento das ativi-
dades domésticas, tais como: RH, Laboratório Químico, Área Administrativa, Finan-
ceira, Saúde, Restaurante Industrial e outras afins. Ainda são raras as mulheres que 
têm acesso e permanecem em cargos de comando nas áreas de produção e manu-
tenção – consideradas as que mais agregam valor à empresa -, e sempre é exaltada 
a necessidade do desenvolvimento de competências ditas masculinas, que, de certa 
forma, “faltam às mulheres”.

Destacam-se também um deslocamento das funções ditas masculinas e femini-
nas nas atividades da mineração e uma valorização diferenciada dos trabalhos exe-
cutados pelos homens e pelas mulheres, ora valorizando o trabalho bem feito reali-
zado por elas e a geração de valor para a empresa, ora menosprezando sua atuação, 
como se fora um trabalho de menor valor por ter sido “facilitado pela tecnologia” e 
ser bem executado pelas habilidades adquiridas no trabalho doméstico e não na for-
mação profissional, na aprendizagem e na experiência on the job (Kergoat, 1982).

Evidencia-se uma “qualificação supérflua” entre as trabalhadoras, pois, em ge-
ral, possuem experiências e formações profissionais muito acima do necessário para 
os cargos que ocupam. Todavia, embora estejam sendo altamente formadas e qualifi-
cadas, verifica-se que a escolarização e a formação profissional têm proporcionado o 
ingresso, mas não têm favorecido a ascensão profissional das mulheres nas carreiras 
de gestão na mineração. Além dos “desvios de função”, é grande a dificuldade delas 
de ascensão aos cargos de comando e é frequente a vinculação das trabalhadoras de 
nível superior aos cargos de carreira técnica, que, embora considerados de alto esca-
lão, são mais “descartáveis”, facilmente passíveis de terceirização e com menos status 
e poder agregados que os cargos da carreira de gestão.

Além das habilidades consideradas “femininas”, são ressaltadas pelos gestores 
outras vantagens na contratação das mulheres para os trabalhos na mineração, tais 
como a concentração, disciplina, facilidade de comunicação, de seguir normas e re-
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gras, e a baixa exposição propositada aos riscos. O pequeno número de acidentes 
de trabalho sofridos pelas mulheres, assim como a produtividade revelada por elas, 
o zelo pelos equipamentos e a escolarização superior à dos homens, têm se tornado 
os diferenciais. Também é relevante destacar neste trabalho a descrição física dessas 
trabalhadoras objetivando afastar os falsos estereótipos criados pelo imaginário do 
senso comum, nos quais as mulheres que trabalham em áreas operacionais na mine-
ração em ocupações geralmente masculinas sejam, necessariamente, embrutecidas, 
sujas e mal-cuidadas. Todas as entrevistadas demonstram zelo pela aparência e uma 
feminilidade exaltada quando se descrevem como mulheres trabalhadoras e profis-
sionais que não se esqueceram de que são “mulheres” no sentido cultural de femi-
nilidade.

Assim, evidenciam-se algumas rupturas nos modelos tradicionais, deslocamen-
tos, permanências, além de algumas mudanças na divisão sexual do trabalho no seg-
mento industrial da mineração. Constata-se que, embora as fronteiras do trabalho 
masculino e feminino tenham se deslocado, tornando-se mais tênues, ainda não fo-
ram totalmente suprimidas.

Espera-se que a crescente presença de mulheres na mineração possa incentivar 
outras trabalhadoras a seguirem o mesmo caminho, e que o aumento da escolarida-
de e da “massa crítica” dessas mulheres consequentemente leve a uma futura ascen-
são feminina nesse segmento industrial. A necessidade do capital pela competivida-
de e produtividade e a grande demanda produtiva das empresas mineradoras, graças 
ao crescimento econômico do Brasil e de outros países consumidores do minério 
brasileiro, têm possibilitado oportunidades de trabalho para homens e mulheres e, 
diante das constatações da presente pesquisa, pode-se afirmar que “mineração tam-
bém é lugar de mulher!”
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APRENDIZAGEM COOPERATIVA  
E O MÉTODO JIGSAW:  

UMA PROPOSTA DIALÓGICA  
DE ENSINO-APRENDIZAGEM

José Rodrigues de Farias Filho1

Cinthia Paes Virginio2

Sandro Alberto Vianna Lordelo3

Introdução

[...] educação é comunicação, é diálogo, na medida em que não é transferência 
de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores, que buscam a significação 
dos significados (Freire, 1980, p. 67).

O processo de aprendizagem cooperativa pressupõe a necessidade de “[...] co-
operar para aprender e aprender para cooperar” (Pujolàs; Lago, 2011). Assim, tor-
na-se necessário incentivar a interação e a cooperação entre os estudantes, a fim de 
estimulá-los a compreender que as trocas possuem um papel fundamental para dina-
mizar o que se aprende no âmbito teórico-conceitual e prático-experiencial.

Nesse contexto, de acordo com Fatareli et al. (2010), é fundamental assegu-
rar as seguintes condições: a) interdependência positiva, ou seja, noção de trabalho 
conjunto para um objetivo comum, no qual cada um se preocupa com a própria 
aprendizagem e a dos colegas; b) responsabilidade individual, o que implica uma 
contribuição ativa para o grupo; c) interação face a face, em que o estudante tem a 
oportunidade de interagir com os colegas para explicar, elaborar e relacionar con-

1 Universidade Federal Fluminense - UFF.
2 Universidade Federal Fluminense - UFF.
3 Universidade Federal Fluminense - UFF.
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teúdos e práticas; d) habilidades interpessoais, incentivando o desenvolvimento de 
competências de comunicação, autonomia, confiança, liderança, decisão e resolução 
de conflito; e e) processamento grupal, de modo a haver balanços regulares e siste-
máticos do funcionamento do grupo e da progressão da aprendizagem e das com-
petências interpessoais.

Para potencializar os ganhos com a aprendizagem cooperativa, o método Jig-
saw4 apresenta-se como uma importante estratégia de ensino-aprendizagem. Trata-
-se, pois, de uma técnica de aprendizagem cooperativa que visa reduzir os conflitos 
entre os estudantes, em função de aspectos sociais ou culturais, por exemplo. Isso 
promove um melhor aprendizado, motiva os estudantes e aumenta a satisfação, em 
função das experiências vivenciais de aprendizagem.

À luz da proposta de Pujolàs e Lago (2011), em seu Programa de “Cooperar para 
Aprender/Aprender para Cooperar”, desenvolvido na Universidade Central da Catalu-
nha, propomos: a) a personalização do ensino em função de necessidades e caracte-
rísticas dos estudantes; b) a autonomia dos estudantes em função de suas autorregu-
lações nas decisões sobre o que, como e onde aprender; e c) a estruturação aprendi-
zagem cooperativa em função da organização que o professor deva dar para assegurar 
uma sala de aula inclusiva, receptiva e promotora da cooperação entre todos.

Tendo isso em vista, lançaremos mão de dois conceitos (Pujolàs; Lago, 2011): a 
“lógica da homogeneidade” e a “lógica da heterogeneidade”. O primeiro diz respeito 
à construção de grupos de estudantes a partir de semelhanças comportamentais, so-
ciais, gênero, entre outros critérios. Essa proposta visa intensificar a noção de grupo 
e, ainda, melhorar a capacidade de autonomia dos estudantes, que é essencial para a 
eficácia da aprendizagem cooperativa. O segundo, por sua vez, associa o crescimen-
to pessoal à diferença e ao respeito ao que é diferente. As trocas de experiências en-
tre os estudantes irão incentivar o aprendizado, promovendo, assim, a inclusão em 
sala de aula.

Conforme ilustrado na Figura 1, a primeira etapa do processo de trabalho 
ocorre com a formação dos grupos, cuja configuração leva em conta as lógicas da 
homogeneidade e da heterogeneidade para balancear perfis de estudantes. Dessa 
forma, será estruturado um ambiente propício à cooperação. Em seguida, o profes-
sor apresenta um conjunto de setores econômicos que serão objeto de análise, de 
modo que os estudantes deverão selecionar um desses e buscar informações para 
dar início às atividades.

4 Texto adaptado e retirado do Jigsaw Classroom. Disponível em: https://www.jigsaw.org/#overview. Acesso 
em: dez. 2018.
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Figura 1 - Processo de trabalho

Fonte: Elaborado pelos autores.

Ao longo deste capítulo, veremos o Modelo de Análise Estratégica, uma fer-
ramenta de análise, cujo objetivo é examinar os setores econômicos, para, ao final, 
propor uma estratégia de ação. Em síntese, esse modelo tem início com a definição 
estruturante de um problema, de um óbice estratégico, e, a partir disso, são realiza-
das diversas interações para desenvolver uma estratégia de ação.

Levando em consideração a dinâmica da aprendizagem cooperativa, mobiliza-
da como instrumento de aprendizagem, todo o processo de trabalho será conduzido 
à luz da lógica de “cooperar para aprender e aprender para cooperar”. Nesse senti-
do, o uso do método Jigsaw apresenta-se como uma ferramenta que materializa essa 
aprendizagem cooperativa, a partir da interação entre dois grupos: Grupos de Base 
e Grupos de Peritos.

A partir da escolha do setor econômico e da aplicação do Método de Análi-
se Estratégica, o Grupo de Base tentará solucionar o problema do óbice estratégico 
propondo uma estratégia de ação que possibilite a empresa selecionada ter condi-
ções de superar esse problema, dentro do contexto econômico no qual está inseri-
da. Por sua vez, o Grupo de Peritos – que perpassa transversalmente os outros gru-
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pos de estudantes – é composto por especialistas associados às etapas do Modelo 
de Análise Estratégica.

Nessa perspectiva, cada Grupo de Base terá dois papéis: um dentro do pró-
prio Grupo de Base e outro, como perito. Esse último tem a função de se espe-
cializar e interagir com os peritos semelhantes de outros grupos, a fim de obter o 
máximo de conhecimento possível sobre sua especialidade e, ainda, dentro do seu 
Grupo de Base, ajudar a contribuir para que o trabalho seja consistente e tenha um 
bom embasamento teórico-científico. Além disso, tem o papel de possibilitar, nesse 
processo de aprendizagem cooperativa, a elaboração de uma solução que seja fac-
tual e que tenha chances de sucesso e de solução do problema da empresa quando 
for aplicada.

Dessa forma, o processo de trabalho será realizado mediante ação coordena-
da de esforços, em que serão desenvolvidos múltiplos papéis desempenhados pelos 
membros dos grupos durante o seu trabalho. Assim, a partir de uma aprendizagem 
cooperativa, os estudantes estarão aptos para realizarem seus trabalhos nas empre-
sas onde atuam, evoluindo nas suas carreiras profissionais e aprendendo como lidar 
com as adversidades e com os problemas que comumente enfrentam ao lidar com 
trabalhos em equipes.

Por fim, buscaremos também alguns conceitos relacionados à organização e à 
estruturação da sala de aula como um ambiente de ensino-aprendizagem (Pujolàs; 
Lago, 2011) que promova os diferentes tipos de interação. Essa estruturação, no en-
tanto, prevê um ambiente que assegure espaço e condições para os trabalhos indivi-
duais e coletivos dos estudantes. Nesse contexto, a sala de aula também deverá estar 
ambientada para promover uma saudável competição entre os estudantes, a partir 
da busca por conhecimento e de trocas de experiências, por meio de ações coope-
rativas.

1. O Modelo de Análise Estratégica

Partindo dos conceitos mobilizados por Pujolàs e Lago (2011), propomos a 
criação de um Modelo de Análise Estratégica, para desenvolvimento das atividades. 
Um modelo de análise estratégica é uma estrutura ou abordagem sistemática utili-
zada por organizações para avaliar e planejar suas estratégias. Ele é projetado para 
ajudar as empresas a compreenderem melhor o ambiente em que operam, identifica-
rem oportunidades e ameaças, definirem metas e objetivos, e criarem planos de ação 
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para alcançar essas metas. Trata-se, pois, de um processo sequencial de avaliação que 
possibilita o acesso ao conhecimento e a informações, incentivando a tomada de de-
cisões, a aprendizagem colaborativa e o trabalho coletivo.

O objetivo desse modelo é resolver os problemas ocasionados pelo Óbice 
Estratégico, que pode ser compreendido como um obstáculo ou desafio significa-
tivo que uma organização enfrenta ao buscar a implementação de sua estratégia. 
Esses obstáculos podem ser internos ou externos e representam barreiras que di-
ficultam a consecução dos objetivos estratégicos estabelecidos, tais como custos 
elevados de produção, barreiras financeiras, regulamentações governamentais, en-
tre outras.

O Modelo de Análise Estratégica que iremos trabalhar neste capítulo pode ser 
observado na Figura 2 abaixo:

Figura 2 - Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para alcançar os resultados desejados, os estudantes deverão ser divididos, pe-
lo professor, em Grupos de Peritos e Grupos de Base. Enquanto os primeiros são 
convocados para fornecer informações, insights e orientações especializadas durante 
o processo de análise estratégica, os segundos são os principais envolvidos na aná-
lise estratégica porque estão mais próximos das operações e das consequências das 
decisões estratégicas.
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Figura 3 - O papel do Grupo de Base

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de Fatareli et al., 2010.

Dessa maneira, um componente de cada Grupo de Perito e Grupo de Base 
assumirá um determinado papel, que poderá ser de mediador, relator, redator ou 
porta-voz. Essa divisão de papéis, com suas respectivas funções, pode ser observada 
no Quadro 1:

Quadro 1 - Divisão de papéis entre os estudantes

Papel Função

Mediador Organizar as discussões do grupo e coordenar todas as atividades

Relator Expor os resultados encontrados pelo trabalho do grupo

Redator Redigir e coordenar as ações que possibilitem a síntese dos resultados 
em um único documento que, posteriormente, será entregue ao professor

Porta-voz Interagir com o professor para tirar dúvidas e atuar como um elo entre o 
professor e os grupos de base e de peritos

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Com os grupos e papéis definidos, o Modelo de Análise Estratégia tem o obje-
tivo de orientar os Grupos de Base e de Peritos5 para que possam organizar esforços 
técnicos e cooperativos para resolver os problemas ocasionados pelo Óbice Estraté-
gico dentro de um dado contexto concorrencial.

Figura 4 - Trabalho transversal e interdisciplinar do Grupo de Peritos

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de Fatareli et al., 2010.

Esse modelo inicia-se com o entendimento de todo espectro de fatos e de in-
formações que envolvem um dado Óbice Estratégico do setor em análise. A Figura 5 
apresenta essa iniciativa.

Esse Óbice Estratégico deve ser caracterizado pelos Grupos de Base e de Peri-
tos em função da avaliação do conhecimento que eles terão sobre o ambiente con-

5 O Grupo de Peritos é formado por estudantes oriundos dos Grupos de Base que têm o papel de serem consul-
tores internos e especializados nas etapas do Modelo de Análise Estratégica. Dessa forma, para cada Gru-
po de Base, além dos papéis definidos na Tabela 1, seus componentes deverão se especializar nas Etapas 
do Modelo de Análise Estratégica, a saber: Análise do Ambiente, Análise Estrutural da Indústria, Cadeia de 
Valor, Modelo de Negócio e Estratégia de Ação. Os Grupos de Peritos serão formados por estudantes oriun-
dos dos Grupos de Base e têm por objetivo obter conhecimentos sobre a especialidade escolhida e deverão 
cumprir no Grupo de Base suporte consultivo sobre as questões da sua especialidade, a fim de facilitar o 
trabalho de análise e tomada de decisão pelo Grupo de Base. 
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correncial que o setor em análise estará inserido. Assim, o Óbice Estratégico será o 
primeiro achado dos Grupos de Base e de Peritos e será uma compreensão de um 
desafio a ser superado pelo setor em análise.

Figura 5 - Óbice Estratégico do Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Cada Grupo de Base e de Peritos receberá um Relato Técnico e Noticioso6, que 
servirá como um primeiro contato do Grupo de Trabalho com o ambiente concor-
rencial.

Seguindo com o Modelo de Análise Estratégica, a próxima etapa, após a com-
preensão e caracterização completa do Óbice Estratégico, será a Análise do Ambien-
te Competitivo7 que cerca o setor em análise. A Figura 6 apresenta essa iniciativa.

Para auxiliar nessa Análise do Ambiente competitivo que cerca o setor em aná-
lise, utilizaremos a análise PESTLA, para identificar as forças (Política, Econômica, So-
cial, Tecnológica, Legal e Ambiental) que interagem no ambiente conforme ilustrado 
na Figura 78. A partir dessa ferramenta, os Grupos de Base e de Peritos poderão com-

6 O Relato Técnico e Noticioso é um documento desenvolvido pelo professor com o intuito de introduzir aos 
estudantes informações sobre o Setor Econômico em análise e, também, apresentar uma visão preliminar 
sobre possíveis problemas concorrenciais, para o caso da disciplina de Planejamento Estratégico Industrial. 
O documento é composto pelos seguintes tópicos: Modelo de Análise Estratégica, Contexto Estratégico do 
Setor Econômico, Óbice Estratégico do Setor Econômico, Questão Orientadora da Análise Estratégica do Se-
tor Econômico, Processo de Trabalho da Análise Estratégica do Setor Econômico e Conclusões da Análise 
Estratégica do Setor Econômico. O Relato Técnico e Noticioso cumpre o papel de abrir as questões concor-
renciais do Setor Econômico para os estudantes.

7 A Análise do Ambiente Competitivo é o Modelo de Referência que auxiliará os Grupos de Base e de Peritos a 
conduzirem a análise estratégica do Setor Econômico partindo do Óbice Estratégico, um ou mais problemas 
concorrenciais, até a proposição de uma estratégia de ação que visará suplantar os problemas identificados.

8 A ferramenta PESTLA, também conhecida como análise PESTLA, é uma técnica de análise ambiental usada 
no contexto de análise estratégica e planejamento empresarial. Ela é empregada para examinar e avaliar os 
fatores macroambientais que podem impactar uma organização. Para mais informações, consulte Porter, 
2008.
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preender como tais forças podem agravar ou reprimir os impactos sobre o setor em 
análise e, também, conter os danos do Óbice Estratégico.

Figura 6 - Análise do ambiente do Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 7 - Forças que interagem no ambiente

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Considerando a Figura 7, os Grupos de Base e de Peritos deverão listar para 
cada Força9 um conjunto de Fatores Direcionadores Externos. Essa atividade consis-
te em descrever, para cada Força, uma lista de fatores direcionadores que influen-
ciam ou pressionam o setor e que estão identificados como impactos positivos ou 
negativos, agora e/ou no futuro, sobre o desempenho operacional e estratégico do 
setor. Os fatores direcionadores podem ser locais, regionais, nacionais e internacio-
nais, e as forças, por sua vez, podem ser política, econômica, social, tecnológica, le-
gal e ambiental.

Tendo isso em vista, a primeira atividade consistirá no preenchimento da Tabe-
la 1 pelos Grupos de Base e de Peritos, conforme o modelo proposto a seguir:

Tabela 1 - Forças Política, Econômica, Social, Tecnológica, Legal e Ambiental

Força
Fatores 

direcionadores 
externos

Como os fatores direcionadores externos 
afetam a empresa?

Positivamente Negativamente

Política

Econômica

Social

Tecnológica

Legal

Ambiental

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para preencher a Tabela 1, os Grupos de Base e de Peritos devem relatar os 
Fatores Direcionadores Externos, a partir de pesquisas realizadas por eles, a fim de 
caracterizar as respectivas forças como elementos que direcionarão o ambiente con-
correncial envolvidos com o setor em análise.

Depois dessa caracterização, os Grupos de Base e de Peritos deverão opinar 
sobre esses fatores que foram caraterizados e que afetam o setor em análise, consi-
derando também como esses fatores interferem na avaliação dos Riscos Ambientais.

9 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem John-
son; Scholes; Whittington, 2005, p. 99-150; Hitt; Ireland; Hoskisson, 2008, p. 32-67; Barney; Hesterly, 2017, 
p. 25-63.
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A partir do Modelo de Análise Estratégica, após a compreensão completa dos 
impactos das Forças Ambientais sobre o Óbice Estratégico, a próxima etapa será a 
Análise Estrutural da Indústria do Setor em análise, conforme ilustrado na Figura 8.

Figura 8 - Análise Estrutural da Indústria do Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para contribuir nessa Análise Estrutural da Indústria do Setor, empregaremos 
as cinco forças competitivas de Porter10, ilustradas na Figura 9, para obter informa-
ções que possibilitem aos Grupos de Base e de Peritos entenderem como essas for-
ças funcionam e asseguram (ou não) a atratividade de uma determinada indústria. É 
importante frisar que os Grupos de Base e de Peritos deverão interpretar como essas 
forças moldarão a atratividade do setor em análise.

Seguindo o Modelo de Análise Estratégica, a próxima etapa, após a compreen-
são completa das Forças Competitivas que moldam a Estratégia de Porter, será a Ca-
deia de Valor do setor em análise. A Figura 10 apresenta essa iniciativa.

Para auxiliar na Análise da Cadeia de Valor do setor em análise, utilizaremos a 
ferramenta Cadeia de Valor de Porter11, ilustrada na Figura 11, para obter informa-
ções que permitam aos Grupos de Base e de Peritos entenderem como essa estrutu-
ra de valor funciona, com o objetivo de compartilhar valor agregado a todos os elos 
dessa Cadeia de Valor.

10 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem Porter, 
2008; Johnson; Scholes; Whittington, 2005; Hitt; Ireland; Hoskisson, 2008; Barney; Hesterly, 2017.

11 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem Porter, 
1989; Johnson; Scholes; Whittington, 2005; Hitt; Ireland; Hoskisson, 2008.
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Figura 9 - Cinco Forças Competitivas que moldam a Estratégia de Porter12

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Porter, 2008.

Figura 10 - Cadeia de Valor do Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

12 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem Farias 
Filho, 2019.
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Figura 11 - Cadeia de Valor

Fonte: Porter, 1989.

Da mesma forma, os Grupos de Base e de Peritos deverão interpretar como es-
ses elementos de valor compartilharão valor agregado a todos os elos da cadeia de 
valor do setor em análise. Cada perito irá liderar, no seu grupo de base, a caracteri-
zação do modo de compartilhamento do valor agregado a todos os elos da cadeia de 
valor de Porter13.

A partir do Modelo de Análise Estratégica, a próxima etapa, após a compreen-
são completa sobre o funcionamento da cadeia de valor, será a estruturação de um 
modelo de negócio para o setor em análise. A Figura 12 exibe essa iniciativa.

Figura 12 - Modelo de Negócio do Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para colaborar na proposição de um Modelo de Negócio para o Setor em análise, 
empregaremos a Ferramenta Modelo de Negócio de Osterwalder (Osterwalder et al., 
2010, p. 40)14 na busca por informações que permitam aos Grupos de Base e de Peritos 

13 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem Porter, 
1989. p. 35.

14 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem Farias 
Filho, 2019, p. 18-77.
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entenderem como esses componentes do Modelo de Negócio funcionam e se interde-
pendem. A Figura 13 ilustra o funcionamento do Modelo de Negócio de Osterwalder:

Figura 13 - Nove blocos do Modelo de Negócio

Fonte: Ostewalder; Pigneur, 2010.

Para essa etapa, os Grupos de Base e de Peritos deverão interpretar como es-
ses componentes do Modelo de Negócio se relacionam e se interdependem, com o 
objetivo de Propor Valor aos Segmentos de Clientes do Setor em análise. Cada perito 
liderará, no seu Grupo de Base, a caracterização do Modelo de Negócio do seu mo-
do de Proposição de Valor para os Segmentos de Clientes15.

Para que o Modelo de Negócio seja plenamente realizado, deve-se estabelecer, 
previamente, a Proposição de Valor. Nesse sentido, Osterwalder16e 17 propõe que es-
sa seja definida a partir da ferramenta exposta na Figura 14.

Da mesma forma, os Grupos de Base e de Peritos deverão compreender como 
esses componentes do Modelo de Negócio se relacionam e se interdependem com o 
objetivo de definir com mais detalhes a Proposição de Valor do Modelo de Negócio 
do Setor em análise. Cada perito liderará, no seu Grupo de Base, a caracterização do 
Modelo de Negócio do Setor em análise.

Outra ferramenta, para ser desenvolvida, será estabelecer a Curva de Valor18 do 
Negócio: o grupo deve seguir as mesmas orientações dadas por Kim e Mauborgne 

15 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem Os-
terwalder; Pigneur, 2010. p. 40.

16 Para mais detalhes, consultar Osterwalder; Pigneur; Bernarda, 2014, p. 289.
17 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem Farias 

Filho, 2019, p. 32-49.
18 De acordo com Kim e Mauborgne (2005, p.122), o termo Curva de Valor pode ser entendido como “[...] a re-

presentação gráfica da performance relativa da empresa com base em cada atributo de valor”. 
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(2005, p.122) para montar a Curva de Valor. A Proposição de Valor será definida por 
meio dos Atributos Competitivos que devem ser definidos em função das respostas 
obtidas em atividades anteriores.

Figura 14 - Canvas da Proposição de Valor

Fonte: Osterwalder et al., 2014, p. 8-9.

Figura 15 - Curva de Valor do Cirque du Soleil

Fonte: Kim; Mauborgne, 2005, p. 40.



269

Os resultados obtidos nas atividades anteriores devem ser os direcionadores 
para o estabelecimento dos Atributos. A ideia é que esses Atributos sejam os elemen-
tos que irão conduzir a compra por parte de todos os Clientes envolvidos. São con-
siderados Clientes todos os Clientes e os Não Clientes a serem definidos. As ações já 
realizadas permitiriam que os grupos tivessem os conhecimentos necessários para 
poderem definir os Atributos.

Os Atributos Competitivos, dessa forma, serão os Fatores Ganhadores de Pedi-
do propostos por Slack e Lewis (2001, p. 45-48) e Hill (2005, p. 45). De acordo com 
Slack, os Fatores Ganhadores de Pedido são atributos que contribuem direta e sig-
nificativamente para o sucesso do Setor em análise. Esses fatores são considerados 
pelos Clientes como a principal razão para as compras dos produtos (bens e/ou ser-
viços). Observe o exemplo da Figura 15 para Cirque du Soleil.

O grupo, em função das atividades anteriores, deve definir e selecionar os Atri-
butos Competitivos que irão moldar o processo competitivo no qual o Setor em aná-
lise e seus Concorrentes estão inseridos. O grupo deverá, para cada um dos Atribu-
tos Competitivos, definir as suas características, o que será muito útil para a monta-
gem da Curva de Valor.

Tabela 2 - Atributos Competitivos

Atributos Competitivos

Atributos Competitivos Características dos Atributos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nesse sentido, a Tabela 2 poderá ser preenchida para que se possam estabele-
cer os Atributos Competitivos utilizados pelo setor em análise. Outra possibilidade é 
relacioná-los com os Valores definidos nas atividades anteriores e, também, estabele-
cer um sistema de avaliação de desempenho para poder construir a Curva de Valor. 
Essa avaliação será feita na Tabela 4:
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Tabela 3 - Atributos Competitivos

1 2 3 4 5

Atributos 
competitivos

Valores 
envolvidos

Métrica de 
avaliação

Situação Avaliação ante 
a utilidade 

para o clienteBaixo Médio Alto

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para o preenchimento da Tabela 3, na coluna 1, deve-se inserir todos os Atribu-
tos Competitivos definidos nas Atividades anteriores. Na coluna 2, deve-se relacionar 
os Atributos Competitivos com os Valores definidos nas Atividades anteriores, ou seja, 
para cada Atributo Competitivo definido é necessário indicar quais Valores são corres-
pondentes a esses ditos Atributos Competitivos. Na coluna 3, deve-se informar como 
deve ser medido o desempenho dos Atributos Competitivos. Para cada Atributo Com-
petitivo existirá uma fórmula para avaliá-lo e constatar o seu desempenho. Na coluna 
4, deve-se comparar o status do Atributo Competitivo em relação ao seu desempenho, 
medido pela métrica definida na coluna 3. Na coluna 5, deve-se, por fim, definir qual a 
importância da atual situação do desempenho do Atributo Competitivo para o grau de 
satisfação da Utilidade dos produtos (bens e/ou serviços) para os Clientes em análise.

Com os Atributos Competitivos definidos na Tabela 3, será possível desenhar 
a Curva de Valor do Setor em análise, seguindo o modelo apresentado na Figura 16:

Figura 16 - Modelo de Curva de Valor

Fonte: Kim; Mauborgne, 2005.
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Com a Curva de Valor definida para o Setor em análise concluída, o Grupo de 
Base deverá posicionar, de forma comparativa, os seus principais concorrentes tendo 
como parâmetro as análises feitas na Tabela 3. Dessa forma, a Figura 16 deverá ficar 
bem semelhante à Figura 15, em relação à análise da indústria do Cirque du Soleil.

Seguindo o Modelo de Análise Estratégica, a próxima etapa, após a compreen-
são completa sobre os elementos que compõem o Modelo de Negócio, será a estru-
turação das Estratégias de Ação para o setor em análise. A Figura 17, a seguir, apre-
senta essa iniciativa:

Figura 17 - Estratégias de Ação do Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Para auxiliar na proposição das Estratégias de Ação para o Setor em análise, uti-
lizaremos a Ferramenta Modelo Delta de Hax (Hax, 2009) na busca por informações 
que permitam aos Grupos de Base e de Peritos entenderem quais as alternativas pos-
síveis para a proposição de uma Estratégia de Ação19.

Nesse contexto, é necessário decidir o direcionador estratégico central que o 
setor em análise deverá seguir, em função do seu modelo de negócio e das carac-
terísticas de seus produtos e do seu mercado. Os direcionadores estratégicos (Hax, 
2009) são: melhor produto, solução total para o cliente e consolidação do sistema. 
Tendo isso em vista, o Grupo de Base deverá escolher um direcionador estratégico 
específico para um dado segmento pertencente ao setor em análise e estabelecer 
uma explicação coerente do porquê da escolha. O grupo deve preencher a Tabela 4, 
exposta a seguir.

19 Para mais detalhes e compreensão teórico-conceitual, sugerimos que os Grupos de Peritos consultem John-
son; Scholes; Whittington, 2005, p. 275-313; e Hitt; Ireland; Hoskisson, 2008, p. 244-272.
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Figura 18 - Modelo Delta de Estratégia Corporativa

Fonte: Hax, 2009.

Tabela 4 - Direcionadores Estratégicos

Proposta
de valor

Segmento
de clientes

Direcionador 
estratégico

Explicação do 
porquê da escolha

Fonte: Elaborado pelos autores.

O preenchimento da Tabela 4 deverá ser iniciado pela descrição da Proposição 
de Valor, definida a partir da caracterização do Modelo de Negócio. Em seguida, os 
Grupos de Base e de Peritos devem apresentar, para a Proposição de Valor definida, 
todos os Segmentos de Clientes impactados. Os Grupos de Base e de Peritos deverão 
avaliar, para essa relação entre Proposição de Valor e Segmentos de Clientes, qual(is) 
Direcionador(es) Estratégico(s) mais se aplica(m). Por fim, os Grupos de Base e de 
Peritos deverão explicar as suas escolhas e lógica utilizada.

Depois da escolha do Direcionador Estratégico (Hax, 2009), será preciso deci-
dir a estratégia principal para um dado segmento pertencente ao setor em análise, 
em função do Direcionador Estratégico selecionado. A seguir, detalhamos as estraté-
gias ilustradas na Figura 18:
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1. Estratégia de Baixo Custo: o foco é ser o provedor de menor custo de uma 
categoria de produção sem diferenciação.

2. Estratégia de Diferenciação: o foco é no desenvolvimento de características 
e funcionalidades que tornam oproduto único e permitir a cobrança de um 
diferencial de preço do cliente.

3. Estratégia de Redefinindo o Relacionamento com o Cliente: o foco é definido 
na consideração da experiência total do cliente desde o ponto de aquisição 
através do ciclo de vida completo da propriedade do produto.

4. Estratégia de Integração com o Cliente: esta estratégia visa oferecer suporte 
total às atividades dos clientes, transferindo conhecimentos para melhorar o 
seu desempenho. Ela envolve um alto grau de terceirização, que desenvolve 
uma complexa teia de conexões com os clientes que melhoram a sua capaci-
dade de fazer negócios e para usar o nosso produto.

5. Estratégia de Abertura Horizontal: o cliente é fornecido com uma solução 
personalizada que envolve um conjunto completo de produtos e serviços 
“um balcão único para uma solução única”.

6. Estratégia de Canal Exclusivo: a partir dessa estratégia, visa-se estabelecer um 
conjunto de entraves significativos que torne difícil para os concorrentes até 
mesmo competir para aquisição de clientes.

7. Estratégia de Posição Dominante: com essa estratégia, a empresa fornece 
uma interface entre os compradores e vendedores, que é muito difícil de 
substituir, uma vez que atinge a massa crítica.

8. Estratégia de Padrão Proprietário: o cliente é atraído para o seu produto por 
causa da extensa rede de complementadores de terceiros que são projetados 
para trabalhar com o produto.

Para cada Direcionador Estratégico escolhido, os Grupos de Base e de Peritos 
deverão definir uma estratégia principal para atender, de forma adequada e eficaz, 
as demandas dos Clientes e as características do Modelo de Negócio praticado pelo 
setor em análise. Nesse sentido, os grupos deverão preencher a Tabela 5, a seguir:

Tabela 5 - Estratégias Principais

Proposta
de valor

Segmento 
de clientes

Direcionador 
estratégico

Estratégia
principal

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Depois da escolha da estratégia principal, faz-se necessário decidir as caracte-
rísticas dessa estratégia, a fim de assegurar a obtenção e a manutenção da Vantagem 
Competitiva. Assim, os grupos deverão definir como essa estratégia será praticada, 
de modo que seus objetivos sejam alcançados de forma segura e preencher a Tabela 
6, ilustrada a seguir, levando em consideração todas as estratégias principais defini-
das para um determinado setor em análise. Lembramos que um único setor pode ter 
várias estratégias principais, destinadas a vários tipos de Clientes e Produtos. Dessa 
maneira, o foco será o Cliente e como abordá-lo para garantir os objetivos estratégi-
cos do Setor.

Tabela 6 - Estratégias Principais: Como?

Proposta
de valor

Segmento
de clientes

Direcionador 
estratégico

Estratégia 
principal

Como a estratégia 
principal será conduzida?

Fonte: Elaborado pelos autores.

A partir do Modelo de Análise Estratégica, após a compreensão completa so-
bre as características das Estratégias de Ação, a próxima etapa consistirá na caracte-
rização da Estratégia Proposta para o Setor em análise. A Figura 19, a seguir, exibe 
essa iniciativa.

Figura 19 - Estratégia Proposta do Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.
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A estratégia proposta deverá ser coerente com todo o trabalho já realizado e, 
ainda, com o ambiente concorrencial no qual o setor em análise está inserido, sendo 
plausível sua implantação e implementação. Faz-se necessário, também, confrontar 
essa estratégia com o modelo de negócio proposto, a fim de verificar o quanto a es-
tratégia está alinhada com a Curva de Valor definida para o setor em análise.

Por fim, os Grupos de Base e de Peritos deverão estar conscientes de que es-
sa estratégia é aplicável e que representa todo o esforço coletivo realizado por cada 
componente dos grupos.

Esse modelo de Análise Estratégica, proposto na Figura 16, deverá auxiliar os 
Grupos de Base e de Peritos a desenvolverem seus trabalhos, de modo que seja pos-
sível compará-los entre si. Nesse sentido, o Modelo de Análise Estratégica cumprirá 
seu papel de ser uma ferramenta de trabalho para que os Grupos de Base e de peri-
tos possam aprender, a partir da cooperação entre os componentes dos grupos de 
forma voluntária e colaborativa, para que o aprendizado possa se materializar de mo-
do mais efetivo e seguro.

2. Atividades com foco na aprendizagem cooperativa

As atividades descritas na seção anterior foram desenvolvidas com base no mé-
todo Jigsaw (Fatareli et al., 2010; Johnson; Jonhson; Holubec, 1999; Eilks, 2005). A 
proposta de atividades a seguir visa contribuir com o processo de ensino-aprendiza-
gem da disciplina e, também, trabalhar a autonomia dos estudantes e a cooperação 
como um indutor da aprendizagem. Nesse sentido, apresentaremos nossa proposta 
de trabalho dividida em 14 atividades, cujo objetivo principal é assegurar a busca, a 
transferência e a transformação de conhecimento, materializando, assim, o aprendi-
zado pretendido. Essas atividades deverão ser realizadas no período de três dias de 
trabalho.

2.1 1ª atividade: O professor fará uma explanação dos assuntos e de todas 
as atividades a serem desenvolvidas pelos estudantes

Nessa atividade, o professor, diante de toda a turma, irá explicar, detalhada-
mente, as atividades a serem desenvolvidas e que valerão como nota da prova indivi-
dual dos estudantes da disciplina. A Figura 20 explicita essa introdução, que ficará a 
cargo do professor. Ele também comentará e explicará a lógica pedagógica envolvida 
na análise estratégica, que constituirá, de fato, a aprendizagem cooperativa.
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Figura 20 - Introdução ao processo de trabalho e aprendizagem cooperativa

Fonte: Fatareli et al., 2010.

Durante essa apresentação, o professor deverá esclarecer o que se espera co-
mo resultado final e o que se espera da participação de cada estudante nessa ativida-
de de ensino-aprendizagem.

2.2 2ª Atividade: A montagem dos grupos de base e as definições dos papéis 
dentro dos grupos

Nessa atividade, os papéis desempenhados pelos estudantes (ver Tabela 1) são 
fundamentais para que todas as atividades sejam executadas de forma consistente e 
dentro do tempo disponível para cada uma. Esses papéis serão definidos pelos com-
ponentes dos grupos, de modo que as escolhas deverão ser em função das caracte-
rísticas individuais de cada componente. A Figura 21 ilustra a divisão de papéis den-
tro dos grupos.

Figura 21 - Definição dos grupos e dos papéis a serem desempenhados

Fonte: Fatareli et al., 2010.

Os grupos de base serão, preferencialmente, compostos por cinco componen-
tes. Entretanto, em função do tamanho da turma, é possível que, eventualmente, se-
ja necessário que os grupos de base sejam maiores para acomodar todos de forma 
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equânime. O professor buscará dividir os grupos de base em tamanhos iguais para 
garantir equilíbrio, em termos e esforço e trabalho. O mediador, já empossado, de-
verá coordenar os demais colegas para que cumpram seus trabalhos nessa atividade 
dentro do prazo estabelecido.

2.3 3ª Atividade: Sorteio dos temas estratégicos e exposição dos respectivos 
óbices estratégicos

Com os Grupos de Base e os papéis internos definidos, o professor sorteará os 
Temas Estratégicos a serem trabalhados pelos Grupos de Base. O professor também 
fará uma breve exposição sobre os Temas Estratégicos a serem analisados e, por con-
sequência, os Óbices Estratégicos envolvidos com cada Tema Estratégico.

Os Temas Estratégicos serão escolhidos de setores da economia que estejam 
passando por transformações estratégicas significativas. E, a partir dessas transfor-
mações, buscaremos tentar entender como analisar e compreender como atuar para 
atenuar ou eliminar os ditos Óbices Estratégicos.

Para esse trabalho, os estudantes irão examinar um dado Setor em análise e to-
das as dinâmicas competitivas que margeiam e condicionam as atuais e futuras inicia-
tivas estratégicas, em prol do alcance e da manutenção de uma vantagem competitiva 
sustentável para o respectivo setor.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para que eles cumpram seus 
trabalhos nessa atividade dentro do prazo estabelecido para ela.

2.4 4ª Atividade: Exposição do Modelo de Análise Estratégica e as 
Especialidades que compõem o referido Modelo de Análise Estratégica

O professor apresentará para toda a turma o funcionamento do Modelo de 
Análise Estratégica e seus elementos teórico-conceituais e práticos. Esses elementos 
serão chamados de Especialidades.

Nesse momento, é necessário que todos compreendam bem essa dinâmica e 
informar que os Conceitos-chave serão os elementos que agregarão os peritos em 
torno do desafio de buscar conhecimento para resolver o problema envolvido com 
o Óbice Estratégico estudado pelo Grupo de Base de origem.

As especialidades que compõem o Modelo de Análise Estratégica serão:
1. Análise do Ambiente, que busca avaliar externalidades que condicionam o 

ambiente competitivo e provocam a necessidade de entendê-lo, a fim de estabelecer 
mecanismos de proteção para assegurar e manter uma dada vantagem competitiva.
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2. Análise Estrutural da Indústria, que busca entender a dinâmica de forças 
que conduzem o processo competitivo e condicionam o alcance ou não de uma da-
da vantagem competitiva sustentável.

3. Cadeia de Valor, que busca entender os fatores que proporcionam valor a 
todos que atuam na cadeia produtiva, ligando o mais básico fornecedor ao cliente fi-
nal, assegurando valor a todos.

4. Modelo de Negócio, que busca entender os elementos que compõem um 
negócio dentro do contexto competitivo atual. Para isso, deve ser aderente às ne-
cessidades do próprio Setor, bem como às necessidades dos Clientes e Partes Inte-
ressadas.

5. Estratégias de Ação, que busca avaliar as diversas possibilidades de estabe-
lecer alternativas viáveis para combater os efeitos danosos dos Óbices Estratégicos.

Os porta-vozes dos Grupos de Base devem conversar internamente com seus 
colegas visando levantar possíveis dúvidas, depois devem entrar em contato com o 
professor para dirimi-las e retornar ao grupo para esclarecer a todos o que conver-
sou com o professor.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para que cumpram seus tra-
balhos nessa atividade dentro do prazo estabelecido.

2.5 5ª Atividade: Os estudantes definem em qual especialidade atuarão

Depois da exposição do professor sobre o funcionamento do Modelo de Análi-
se Estratégica e suas partes constituintes, os estudantes, por afinidade, escolherão os 
Conceitos-chave (Especialidades) em que atuarão como Peritos dentro do seu Gru-
po de Base específico.

Os estudantes, dentro do Grupo de Base, fecharão um acordo e escolherão 
por interesses pessoais e por consenso grupal os Conceitos-chave que investigarão e 
se tornarão os peritos específicos em cada Grupo de Base.

Os porta-vozes dos Grupos de Base devem conversar internamente com seus 
colegas visando levantar possíveis dúvidas, depois devem entrar em contato com o 
professor para dirimi-las e retornar ao grupo para esclarecer a todos o que conver-
sou com o professor.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para que escolham as suas 
especialidades de preferência e cumpram os prazos estabelecidos para a referida ati-
vidade.



279

2.6 6ª Atividade: Os estudantes, nos seus grupos de base, explorarão dados 

e informações sobre o setor/empresa

Nessa atividade, os estudantes buscarão mais informações sobre o setor em 
análise, a fim de obter mais detalhes que possam facilitar a compreensão do Óbice 
Estratégico que o setor está enfrentando. O mediador deverá organizar esforços para 
que sejam buscadas mais informações sobre o Setor em análise e sejam obtidas todas 
as informações possíveis e alcançáveis para fortalecer a compreensão sobre o Óbice 
Estratégico e facilitar o trabalho visando a soluções viáveis.

2.7 7ª Atividade: Os estudantes, sob o comando do mediador, desenvolverão 
uma discussão articulada e uma reflexão sobre o óbice estratégico 
a ser avaliado e, ao término, deverão propor uma estratégia a ser 
implementada

Nessa atividade, os estudantes, sob o comando do mediador, avaliarão qual a 
resposta mais adequada para a questão orientadora da Análise Estratégica. Essa res-
posta será fruto da exploração de mais informações sobre o setor em análise, bem 
como de uma articulação do possível comportamento do Modelo de Análise Estraté-
gica dentro do contexto do Óbice Estratégico do setor em análise. Essa resposta será 
fruto do consenso do grupo em torno de todas as crenças e perspectivas acumula-
das pelo próprio grupo.

Os porta-vozes dos Grupos de Base devem conversar internamente com seus 
colegas visando levantar possíveis dúvidas, depois devem entrar em contato com o 
professor para dirimi-las e retornar ao grupo para esclarecer a todos o que conver-
sou com o professor.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para realizarem suas tarefas 
individuais e coletivas e cumprirem os prazos estabelecidos para a referida atividade.

2.8 8ª Atividade: Os relatores apresentarão as primeiras conclusões sobre o 

Óbice Estratégico

Os relatores, com auxílio dos demais componentes, principalmente dos reda-
tores, prepararão uma apresentação sobre as conclusões iniciais do grupo, confor-
me ilustrado na Figura 22. Essa apresentação deverá utilizar os princípios do pensa-
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mento visual (Roam, 2012), com o intuito de esclarecer os principais achados pelo 
Grupo de Base.

O professor disponibilizará aos relatores papel e canetas multicoloridas para 
que eles, com o apoio dos redatores, desenvolvam uma apresentação de cinco mi-
nutos, cujo objetivo é expor, de forma visual, as primeiras conclusões sobre o Óbice 
Estratégico e a questão orientadora da Análise Estratégica.

Figura 22 - Tarefas iniciais dos Grupos de Base

Fonte: Fatareli et al., 2010.

Os porta-vozes dos Grupos de Base devem conversar internamente com seus 
colegas visando levantar possíveis dúvidas, depois devem entrar em contato com o 
professor para dirimi-las e retornar ao grupo para esclarecer a todos o que conver-
sou com o professor.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para realizarem suas tare-
fas individuais e coletivas e cumprirem os prazos estabelecidos para a referida ati-
vidade.
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2.9 9ª Atividade: Os estudantes se reagruparão em Grupos de Peritos em 
função das especialidades

O trabalho dos peritos estará focado em pesquisar e se informar sobre detalhes 
teóricos e práticos das Especialidades e como ela poderá, dentro da composição do 
Modelo de Análise Estratégica, pesquisar no âmbito do Óbice Estratégico e auxiliar na 
proposição de uma estratégica que conduza a uma resposta à Questão Orientadora.

Quando os peritos se agruparem, deverão aproveitar o primeiro encontro em sala 
de aula para definirem uma estratégia de pesquisa e atribuírem responsabilidades mútu-
as. Cada perito deverá buscar partes da sua Especialidade para que, no segundo encon-
tro em sala de aula, possa compartilhar o que encontrou e juntos montarem um quadro 
maior e mais detalhado dos conceitos e práticas envolvidos com a especialidade em pes-
quisa. Uma boa prática é que cada perito deva levar para o segundo encontro em sala de 
aula um resumo sobre os fatos mais relevantes que encontrou na sua pesquisa individual.

Depois e durante o segundo encontro em sala de aula, cada perito deverá ano-
tar e guardar todas as informações discutidas e adquiridas nas pesquisas grupais, a 
fim de poder repassar para os outros componentes do seu Grupo de Base original 
os conhecimentos adquiridos.

Para os peritos poderem repassar seus conhecimentos adquiridos durante a 
pesquisa e análise teórica e prática das Especialidades pesquisadas, deverão elaborar 
um resumo dos assuntos discutidos nas reuniões em sala de aula sobre as Especiali-
dades pesquisadas. Para tanto, deverão procurar seguir as “Diretrizes para Elabora-
ção do Resumo”, que são semelhantes às sugeridas por Massi, Cerruttie e Queiroz 
(2013). As diretrizes são:

1. Enquanto cada perito lê cada parágrafo, ele deve escrever uma frase resumin-
do o parágrafo em questão. O perito deve fazer o mesmo com todos os parágrafos.

2. Ao término da leitura, o perito deverá elaborar uma única frase resumindo 
a ideia principal do texto.

3. Com base nas frases que o perito escreveu, para cada parágrafo produza 
um texto coeso que sintetize todo o conteúdo do documento lido. Esse resumo de-
verá conter no mínimo 2.500 caracteres.

Os peritos deverão levar os seus resumos para os seus Grupos de Base e de Peri-
tos, a fim de poderem contribuir com aplicação dos conhecimentos adquiridos e com a 
resposta à Questão Orientadora proposta para essa atividade de aprendizagem. Os resu-
mos deverão ser apresentados, lidos e repassados, a fim de transferirem os conhecimen-
tos para, assim, ser definida a resposta mais adequada à referida questão orientadora.
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Os peritos que, no seu Grupo de Base original, tiverem o papel de relator de-
verão, também, guardar uma parte do seu tempo de pesquisa para estudar técnicas e 
estratégias de pensamento visual para fins de apresentação dos achados do seu Gru-
po de Base. Nessa pesquisa, deverão escolher e propor técnicas visuais para expor os 
achados do Grupo de Base. Em função dessa escolha, deverão solicitar ao professor 
materiais que auxiliem na montagem da apresentação visual.

Os peritos relatores, no seu Grupo de Base original, deverão, também, com-
partilhar com os outros peritos relatores dos outros grupos de base seus achados 
sobre as pesquisas relacionadas com as técnicas e estratégias de pensamento visual, 
para buscarem uma solução de apresentação mais qualificada e fácil de ser realizada. 
A Figura 23 informa sobre essas tarefas dos Grupos de Perito.

Figura 23 - Tarefas dos Grupos de Peritos

Fonte: Fatareli et al., 2010.
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Os porta-vozes dos Grupos de Base devem conversar internamente com seus 
colegas visando levantar possíveis dúvidas, depois devem entrar em contato com o 
professor para dirimi-las e retornar ao grupo para esclarecer a todos o que conver-
sou com o professor.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para realizarem suas tarefas 
individuais e coletivas e cumprirem os prazos estabelecidos para a referida atividade.

2.10 10ª Atividade: Os estudantes se reagruparão em Grupos de Base para 
resolverem os problemas provocados pelo Óbice Estratégico

Os estudantes, nos seus papéis de peritos, se reagruparão nos Grupos de Base 
para discutirem como irão usar os conhecimentos obtidos no trabalho de pesquisa 
no Grupo de Peritos. Com esses conhecimentos assimilados, a partir do Óbice Es-
tratégico definido e da Questão Orientadora, deverão realizar uma profunda Análise 
Estratégica no Setor em análise, com o intuito de formular uma proposição de uma 
estratégia de ação que vise combater os efeitos do Óbice Estratégico e o alcance e a 
manutenção de uma vantagem competitiva, conforme a Figura 24.

O mediador deverá organizar os trabalhos, a fim de que todos possam partici-
par e discutir, com vistas à obtenção de um consenso em torno da estratégia de ação 
a ser proposta e defendida pelo Grupo de Base.

Uma das atividades a serem empreendidas pelo Grupo de Base é repassar a to-
dos os resumos feitos pelos peritos e esclarecer dúvidas eventuais com o professor, via 
porta-voz. Após esse entendimento, faz-se necessário agrupar esses conhecimentos, 
tendo o Modelo de Análise Estratégica como mecanismo de agregação e alinhamento, 
a fim de usar o referido modelo como uma ferramenta de apoio e suporte à constru-
ção da solução da resposta à Questão Orientadora proposta para o Setor em análise.

Os Grupos de Base usarão o Modelo de Análise Estratégica para ser o arquéti-
po a ser trabalhado a partir do conhecimento adquirido sobre os dados e informa-
ções sobre o Setor em análise. Com isso, os Grupos de Base deverão realizar todas 
as seis etapas do Modelo de Análise Estratégica para que seja possível a proposição 
de uma estratégia, cujos propósitos são atuar sobre o Óbice Estratégico e assegurar 
uma vantagem competitiva sustentável.

Os redatores dos Grupos de Base deverão ter o cuidado de guardar e registrar 
todas as ações e os preenchimentos das tabelas e quadros que fazem parte das eta-
pas do Modelo de Análise Estratégica. Isso irá facilitar a entrega da Folha de Cálculo 
do Grupo de Base e, também, o trabalho dos relatores.
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Nesse momento, os estudantes deverão cumprir seus papéis (mediador, rela-
tor, redator e porta-voz) para que a referida Análise Estratégica seja realizada de for-
ma efetiva. O mediador deverá ter um papel importante para mobilizar e conduzir os 
trabalhos do seu Grupo de Base, dentro do prazo definido, a responder à Questão 
orientadora feita para o setor em análise.

Figura 24 - Retorno aos Grupos de Base

Fonte: Fatareli et al., 2010.
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Os porta-vozes dos Grupos de Base devem conversar internamente com seus 
colegas visando levantar possíveis dúvidas, depois devem entrar em contato com o 
professor para dirimi-las e retornar ao grupo para esclarecer a todos o que conver-
sou com o professor.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para realizarem suas tarefas 
individuais e coletivas e cumprirem os prazos estabelecidos para a referida atividade.

2.11 11ª Atividade: Os estudantes, divididos em Grupos de Base, 
continuarão suas pesquisas, análises e reflexões sobre os Óbices 
Estratégicos e seus reflexos sobre a competitividade da empresa em 
análise

Os estudantes que compõem os Grupos de Base devem buscar mais informa-
ções e dados que possam ajudá-los nas análises e reflexões sobre as Fases que envol-
vem o Modelo de Análise Estratégica com vistas a resolver o Óbice Estratégico, confor-
me a Figura 25, propondo uma estratégia capaz de eliminar ou atenuar as ameaças ad-
vindas do dito Óbice Estratégico. Nesse contexto, cada Grupo de Base deverá concluir 
as fases e usar os achados de cada uma para incrementar as análises das fases seguin-
tes, culminando com a proposição da estratégia que agirá sobre o Óbice Estratégico.

Figura 25 - Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

A busca por mais informações deverá considerar:
1. Informações no site da Empresa ou das Empresas envolvidas com o setor 

em análise, tais como:
a. informações gerais sobre a Empresa e sua estrutura de poder e governança;
b. informações sobre o seu portfólio de produtos;
c. relatórios de Gestão e detalhes contábeis e financeiros;
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d. demais informações que possam ser úteis na compreensão do desafio es-
tratégico.

2. Caracterização do ambiente contextual relacionado ao Óbice Estratégico 
definido para ser trabalhado e avaliado pelas Fases do Modelo de Análise Estratégica. 
Esse ambiente será composto por:

a. situações caracterizadas por informações noticiosas relacionadas com a 
Empresa e o seu ambiente concorrencial, encontradas na mídia tradicional. Essas 
informações poderão estar relacionadas com a economia, política de inovação, ten-
dências tecnológicas, e de consumo, aquisições, captação de fundos de investimen-
tos, lançamentos de novos produtos e demais informações que os componentes dos 
Grupos de Base considerarem importantes e relacionadas com o Óbice Estratégico 
definido para ser trabalhado e avaliado pelas Fases do Modelo de Análise Estratégica;

b. situações caracterizadas por informações noticiosas relacionadas com o se-
tor industrial, encontradas nos órgãos governamentais e institutos de pesquisa. Es-
sas informações poderão estar relacionadas com a economia, política de inovação, 
tendências tecnológicas, e de consumo, aquisições, captação de fundos de investi-
mentos, lançamentos de novos produtos, leis específicas, lançamentos de fundos de 
investimentos e demais informações que os componentes dos Grupos de Base con-
siderarem importantes e relacionadas com o Óbice Estratégico definido para ser tra-
balhado e avaliado pelas Fases do Modelo de Análise Estratégica;

c. situações caracterizadas por informações noticiosas relacionadas com o se-
tor industrial, encontradas nas entidades de classe e institutos privados de pesquisa. 
Essas informações poderão estar relacionadas com a economia, política de inovação, 
tendências tecnológicas, e de consumo, aquisições, captação de fundos de investi-
mentos, lançamentos de novos produtos, leis específicas, lançamentos de fundos de 
investimentos e demais informações que os componentes dos Grupos de Base con-
siderarem importantes e relacionadas com o Óbice Estratégico definido para ser tra-
balhado e avaliado pelas Fases do Modelo de Análise Estratégica.

2.12 12ª Atividade: Os relatores apresentarão as conclusões sobre o Óbice 
Estratégico

Os relatores, com auxílio dos demais componentes dos Grupos de Base, usan-
do técnicas de pensamento visual, deverão expor os resultados e achados da Análi-
se Estratégica realizada e a correspondente proposição da Estratégia de Ação a ser 
implantada.
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Os relatores definirão o esquema visual geral que irá representar os resultados 
e achados dos trabalhos realizados pelo Grupo de Base. Todos deverão participar 
dessa atividade, auxiliando o relator na construção do esquema visual. Nesse mo-
mento, os porta-vozes devem estar sempre em sintonia com o professor na busca por 
sugestões e feedback sobre a clareza e objetividade do esquema visual.

Os porta-vozes dos Grupos de Base devem conversar internamente com seus 
colegas visando levantar possíveis dúvidas, depois devem entrar em contato com o 
professor para solucioná-las e, por fim, retornar ao grupo e esclarecer a todos o que 
conversou com o professor.

O mediador deverá ter um papel importante para mobilizar e conduzir os tra-
balhos do seu Grupo de Base, dentro do prazo definido, a construir um esquema 
visual que represente as ideias sobre a resposta à questão orientadora feita para o 
Setor em análise.

A Figura 26 ilustra sobre o relato dos achados pelos Grupos de Base, referente 
à 12ª atividade a ser realizada.

2.13 13ª Atividade: O professor fará uma explanação final acerca de todos os 
assuntos tratados e de todas as atividades realizadas pelos estudantes

Nessa atividade, conforme a Figura 27, o professor, diante de toda a turma, irá 
expor as suas impressões sobre a qualidade do trabalho de todos os Grupos de Base 
e de Peritos. Além dessa avaliação sobre a qualidade, o professor deve comentar so-
bre os aspectos pertinentes sobre os trabalhos dos grupos, o compromisso e partici-
pação dos componentes e o quanto os resultados apresentados foram significativos.

O professor deve apresentar sua opinião sobre os resultados alcançados e o 
comportamento, não só a partir de seu ponto de vista, mas também dos estudantes, 
em relação à condução de suas tarefas individuais e coletivas, em prol do alcance dos 
objetivos e da contribuição, para que a cooperação conduza a aprendizagem e essa 
aprendizagem promova a cooperação.

Além disso, será concedida a palavra aos porta-vozes para que todos expressem 
suas dúvidas e/ou incompreensões ainda restantes, que serão esclarecidas pelo pro-
fessor, a fim de encerrar essa etapa do processo de ensino-aprendizagem. Ao mesmo 
tempo, irá explicar as atividades restantes e o que cada componente dos Grupos de 
Base deverão ainda fazer para fechar o processo de ensino-aprendizagem.

O mediador deverá coordenar os demais colegas para realizarem suas tarefas in-
dividuais e coletivas e cumprirem os prazos estabelecidos para a respectiva atividade.
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Figura 26 - Relato dos achados pelos Grupos de Base

Fonte: Fatareli et al., 2010.
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Figura 27 - Encerramento da Análise Estratégica

Fonte: Fatareli et al., 2010.
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2.14 14ª Atividade: Processamento grupal realizado pelos estudantes

O Processamento Grupal terá dois momentos. O primeiro consiste na avalia-
ção interna de cada Grupo de Base sobre o trabalho desenvolvido, revelando as im-
pressões de cada componente, a partir de seu ponto de vista. Nesse contexto de Pro-
cessamento Grupal, é conduzida uma reflexão sobre como o trabalho foi realizado e 
quais aspectos deverão ser avaliados e discutidos, a fim de fortalecer o Aprendizado 
Cooperativo de todos que participaram dos Grupos de Base. Para tanto, propomos a 
seguinte avaliação ( Jonhson; Jonhson; Holubec, 1999, p. 61):

1. O professor solicitará que cada Grupo de Base que se concentre em um 
membro por vez. Os outros membros mencionam uma coisa que essa pessoa 
fez que o ajudou a aprender ou a trabalhar juntos de forma eficaz. O centro 
das atenções é girado até que todos os membros recebam feedback;

2. Peça aos membros do Grupo de Base que escrevam um comentário positivo 
sobre a participação de cada um dos outros componentes do seu Grupo de 
Base. Os estudantes então trocam seus cartões para que cada um tenha um 
feedback positivo por escrito feito por seus colegas;

3. Peça aos membros que completem um dos seguintes comentários sobre prá-
ticas sociais manifestadas por cada um deles:

a. Eu gostei que você tem....................................................................................;
b. Gostei de quanto você.....................................................................................;
c. Eu admiro sua habilidade de...........................................................................;
d. Eu realmente gosto que você...........................................................................;
e. Você realmente ajudou o grupo quando.........................................................;

Os estudantes poderão transmitir esses comentários por escrito ou oralmen-
te. Quando o fizerem face a face, deverão lembrar de dizer o nome do parceiro que 
eles estão avaliando e olhar em seus olhos. O estudante que receberá o comentário 
positivo deverá olhar para o outro e não dizer nada, ou apenas dizer “obrigado”. 
O feedback positivo deverá ser expresso de forma clara e direta, e não rejeitado ou 
negado.

4. Indique a cada Grupo de Base para fazer uma síntese do seu Processamento 
Grupal e mantê-lo guardado. Isso ajuda o professor a estar ciente do funcio-
namento de cada Grupo de Base de Aprendizagem;

5. Indique a cada Grupo de Base para criar um mapa mental que represente os 
fatores determinantes do sucesso do Grupo de Base.
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O segundo momento é individual e, assim, cada estudante fará um Processa-
mento Grupal, a fim de discutir todo o processo de trabalho. Dentro dessa atividade, 
os estudantes deverão responder a um Questionário20, composto por cinco questões 
abertas que objetivam entender o que deu certo e errado durante os trabalhos nos 
Grupos de Peritos e de Base. Nesse momento, é importante que as respostas sejam 
as mais verdadeiras possíveis, haja vista que são fundamentais para refletir sobre o 
trabalho realizado e as potencialidades de melhorias a serem introduzidas.

Ainda como parte do Questionário, faz-se necessário responder a 15 perguntas 
fechadas, com escala Likert, variando entre o Concordo Fortemente (CF), Concordo 
(C), Indeciso (I), Discordo (D) e Discordo Fortemente (DF). A parte com as pergun-
tas fechadas será anônima, de modo a auxiliar na fidelidade das respostas e na garan-
tia de que os respondentes não serão identificados.

Outra ação que deverá ser realizada é a elaboração de uma redação, de gênero 
dissertativo21, na qual o estudante deverá explicar, com base em exemplos, o conhe-
cimento adquirido em todo o processo de Análise Estratégica. Nessa redação disser-
tativa, o estudante deverá, obrigatoriamente, articular os conhecimentos adquiridos 
na Análise Estratégica com as competências (conhecimento, habilidade e atitudes) 
de sua formação profissional, dando especial destaque às questões técnicas e com-
portamentais ambicionadas por ele para se tornar um(a) engenheiro(a), de modo 
que possa contribuir com o sucesso de alguma organização na busca por sua vanta-
gem competitiva sustentável.

É importante que a redação dissertativa não exceda duas páginas no formato 
A4. Para essa redação, o estudante deverá utilizar todos os conhecimentos adquiri-
dos nos seus trabalhos nos Grupos de Peritos e de Base. É necessário, ainda, atentar 
para a elaboração de um texto coeso e coerente e que atenda, de forma consistente, 
as diretrizes estabelecidas na 18ª nota de rodapé deste capítulo.

A Figura 28 sintetiza todo o processo de trabalho (da 1ª à 14ª atividade), pro-
porcionando uma visão geral e global da prática pedagógica realizada.

Depois dessas 14 atividades, a Aprendizagem Cooperativa, conduzida à luz da 
estratégia Jigsaw, estará completa. Com isso, o propósito do Processo de Ensino-
-Aprendizagem será finalizado, com expectativa de que todas as etapas e todo o pro-
cesso tenham ocorrido com sucesso.

20 Adaptado de Fatareli et al. (2010, p. 161-168), e de Eilks (2005, p. 316). 
21 A redação dissertativa deverá seguir as boas práticas que envolvem a construção desse gênero textual. Se-

rão utilizados os seguintes critérios para avaliação das redações: 1) identificar se existe uma proposta clara; 
2) verificar desenvolvimento coerente com a proposta apresentada; e 3) identificar uma conclusão consis-
tente e que esteja de acordo com a proposta e o desenvolvimento indicados.
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Figura 28 - Avaliação Individual sobre o Modelo de Análise Estratégica

Fonte: Fatareli et al., 2010.
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3. Processo de trabalho cooperativo da Análise Estratégica de um setor 
econômico

O processo de trabalho será dividido em quatro aulas, de modo que cada uma 
será orientada por um propósito específico, conforme ilustrado na Figura 29. Na 1ª 
aula, o trabalho será iniciado com a formação dos Grupos de Base e o respectivo sor-
teio dos Temas Estratégicos. Após os grupos se constituírem e assumirem os papéis 
dentro do Grupo de Base, o professor apresentará os fundamentos do Modelo de 
Análise Estratégica que irá auxiliá-los no trabalho de Avaliação Estratégica sobre o se-
tor econômico em análise.

Figura 29 - Dinâmicas das Atividades Cooperativas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nesse contexto, os prazos a serem atribuídos às atividades são os seguintes, 
conforme a Tabela 7:

Tabela 7 - Prazos atribuídos às atividades da 1ª Aula

Atividades Prazos Atribuídos

1ª Atividade 35 minutos

2ª Atividade 10 minutos

3ª Atividade 10 minutos

4ª Atividade 35 minutos

5ª Atividade 15 minutos

Total 105 minutos

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Nesse 1º Dia (Figura 30) as seguintes Atividades serão realizadas:
• 1ª Atividade: O professor fará uma explanação acerca dos assuntos e de to-

das as atividades a serem desenvolvidas pelos estudantes.
• 2ª Atividade: A montagem dos Grupos de Base e as definições dos papéis 

dentro dos Grupos.
• 3ª Atividade: Sorteio dos Projetos e exposição dos Problemas envolvidos 

com os referidos Setores/Empresas.
• 4ª Atividade: Exposição do Modelo de Análise Estratégica e as Especialida-

des que compõem o referido Modelo de Análise Estratégica.
• 5ª Atividade: Os estudantes definem em qual Especialidade irão atuar.

Figura 30 - Atividades da 1ª Aula

Fonte: Elaborado pelos autores.

No intervalo entre a 1ª e a 2ª aula (Figura 31), os estudantes, agrupados nos 
Grupos de Base, deverão desenvolver uma pesquisa coletiva sobre as característi-
cas do setor econômico para compreendê-lo, com mais detalhes, e ampliar a sua 
visão sobre as condicionalidades provenientes do Óbice Estratégico envolvido com 
o setor.
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Figura 31 - Atividade do intervalo entre a 1ª e a 2ª aula

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na semana entre o 1º dia e o 2º dia, a seguinte atividade será realizada:
• 6ª Atividade: Os estudantes, nos seus Grupos de Base, explorarão dados e 

informações sobre o Setor/Empresa.

Os estudantes deverão utilizar mecanismos de compartilhamento de trabalho, 
online, a fim de poderem escolher os melhores horários e fontes de busca de infor-
mações que, para eles, sejam ideais. Cada Grupo de Base deverá acumular informa-
ções, para que, posteriormente, sejam processadas e gerem, por fim, conhecimento. 
Nesse sentido, é importante que os estudantes cumpram com sucesso essa etapa pa-
ra assegurar o domínio de informações para a 2ª aula.

Durante essa atividade, cada componente do Grupo de Base deverá elaborar 
um resumo sobre todas as pesquisas e análises feitas. Essa síntese irá auxiliar os es-
tudantes na reflexão sobre os conhecimentos obtidos e aqueles que devem ser guar-
dados para posterior transferência para os demais componentes do Grupo de Base 
original. Nesse contexto, os prazos a serem atribuídos às atividades são os seguintes, 
conforme a Tabela 8:

Tabela 8 - Prazos atribuídos às atividades entre aulas

Atividades Prazos Atribuídos

6ª atividade 10 horas

Total 10 horas

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Na 2ª aula, Figura 32, o trabalho será iniciado com os estudantes organizados 
em seus Grupos de Base originais, refletindo sobre as pesquisas feitas durante a úl-
tima semana, de modo a confirmar o Óbice Estratégico e avaliar as alternativas pa-
ra responder à questão orientadora proposta. Outra atividade, após a definição dos 
peritos, será estudar e se aprofundar nos conhecimentos sobre as especialidades 
presentes no Modelo de Análise. Os estudantes, agrupados em seus Grupos de Ba-
se originais, refletirão sobre as pesquisas feitas durante a última semana, de modo 
a confirmar o Óbice Estratégico e avaliar as alternativas para responder à questão 
orientadora proposta.

Figura 32 - Atividades da 2ª aula

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nesse 2º dia as seguintes atividades serão realizadas:
• 7ª Atividade: Os estudantes, sob o comando do mediador, desenvolverão 

uma discussão articulada e uma reflexão sobre o Problema do Setor/Empresa a ser 
avaliado e, ao término, deverão propor uma estratégia a ser implementada.

• 8ª Atividade: Os relatores apresentarão as primeiras conclusões sobre o 
Problema do Setor/Empresa.

• 9ª Atividade: Os estudantes se reagruparão em Grupos de Peritos em fun-
ção das Especialidades.
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Com o término de todo o trabalho de análise e reflexão no Grupo de Base, os 
relatores de cada Grupo de Base apresentarão as conclusões do trabalho realizado. 
Após essa atividade, os estudantes se reagruparão no Grupos de Peritos para explo-
rar as especialidades presentes no Modelo de Análise Estratégica. Nesse contexto, os 
prazos a serem atribuídos às atividades são os seguintes, conforme a Tabela 9:

Tabela 9 - Prazos atribuídos às atividades da 2ª aula

Atividades Prazos Atribuídos

6ª Atividade 20 minutos

7ª Atividade 115 minutos

8ª Atividade 30 minutos (15 minutos para cada grupo)

9ª Atividade 60 minutos

Total 225 minutos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Durante o intervalo entre a 2ª e a 3ª aula (Figura 33), os estudantes, agrupados 
nos Grupos de Peritos, deverão desenvolver uma pesquisa coletiva nas especialida-
des com as quais cada estudante estará envolvido, a fim de obter conhecimentos que 
auxiliem na proposição de uma Estratégia que vise resolver os problemas oriundos 
do Óbice Estratégico envolvido com o setor econômico.

Figura 33 - Atividade do intervalo entre a 2ª e a 3ª aula

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Nessa semana entre o 2º dia e o 3º dia, a seguinte atividade será realizada:
• 9ª Atividade: Os estudantes se reagruparão em Grupos de Peritos em fun-

ção das Especialidades.

Os estudantes deverão utilizar mecanismos de compartilhamento de trabalho, 
online, a fim de poderem escolher os melhores horários e fontes de busca de infor-
mações que, para eles, sejam as melhores fontes possíveis. Cada Grupo de Perito de-
verá acumular informações, para que, posteriormente, sejam processadas e gerem, 
por fim, conhecimento. Nesse sentido, é importante que os estudantes cumpram 
com sucesso essa etapa para assegurar o domínio de informações na 2ª aula.

Durante essa atividade, cada perito deverá construir um resumo sobre todas as 
pesquisas e análises feitas. Esse resumo auxiliará na reflexão sobre os conhecimen-
tos obtidos e aqueles que devem ser guardados para posterior transferência para os 
demais componentes do Grupo de Base original. Nesse contexto, de acordo com a 
Tabela 10, os prazos a serem atribuídos às atividades são os seguintes:

Tabela 10 - Prazos atribuídos às atividades da 3ª aula

Atividades Prazos Atribuídos

9ª atividade 08 horas

Pensamento Visual 02 horas

Total 10 horas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Durante as pesquisas, conforme a Figura 34, os peritos que estão no papel de 
relator de seu Grupo de Base de origem devem investigar sobre como desenvolver 
apresentações com o foco no Pensamento Visual (Roam, 2012). Nesse sentido, de-
verão privilegiar técnicas que visem à informação e comunicação por meio de uma 
estratégia visual de comunicação.

Na 3ª aula (Figura 35), o trabalho será iniciado a partir da formação dos Gru-
pos de Peritos, que discutirão e refletirão sobre as informações que foram acumula-
das e o respectivo domínio de conhecimento sobre a especialidade de cada Grupo 
de Perito.
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Figura 34 - Etapas do Pensamento Visual

Fonte: Roam, 2012.

Figura 35 - Atividades da 3ª Aula

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nesse 3º dia, as seguintes atividades serão realizadas:
• 10ª Atividade: Os estudantes se reagruparão em Grupos de Base para resol-

verem os óbices provocados pelo Problema do Setor/Empresa.
• 11ª Atividade: Os estudantes, em Grupos de Base, continuarão suas pesqui-

sas, análises e reflexões sobre os Óbices Estratégicos e seus reflexos sobre a compe-
titividade da empresa em análise.
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Em seguida, os estudantes deverão se reagrupar em seus Grupos de Base de 
origem, para aplicar o Modelo de Análise, a fim de propor a Estratégia de Ação. Nes-
se contexto, os prazos a serem atribuídos às atividades são os seguintes, conforme 
a Tabela 11:

Tabela 11 - Prazos atribuídos às atividades da 3ª aula

Atividades Prazos atribuídos

9ª Atividade 15 minutos

10ª Atividade 210 minutos

Total 225 minutos

Fonte: Elaborado pelos autores.

No intervalo entre a 3ª e a 4ª aula (Figura 36), os estudantes, agrupados nos 
Grupos de Base, deverão continuar as análises e discussões sobre os Óbices Estraté-
gicos relacionados ao setor econômico, tendo como elemento de avaliação o Modelo 
de Análise Estratégica. Os Grupos de Base também buscarão conhecimentos sobre 
formas de apresentação utilizando os conceitos do Pensamento Visual.

Figura 36 - Atividade do intervalo entre a 3ª e a 4ª aula

Fonte: Elaborado pelos autores.



301

Nessa semana entre o 3º dia e o 4º dia, a seguinte atividade será realizada:
• 11ª Atividade: Os estudantes, em Grupos de Base, continuarão suas pesqui-

sas, análises e reflexões sobre os Óbices Estratégicos e seus reflexos sobre a compe-
titividade da empresa em análise.

Nesse contexto, os prazos a serem atribuídos às atividades são os seguintes, 
conforme a Tabela 12:

Tabela 12 - Prazos atribuídos às atividades entre aulas

Atividades Prazos Atribuídos

11ª Atividade 08 horas

Pensamento Visual 02 horas

Total 10 horas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na 4ª aula, de acordo com a Figura 37, o trabalho será iniciado com a forma-
ção dos Grupos de Base, que continuarão suas análises e discussões sobre os Óbi-
ces Estratégicos relacionados ao setor econômico. Após a finalização das análises e 
reflexões, os relatores de cada Grupo de Base apresentarão as conclusões do traba-
lho realizado.

Figura 37 - Atividades da 4ª aula

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Nesse 4º dia as seguintes atividades serão realizadas:
• 11ª Atividade: Os estudantes, em Grupos de Base, continuarão suas pesqui-

sas, análises e reflexões sobre os Óbices Estratégicos e seus reflexos sobre a compe-
titividade da empresa em análise.

• 10ª Atividade: Os estudantes se reagruparão em Grupos de Base para resol-
verem os óbices provocados pelo Problema do Setor/Empresa.

• 12ª Atividade: Os relatores apresentarão as conclusões sobre o Problema 
do Setor/Empresa.

• 13ª Atividade: O professor fará uma explanação final acerca de todos os as-
suntos tratados e de todas as atividades realizadas pelos estudantes.

• 14ª Atividade: Processamento grupal realizado pelos estudantes.

Em seguida, o professor fará uma discussão final e procurará sanar dúvidas ain-
da existentes. Por fim, será realizada uma Avaliação Individual, para encerramento do 
trabalho. Nesse contexto, os prazos a serem atribuídos às atividades são os seguintes, 
conforme a Tabela 13:

Tabela 13 - Prazos atribuídos às atividades da 4ª aula

Atividades Prazos Atribuídos

10ª Atividade 15 minutos

11ª Atividade 140 minutos

12ª Atividade 30 minutos (15 minutos para cada Grupo)

13ª Atividade 25 minutos

14ª Atividade 15 minutos

Total 225 minutos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Com isso, o processo de trabalho é concluído, considerando que, a partir des-
sas estratégias de ensino-aprendizagem, os estudantes obtenham conhecimentos ne-
cessários para auxiliá-los na resolução de problemas ocasionados pelo Óbice Estraté-
gico envolvido com o setor econômico.
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Considerações finais

A aplicação do método Jigsaw em atividades de Aprendizagem Cooperativa, à 
luz das proposições de Pujolàs e Lago (2011), com o objetivo de desenvolver um Mo-
delo de Análise Estratégica, oferece uma abordagem eficaz para promover o aprendi-
zado colaborativo e a construção conjunta de estratégias. Conforme demonstramos, 
o método Jigsaw promove a colaboração, a comunicação eficaz e a troca de conhe-
cimento entre os membros dos grupos, dividindo a tarefa de análise estratégica em 
partes gerenciáveis, tal como observamos ao longo deste capítulo. Isso não apenas 
facilita a compreensão do conteúdo, como também estimula o aprendizado entre pa-
res e promove o desenvolvimento de atividades colaborativas.

Além de estimular esse aprendizado colaborativo, o método Jigsaw também 
permite o desenvolvimento de habilidades sociais essenciais, as chamadas soft skills. 
Os alunos praticam a escuta ativa, a retórica, a resolução de conflitos e a cooperação, 
competências fundamentais não apenas na sala de aula, mas também no ambiente 
de trabalho e na vida cotidiana. Por ser uma abordagem ativa de aprendizagem, es-
sa estratégia insere os alunos no centro do processo, tornando-os coautores de seu 
próprio conhecimento, o que deixa a aprendizagem mais envolvente, significativa e 
cooperativa.

Com a criação dos grupos e realização das atividades propostas para os Grupos 
de Base e Grupos de Peritos, os estudantes são expostos a diferentes pontos de vista. 
A partir da interação com diferentes grupos, eles têm a possibilidade de analisar, em 
conjunto, as especificidades de um determinado problema, refletindo sobre as pes-
quisas realizadas e demais informações, para, então, confirmar o Óbice Estratégico e 
avaliar as alternativas para responder à questão orientadora proposta. Nesse sentido, 
constata-se que essa abordagem possibilita uma visão mais abrangente e, em função 
de seu caráter cooperativo, permite o desdobramento de soluções mais criativas.

Além disso, o Modelo de Análise Estratégica, desenvolvido à luz do método Ji-
gsaw, capacita os alunos a aplicarem habilidades analíticas e estratégicas no universo 
corporativo, principalmente quando trabalhamos com características, prazos e pro-
blemas de empresas reais. Certamente, esse é um conhecimento valioso tanto para 
estudantes que ingressarão em organizações como para aqueles que futuramente se-
rão empreendedores.

Por fim, a implementação bem-sucedida do método Jigsaw depende da estru-
tura da atividade, da orientação do professor e do ambiente da sala de aula, que deve 
considerar, sobretudo, o sucesso do processo de ensino-aprendizagem. Dessa forma, 
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um planejamento cuidadoso e recursos adequados são fundamentais para garantir a 
eficácia dessa abordagem educacional.
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PROJETO DE CURSO DE  
ENGENHARIA COM FOCO NAS  
COMPETÊNCIAS DO EGRESSO

Patrícia Lizi de Oliveira Maggi1

Olívia Alves Gomes Pessoa2

1. O que é um projeto de curso por competências?

Para definir o que é um projeto de curso por competências é preciso entender, 
primeiramente, que se trata de um projeto, portanto, terá mais chances de sucesso 
se todas as suas partes estiverem integradas. A soma dos melhores resultados indi-
viduais não é, necessariamente, o melhor resultado para o todo. Logo, projetar um 
curso é muito mais que elaborar um conjunto de disciplinas isoladas e agrupadas 
em séries. É preciso ter uma visão global de onde se quer chegar e dos meios que se-
rão utilizados para isso, ou seja, é preciso ter clareza dos objetivos que se pretendem 
atingir e dos métodos adotados para alcançá-los.

Este capítulo irá abordar quatro etapas da elaboração de um projeto de curso 
por competências, com exemplos voltados para os cursos de engenharia: definição 
das competências do egresso; elaboração e distribuição das atividades de aprendiza-
gem; detalhamento dos componentes curriculares; e avaliação do aprendizado. Para 
tanto, serão adotados alguns conceitos, conforme a Figura 1.

1 Universidade Positivo.
2 Universidade Positivo.
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Figura 1 - Objetivos do curso, perfil do egresso, objetivos globais de  
aprendizagem, competências e objetivos específicos de aprendizagem

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Conforme ilustrado na Figura 1, é a partir dos objetivos do curso que se esta-
belecem o perfil do egresso e os objetivos globais de aprendizagem que irão compor 
esse perfil. O conceito de objetivos globais de aprendizagem, discutido por Bloom 
(1956), refere-se aos objetivos que serão construídos ao longo de anos, ou seja, ao 
longo do curso. Quando se pretende elaborar um projeto de curso por competên-
cias, os objetivos globais de aprendizagem devem estar declarados na forma de com-
petências do egresso. Bloom (1956) também discute objetivos de aprendizagem es-
pecíficos, intermediários, que nesse caso podem estar associados aos componentes 
curriculares e que podem ser atingidos em semanas ou meses, ajudando a construir, 
ao longo do tempo, os objetivos globais de aprendizagem.

Cuidado! É possível entender, de forma equivocada, que para construir um 
projeto de curso por competência é suficiente listar os objetivos de aprendizagem na 
forma de competências. Essa é uma etapa fundamental, mas não suficiente. Existem 
mais três etapas, indispensáveis, que são: definição dos métodos que serão adotados 
para que os objetivos globais de aprendizagem sejam atingidos, ou seja, para que as 
competências do egresso sejam construídas; distribuição dessas atividades ao longo 
do tempo, relacionando-as com objetivos de aprendizagem intermediários, específi-



308

cos dos componentes curriculares; e avaliação dos resultados, verificando se os ob-
jetivos de aprendizagem realmente foram atingidos e prevendo alterações em qual-
quer etapa do processo, quando necessário.

Resumidamente, pode-se dizer que um projeto de curso por competências es-
tabelece seus objetivos globais de aprendizagem na forma de competências do egres-
so e determina meios efetivos de construção e de verificação dessas competências. 
Na Figura 2 é apresentado um fluxograma resumido do processo de organização cur-
ricular de um projeto de curso por competências.

Figura 2 - Fluxograma para organização curricular de curso por competências

Fonte: Adaptado de PDI da Universidade Positivo (2023).

De acordo com o fluxograma da Figura 2, a definição do perfil do egresso deve 
ser feita a partir dos objetivos do curso e das diretrizes do Plano de Desenvolvimen-
to Institucional (PDI), podendo, a depender do tipo de instituição ou de curso, levar 
em conta outros fatores e diretrizes internos ou externos. Entendido o perfil geral 
do egresso, é possível detalhar as competências que ele deverá desenvolver ao longo 
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do curso. A partir dessas competências devem ser projetadas as atividades de apren-
dizagem, englobando, de forma integrada, atividades de ensino, de pesquisa e de ex-
tensão. Para facilitar a etapa de desenho das atividades de aprendizagem, é possível 
dividir as competências em eixos, áreas ou linhas. Antes de seguir para o desenho da 
matriz curricular, é importante realizar uma etapa de verificação na qual são compa-
radas as atividades e as competências. Nesse caso, além da experiência dos professo-
res que estão participando do processo, é possível utilizar as taxonomias que classifi-
cam dimensões de objetivos de aprendizagem e verificar se há compatibilidade com 
as atividades propostas. Tendo em vista a objetividade da taxonomia de Bloom para 
o domínio cognitivo, revisada por Anderson et al. (2001), e a clareza da taxonomia 
de Fink (2003), que extrapola o domínio cognitivo, é possível associá-las, conforme 
ilustrado na Figura 3.

Figura 3 - Associação das taxonomias de Bloom revisada  
(Anderson et al., 2021) e de Fink(2003)

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Nessa perspectiva, realizada a verificação da compatibilidade entre competên-
cias e atividades, segue-se para a etapa seguinte, que trata da distribuição dessas ati-
vidades nos componentes curriculares. Esse conjunto de componentes constitui a 
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matriz curricular. Componentes curriculares devem ser entendidos de forma ampla, 
como espaço de tempo no qual serão desenvolvidas experiências de aprendizagem 
que irão construir e avaliar objetivos específicos de aprendizagem que, acumulados 
ao longo do curso, irão desenvolver as competências do egresso.

Depois de definidos todos os componentes curriculares, vem a etapa de de-
talhamento delas, contendo: objetivos específicos, metodologia, instrumentos e cri-
térios de avaliação e bibliografia. Antes de terminar o processo são feitas ainda três 
verificações: se o conjunto de objetivos específicos são suficientes para a construção 
dos objetivos globais de aprendizagem; se é possível avaliar se os alunos atingiram os 
objetivos de cada componente e, ao final do curso, as competências do egresso; e se 
a sequência das componentes e suas cargas horárias estão adequadas.

2. Definição e redação de competências do egresso

Ao se elaborar uma lista de competências é preciso estabelecer sua definição 
no contexto educacional, ou seja, competência como objetivo de aprendizagem, e 
escolher uma forma de redigir as competências do egresso de um determinado cur-
so de graduação.

2.2 Definição de competência no contexto educacional

É possível encontrar diversas definições de competência na bibliografia edu-
cacional. De acordo com Zabala e Arnau (2014), pode-se entender competência co-
mo “intervenção eficaz nos diferentes âmbitos da vida, mediante ações nas quais se 
mobilizam, ao mesmo tempo e de maneira inter-relacionada, componentes atitudi-
nais, procedimentais e conceituais”. Essa definição corrobora a de Scallon (2015), 
que define competência como um “saber agir” ou como a capacidade de “mobilizar 
seus saberes, saber-fazer e saber ser ou outros recursos”. De forma gráfica, é possí-
vel entender competência como a junção de conhecimentos, habilidades e atitudes, 
conforme ilustra a Figura 4.
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Figura 4 - Representação de competência, no contexto educacional

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A Figura 4 é apenas uma ilustração do conceito de competência como associa-
ção entre conhecimentos, habilidades e atitudes, mas é importante ressaltar que as 
três dimensões de uma competência não aparecem, sempre, em proporções iguais. 
Existem competências nas quais o fator atitudinal se destaca em relação aos outros 
dois, bem como há competências nas quais as habilidades parecem prevalecer. A pro-
porção, não mensurável, entre as habilidades, os conhecimentos e as atitudes das 
competências, pode variar em infinitas combinações. Em função desse peso maior 
de um ou outro elemento de uma competência é comum encontrar uma separa-
ção entre competências comportamentais e competências técnicas. As competências 
comportamentais, em geral, trazem um peso maior de atitudes e de habilidades, en-
quanto as competências técnicas têm maior ênfase nas habilidades e nos conheci-
mentos, sem negligenciar as atitudes associadas a elas.

1.1 Taxonomias dos objetivos de aprendizagem

A taxonomia de Bloom, revisada por Anderson et al. (2001), apresenta duas ca-
tegorias de dimensões cognitivas dos objetivos de aprendizagem:

• Dimensões dos processos cognitivos, apresentadas na figura 3.
• Dimensões dos conhecimentos.
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A Iowa State University organizou a relação entre essas duas categorias de di-
mensões, conforme reproduzido no Quadro 1, que pode ser usada para reconhecer 
as habilidades de dimensões cognitivas mais elevadas e para selecionar os verbos 
que irão descrever os objetivos de aprendizagem. Um projeto de curso de engenha-
ria com foco em competências do egresso deve buscar desenvolver habilidades mais 
complexas, associando-as aos conhecimentos de cada habilitação e às atitudes neces-
sárias para o exercício profissional.

Quadro 1 - Verbos classificados nas dimensões do conhecimento e dos processos 
cognitivos, de acordo com a taxonomia de Bloom, revisada por Anderson et al. 

(2001), disponíveis na página da Iowa State University

Os verbos representam obje-
tivos de aprendizagem, não 
atividades de aprendizagem. 
Pensar da seguinte forma: Ao 
final do curso (no caso de 
objetivos globais) ou ao final 
da componente curricular 
(no caso de objetivos espe-
cíficos), os estudantes serão 
capazes de...

Dimensões do conhecimento

Factual Conceptual Processual Metacognitivo

Dimensões dos 
processos cogni-
tivos

Lembrar Listar Reconhecer Recordar Identificar

Entender Resumir Classificar Esclarecer Prever

Aplicar Responder Providenciar Executar Usar

Analisar Selecionar Diferenciar Integrar Desconstruir

Avaliar Selecionar Determinar Julgar Refletir

Criar Generalizar Montar Projetar Criar

Fonte: Adaptado de Iowa State University.

Assim como o Quadro 1, o Quadro 2, que descreve e lista exemplos de verbos 
associados à taxonomia de Fink, pode ser usado como auxiliar na redação de com-
petências.
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Quadro 2 - Classificação de objetivos de aprendizagem  
conforme a taxonomia de Fink

Dimensão Descrição Alguns verbos de objetivos de 
aprendizagem da dimensão

Conhecimentos bási-
cos (conhecimento) Entender e lembrar

Nomear
Listar
Descrever

Aplicação Criticar, criar, pensar de forma prá-
tica, resolver problemas

Analisar
Interpretar
Aplicar

Integração Realizar conexões entre ideias, as-
suntos e pessoas

Descrever
Integrar

Dimensão humana
Entender e modificar a si mesmo, 
entender e interagir com outras 
pessoas

Refletir
Avaliar
Comunicar
Interagir

Cuidado Identificar e mudar sentimentos, 
interesses e valores

Interpretar
Cuidar
Atender

Aprender a aprender
Aprender como elaborar e respon-
der questões, ganhando autono-
mia no aprendizado

Criticar
Analisar
Avaliar
Pesquisar

Fonte: Adaptado de Fink (2003).

A taxonomia de Bloom considera um grau crescente entre as dimensões, de 1 
até 6 para os processos cognitivos e de 1 a 4 nas dimensões do conhecimento. Já a 
taxonomia de Fink classifica os objetivos de aprendizagem sem estabelecer uma es-
cala de complexidade.

2.1 Redação de competências do egresso

Não existe uma regra fixa de como deve ser redigida uma competência. Um 
formato que evidencia os três elementos de uma competência é apresentado na  
Figura 5.
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Figura 5 - Redação de um objetivo de aprendizagem na forma de competência

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Como exemplo, a seguir serão apresentadas algumas competências técnicas 
extraídas dos Projetos Pedagógicos de Curso de diferentes cursos de Engenharia da 
Universidade Positivo:

1. Projetar obras geotécnicas considerando critérios de segurança, otimizan-
do recursos e minimizando impactos ambientais.

2. Planejar sistemas de transporte promovendo desenvolvimento socioeconô-
mico e minimizando os impactos das interferências humanas sobre o meio ambiente.

3. Projetar elementos de infraestrutura de transportes seguindo critérios de 
segurança, buscando soluções sustentáveis, inovadoras e que atendam às necessida-
des dos usuários.

4. Elaborar estudos geológicos e geotécnicos visando aplicação em obras de 
engenharia.

5. Desenvolver estudos preliminares de projetos de barragens e de reservató-
rios ponderando os impactos sociais, econômicos e ambientais.

6. Projetar estruturas seguindo critérios de segurança, buscando soluções 
sustentáveis e que atendam às necessidades dos usuários.

7. Realizar a gestão da implantação de obras civis analisando e compreenden-
do as necessidades do usuário e seu contexto, seguindo critérios de segurança, ergo-
nomia, economia e sustentabilidade ambiental.

8. Fazer a gestão de projetos de engenharia, liderando equipes com empatia 
e assertividade, e otimizando os recursos disponíveis, respeitando os princípios do 
desenvolvimento sustentável.

9. Implementar sistemas de automação na produção industrial, avaliando cri-
ticamente os resultados obtidos para aumento de controle e conectividade.

10. Projetar processos operacionais, observando sistemicamente contextos 
complexos para melhoria e eficiência de produtos, de serviços e de processos.

11. Dirigir processos operacionais realizando controle de forma ética e huma-
nista, com visão sistêmica e exercendo liderança horizontalizada.

12. Desenvolver produtos mecânicos funcionais e sustentáveis, participando 
de processos colaborativos, buscando soluções inovadoras para produção industrial.
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13. Projetar máquinas e dispositivos de sistemas fluido mecânicos e térmicos, 
com foco nas necessidades dos usuários e na sustentabilidade econômica, social e 
ambiental.

14. Projetar sistemas estruturais mecânicos, máquinas e elementos de máqui-
nas, aplicando os fundamentos de mecânica clássica e simulações computacionais, 
considerando aspectos éticos, econômicos, ambientais, de usabilidade e de segu-
rança.

15. Planejar cadeias de valor de produtos, serviços e processos, de forma sis-
têmica, analisando e avaliando estratégias produtivas com foco na sustentabilidade 
econômica, social e ambiental.

16. Projetar processos e sistemas de qualidade, atendendo às necessidades dos 
usuários de forma ética e empática.

17. Implantar soluções de Engenharia que envolvam o uso de sistemas biológi-
cos, organismos vivos ou derivados gerindo a força de trabalho e recursos materiais 
com ética e responsabilidade.

18. Desenvolver soluções biotecnológicas por meio de pesquisa científica de 
forma autônoma, buscando o estabelecimento de cooperação técnico-científica com 
parceiros nacionais e internacionais.

19. Conceber soluções que envolvam o uso de sistemas biológicos, organismos 
vivos naturais ou geneticamente modificados, para áreas relacionadas à Engenharia 
de Bioprocessos e Biotecnologia buscando alinhadas ao desenvolvimento socioeco-
nômico e à integridade ambiental.

Nos verbos iniciais desses exemplos, evidencia-se a habilidade, que se associa 
a um objeto de conhecimento, e ao complemento, que declara as atitudes esperadas 
na mobilização de cada habilidade.

Nas competências comportamentais há maior ênfase nas habilidades e nas 
atitudes. A seguir são apresentadas competências comportamentais extraídas do 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2023) da Universidade Positivo. Es-
sas sete competências são comuns a todos os cursos da IES e apontam para a prin-
cipal diretriz desse PDI, que é a Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
São elas:

1. Trabalhar em equipes multidisciplinares de forma cooperativa, empática, 
resiliente e responsiva, considerando as singularidades e diferenças socioculturais 
dos indivíduos.
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2. Comunicar-se, efetivamente, com empatia, nas formas escrita, oral e 
gráfica.

3. Aprender de forma autônoma e lidar com situações e contextos complexos, 
buscando constante atualização e atuando na disseminação dos avanços da ciência e 
da tecnologia com atitude resiliente frente aos desafios de inovação.

4. Agir com responsabilidade social, visão crítica e pensamento sistêmico, atu-
ando como agente transformador na sociedade.

5. Atuar no mundo do trabalho mobilizando e desenvolvendo conhecimento 
científico de forma coletiva em prol da solução de problemas ambientais.

6. Desenvolver soluções inovadoras para problemas da sociedade, mobilizan-
do conhecimento científico, com visão holística e humanista.

7. Promover desenvolvimento econômico e social com atitude empreendedo-
ra, mobilizando conhecimento técnico e científico, com visão holística e humanista 
e com atenção à necessidade de preservação do meio ambiente.

3. Projeto das atividades de aprendizagem

Definidas as competências do egresso, ou seja, os objetivos globais de apren-
dizagem, é necessário escolher as atividades que serão desenvolvidas pelos estudan-
tes, para que esses objetivos sejam alcançados. Quando os objetivos são declarados 
na forma de competências, observa-se uma relação direta entre o próprio objetivo 
e a atividade a ser desenvolvida. Isso pode ser observado na competência de “Pro-
jetar obras geotécnicas considerando critérios de segurança, otimizando recursos 
e minimizando impactos ambientais”. Para desenvolver essa competência, fica evi-
dente que o aluno deverá desenvolver projetos de obras geotécnicas. Nessa fase de 
elaboração das atividades, cabe ao grupo que está projetando o curso determinar 
quais e quantos projetos de obras geotécnicas os alunos deverão desenvolver, em 
que momento e em que condições. Analisando um segundo exemplo, para construir 
a competência de “Desenvolver estudos preliminares de projetos de barragens e de 
reservatórios ponderando os impactos sociais, econômicos e ambientais”, as ativida-
des devem contemplar o desenvolvimento desses estudos preliminares e estabelecer 
as condições para que as atitudes declaradas sejam trabalhadas durante sua execu-
ção. Na sequência serão discutidas algumas atividades compatíveis com objetivos de 
aprendizagem bastante comuns em cursos de engenharia.
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3.1 Projetos

Tendo em vista que grande parte das competências dos engenheiros envolve 
habilidades da dimensão do criar, da taxonomia de Bloom, como conceber ou pro-
jetar, é esperado que, ao longo do curso de graduação, o aluno desenvolva um nú-
mero significativo de projetos.

Numa organização curricular mais tradicional, os projetos são solicitados em 
etapas mais avançadas do curso, depois de serem estudados conhecimentos básicos, 
teorias e conceitos que deverão ser articulados para aplicação em atividades mais 
próximas da prática profissional. Olhando apenas para uma componente curricular, 
nessa metodologia mais tradicional o professor apresenta todos os conceitos, resol-
ve exemplos simplificados e, depois, pede que os alunos desenvolvam um projeto. 
Muitas vezes o momento de sala de aula é utilizado para exposições teóricas do pro-
fessor e para resolução de exercícios e o projeto deve ser desenvolvido como ativi-
dade extraclasse. A avaliação do trabalho, geralmente, é feita com base no resultado 
apresentado.

Uma alternativa a essa metodologia tradicional é a metodologia de projetos, 
também conhecida como PjBL (Projetct Based Learning). A diferença, nesse caso, é 
que o projeto é solicitado no início do processo de aprendizagem e o aluno aprende 
conceitos e teorias, enquanto desenvolve projetos. Novamente, olhando para uma 
única componente curricular, na metodologia de projetos o professor apresenta o 
desafio no início do período letivo e orienta os estudantes, ao longo do semestre, 
para que eles adquiram os conhecimentos necessários.

Nesse caso, podem ser intercalados momentos de exposição, de resolução 
de exercícios, de leitura, ou de outras atividades que auxiliem na construção do 
aprendizado. É comum e desejável que a prática seja desenvolvida, em grande par-
te, em sala de aula ou em laboratórios, com acompanhamento e avaliação contí-
nua do professor, que irá oferecer feedback constante, avaliando todo o processo 
e não apenas a entrega final. Uma boa prática para a metodologia de projetos con-
siste em buscar situações reais ou realísticas, nas quais nem todos os dados são for-
necidos pelo docente, estimulando o aluno a identificar os requisitos necessários e 
a buscar fontes de informação. A metodologia de projetos pode ser adotada já no 
início do curso, desde que a escolha dos desafios seja proporcional à maturidade 
do aluno em cada etapa. Quando a estrutura curricular é desenhada dessa forma, 
componentes que serão desenvolvidas por metodologia de projetos são distribuí-
das ao longo de todo o curso e os projetos são escolhidos com crescente grau de 
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complexidade. A metodologia pode ser adotada em diferentes formatos de estru-
turação curricular.

Uma vantagem da metodologia de projetos com relação à tradicional é o apren-
dizado com significado. O aluno só é instigado a buscar determinado conhecimento 
depois que já identificou sua aplicação, aumentando o interesse pelo aprendizado 
em si, já que irá ajudar a resolver um desafio que já está posto.

Figura 6 - Comparação entre a sequência de atividades da metodologia tradicional 
com projeto e da metodologia de aprendizagem baseada em projetos

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A Figura 6 mostra uma sequência simplificada das duas metodologias. A crité-
rio do professor, as etapas podem ser subdivididas, a fim de contemplarem outras 
atividades, por exemplo, podem ser estipuladas entregas intermediárias do projeto.

3.2 Simulação

Para objetivos de aprendizagem que envolvem, por exemplo, gerenciamento 
de pessoas, implantação de sistemas, gestão de recursos, ou seja, que estejam na di-
mensão humana ou na dimensão de integração da taxonomia de Fink, a simulação 
se apresenta como uma boa alternativa, tanto para a construção dessas habilidades 
quanto para sua avaliação. Quanto mais próxima da realidade estiver a situação si-
mulada, maior a possibilidade de verificação das competências desenvolvidas, pos-
sibilitando a aferição das habilidades e das atitudes dos estudantes. Enquanto aulas 
teóricas e provas são excelentes instrumentos para a dimensão dos conhecimentos 
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de uma competência, as dimensões das habilidades e das atitudes costumam exigir 
outros formatos, mais práticos e realísticos para sua construção efetiva.

A simulação pode ser feita por meio de treinamento de papéis, no qual cada 
estudante assume uma posição na equipe de trabalho e vivencia uma situação, sob 
condução e supervisão docente. Também é possível a realização de simulações em 
laboratório, com a realização de ensaios que simulem situações reais.

3.3 Solução de problemas

A solução de problemas se apresenta bastante eficiente para objetivos de apren-
dizagem da dimensão do analisar e do avaliar, da taxonomia de Bloom, mas também 
pode ser usada para objetivos de dimensões anteriores, como a do aplicar ou a do 
entender. É importante ressaltar que atividades de dimensões cognitivas mais altas 
podem ser usadas para atingir objetivos de aprendizagem de dimensões cognitivas 
mais baixas, enquanto o contrário, em geral, não acontece.

Assim como os projetos, os problemas podem ser apresentados em diferentes 
etapas do aprendizado.

A alternativa mais tradicional é aquela na qual o professor apresenta os concei-
tos, desenvolve exemplos simplificados e, depois, mais complexos, propõe exercí-
cios e, na sequência, traz um desafio para que os alunos resolvam.

Inspirado no aprendizado baseado em problemas, ou PBL (Problem Based Le-
arning), o professor pode apresentar o desafio antes de esgotar os assuntos neces-
sários para sua solução e conduzir os estudantes na busca do conhecimento. Nesse 
caso, o aluno aprende enquanto resolve o problema proposto. Assim como na meto-
dologia de projetos, a metodologia de aprendizagem por meio da solução de proble-
mas possibilita ao aluno a visualização de aplicações práticas do conteúdo que está 
sendo estudado. Tendo em vista que alguns conhecimentos são aplicáveis a mais de 
um tipo de problema, é preciso elaborar experiências que permitam ao aluno desen-
volver um grau de abstração tal que ele consiga reconhecer situações diferentes das 
vivenciadas durante a graduação, na qual aqueles conceitos poderão ser aplicados, 
saindo do conhecimento específico para o geral.

3.4 Extensão

A Resolução nº 7, de dezembro de 2018 do MEC/CNE/CES, determina que 
10% da carga horária de todos os cursos de graduação precisam ser atribuídas a ati-
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vidades de extensão. Entendendo a extensão como atividade que se integra ao ensi-
no e à pesquisa, que estabelece relação dialógica com comunidades externas à ins-
tituição de ensino, que planeja e executa ações transformadoras com essas comu-
nidades e onde o estudante deve exercitar autonomia, ela se apresenta como uma 
alternativa eficiente na construção de competências comportamentais, não ficando 
restrita a elas.

A resolução da extensão prevê as seguintes modalidades: programas; projetos; 
cursos e oficinas; eventos; e prestação de serviço.

Em geral, um programa de extensão, seja ele institucional ou de natureza go-
vernamental, não constitui uma atividade em si, e sim um conjunto de atividades. 
Cada aluno, que se insere em um programa, irá desenvolver uma ou algumas de 
suas atividades. Portanto, cabe à equipe que projeta o curso determinar que tipos 
de atividades irão contribuir, efetivamente, para a construção dos seus objetivos de 
aprendizagem.

Os projetos de extensão, além de possibilitarem o aprendizado de objetivos 
da dimensão do criar e de todas as anteriores da taxonomia de Bloom, também têm 
grande potencial para desenvolver competências das dimensões: humana, de inte-
gração e do aprender a aprender, da taxonomia de Fink. Essa é uma modalidade bas-
tante completa e aderente aos objetivos de aprendizagem dos cursos de engenharia. 
Um projeto de extensão parte de um problema, identificado junto e por meio de re-
lação dialógica com a comunidade, passa pela etapa de pesquisa, na qual os estudan-
tes irão buscar alternativas de solução para a questão identificada, evolui para a fase 
de desenvolvimento, na qual alternativas são desenvolvidas e negociadas, também 
por meio de relação dialógica com a comunidade, até chegar a sua fase de implan-
tação, em que as propostas são aplicadas à comunidade e seus resultados são avalia-
dos. Dependendo dos resultados, podem ser identificadas novas questões a serem 
tratadas em novos ciclos.

Os cursos, as oficinas e os eventos podem surgir como ações de um projeto de 
extensão. É importante ressaltar que, apesar de prever a orientação docente, quem 
realiza a extensão é o aluno. Logo, caso seja identificada a necessidade de oferta de 
curso, oficina ou a realização de um evento, seu planejamento e organização devem 
ser feitos pelos alunos, lembrando sempre do requisito da extensão de se manter a 
relação dialógica com a comunidade.

A prestação de serviço também pode ser um tipo de ação proposta no contexto 
de um projeto de extensão. Para que essa modalidade possa atender aos requisitos 
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da extensão, é preciso atenção especial à relação dialógica, evitando ações verticali-
zadas. A relação dialógica com a comunidade é um dos pilares da extensão universi-
tária. Sendo assim, conforme afirma Imperatore (2019), nessa dinâmica, todo conhe-
cimento deve ser visto como válido, seja do aluno, seja do membro da comunidade, 
em um processo de democratização desse conhecimento ao colocar em evidência a 
contribuição de atores não universitários em sua produção e difusão.

A escolha das modalidades de extensão faz parte do projeto do curso e deve 
levar em conta tanto os objetivos de aprendizagem quanto os do curso, que podem 
contemplar o tipo de impacto que se pretende causar nas comunidades que se rela-
cionam com a instituição.

Analisando as características da extensão, conforme preconizado pela Reso-
lução nº 7, de 2018 do MEC/CNE/CES, é possível observar que ela pode ser ado-
tada como metodologia para desenvolvimento de competências declaradas na re-
solução nº 2, de abril de 2019 do MEC/CNE/CES, que institui as Diretrizes Curri-
culares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia, conforme ilustrado no 
Quadro 3.

3.5 Pesquisa

A pesquisa pode ser um método de aprendizagem por si só, mas também po-
de, e deve, ser combinada com outras estratégias. Grande responsável pela dimen-
são do aprender a aprender, da taxonomia de Fink, ela aparece como etapa da meto-
dologia de projetos ou da solução de problemas, mas também pode ser adotada co-
mo metodologia principal em determinados componentes curriculares, nos quais o 
estudante segue todos os passos da metodologia científica para encontrar a resposta 
para um problema de pesquisa que, a depender do objetivo de aprendizagem, pode 
ser proposto pelo professor ou escolhido pelo próprio aluno.

4. Detalhamento dos componentes curriculares

Cada componente curricular deve ter sido, inicialmente, planejado como parte 
de um todo. Sua duração, sua posição na matriz curricular e suas atividades-mestre 
devem ter sido escolhidas de forma que ela contribua e faça sentido dentro do enca-
deamento de experiências que irão formar o perfil do egresso.
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Quadro 3 - Competências das DCN de Engenharia e a extensão universitária

Competência Detalhamento da competência
Características da extensão 
que podem ajudar a construir 
a competência

Especificações que podem ajudar na cons-
trução da competência

Formular e conceber 
soluções desejáveis 
de engenharia, ana-
lisando e compreen-
dendo os usuários 
dessas soluções e seu 
contexto.

Ser capaz de utilizar técnicas adequadas de obser-
vação, compreensão, registro e análise das neces-
sidades dos usuários e de seus contextos sociais, 
culturais, legais, ambientais e econômicos.
Formular, de maneira ampla e sistêmica, questões 
de engenharia, considerando o usuário e seu con-
texto, concebendo soluções criativas, bem como o 
uso de técnicas adequadas.

Relação dialógica com a co-
munidade externa.

Integração com a pesquisa.

Desenvolvimento de ação 
transformadora na comuni-
dade.

Preparação das equipes para abordagem 
inicial com as comunidades.
Pesquisa sobre a cultura e a realidade da 
comunidade.
Adotar a modalidade de projeto de ex-
tensão e orientar os estudantes a elabora-
rem propostas aderentes às necessidades 
da comunidade, com interação constante 
com seus membros ou representantes.

Comunicar-se eficaz-
mente nas formas es-
crita, oral e gráfica.

Ser capaz de expressar-se adequadamente, inclusi-
ve por meio do uso consistente das tecnologias di-
gitais de informação e comunicação, mantendo-se 
sempre atualizado em termos de métodos e tec-
nologias disponíveis.

Relação dialógica com a co-
munidade externa.

Organização do trabalho em equipes.
Preparação das equipes para abordagem 
inicial com as comunidades.
Uso de ferramentas como o mapa de em-
patia.
Uso de tecnologias para comunicação 
com as comunidades.
Feedback contínuo do professor.
Avaliação dos pares.
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Trabalhar e liderar 
equipes multidiscipli-
nares.

Ser capaz de interagir com as diferentes culturas, 
mediante o trabalho em equipes presenciais ou a 
distância, de modo que facilite a construção co-
letiva.
Atuar, de forma colaborativa, ética e profissional 
em equipes multidisciplinares, tanto localmente 
quanto em rede.
Reconhecer e conviver com as diferenças sociocul-
turais nos mais diversos níveis em todos os con-
textos em que atua.

Relação dialógica com a co-
munidade externa.

Organização do trabalho em equipes mul-
tidisciplinares.
Preparação das equipes para abordagem 
inicial com as comunidades.
Pesquisa sobre a cultura e a realidade da 
comunidade.
Uso de ferramentas como o mapa de em-
patia, matriz SWOT e outras.

Gerenciar projetos e liderar, de forma proativa e 
colaborativa, definindo as estratégias e construin-
do o consenso nos grupos.
Preparar-se para liderar empreendimentos em to-
dos os seus aspectos de produção, de finanças, de 
pessoal e de mercado.

Autonomia do aluno.

Desenvolvimento de ação 
transformadora na comuni-
dade.

Adotar a modalidade de projeto de exten-
são.
Solicitar que os alunos proponham, pla-
nejem e executem as ações transformado-
ras.
Feedback contínuo do professor.
Avaliação dos pares.

Aprender de forma 
autônoma e lidar com 
situações e contextos 
complexos, atualizan-
do-se em relação aos 
avanços da ciência, 
da tecnologia e aos 
desafios da inovação.

Ser capaz de assumir atitude investigativa e autô-
noma, com vistas à aprendizagem contínua, à pro-
dução de novos conhecimentos e ao desenvolvi-
mento de novas tecnologias.
Aprender a aprender.

Autonomia do aluno.

Integração com a pesquisa.

Desenvolvimento de ação 
transformadora na comuni-
dade.

Garantir que todos os alunos passem pe-
la etapa de pesquisa na realização de um 
projeto de extensão.
Estimular a elaboração de ações inovado-
ras dentro da realidade da comunidade.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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A partir disso, é possível passar para a etapa de detalhamento dessas compo-
nentes, dividida em dois estágios:

• Plano de ensino
• Plano de aulas

O plano de ensino é um documento que faz parte do projeto do curso e que 
contém as informações gerais da componente curricular, tais como: nome, carga ho-
rária, ementa, objetivos específicos de aprendizagem, conteúdo, metodologia, avalia-
ção e bibliografia. Como faz parte do projeto do curso, uma componente curricular 
terá o mesmo plano de ensino para todas as suas turmas, num determinado inter-
valo de tempo. Cada instituição estabelece a periodicidade de revisão dos planos de 
ensino. O ideal é que os planos de ensino sejam desenvolvidos de forma colegiada, 
seguindo a mesma lógica do projeto do curso.

O plano de aulas é o documento no qual o professor possui mais autonomia, 
podendo incorporar suas características individuais. Ele é preparado a partir do pla-
no de ensino, mas contém um detalhamento maior tanto das atividades de formação 
quanto das atividades de avaliação. Cada professor especifica as etapas e o cronogra-
ma das atividades, a partir das atividades-mestre do plano de ensino; e os critérios, 
instrumentos e períodos de avaliação. Como o plano de aulas depende do calendá-
rio acadêmico e dos dias da semana nos quais serão realizadas as atividades, ele po-
derá ser diferente para turmas ou grupos distintos.

4.1 Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos de aprendizagem específicos dos componentes curriculares de-
vem completar a seguinte sentença: após concluir a componente curricular o aluno 
será capaz de...

Logo, são objetivos que deverão ser atingidos no tempo máximo de duração 
da componente curricular, a partir das atividades de aprendizagem que foram atribu-
ídas a ela. No Quadro 4, exemplifica-se a relação entre objetivos globais de aprendi-
zagem (competências do egresso) e objetivos de aprendizagem específicos de com-
ponentes curriculares.



325

Quadro 4 - Comparação entre objetivos globais de aprendizagem e objetivos 
específicos de aprendizagem de componentes curriculares

Objetivo global de apren-
dizagem (competência).

Sentença: Ao final do cur-
so o egresso será capaz de:

Exemplos de alguns objetivos de aprendizagem específicos 
de
componentes curriculares que ajudam a construir a compe-
tência do egresso.

Sentença: Após concluir a componente curricular o aluno se-
rá capaz de:

Projetar obras geotécnicas 
considerando critérios de 
segurança, otimizando re-
cursos e minimizando im-
pactos ambientais.

Projetar implantações de edificações quantificando volumes 
de corte e aterro.

Especificar a execução e o controle de compactação de ater-
ros, considerando critérios de segurança, otimizando recur-
sos e minimizando impactos ambientais.

Zelar pela segurança dos usuários de obras geotécnicas.

Projetar aterros em solos moles seguindo critério de seguran-
ça e minimizando impactos ao meio ambiente.

Projetar barragens de terra seguindo critérios de segurança e 
minimizando impactos ao meio ambiente.

Projetar fundações superficiais seguindo critérios de seguran-
ça, buscando soluções sustentáveis e que atendam às neces-
sidades dos usuários.

Projetar fundações profundas seguindo critérios de seguran-
ça, buscando soluções sustentáveis e que atendam às neces-
sidades dos usuários.

Comunicar-se, efetivamen-
te, com empatia, nas for-
mas escrita, oral e gráfica.

Comunicar-se objetivamente com clientes utilizando instru-
mentos formais e linguagem culta.

Representar elementos do mundo físico por meio de proje-
ções com uso de ferramentas manuais e computacionais.

Comunicar-se de forma oral defendendo ideias e pontos de 
vista de forma objetiva e não agressiva.

Desenvolver representações gráficas e memorial de cálculo 
de treliças em madeira.

Comunicar resultados de pesquisa nas formas oral e escrita.

Elaborar memorial de projeto de obras hidráulicas.

Comunicar, por meio de apresentações de estudos, memo-
riais descritivos, de cálculo e de representações gráficas, pro-
jetos de pavimentação e sinalização rodoviária e de engenha-
ria de tráfego.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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4.2 Experiências de aprendizagem

Durante o projeto do curso são atribuídas atividades-mestre a cada componen-
te curricular. Na etapa do detalhamento da componente curricular, essa atividade 
será descrita, a fim de viabilizar sua execução. Por exemplo: uma determinada com-
ponente recebeu a incumbência de desenvolver projetos de máquinas térmicas. Na 
fase de detalhamento das experiências de aprendizagem, os projetistas do curso irão 
detalhar, no plano de ensino:

• Que tipos de máquinas térmicas serão projetadas durante o tempo de cur-
so da componente curricular?

• Qual será o formato de entrega?
• Que conteúdo deverá ser abordado e em que momento?

No plano de aulas o professor poderá descrever ainda mais as atividades de 
aprendizagem indicando:

• Quais máquinas térmicas serão projetadas?
• Que dados serão fornecidos pelo professor?
• Quais, quantas e com que prazo serão realizadas as entregas?
• Qual será a forma de abordagem do conteúdo? Exemplos: aulas expositi-

vas, leitura, pesquisa, debate, aprendizagem por pares, aprendizagem em equipes, 
sala de aula invertida.

Depois do detalhamento dos planos de ensino, é preciso avaliar se o tempo 
atribuído à componente curricular está adequado e voltar à etapa de distribuição das 
atividades na componente, caso necessário.

5. Avaliação

Quando se refere à avaliação, algumas perguntas precisam ser feitas:
1. Quem está sendo avaliado?
2. Para que avaliar?
3. O que se pretende avaliar?
4. Que instrumentos serão utilizados?
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6. Foco da avaliação

A resposta à primeira pergunta estabelece quem é o foco da avaliação, que po-
de ser o aluno ou o curso e seus componentes curriculares. Caso o foco seja o aluno, 
a avaliação acontece ao longo do curso e busca estabelecer medida para o aprendiza-
do de cada discente. As avaliações individuais dos estudantes podem fornecer subsí-
dios para avaliação do curso como um todo. Outra forma de avaliar o curso aconte-
ce por meio de um relacionamento com seus egressos, qualificando sua atuação no 
mundo do trabalho a partir das competências que foram trabalhadas na graduação.

7. Objetivos da avaliação

A resposta à segunda pergunta pode levar à divisão clássica da avaliação, em 
função de seu objetivo, conforme classificam Bloom, Hastings e Madaus (1983):

• Avaliação diagnóstica
• Avaliação formativa
• Avaliação somativa

A avaliação diagnóstica pode ser realizada no início do curso, de uma série ou 
de uma componente curricular e tem como objetivo medir o conhecimento prévio 
dos estudantes em relação ao aprendizado que está planejado ou a seus pré-requi-
sitos.

A avaliação formativa geralmente é realizada ao longo do processo com o obje-
tivo de contribuir com o aprendizado do aluno, fornecendo subsídios para mudança 
de estratégias e tomada de decisão. A avaliação formativa contribui para a construção 
da autonomia do aluno à medida que oferece informações sobre seu aproveitamen-
to, permitindo que ele reconheça suas facilidades e dificuldades, adotando posturas 
adequadas a suas características pessoais e a seu contexto.

A avaliação somativa é aquela que tem por objetivo atribuir grau ao aprendi-
zado e fornecer parâmetros para a decisão sobre a progressão do aluno para outras 
etapas.

8. Objetos da avaliação

A terceira pergunta estabelece o que se pretende avaliar, ou seja, qual aprendi-
zado está sendo verificado. A avaliação pode estar focada apenas em um dos elemen-
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tos de uma competência ou em qualquer combinação possível entre eles, ou mesmo 
nos três elementos combinados (conhecimentos, habilidades e atitudes). Em função 
do objetivo de aprendizagem que se pretende avaliar são escolhidos e construídos 
os instrumentos de avaliação.

Em um projeto de curso por competências é importante estabelecer procedi-
mentos para avaliação dos objetivos de aprendizagem específicos dos componentes 
curriculares e procedimentos para avaliação das competências do egresso. A avalia-
ção de competências pode acontecer em momentos diferenciados, desenhados es-
pecificamente para esse fim, mas também pode ser embutida na avaliação de compo-
nentes curriculares que estejam no final de uma trilha de desenvolvimento de uma 
determinada competência.

9. Instrumentos de avaliação

Assim como as atividades de aprendizagem devem ser compatíveis com os ob-
jetivos de aprendizagem, os instrumentos de avaliação devem ser capazes de ava-
liar todos os elementos e as dimensões dos objetivos de aprendizagem. Por vezes, 
é preciso utilizar mais de um instrumento, avaliando, de forma separada, as habi-
lidades, os conhecimentos e as atitudes dos estudantes. O Quadro 5, extraído do 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2023) da Universidade Positivo, in-
fere sobre a relação entre as dimensões dos objetivos de aprendizagem com ins-
trumentos de avaliação. É recomendável que cada curso ou instituição analise su-
as práticas e avalie a compatibilidade de seus instrumentos com seus objetivos de 
aprendizagem.

No Quadro 5, as cores mais escuras apontam para uma adequação maior do 
instrumento à dimensão do objetivo de aprendizagem, enquanto as cores mais claras 
indicam menor adequação. Qualquer que seja o instrumento utilizado, sua aderên-
cia ao objetivo de aprendizagem em questão irá depender da qualidade das pergun-
tas elaboradas e dos critérios estabelecidos.

Uma prática exitosa para elaboração dos critérios de avaliação, para diferentes 
instrumentos, é o uso de rubrica. As rubricas devem ser desenvolvidas, especifica-
mente, para uma tarefa e devem descrever níveis de desempenho, relacionados às 
dimensões da competência que estão sendo avaliadas. Não existe um formato único 
para a elaboração de rubricas. O Quadro 6 apresenta um exemplo.
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Quadro 5 - Relação entre instrumentos de avaliação e as dimensões dos objetivos de aprendizagem das  
Taxonomias de Bloom revisadas e de Fink

Instrumento de avaliação/
Dimensão do objetivo de 

aprendizagem

1. 
Lembrar

2. 
Entender

3.
Aplicar

4.
Analisar

5.
Avaliar

6.
Criar

I, H, C, L*

Prova de múltipla escolha

Prova dissertativa

Trabalho escrito

Apresentação oral

Debate / júri simulado

Projeto / problema

Estudo de caso

Painel / mostra

Seminário

Portfólio

Relatório

Observação direta

Avaliação por pares

*I = Integração, H = Dimensão Humana, C = Cuidado, L = Aprender a aprender
Fonte: PDI da Universidade Positivo (2023).
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Quadro 6 - Exemplo de rubrica de avaliação

Insatisfatório Pouco satisfatório Satisfatório Muito satisfatório

O aluno não parti-
cipou da realização 
do trabalho ou dei-
xou de executar ta-
refas que ficaram 
sob sua responsa-
bilidade.

O aluno participou 
da realização do tra-
balho executando 
as tarefas que lhe fo-
ram atribuídas por 
outros membros da 
equipe sem demons-
trar interesse no seu 
próprio aprendizado 
ou no dos colegas.

O aluno participou 
de forma colabora-
tiva da realização 
do trabalho con-
tribuindo para a 
construção do pro-
jeto e para o apren-
dizado de seus pa-
res.

O aluno participou de 
forma colaborativa da 
realização do trabalho, 
apresentando ideias 
inovadoras para o de-
senvolvimento do pro-
jeto, além de ter con-
tribuído para a apren-
dizagem coletiva, exer-
cendo liderança
horizontalizada, demo-
crática e empática.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Considerações finais

As Diretrizes Curriculares Nacionais de Engenharia, de 2019, trouxeram à tona 
uma discussão significativa sobre o que deve ser aprendido pelo estudante de enge-
nharia. O Parecer nº 1/2019 do MEC/CNE/CES ressalta a necessidade de os projetos 
de curso enfatizarem as competências do egresso, entendendo que elas não excluem 
um forte embasamento teórico, mas que devem contemplar, também, as habilidades 
e atitudes, tanto técnicas quanto comportamentais. Nesse contexto, a forma de se 
conceber e projetar um curso de engenharia deve ser revista, deixando de focar ape-
nas nos conhecimentos, ou seja, no conteúdo a ser estudado. Habilidades e atitudes 
necessárias para mobilização e aplicação desses conhecimentos em situações reais 
precisam ser trazidas para primeiro plano.

Nessa perspectiva, ao se estabelecer a necessidade de elaborar projetos de cur-
so com foco nas competências do egresso, emergem alguns pontos relevantes, tais 
como: a natureza interdisciplinar das competências; a complexidade dos objetivos 
de aprendizagem quando declarados na forma de competências; os diferentes níveis 
de detalhamento dos objetivos de aprendizagem; e a necessidade de se compatibili-
zar as atividades de formação e de avaliação aos objetivos complexos que foram es-
tabelecidos para o curso.

Neste capítulo foi sugerida uma forma de organização curricular que parte do 
perfil e das competências do egresso, passa para o projeto de experiências de apren-
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dizagem para, depois, distribuir e detalhar componentes curriculares, permitindo 
que essas não sejam determinadas pela divisão clássica dos conteúdos, e sim pelo 
espaço de tempo necessário para a realização de uma atividade de aprendizagem, 
abrindo espaço para uma abordagem interdisciplinar e com complexidade crescente 
de acordo com o desenvolvimento da maturidade do estudante.

Ressaltam-se a importância de um projeto de curso ser desenvolvido de forma 
colegiada e com visão global e integrada das partes e a necessidade de avaliações e 
revisões periódicas, a fim de aperfeiçoar as práticas do curso com base nas próprias 
experiências.
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DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS  
EM PROJETOS DE ALTA COMPLEXIDADE  
– ABORDANDO DESAFIOS DO MUNDO  
REAL NA EDUCAÇÃO EM ENGENHARIA

André L. M. Santana1

Roseli de Deus Lopes2

Introdução

A Aprendizagem Ativa envolve estratégias que focam na educação centrada no 
aluno, mudando a dinâmica da sala de aula e o papel do professor. Elas podem in-
cluir o desenvolvimento de atividades práticas ou teóricas em equipes (Aprendiza-
gem Baseada em Equipes e sala de aula invertida), pautadas na criação de projetos 
(Aprendizagem Baseada em Projetos e Aprendizagem Baseada em Problemas), no 
desenvolvimento de soluções para problemas reais (Problemas do Mundo Real e 
Aprendizagem Baseada em Projetos), no desenvolvimento de iniciativas empreende-
doras e na concepção de uma solução para um desafio acadêmico ou de empresas. 
Essas estratégias podem ser empregadas tanto em disciplinas teóricas, quanto em 
disciplinas práticas (Freeman et al., 2014; Zappe et al., 2009; Hernández-De-Menén-
dez et al., 2019; Jacques et al., 2016; Santana; Lopes, 2023a).

Pesquisas como as de Goldberg (2014), Goldberg e Somerville (2015), e San-
tana e Lopes (2020) discutem o papel das universidades na estruturação do perfil 
do engenheiro moderno, e as principais competências requeridas para o profissio-
nal de engenharia no século XXI. Essas mudanças são impulsionadas pelos avan-
ços da indústria 4.0 (Hormigo; Rodriguez, 2019; Morrar; Arman; Mousa, 2017) e 

1 Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper). Universidade de São Paulo (USP). 
2 Universidade de São Paulo (USP).
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pela expectativa de formar profissionais aptos a resolver problemas práticos do 
dia a dia.

Ehlers (2020) indica que as competências do futuro, no contexto do ensino 
superior em engenharia, devem incluir o pensamento de design, competências pa-
ra inovação, capacidade de decisão, cooperação, comunicação, meta-aprendizagem, 
pensamento crítico, competências éticas. Pontua ainda que essas competências po-
dem ser divididas em três categorias (i) relacionadas à organização, ou seja, refe-
rem-se às competências que se conectam com a interação do indivíduo com o am-
biente social, organizacional e institucional; (ii) relacionadas ao desenvolvimento 
pessoal, ou seja, referem-se às competências que estão relacionadas à capacidade 
de desenvolvimento da própria pessoa; e (iii) relacionadas ao objeto de estudo, 
ou seja, referem-se à maneira como um indivíduo lida com certos objetos, tarefas de 
trabalho e problemas.

Conforme apresentado na Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Curso de Engenharia, divulgada pela Abenge (2018), as atualizações curriculares 
devem abranger competências fundamentadas nos quatro pilares essenciais da 
educação superior: (i) aprender a conhecer; (ii) aprender a fazer; (iii) aprender a 
conviver; e (iv) aprender a ser. Essas diretrizes destacam que os currículos modernos 
de engenharia e as abordagens pedagógicas praticadas em sala de aula devem valori-
zar a experiência do aluno. Isso significa que a educação não deve focar somente em 
habilidades técnicas e não técnicas, mas também deve ser capaz de engajar os estu-
dantes a resolverem problemas reais, de pessoas reais, e que possuam necessidades 
autênticas. Ao lidar com problemas concretos apresentados por indivíduos reais, os 
alunos devem desenvolver a habilidade de aplicar seus conhecimentos técnicos pa-
ra criar soluções que sejam viáveis, factíveis e desejáveis, abordando efetivamente os 
problemas apresentados.

Nessa perspectiva, pesquisas de Abualigah et al. (2022), Afify (2008) e Molde-
rez e Fonseca (2018) ressaltam a importância de incorporar problemas do mundo re-
al no ambiente do ensino superior. Os autores reforçam a necessidade de confrontar 
os estudantes com problemas reais, vivenciados em cenários autênticos. Molderez e 
Fonseca (2018), Perloth (2013) e Raju e Sankar (1999) enfatizam que a integração do 
pensamento de design, em conjunto com a habilidade de aproximar o usuário do de-
senvolvimento de soluções, está intrinsecamente ligada à competência do projetista 
para lidar com problemas complexos.

Como uma proposta para encorajar estudantes a resolverem problemas do 
mundo real, o curso “Startup Garage”, oferecido pela Universidade de Stanford, ca-
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racteriza-se como um programa intensivo e prático no qual os estudantes, organiza-
dos em equipes, têm a oportunidade de projetar e testar novos modelos de negó-
cios que buscam solucionar problemas concretos da sociedade (Stanford University, 
2022). Wright, Siegel e Mustar (2017), Reis et al. (2019) e Leal et al. (2020) descre-
vem o “Startup Garage” como um curso voltado ao empreendedorismo, cujo objeti-
vo principal é capacitar os estudantes por meio de uma experiência empreendedora 
profunda, culminando na criação de um modelo inovador, sustentável e conectado 
às necessidades de usuários reais. Dentro dessa abordagem, os indicadores de suces-
so são medidos por meio de análises e devolutivas obtidas diretamente dos usuários 
das soluções desenvolvidas.

Diante desse contexto, este capítulo tem como objetivo apresentar os resulta-
dos de um método estruturado a partir do Design-Based Research, destinado a via-
bilizar o desenvolvimento de competências em engenharia através da resolução de 
problemas do mundo real, em cursos de graduação em engenharia.

1. Problemas do mundo real e codesign

O termo “problemas do mundo real”, conforme descrito por Sanger e Ziyatdi-
nova (2014), pode ser tratado como questões ou desafios práticos, que refletem as 
complexidades encontradas tanto no ambiente profissional, quanto na vida cotidia-
na do projetista, e que ultrapassam as fronteiras do contexto acadêmico. Logo, não 
são restritos a um ambiente controlado. Esses problemas, do ponto de vista pedagó-
gico, são caracterizados devido (i) a sua relevância prática, pois abordam problemas 
enfrentados por comunidades, indústrias ou sociedades reais; (ii) à complexidade e 
ambiguidade, pois não possuem uma única resposta correta, e demandam que os es-
tudantes esclareçam os requisitos para criar suas hipóteses; (iii) ao desenvolvimento 
de competências e aplicação de conhecimento, pois faz-se necessário criar soluções 
práticas e inovadoras, em cenários originais; (iv) ao valor real para usuários reais, 
uma vez que os problemas são estruturados por demandas reais; e (v) à meta-apren-
dizagem, uma vez que o estudante precisa aprender a aprender, para exercer julga-
mento e tomar decisões de forma autônoma.

Nagel (1996) caracteriza problemas do mundo real como uma abordagem de 
ensino-aprendizagem na qual os estudantes desenvolvem projetos em equipes, en-
gajam-se em ações destinadas a resolver questões significativas para eles ou suas co-
munidades. Em seu estudo, a pesquisadora destaca que esse tipo de abordagem es-



336

timula os estudantes a romperem a barreira superficial, de se perguntar “Por que es-
tou estudando isso?” e avançarem para um debate mais profundo e um envolvimento 
que inclui diversas formas de (i) coletar dados; (ii) construir hipóteses e elencar res-
trições; (iii) implementar estratégias pautadas no método científico; e (iv) estabele-
cer uma conexão mais forte com suas comunidades.

Van Merrienboer (2012) apresenta o conceito de “Resolução de Problemas da 
Vida Real”, referindo-se a estratégias direcionadas para solucionar dilemas práticos 
do cotidiano. Em seu trabalho, o autor destaca que a abordagem eficaz para resolver 
esse tipo de problema requer uma estratégia híbrida, englobando técnicas aplicáveis 
tanto a desafios bem definidos, quanto a problemas mais complexos e ambíguos (fre-
quentemente descritos como “wicked-problems”).

Merrienboer ressalta que, embora a aprendizagem baseada na resolução de 
problemas seja um elemento importante para o processo educativo, ela pode repre-
sentar um desafio particular para alunos menos experientes, que ainda estão no pro-
cesso de desenvolver as competências necessárias para integrar conhecimentos de 
diferentes domínios. No entanto, o autor defende que, com orientação adequada do 
professor e as ferramentas apropriadas para monitorar o progresso dos estudantes, 
essa metodologia pode ser extremamente eficaz, conduzindo os aprendizes desde a 
concepção inicial de um projeto até a implementação de uma solução que seja fac-
tível, viável e desejável.

Graham (2018) e Dennehy et al. (2019) reforçam a importância de que as 
abordagens educacionais no ensino de engenharia sejam centradas no usuário. 
Além disso, os autores destacam que o desenvolvimento de soluções para proble-
mas reais deve envolver uma imersão do projetista no universo do problema. Essa 
ação permite que os estudantes desenvolvam empatia, conectem-se com o univer-
so do problema, e sejam capazes de estruturar melhor uma pergunta norteadora, 
e elencar restrições e requisitos que sejam coerentes com as necessidades reais de 
um usuário. No entanto, o processo de definição de um problema não é uma tarefa 
simples, e exige um atenção do estudante às variáveis que nem sempre fazem par-
te de sua realidade.

Para ilustrar esse processo vamos considerar o seguinte enunciado-problema:
• Como podemos viabilizar uma infraestrutura física que permita com que 

estudantes possam enviar uma mensagem de 255 caracteres entre dois dispositivos 
móveis, utilizando a rede de conexões de internet, por meio do protocolo Hypertext 
Transfer Protocol (HTTP)?
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Rittel e Webber (1973) classificam esse tipo de problema como “Problemas 
Domesticados”, que têm parâmetros e soluções claras, como garantir a infraestru-
tura básica de internet para uma escola para uma troca de mensagens bastante es-
pecíficas. No entanto, quando consideramos variáveis complexas, como a dispari-
dade de recursos entre escolas urbanas e rurais ou as diferentes necessidades tec-
nológicas dos alunos, esses problemas se tornam “Problemas Capciosos” (Wicked 
Problems).

Os Problemas Capciosos exigem uma compreensão profunda do contexto so-
cial e das variáveis envolvidas, que muitas vezes são dinâmicas e não lineares (Sara-
thy, 2018). Portanto, soluções eficazes para questões de conectividade nas escolas 
não dependem apenas de conhecimento técnico, mas também de uma análise cuida-
dosa do ambiente educacional, das necessidades dos alunos e professores, e da infra-
estrutura disponível. Os estudantes passam a se perguntar, por exemplo:

• Se uma mensagem de 255 caracteres é o suficiente para as necessidades 
dos usuários?

•  Como os usuários se conectarão à rede de internet?
• Como as características dos usuários podem afetar o planejamento da 

solução? Existe algum conteúdo que deve ser verificado antes do envio da men-
sagem?

• O que acontece se chover na região?
• A cidade possui infraestrutura para suportar a troca de mensagens? Caso 

não, quem fornecerá essa infraestrutura?
• Qual o objetivo principal dessas trocas de mensagem? Existe alguma in-

fraestrutura que possa ser aproveitada para resolver esse problema?
• Como os diferentes atores irão interagir com as mensagens? É necessária 

alguma camada de segurança?
• Como a troca de mensagens se adequa às leis locais?

Sem responder a essas perguntas, possivelmente a solução elaborada para esse 
problema apresentará alguma fragilidade. Essa solução pode ter baixa desejabilida-
de, pois pode não atender às expectativas dos usuários envolvidos. Podem apresen-
tar baixa factibilidade, pois as características estabelecidas pelo contexto para o qual 
a solução deve ser projetada podem não funcionar fora de um ambiente controlado. 
Ou pode apresentar baixa viabilidade, uma vez que pode depender de recursos que 
fogem do controle e/ou acesso dos projetistas.
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Dessa forma, o processo de concepção de um enunciado de um problema pas-
sa a ser mais complexo e desafiador, e talvez seja relevante para o processo de ensi-
no-aprendizagem garantir que o estudante parta de um cenário mais abrangente, e 
caminhe em direção a um cenário menos abrangente.

Ao tratar de problemas do mundo real, é imprudente presumir que a compre-
ensão total do problema recaia apenas sobre os estudantes, pois o contexto no qual 
o problema está inserido frequentemente apresenta múltiplas facetas. Colocar a res-
ponsabilidade de entender completamente um problema nas mãos de um grupo de 
alunos pode ser não apenas excessivamente ambicioso, mas também potencialmen-
te tendencioso.

1.1 Definindo o enunciado de um problema

Quando tratamos de uma abordagem de projetos, focada na resolução de pro-
blemas do mundo real, é importante presumir que as metodologias empregadas em 
sala de aula serão pautadas em uma abordagem ativa de aprendizagem. No entanto, 
o processo de concepção de um enunciado deixa de ser uma responsabilidade ape-
nas do professor, do estudante e da instituição de ensino, e passa a incluir os usuá-
rios que vivenciam de fato o problema. Para isso, podemos sugerir que os projetos 
partam de um tema norteador mais abrangente, como:

• Como podemos garantir um ensino remoto com conexão de qualidade 
para estudantes brasileiros?

Dessa forma, partimos de um problema maior que pode ser especializado e 
ter seu escopo definido pelos próprios estudantes. Embora ocorra uma redução da 
complexidade do problema, é fundamental que os desafios sejam vencidos em pe-
quenas etapas de trabalho, e principalmente envolvam resultados que sejam signifi-
cativos, viáveis e factíveis, para um contexto real.

O ciclo apresentado por Santana e Lopes (2023a), adaptado de Gustafsson 
(2019), na Figura 1, destaca a participação de usuários reais no processo do duplo 
diamante proposto por Banbury (2012) e que ilustra o pensamento de design de 
Brown (2008).
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Figura 1 - Ciclo do duplo diamante, e codesign de soluções

Fonte: Santana (2023), adaptado de Gustafsson (2019).

Nessa abordagem, entende-se que para elaborar o enunciado de um problema 
pode ser importante garantir (i) uma pesquisa bem conduzida em fontes secundá-
rias, para buscar inspirações tanto no estado da arte quanto no estado da prática; e 
(ii) uma pesquisa primária com usuários reais, para refinar o problema, e assim, de-
senhar um enunciado mais conectado com um grupo de usuários que acompanhará 
todo o processo de desenvolvimento.

Para auxiliar nesse processo, é proposto um Canvas de Definição de Problemas 
apresentado na Figura 2. Nesse instrumento, os estudantes concebem uma definição 
de enunciado após realizarem pesquisas e interações com usuários reais, em quatro 
dimensões distintas: (i) Pilares do Projeto, que tratam das inspirações que vieram 
das pesquisas secundárias do estado da arte (literatura) e da prática (mercado); (ii) 
Restrições do Projeto, que tratam das imposições ou limitações, que consciente-
mente são abordadas como imposição dos recursos disponíveis para o projeto e que 
precisam ser resolvidas; (iii) Benefícios e Impactos ao público-alvo, que devem 
ser estruturados com base nos resultados das interações com usuários reais; e (iv) 
Nossos Diferenciais, que podem ser tratados como requisitos estruturados com ba-
se nas interações com os usuários, e que serão definidos como diferenciais da solu-
ção proposta, ante as soluções identificadas na literatura e no mercado.
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Figura 2 - Canvas de Definição de Problemas

Fonte: Santana e Lopes (2023a).
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2. Metodologia da pesquisa e principais resultados

Easterday, Lewis e Gerber (2018) definem a Pesquisa Baseada em Design (De-
sign-Based Research - DBR) como uma metametodologia, que permite que pesquisa-
dores educacionais utilizem métodos de pesquisa básica dentro de um contexto de 
pesquisa aplicada. Além disso, a DBR entende que nem a estrutura teórica nem as in-
tervenções em sala de aula são suficientes para determinar relações de causa e efeito 
de forma isolada. O processo que a DBR propõe capacita os pesquisadores a proje-
tarem e analisarem intervenções através de ciclos iterativos de desenvolvimento, for-
mulando hipóteses que são continuamente testadas e aprimoradas em cooperação 
com os interessados (Brown, 1992; Collins; Joseph; Bielaczyc, 2004).

Nobre e Martin-Fernandes (2021) salientam que a DBR é uma fusão de várias 
tendências metodológicas com a intenção de transformar práticas educativas, base-
ando-se em teorias e práticas preexistentes para gerar novos conhecimentos ou dis-
sipar dúvidas teóricas no contexto de uma pesquisa. Eles frisam que o objetivo da 
DBR está no desenvolvimento e na análise de designs para práticas de pesquisa edu-
cacional.

Por sua vez, Barab e Squire (2004) observam que, em contraste com métodos 
de pesquisa mais tradicionais, a DBR implica um processo de revisão mais adaptável. 
Eles reforçam que os participantes da pesquisa não devem ser vistos meramente co-
mo o “objeto de estudo”, mas precisam estar ativamente envolvidos na configuração 
da investigação, oferecendo insights através de um envolvimento reflexivo.

Para validar o método proposto na pesquisa, foi aplicada a DBR com quatro 
ciclos, percorridos de forma iterativa, e conduzidos em cinco estudos de caso. Ao fi-
nal de cada ciclo foram evidenciados os princípios de design, com o intuito de iden-
tificar os resultados generalizáveis para o uso do método proposto nesta pesquisa.

A Figura 3 ilustra a metodologia empregada nesse estudo. O detalhamento da 
pesquisa, do método proposto e os resultados completos podem ser encontrados 
em Santana (2023a).

O Ciclo 1 foi conduzido com duas turmas distintas (Turma A1) de Engenharia 
elétrica, de uma instituição pública brasileira, com 50 estudantes, da disciplina Intro-
dução à Engenharia Elétrica, e que vivenciaram 13 semanas de aula (com 3h/semana) 
e uma (Turma B) de Engenharia Mecânica, de uma instituição privada brasileira, com 
54 estudantes, da disciplina Elementos de Máquina, e que vivenciaram 18 semanas 
de aula (com 3h/semana). O Ciclo 1 foi realizado presencialmente.



342

Figura 3 - Metodologia de Pesquisa

Fonte: Santana e Lopes (2023a).

 

O Ciclo 2 foi conduzido em uma instituição privada brasileira, no curso de En-
genharia da Computação, na disciplina Microcontroladores e Internet das Coisas, em 
um período de 18 semanas (3h/semana) no formato remoto-síncrono.

O Ciclo 3 foi realizado com 15 professores de instituições públicas brasileiras, 
e que participaram do projeto “Internet das coisas para jovens do ensino médio”.  
Os docentes lecionam disciplinas no ensino médio público paulista, e participaram 
de 36 horas de formação (6 semanas) e 6 horas de mentoria (1h/semana). Por fim, o 
Ciclo 4 foi conduzido nos cursos de Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Ciência 
da Computação e Sistemas de Informação, com 107 estudantes da disciplina Labora-
tório de Software e Projetos, de uma instituição privada brasileira, num período de 
18 semanas (3h/semana). Tanto o Ciclo 3 quanto o Ciclo 4 foram conduzidos remo-
tamente devido ao período de pandemia de Covid-19 no Brasil.

Os resultados de cada uma das etapas permitiram refinar o modelo proposto 
na Figura 4 e auxiliaram a identificar um conjunto de competências que são favoreci-
das pelo processo de resolução de problemas do mundo real, com uma abordagem 
centrada no usuário e pautada na Aprendizagem Baseada em Projetos.

Ao final do processo, foi respondida a seguinte pergunta de investigação:
• Como podemos operacionalizar a resolução de problemas do mundo re-

al, por meio do desenvolvimento de projetos, no ensino superior de engenharia, de 
forma que priorize o codesign de soluções, e em diferentes fases da formação de um 
engenheiro?
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3. Método proposto - Guia de aulas

Os quatro ciclos dessa pesquisa possibilitaram a avaliação e o refinamento de 
um método para estimular o desenvolvimento de competências voltadas à execução 
de projetos complexos no ensino de engenharia, enfatizando a solução de proble-
mas reais.

O método ilustrado na Figura 4 apresenta um cronograma de aulas de semana 
a semana, aplicável tanto em modalidades presenciais quanto remotas. É importante 
ressaltar, contudo, a existência de dois cenários distintos que possuem característi-
cas específicas, cruciais para a implementação desse método: (Cenário 1) no qual a 
disciplina enfoca a estruturação de um projeto, como discutido no Ciclo 4 desta pes-
quisa; e (Cenário 2) no qual a disciplina ocorre em paralelo à expectativa de integra-
ção de outros conteúdos técnicos aos objetivos de aprendizado. Esse último cenário 
é evidenciado nos Ciclos 1 e 2 da pesquisa.

Para o Cenário 1, prevê-se que as aulas sigam o cronograma detalhado na Figu-
ra 4. É crucial que os projetos desenvolvidos pelos alunos sejam monitorados pelo 
professor responsável, com devolutivas fornecidas ao término de cada etapa do pro-
jeto: organização, exploração, imersão, definição do Ponto de Vista (PoV), 
formulação de hipóteses, design e ideação, prototipagem, testes e interação, 
desenvolvimento e integração, testes e validação, comunicação dos resulta-
dos e apresentação. Adicionalmente, o professor pode escolher avaliar a conclusão 
de cada “diamante” do método de duplo diamante do Design Thinking. Os resulta-
dos do Primeiro Diamante englobam as fases de organização, exploração e imersão, 
concluindo-se com a definição do problema. O Segundo Diamante inclui as etapas 
de formulação de hipóteses, design de soluções, prototipagem, testes, integração e 
comunicação dos resultados.

Um aspecto importante a ser considerado no Cenário 1 é o nível de maturida-
de dos participantes. Em projetos como os abordados no Ciclo 1, destinados a tur-
mas de Introdução à Engenharia Elétrica, é aconselhável que o professor proponha 
temas alinhados ao domínio técnico e à formação acadêmica dos alunos, assim como 
relevantes para outras disciplinas do semestre em curso. Para alunos mais avançados, 
como os do Ciclo 4, recomenda-se uma seleção de temas mais aberta, incentivando a 
exploração de problemas, além das experiências pessoais dos alunos, mas que sejam 
pertinentes à sua comunidade ou contexto social.



344

Figura 4 - Método Proposto

Fonte: Santana e Lopes (2023ª).
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No Cenário 2, as aulas devem ser segmentadas em dois blocos, conforme de-
monstrado nos Ciclos 1 e 2 da pesquisa, aplicáveis às turmas de Engenharia Mecânica 
e Engenharia da Computação. Nesse contexto, o método exibido na Figura 4 precisa 
ser adaptado para que as aulas teóricas ou técnicas ocupem apenas metade do tem-
po de aula, assegurando a conclusão das atividades antes do início da semana subse-
quente. O critério de avaliação pode permanecer inalterado. Quanto à avaliação dos 
alunos, é sugerido o emprego de rubricas para avaliação de cada uma das etapas do 
projeto, e uma banca de apresentações com convidados externos (quando possível). 
Os artefatos propostos para operacionalizar esse método podem ser verificados em 
Santana e Lopes (2023b).

Considerações finais

Os resultados obtidos com a aplicação do método proposto apontam para evi-
dências de que ele pode ser utilizado em diferentes disciplinas nas áreas de engenha-
ria, tanto em aulas presenciais quanto remotas. Os resultados indicam que, ao inserir 
uma abordagem que permite aos alunos dialogarem com seu contexto e projetarem 
soluções para problemas do mundo real, é necessário adaptar as estratégias meto-
dológicas, que são tradicionalmente conduzidas na sala de aula. O processo torna-se 
descentralizado, gerando autonomia e independência de uma abordagem centrada 
na relação entre aluno e professor, inserindo novos atores.

Além disso, o aluno assume o papel de protagonista, compartilhando a res-
ponsabilidade de definir problemas e criar soluções, com usuários reais. No entanto, 
entende-se que é necessário revisar o programa para que seja capaz de abordar exer-
cícios técnicos de alta complexidade, principalmente no domínio tecnológico das 
disciplinas do ciclo básico das engenharias, uma vez que para algumas equipes foi 
constatada a necessidade de interações extraclasse para garantir acesso a conteúdos 
complementares e materiais extras.

Ao final do processo, os estudantes evidenciaram o desenvolvimento de com-
petências em cinco dimensões diferentes: (H1) resolução de problemas do mundo 
real em vários níveis; (H2) trabalho em equipe; (H3) liderança e gestão de projetos; 
(H4) resolução de problemas com o uso de tecnologia; (H5) codesign; e (H6) comu-
nicação. As avaliações foram conduzidas utilizando diversos instrumentos distintos, 
mas que priorizaram o acompanhamento da jornada dos estudantes com rubricas, 
relatórios escritos e apresentação dos principais resultados do projeto.
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RESUMO

O mundo contemporâneo, configurado como a “era do conhecimento”, 
apresenta um cenário de competição entre as organizações e, por consequência, o 
mercado de trabalho vem demandando trabalhadores cada vez mais eficazes, mul-
tifuncionais e competentes.

A universidade, então, passa a ter um compromisso com a sociedade e com 
o aluno, no sentido de oferecer um ensino que propicie condições para o profis-
sional ingressar e se manter no mercado de trabalho e, nesse contexto, é funda-
mental que sejam desenvolvidas competências, durante a formação universitária, 
compatíveis com aquelas necessárias para a sua atuação profissional. Destaca-se 
que isso não significa que o foco da educação profissional seja exclusivamente o 
atendimento das demandas do mercado de trabalho, reafirmando-se, também, a 
importância de uma formação generalista, humanística, crítica e reflexiva.

Nesse cenário, passa a ser relevante identificar e analisar as competências 
que o engenheiro contemporâneo deve desenvolver, já que esse profissional está 
diretamente envolvido em processos de trabalho, manufatura de produtos e pres-
tação de serviços, nos mais diversos setores econômicos do mundo globalizado.



EDUCAÇÃO EM 
ENGENHARIA 
AS COMPETeNCIAS NA FORMAÇaO DO ENGENHEIRO

A DR IA N A MA RI A TO N IN I
(ORGANIZADORA!

A
D

R
I

A
N

A
M

A
R

I
A

 T
O

N
I

N
I

(
O

R
G

A
N

I
Z

A
D

O
R

A
!

EDUCAÇÃOEM ENGENHARIA 

^ ~

,

ADRIANA MARIA TONINI

Mestrado em Tecnologia (Mo-
delos Matemáticos e Compu-
tacionais) pelo Cefet-MG 
(1999), doutorado em Educa-
ção pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (2007) e 
pós-doutorado em Educação 
em Engenharia pela UFOP e 
University of Missouri - EUA. 
Graduação em Engenharia Civil 
pela UFMG (1992), graduação 
em licenciatura plena pela 
Utramig (1995). Avaliadora 
institucional Inep/MEC. Presi-
dente da Associação Brasileira 
de Educação em Engenharia 
(Abenge). Vice-presidente da 
SME. Membro do Colégio de 
Entidades Nacionais do Siste-
ma Confea/Crea - CDEN. 
Professora associada da 
UFOP. Docente permanente do 
Programa de Pós-Graduação 
em Educação Tecnológica do 
Cefet-MG. Pesquisadora líder 
do grupo de pesquisa Mulhe-
res e Meninas em STEM 
(Science, Technology Enginee-
ring and Mathematics), certifi-
cado pelo CNPq. Coordenado-
ra nacional do grupo de traba-
lho: Mulheres nas Engenharias 
da Abenge. Foi diretora de 
Engenharias, Ciências Exatas, 
Humanas e Sociais do Conse-
lho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológi-
co (CNPq), membro do Conse-
lho de Ciência e Tecnologia da 
FIEMG, membro efetivo do 
Comitê Consultivo Scientific 
Electronic Library Online 
(SciELO). Foi diretora de Ciên-
cias Exatas e Tecnologias 
(UNI-BH) e membro da comis-
são técnica de ensino de 
engenharia da SME. ISBN 978-65-5447-159-6

Na área da engenharia, o conceito de "conhecimento" vai além do domínio 
técnico, abrangendo interações complexas com as esferas sociais, cultu-
rais, de poder e ambientais. Essa abordagem é fundamental para construir 
um conhecimento teórico, científico e cultural essencial para a formação 
em engenharia.

Para preparar engenheiros capazes de enfrentar as demandas de um mer-
cado de trabalho em constante evolução, é crucial que os currículos 
adotem uma abordagem multidisciplinar e transdisciplinar. Isso integra 
conhecimentos científico-tecnológicos com as áreas humanas e sociais, 
formando profissionais críticos, comprometidos com as necessidades da 
sociedade e do país, capazes de atuar como especialistas e profissionais 
adaptáveis a um mercado global dinâmico.

A flexibilidade é essencial, transformando o conhecimento descontextuali-
zado em metodologias de ensino-aprendizagem, como a aprendizagem 
baseada em projetos e resolução de problemas, e promovendo a aprendiza-
gem ativa em laboratórios para desenvolver competências ao longo da 
formação.

No entanto, é necessário ir além da simples inclusão ou exclusão de disci-
plinas. É preciso conceber novos modelos para a engenharia, renovando os 
currículos para incorporar a realidade profissional, promovendo emancipa-
ção, inovação e humanização.

As reformulações curriculares, os projetos político-pedagógicos e as novas 
dinâmicas em sala de aula têm o potencial de transformar a educação em 
engenharia. Estratégias que aumentem a motivação e a criatividade dos 
alunos são essenciais, tornando-os facilitadores da aprendizagem e 
promovendo uma melhor apropriação dos conteúdos através do desenvol-
vimento de competências.

Nesse contexto, o currículo por competências exige a redefinição dos con-
teúdos de ensino, dos objetivos de aprendizagem e das estratégias de 
ensino. Isso torna o conhecimento escolar relevante e prático, baseado em 
situações concretas e nas competências necessárias para resolvê-las. 
O desenvolvimento de competências na formação de engenheiros é uma 
consequência natural, não apenas um objetivo isolado.

Adriana Maria Tonini
Presidente da Abenge
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